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SENADO FEDERAL 

sUMÁRIO 

1 - RESOLUÇÕES 
Nº 113, de 1997, que autoriza o Município de Unhares (ES) a contratar operação de crédito 

junto à Caixa Econômica Federal - CEF, no valor de R$2.300.000,OO (dois milhões e trezentos mil 
reais), para a realização de obra de implantação do sistema de esgotamento sanitário e pavimentação 
de bairros do Município ........................ ·....................................................................................................... 25179 

Nº 114, de 1997, que autoriza o Estado' do Rio 'Grande do Sul a transferir para a Caixa Eco­
nômica Federal ~ CEF, seus débitos junto às instituições financeiras que especifica, com o aval da 
União, no âmbito do.Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor to­
tal de R$139.167.806,61 (cento e trinta e nove milhões, cento e sessenta e sete mil, oitocentos e seis 
reais e sessenta e um centavos), apurado em 28 de fevereiro de 1997 ........................................ .'........... 25179 

Nº 115, de 1997, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de cré­
dito externo junto 'ao consórcio formado pelo Banque. Paribas e o Barclays Bank PLC, no valor equiva­
lente a até US$8,875,030.09 (oito milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, trinta dólares norte-ameri­
canos e nove centavos), de principal, cujos recursos serão destinados a financiar, parcialmente, o Pro-
grama de Reaparelhamento da Marinha Brasileira. ................................................................................... 25180 

' .. 

2 - ATA DA 1711 SESSÃO DELIBERATI­
VA ORDINÁRIA, EM 19 DE NOVEMBRO DE 

.1997 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Ofrcio nll 3.450/97, na ori-

gem, de 18 do corrente, do Banco Central do 
Brasil, encaminhando informações apresentadas 
pela Central de Custódia e de Liquidação Fi­
nanceira de Títulos - CETIP, referentes ao 
acompanhamento da colocação dos trtulos da 
dívida mobiliária do Município do Rio de Janei­
ro- AJ, referente ao período de 111 a 15 de ou-
tubro de 1997. ....................................................... 25182 

Recebimento do Ofício nll 3.451/97, na ori­
gem, de 18 do corrente, do Banco Central do 
Br~sil, ericaminhando informações apresentadas 
pela Central de Custódia e de Liquidação Finan­
ceira de Títulos - CETIP, referentes ao acompa­
nhamento da colocação dos trtulos da dívida mo­
biliária do Governo do Estado de São Paulo, refe­
rente ao período de 26 de setembro a 10 de outu-
bro de 1997............................................................ 25182 

Término do prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nll 

~1, de 1997 (nl! 2.859/97, na Casa de origem), 

que dispõe sobre norma geral de organização 
que toma obrigatória a avaliação psicológica pe­

. , riódica dos integrantes das polícias e corpos de 
bombeiros militares e civis. ................................... 25182 

Término do prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do Projeto de Lei do Senado nll 31, de 1997, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza 
a Inclusão do Banco Meridional do Brasil S/A' 
como participação brasileira na estrutura de orga­
nização do Banco do Mercosul, ' aprovado conclu­
$ivamente pela Comissão de Assuntos Econômi-
éos. À Câmara dos Deputados. .......................... 25182 

2.2.2 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nl! 249, de 1997, 

de autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe 
sobre a concessão de estabilidade no emprego 
aos trabalhadores portadores do vírus HIV e dá' 
outras providências. ....... .......... .... .......... ...... ...... .... 25183 

Projeto de Lei do Senado nl! 250, de 1997, 
de autoria do Senador Esperidião Amin, que alte­
ra os arts. 167, 246 e 290 da Lei nll 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Re-
gistros Públicos, e dá outras providências. ... ........ 25184 

Projeto de Lei do Senado nl! 251, de 1997, 
de autoria do Senador Carlos Patrocínio, que 
altera a Lei nll 9.437, de 20 de fevereiro de 
1997, que institui o Sistema Nacional de Armas -
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SINARM, estabelece condições para o registro e 
para o porte de anna de fogo, define crimes e dá 
outras providências .............................................. . 

Projeto de Resolução nll 152, de 1997, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda, que altera o 
art. 16 da Resolução nll 69, de 1995, do Senado 
Federal. ......... ; ........•...........•..............•............•••••... 

2.2.3 - Discursos do expediente 
SENADOR ERNANDES AMORIM - Defe­

sa da legalização do jogo no Brasil, que associa­
da a uma polrtica séria de desenvolvimehto do tu­
rismo, criará importante instrumento de fomento e 
alavancagem ao nosso crescimento econômico, 
possibilitando, inclusiVe, que os volumosos recur­
sos despendidos por turistas brasileiros em cas­
sinos estrangeiros, sirvam a esses propósitos. 
Comentários acerca de projeto de lei de sua au-
toria, sobre o assunto ............ ; ........................... : .. .. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Alerta quanto à minuta de' decreto do Ministério 
da Fazenda, que cria um novo, regime aduaneiro, 
sob fiscalização virtual, através. de relatórios en­
caminhados pelos próprios importadores, substi­
tuindo os atuais entrepostos aduaneiros. Salien­
tando que a situação pretendida por esse Minis­
tério, além de ensejar a sonegação, irá extinguir 
a estrutura hoje existente, que opera uma con­
cessão pública; prestando. exemplar serviço de 
assistência técnica e logfstica, principalmente aos 
pequenos exportadores .... :.: .... ~.: ............ .-............. . 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Desta­
cando o comparecimento dos Ministros de Esta­
do da Fazenda e do Planejamento e Orçamento 
a esta Casa, no próximo sábado, e cOl11unicando' 

. que encaminhou antecipadamente" alguns dos 
quesitos que pretende argüir durante a exposi­
ção, a fim de que os ministros possam elucidar 
satisfatoriamente os seus, questionamentos. Ne­
cessidade de agilização, pelo Ministério da Fa­
zenda, da cobrança de seus créditos junto à ini­
ciativa privada, que vem tendo o pagamento poster~ 
gado, em alguns. casos há décadas, e que repre­
sentam bilhões de reais. Inconstitucionalidade do 
aumento nos subsfdios dos. parlamentares, nos 
moldes em que vem sendo discutido na Câmara 
dos Deputados .......•.•......................................• ~ ..... . 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Rebatendo 
declarações da Senadora Marluce Pinto, a res­
peito da sua atuação parlamentar, e declarando 
que essa polêmica não deve ser discutida no Ple-
nário do Senado Federal ..................................... .. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - la­
mentando o falecimento do jornalista Zózimo 
Barroso do Amaral, ocorrido ontem, no Rio de 
Janeiro ................................................................... . 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Come-
moração, hoje, do Dia da Bandeira ...................... . 
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2.2.4 -Offelos 
NIIS 123 a 126/97, de 19 do corrente, do 

Líder do.Bloco' P,T/PDT/PCdoB na Câmara dos 
Deputados, de' substituições de membros nas 
Comissões. Mistas destinadas a apreciar as Medi­
das Provisórias nlls 1.601, 1.595-14, 1.597 e 
1.600, de 1997, respectivamente ......................... . 

. NIIs 132 a 138/97, de 19 do corrente, do Lí­
der do Bloco Parlamentar de Oposição no Sena­
do Federal, de substituições de membros nas 

I Comissões Mistas destinadas a apreciar as Medi­
das Provisórias 'nlls • 1.601, 1.600, 1.599-38, 
1.598, 1.597, 1.596-14, 1.595-14, de 1997, res: 
pectivamente .... :.: ............. ~.: ..•......................•........... 

NIIs 270 e 271/97, de 19 do corrente, do Lí­
der do PFL no Senado Federal, de substituições 
de membros nas COmisSões Mistas destinadas a . 
âpreciar as Medidas Provisórias' nlls 1.595-14 e 

,'::1:600, de 1997, ,respectivamente .. ; ... : .....•............• 
NII27·1/97,.de ~8·do corrente, do Líder do 

PL na Câmaraçtos Deputados, de substituição de 
membros na Comissão Mista destinada a apre­
ciar a Medida Provisória nR 1.587-3"de 1997 .... 

_ .. 'NII 360/97;.de 18,do corrente,do Líder do 
PTB no Senado Federal, de substituição de 
membro na 'Comissão .de· Assuntos Econômi-
cos ....... , ...... ~ ... ::, ............. ' ..•.•.. : ..............................• 
... '. NII 361/97; de '18 do corrente, do Líder do 
PTB no Senado Federal" de indicação de mem­
bro para Comissão de Assuntos Sociais. Désig­
nação da ,Sehadora Regina Assumpção para in-
tegrar, comó suplente, a referida comissão ......... . 

NII 363/97, de 18do corrente, do Líder do 
''PTB no Senado Federal, de substituição de 

membros fiá' Coníis~ão Temporária, criada 
através do Requeriinentó nll 470, de 1995, des­
tinada a analisar a' programação 'de rádio e TV 
no Pafs .... ,.::::.:.,: ..... : ...... : .............. :.: .. : ............ ! .... . 

tll lI 364/97, de 18 do corrente> do Líder do 
PTB no Senado Federal, de substituição de. 
membro na Comissão Temporária, criada atra-' 
vés do Requerimento nll 17, de 1996, destinada 
a promover' atualização e novos estudos e le­
vantamentos sobre a' abertura de frentes de 
produção agropecuária, extrativa e de diversifi­
cada gama de insumos industriais ou· de bens 
acabados na região dos cerrados e em toda in­
terlândia do Corredor de Transportes Centro­
leste, que liga o Brasil central e regiões adjacen­
tes até o oceano Pacffico ao Complexo Portuário 
do Espfrito Santo .................................................. . 

NII 365/97, de 18 do corrente, do Líder do 
PTB no Senado Federal, de substituição de 
membro na Comissão Temporária, criada através 
do Requerimento nll 367, de 1996, destinada a 
promover discussões e estudos que resultem em 
propostas de aperfeiçoamento das polrticas go-
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vemamentais para' a região"Noí"deste, inclusive NII 1.002, de 1997, de urgência para o Pro-
seu acompanhamento e avaliação ......... ~ .... .' ....... ,. 25207 jeto de Lei da Câmara n2 41, de 1997 (n2 

NII 366/97, de 18 do corrente, do LídeJr.'do·~ 2.683196, na Casa de origem), de iniciativa do 
PTB no' Senado . Federal, de, substituição I de Senhor Presidente da República, que dispõe so- . 
membros na Comissão ~Temporária; criadaatra" bre a reestruturação dos Corpos e Quadros de 
vés do Requerimento n2 475, de 1996; destinada Oficiais e de Praças da Marinha............................ 25211 
a definir uma política p~ua.:o·desànvoh(i~ento Nlll.003, de 1997, de urgência para o Pro-' 
éconômico e social da AmaZônia .... : .... : ..... : ... : ...... - 25208 jeto de Decreto Legislativo n!! 129, de 1997(n!! . 

N!! 374197, dé 19 do corrente, do Líder do 574/97, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
PTB :no Senado Federal, de substituição. de , texto do Aoordo de Cooperação para a Modernização 
membro',ha Comissão Temporária, destinada.,a e o Reaparelhamento do Departamento dePolí-, . 
examinar o Projeto de Lei da 'Câmara nll 'l18, de cia Federal do Ministério da Justiça da República 
1984,: que 'institui o Código Civil. .... : .. ; ........ :........... . 25208 Federativa do Brasil, celebrado entre o Govemo 

:N!! 375/97, de 19 do corrente, do Lídér do',' , '. -' da República Federativa,do Brasil e o Govel'flo., 
PIB : no Senado Federal,' de substituição'. de da República Francesa,. em .. 12 de março de: . 
membro ·na Comissão Temporária, criada através 1997 ................................... : ......................... , ...... -.~. 25211 
do Requerimento -nll . 201, de, 1995, destinada a 2.2.6 - Comunicações da Presidência 
elabÓrar e apresentar Projeto'deResolução refor- Recebimento do Ofício n2 S/103, de 1997 
mando o Regimento Intemo ... : .... :.~.; ...... : .. ~........... .25208 (nll 3.456/97, na origem), de ,18 do'corrente,' do 

, N!!.376197, de 19 do correhte, do Uder do- Banco Central do Brasil, encaminhandomanifes-
PTB I nó ,Senado' Federal,' de substituição de ,',' , , tação daquele órgão relativa à solicitação do Go- .• ' 
membro 'ria Comissão TempOrária,criada'através . • , vemo do Estado de Minas',Geraispara que possa· . ' 
do j=lequerimento nll 518, de 1995, destinada a emitir Letras Rnanceiras do:Tesouro do Estado" 
estudar a reforma político-partidária .... ~:.~' .... : .. : ... ~. 25208 de Minas Gerais- LFTMG,'cujos recursos serão 

, NII 806/97, de' ·18 do corrente: do Uder do destinados ao giro da dívida mobiliária vencível 
PPB na Câmara dos Deputados, desutlstituição . no primeiro semestre de-1998............................... 25211 
de membro na Comissão Mista destinada a apre- Recebimento do Ofícionll S/104,- de 1997 
ciar,a Medida Provisória nll l.595-14,de 1997: ... : 25208 (nll 3.457/97, na origem),'de 18'do corrente"do 

: NIIs 1.142 e 1.143/97, de.19 do corrente, ,do . , Banco Central do Brasil, encaminhando manifes-
Lídér do ·Bloco. PMDB/PSOIP-RONA na, Câmara . " ,tàÇão daquele órgão relativa à solicitação do Go-.· .-
d~' Députados, de substituições de membros, , vemo do Estado de São Paulo para que possa 
nas Comissões Mistas destinadas a apreciar as emitir Letras Rnanceiras 'do' Tesouro·do.Estado •. 
Medidas Provisórias. n!!s 1.600 e 1.597, de 1997, de São Paulo - LFTSP, cujos recursos .serão 
respectivamente ................... : ....... : ... : ....... ;.~...........25208 destinados ao ,giro da dívida mobiliária vencível 

: N!ls 1.907 a 1,91,219'1, de:19 do corrente, do. em dezembro de 1997 ............................................. , 25212 
Líder do. PFL na ,Câmara dos. Deputados,. de . - Recebimento do Ofício nll S/105, de 1997 ..... 
substituições de membros nas ~omissQes Mistas • (nll 3.464197, na origem),' de 18 do corrente, do. " 

• destinadas a apreciar as Medidas Provisórias nlls Banco Central do Brasil, ·encaminhando manifes-' . 
1.595-114, 1.596-14, 1.597, .1.599-38, 1'.600 ,e tação daquele órgão relativa'à solicitação do Go·:'. 
1.602, d!3 1_997, respectivamente ............. : .... :.: ..... : 25209 vemo do Estado do Rio de,Janeiro para que pos-

" N!!s 3.919 e 3.920/97, de19 do corrente, do sa emitir Letras Financeiras do Tesouro 'do' Esta- . 
Líder do PSOB na. Câmara dos Deputados, de do do Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recursos se-
substituições de membros nas Comissões Mistas rão destinados ao giro da dívida mobiliária vencí-
destinadas a apreciar as Medidas Provisórias nlls . vel no primeiro semestre de 1998. ........................ .25212 
1.601 e .1.597, de 1997, respectivamente............. 25210 Recebimento do Oficio nll S/l06,de 1997 

2.2.5 - Requerimentos '. . (nll 3.465/97, na origem), de 18 do corrente: do . 
N!! 1.000, de -1997, de autoria do 'Senador Banco Central do Brasil, encaminhando manifes-

Eduardô Suplicy, solicitando que o Projeto de tação daquele órgão relatiVa à solicitação da Pre-' 
Lei do Senado nl! 266, de 1996, que 'estabelece feitura do Município de São Paulo para que pos-
diretrizes gerais para o exercício do poder con- sa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Muni-

.' . cedente e a prestação dos serviços públicós de cípio de São Paulo - LFTMSP, cujos recursos 
s~neamento básico' e dá outras providências, serão destinados ao giro da dívida mobiliária ven-
seja examinado pelaCômissão de Assuntos So- cível no primeiro semestre de 1998. ..................... 25212 
dais ............................. ; ....... ~ ................... · ....... :....... 25210 Lembrando ao Plenário que o tempo desti-

N!! 1.001, de 1997, de autoria do Senador nado aos oradores da Hora do Expediente da 
Gilberto Miranda, solicitando ao Ministro' das Mi- ' sessão deliberativa ordinária de amanhã será de-
I)as e Energia as informações que menciona. ...... 25210 dicado a homenagear o Dia do Zumbi dos Palma-
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res, de acordo com o Requerimento n2 415, de e dá -oUtras providências. Designação da Comis-
1997, da Senadora Benedita da Silva e outros são Mista e estabelecimento de calendário para 
Senadores, continuando abertas as inscrições tramitação da matéria............................................ 25214 
para a referida homenagem. ................................. 25212 Adoção pelo Senhor Presidente da Repú-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- blica, da Medida Provisória nll 1.592-1, em 13 de 
blica, da Medida Provisória n2 1.569-8, em 13 de novembro'de Ú}97 e publicada no dia 14 do mes-
novembro de 1997 e publicada em 14 do mesmo mo mês e ano, que extingue a Companhia de Na-
mês e ano, que estabelece multa em operações vegação Uoyd Brasileiro - LLOYDBRAS e dá ou-
de importação e dá outras providências. Designa-. tras providências. Designação da Comissão Mis-
ção da Comissão'Mista e estabelecimento de ca- ta e estabelecimento de calendário para tramita-
lendário para tramitação da matéria .... ~................. 25212 ção da matéria ................ ~...................................... 25215 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Adoção pelo Senhor ,Presidente da Repú· 
blica, da Medida Provisória nº 1.579-14, em .13 -~,. blica, da Medida Provisória nll 1.593-1, em 13 de 
de novembro de 1997 e publicada em 14 do mes- novembro de 1997 e publicada no dia 14 do mes-
mo mês e ano, que altera a redação dos arts. 14, mo mês e ano, que isenta do Imposto de Importa-
18, 34, 44 e 49 da Lei nll 9.082, de 25 de julho de ção e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
1995, dos arts. 19,34,35 e § 42 do art. 53 da Lei partes e peças destinadas à industrialização de 
nll 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem,' bens de informática a serem adquiridos pelo Tri-
respectivamente, sobre as diretrizes para a éla- bunal Superior Eleitoral - ·TSE. Designação da. 
boração da lei orçamentária para os exercícios Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
de 1996 e 1997. Designação da Comissão Mista~' para tramitação da matéria.................................... 25215 
e estabelecimento de calendário para tramitação Lembrando aos Senhores Senadores que 
da matéria ............ ; ............... : ............. :................... 25212 os avulsos do Projeto de Código Civil, das emen-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- ' '.,. . das e do parecer do relator, já se encontram à 
blica, da Medida Provisória nll 1.580-4, em 13 de disposição na Sala de Avulsos desde a última se-
novembro de 1997 e publicada em 14 do mesmo gunda·feira ............. : .... :.:........................................ 25216 
mês e ano, que autoriza a Centrais Elétricas Bra· 2.3 - ORDEM DO DIA 
sileiras S.A. - ELETROBRAS e a União a adqui-' .. Proposta de Emenda à Constituição n2 25, 
rirem ações da Companhia Energética de Ala-' '.", de 1997 (nll 449/97, na Câmara dos Deputados), 
goas - CEAL, da Companhi,a çnergétiéa' do piauí" de iniciativa do Presidente da República, que al-
- CEPISA, da Centrais Elétricas de Rc>ndônia ,-." tera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Dis-
S.A. - CERON e da Companhia de Eletricidade "" ' posições Constitucionais Transitórias, introduzidos 
do Acre - ELETROACRE, para efeno de inclusão " '. pela Emenda Constitucional de Revisão nll 1, de 
dessas empresas no Programa Nacional de De- ,1994 (prorrogação do Fundo de Estabilização FlS· 
sestatização - PND, bem como o aumento do ca- cal - FEF). Aprovada, em segundo tumo, após 
pital social das Companhias. Docas do Rio de Ja- usarem da palavra as Senadoras Benedita da Silva 
neiro - CDRJ e Docas do Estado de São Paulo - e Júnia Marise, o Senador Renan Calheiros, a'~ 
CODESP, e dá outras providências. Designação nadora Emília Fernandes, os Senadores Pedro Si-
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- mon, Antônio Carlos Valadares, Epitácio Cafetei~ , 
dário para tramitação da m~téria. ......................... 25213 ra e Jáder Barbalho. À promulgação..................... 25217 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Projeto de Resolução nll 149, de 1997, de 
blica, da Medida Provisória nll 1.587-3, em 13 de iniciativa da Comissão de Assuntos Econômicos, 
novembro de 1997 e publicada em 14 do mesmo que altera o art. 13 da Resolução nll 69, de 1995, 
mês e ano, que institui as Gratificações de De- do Senado Federal (destinação de 75% da recei-
sempenho de Função Essencial à Justiça -: GFJ, . ta de privatizações para pagamento de dívidas 
de Atividade de Informações Estratégicas - GOl, que especifica), com votos contrários dos Sena-
de Atividade Fundiária - GAF, e Provisória - GP dores Lúcio Alcântara e Bello Parga. Aprovado 
e dá outras providências. Designação da Comis-' com emendas e subemenda, após pareceres 
são Mista e estabelecimento de calendário para '. de plenário, tendo usado da palavra os Senado-
tramitação da matéria ................. : .......................... : 25214 res Coutinho Jorge, Humberto Lucena, Lúcio AI-

Adoção pelo Senhor Presidente da' Repú- cântara, Júlio Campos, Ronaldo Cunha Lima, Jo-
blica, da Medida Provisória n!! 1.588-2, em 13 de saphat Marinho, Lauro Campos, Casildo Malda-
novembro de 1997 e publicada no dia 14 do mes- ner, José Eduardo Dutra, Esperidião Amin, José 
mo mês e ano, que cria carreiras no âmbito do Fogaça; Vilson Kleinübing (Relator), Bello Parga, 
Poder Executivo Federal, cria as Gratificações de José Sarney, Roberto Freire, Jáder Barbalho, 
Desempenho e Eficiência - GDE e de Desempe- Hugo Napoleão e Edison Lobão. À Comissão Di-
nho de Atividade de Defesa Agropecuária - GDA rE!tora para redação final. ...................................... 25225 
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prl>jeto de Lei do Senado n2 25, de 1997 
- Complementar, de autoria do Senador Espe­
ridião Alnin, que criéi o Fundo de Te'rras' é-dá·,' 
outras providências: Apreciação sobrestada,' , 
em virtude do término do prazo regimental'da" 
sessão.: ............ " ....•.... : ............. : ..................... :..... '25267 

Projeto de Decreto Legislativo n2 8,' de 
1997 (1i2 310/96, na Câmara dos DepUtados), 
que aprbva o ato que renova a concessão da Rá­
dio e Jornais do Ceará S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cida­
de de Fortaleza, Estado do Céárá. Apreciação 
sObrestada; em virtude do término do prazo regi- ' 
mental, da sessão, ............... :.~ ... :.:........................ :25267,' 

Projeto de Decreto Legislativo 'n2 9, de 
1997 (n2 311/96, na Câmara dos' Deputados), 
que aprova o ato qU\3 renova a permissão da 
Fundação Cultural 'de 'Quedas do Iguaçu (Rádio 
Municlpal de Quedas do Iguaçu)' para' explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Quedas 'do Iguaçu; Es­
tado do Paraná. Apreciação 'sobrestada, -em 
virtude do término do' prazo re'gimélitalda ses~ 
são ... ~ .... ".: ........ " ................... :;,.: .... ;, .. : ....... ;.::.~..... 25267 

:Projeto de Decreto Legislâtivo n2 29, de 
1997 ; (nº 326/96, na Câmara' dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a 'concessão' oUtor­
gada'à Rádio Londrina S.A. para explorar serviço' 
de radiodifusão sonbta em onda média 'na Cida­
de d~ Londrina, Estad0 do Paraná. Apreciação 
sobrestada, em virtude do término do prazo regi-
mental da sessão ..................... : .... :,...................... 25267 

! Prójeto de Decreto Legislativo nl! 30, de 
1997: (nº 327/96, na Câmara' dos -Deputados), 
que ~rova o ato que' renova a coricesSão outor-
gad~ à Rádio Azul' Celeste Lida/para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Americana, Estado de São Paulo. 
Apr~ciação sobrestada, em virtúde do término 
do prazo regimental dá sessão ....... ~..................... 25267 , 

: 2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

: Requerimentos '1ºs 1.002 e ,1.003, de 1997, 
lidos no Expediente da presente sessão. Aprova-
dos ....... , ................ " ............. , ...... : .... , ....... , ..... ,....... 25267 

: 2.3.2 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

i SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Desmisti­
ficação do chamado Sul Maravilha, uma vez que 
as ;regiões Sul e Sudeste vêm sofrendo as mes­
mas contingências que as mais carentes do País. 
Particularizando a situação de Florianópolis, Ca­
pital do Estado de Santa Catarina, apresentando 
indicadores sociais extremamente negativos, 
cO,m bolsões de miséria piores que os dos gran­
d~s centros urbanos, em contraposição a ter sido 

considerada uma jóia entre as cidades brâsiiei~ 
raso Inadmissibilidade de que o povo brasileiro in- ' 
gresse definitivamente no caminho da miséria, 
pois é objetivo· principal da administração pública ' 
e do Govemo Federal contribuir para a melhoria 
do bem-estar da população, não obstante qual­
quer crise financeira internacional, por piores que 
sejam os seus desdobramentos.; .. : .............. '......... 25268 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Con­
testando dados divulgados pelo Governo, vislum- , 
brando um crescimento de 20%. na renda agrrco- r 

la da próxima safra, o que S. Exll atribui, na me-
lhor das hipóteses, a erro contábil. Atual estagna-
ção da agricultura brasileira, decorrente da falta 
de política consistente para o setor,que não faz : 
frente sequer à demanda interna,contribuindo 
sobremaneira para o aumento na dependência 
de importações e incrementando o desequilíbrio' 
em nossas contas externas ................... :............... 25269 

SENADOR GILBERTO MIRANDA -, Ne­
cessidade da União atuar de, maneira ·mais ' 
agressiva no setor de transportes no Amazonas, ' 
que detém um incipiente sistema hidroviário. e. ro­
doviário. Expectativas de S. Exll com a conclusão .. 
da Hidrovia do Madeira, empreendimento que J 

conta com a parceria entre o Governo do Estado 
do Amazonas e a iniciativa privada: .................... . 

SENALJOR ODACIR SOARES - Expres-
sando seu apoio aos reclamos dos participantes 
do 111 Fórum de Interlocutores' Estaduais do Pro-
grama Comunidade Solidária, realizado em Curi-
tiba, nos dias 25 e 26 de setembro passado. Re-
levo ao sucesso dos resultados obtidos pelo Co­
munidade Solidária, ao longo destes dois anos de 
sua existênciâ . .-.:~ ... :: ........................................... .. 

SENADOR ABDlAS NASCIMENTO - Parti­
cipação de S. Exll na delegação de parlamenta­
res brasileiros, na qualidade de observador, à 
5211 Assembléia Geral das Nações Unidas, Co­
mentários ao relatório do Brasil, referente à luta 
pela eliminação do racismo e da discriminação 
racial, apresentado perante o Conselho Econô­
mico e Social daquele órgão, bem como das 
discussões realizadas sobre o bloqueio econô­
mico, comercial e financeiro imposto a Cuba 
pelos EUA. Proposta da constituição de um fó­
rum sobre o mar. Significação da resolução do 
Conselho de Segurança reiterando a condena­
ção à guerrilha promovida em Angola pela Uni­
ta. Gratidão ao Secretário-Geral da ONU, Sr. 
Kofi Annan, que recebeu S. Exll e esposa em seu 
gabinete ................................................. ,' ............ .. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
ras e 30 minUtos, com a Ordem do Dia anterior-
mente designada ... , .... ,., .. " .... " ................. , ........ " .. 

25270., 

25273 

25275 

25277 
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2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 170" Sessão Deliberativa Ordinária, 

realizada em 18 de novembro de 1997 e publica­
da no Diário do Senado Federal do dia subse-
qüente ..•................................................................. 

4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 
19-11-97 

5 - PARECERES 
NII29, de 1997 -'CN, da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei nll 27, de 1997 - CN, que 
autoriza o . Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazen­
da, crédito suplementar no valor de 
R$2.442.484,OO, para os fins que especifica. ....... . 

NII 30, de 1997- CN, dá Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos 'e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei nll 81, de 1997 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal e da Seguridade da União, em favor do Mi­
nistério Público da União e de diversos órgãos do 
Poder Judiciário, crédito suplementar no valor de 
R$909.888.000,OO, para os fins que especifica .... 

NII 31, de 1997 - CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 

. ~ , 

.. 
.' 

I-

25279 

25292 

25295 

sobre o Projeto de Lei nll 82, de 1997 - CN, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamento FIS­
cal e da Seguridade da União, em favor de diversos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, crédito 
suplementar no valor de R$955.767.787,OO, para 
os fins que especifica. ........................................... 25301 

6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nlls 3.421 a 3.442, de 1997. ........................ 25304 
Apostila referente à aposentadoria do servi-

dor Walter José dos Santos. ................................. 25315 
7 - SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE -

SIS 
Ata da 63" Reunião Ordinária do Conselho 

de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde ...... . 
8 - MESA DIRETORA 

9 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

10 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

11 - ÚDERES E VICE-LrDERES DE PAR-
TIDOS 

12 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

13 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

14 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

25315 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro~ 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 113, DE 1997 

Autoriza o Município de Linhares 
(ES) a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal - CEF, no va­
lor de R$2.300.000,OO (dois milhões e tre­
zentos mil reais), para a realização de 
obra de implantação do sistema de esgo­
tamento sanitário e pavimentação de 
bairros do Município. 

: O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Município de Linhares (ES) autoriza­

doa contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal CEF, no valor de 
R$2.300.000,OO (dois milhões e trezentos mil reais), 
cujos recursos serão destinados à realização de 
obra de implantação do sistema de esgotamento sa­
nitário e pavimentação de bairros do Município. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$2.300.000,OO (dois mi­
lhões e trezentos mil reais), a preços de 23 de junho 
de 1997; . 

b) encargos: . 
, - taxa de juros: de 7% a~a~ (sete por cento ,ao 

ano); 
- taxa de risco de crédito: de 1% (um por cen­

to) do valor financiado; 
- taxa de administração: na fase de amortiza­

ção, correspondente à diferença entre o valor da 
prestação calculada à taxa de juros constante do 
contrato firmado, e a calculada com acréscimo de 
um ponto percentual ao ano, e, na fase de carência, 
de 0,12% (doze centésimos por cento) do valor da 
operação de crédito; 

- atualização do saldo devedor: de acordo com 
a'variação do índice de atualização do Fundo de Ga­
r~ntia por Tempo de Serviço - FGTS; 
. c) destinação dos recursos: realização de obra 

de implantação do sistema de esgotamento sanitário 
e pavimentação de bairros do Município; 
. d) condições de pagamento: 

- do principal: em 180 (cento e oitenta) presta­
ções mensais, após carência de oito meses; 

- dos juros: mensalmente, inclusive no período 
de carência; 

e) garantia: vinculação das cotas-partes do 
ICMS e FPM. 

Art. 32 A efetivação da operação de crédito é 
condicionada à comprovação da iniciativa do Execu­
tivo Municipal de encaminhar a proposta de Plano 
Plurianual de Investimento à Câmara de Vereadores, 
satisfazendo o art. 13; VI, da Resolução n2 69,de· 
1995, do Senado Federal.' ' 

Art. 42 Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua publicação. . 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 19 de novembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2114, DE 1997 
~. '. . ......-. " ",.' (", ". . . -

Autoriza o Estado do Rio Grande. do' .. 
8,1'1 'a tranSferir' painlaCalxá ecOiiôríiicá 
F8deral - CEF seus 'débitos junto às Insti­
tuições financeiras que especifica, com o 
aval da União, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no, valor total de 
R$139.167.806,61 (cento e trinta e nove 
milhões, cento e sessenta e sete mil, oi­
tocentos e seis reais e sessenta e um 
centavos), apurado'em 28 de fevereiro de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 li É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado, nos termos da Resolução nº 70, de 1995, e nº 
12, de 1997, ambas do Senado Federal, a transferir 
para a Caixa Econômica Federal- CEF os seguintes 
débitos: 
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- Bancó Cidade: R$10.729.002,38 (dez milhõ- - repactuação trimestral dos encargos financei-
es, setecentos e vinte e nove mil, dois reais e trinta e ros citados, com base no último balancete da CEF; 
oito centavos); - comissão de abertura de crédito correspon-

- Banco BMC: R$8.8n.512;58 (oito milhões, dente a 1,50/0 a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
oitocentos e setenta e sete mil, quinhentos e doze cento ao:ano),'sobre o valor da aquisição do crédito, 
reais e cinqüenta e oito centavos); incorporada pro rata tem pore mensalmente ao saldo 

- Banco BMG: R$37. 716.141,81 (trinta e sete devedor da operação; 
milhões, setecentos e dezesseis mil, cento e quaren- e) forma de pagamentO'. doze prestações men-
ta e um reais e oitenta e um centavos); sais consecutivas,' calculadas com base na Tabela 

- Banco BNL: R$3.713.035,53 (três milhões, Price, a partir do término da carência de,cinco-me-
setecentos e treze mil, trinta e cinco reais e cinqüen- ses a contar da assinatura do contrato, vencendo-se 
ta e três centavos); a primeira em 30 de janeiro de 1998, e a última em 

;;.. Banco do Brasil: R$27.643.305,69 (vinte e 30 de dezembro de 1998; 
sete milhões, seiscentos e quarenta e três mil, tre- f) destinação dos recursos: quitação das Ope-
zentos e cinco reais e sessenta e nove centavos); rações de Antecipação' de Receita Orçamentária -

- Banco Fibra: R$2.974.803,18 (dois milhões, ARO existentes.' \, . 
novecentos e setenta e quatro mil, oitoCentos e três Art. 32 'A\autorização concedida poresta Reso-
reais e dezoito centavos); lução deverá ser exercida no prazo máximo de du-

_' BancO Industrial' e Comercial (BIC): zentos e setenta dias, contados a partir de sua publi-
'·R$10.121.048,78 (dez milhões, cento e vinte e um cação. . " 

mil, quarenta e oito reais e setenta e oito centavos); Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçãó. ' '. . , 

, -' Banco Noroeste: R$28.641.497,91 (vinte e 
oito milhões, seiscentos e quarenta e um mil, quatro- Senado Federal, em 19 de novembro de 1997. 
centos e noventa e séte reais e noventa e um centa- - Senador Antonio Carlos .Magalhães, Presidente 

vos); 
- Banco Safra: R$5.439.26a,41 (cinco milhÕes, 

quatrocentos e trinta e nove mil, duzentos e sessen­
ta e o~o reais e quarenta e um centavos); 

- Banco Ul?ibanco: R$3.312.190,34 (três milhõ­
es, trezentos e doze mil, cento e noventa reais e trin­
ta e quatro centavos). 

Art. 22 A operação pretendida de tran'sforma­
ção de débitos junto aos bancos referidos no artigo 
anterior em dívida fundada junto à CEF deverá ser 
'realizada com as seguintes características: 

.' . a') valor. pretendido: R$139.167.806:S1 (cento e 
- trinta e nove milh~s, cento e sessenta e sete mil, oi­

tocentos e seis reais e sessenta e um centavos), ref­
,erenciado à.data de 28 de fevereiro de 1997, e atua­
lizado até a data do crédito; 

b) garantidor. União; 
c) contragarantia: recursos provenientes de re­

ceitas. próprias e cotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159, I, a, en,'da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 
- 2,0428% a.m.(dois inteiros e quatrocentos e 

vinte e oito décimos de milésimos por cento ao mês), 
eciuival~ntes ao custo de captação médio mensal da 
CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m. (cinco déci­
mos por cento ao mês), calculados sobre o saldo de­
vedor atualizado e capitalizado mensalmente; 

do Senado Federál. . 

Faço saber que' o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Màgalhães; Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte . 

, , 

RESOLUÇÃO N2 115, DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno junto ao consórcio formado pelo 
Banque Paribas e o Barclays Bank PLC, 
no valor equivalente a até 
US$8,875,030.09 (oito milhões, oitocentos 

, e setenta e cinco mil, trinta dólares norte­
americanos e nove centavos), de princi­
pal, cujos recursos serão destinados a fi­
nanciar, parcialmente, o Programa de 
Reaparelhamento da Marinha Brasileira. 

O Senado Federal resolve: 
,Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nl! 96, de 1989, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
terno junto ao consórcio formado pelo Banque Pari­
bas e o Barclays Bank PlC, no valor equivalente a 
até US$8,875,030.09 (oito milhões, oitocentos e se­
tenta e cinco mil, trinta dólares norte-americanos e 
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nove centavos), de principal, cujos recursos serão bre o saldo devedor do principal, a partir da data de 
destinados a financiar, parcialmente, o Programa de cada desembolso dos recursos; 
Reaparelhamento da Marinha Bràsileira. com as se- f) comissão de gestão: 0,5% (cinco décimos 
guintes:características: . por cento) flatsobre o valor financiado; 

a) devedor: República Federativa do Brasil; ,- - .. , Y g) juros de mora: 1 % a.a. (um por cento ao 
b) credores: Banque Nationale de Paris e ~e~ ano) sobre a taxa operacional; 

Pays Bas - Paribéls e o Bar'CIays Bank PLC; . h) despesas gerais: limitadas ao máximo de 
c) valor financiado: US$8,875,030.09 (oito milhões, " US$ 8,875.00 (oito mil, oitocentos e setenta e cinco 

oitocentos e setenta e cinco mil, trinta dólares norte- dólares norte-americanos); 
americanos e nove centavos), sendo US$8,402,620.54 i) condições de pagamento: 
(oito milhões, quatrocentos e dois mil, seiscentos e vin- - do principal:' em dez parcelas semestrais 
te dólares norte-americanos e cinqüenta e quatro cen- iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira seis 
tavos) relativos a 85% (oitenta e cinco por cento) do mes~s após a data de cada desembolso; 
valor das aquisições, e US$472,409.55 (quatrOcentos e - dos juros: semestralmente vencidos; 
setenta e dois mil, quatrocentos e nove dólares norte-, _ do valor não financiado: após a aprovação da 
americanos e cinqüenta e cinco centavos) correspon- operação no Registro de Operações Financeiras -
dentes a 85% (oitenta e cinco por cento) do Prêmio de ROF' 

Seguro de Crédito; '-da comissão de gestão: após a aprovação da 
. _ d) va./or não financiado: US$1.'5~,181.78 (u~ operação no ROF; 

mllhao, qUinhentos e sessenta. e seis mil, cento e ?I- .,... das despesas gerais: após a aprovação da 
tenta e um dólares norte-amencanos e set~n!a e oito operação no ROF, mediante comprovação, em reais, 
centavos), se~do US$1,~2,8~5.3~ (um mllhao, ~ua- exceto aquelas incorridas no exterior que só possam 
trocentos e olten~ e dOIS ~II, oitoc:entos e qUinze ser pagas em moeda estrangeira. 
dólares norte-am~ncanos e tnnta e oito centavos) ~~- Art. 22 A autorização concedida por esta Reso-
la!ivo~ a 15% (qUinze po~ cento) d~ val?r das aqulsl- lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui-
çoes, e US$83,366.40 (oitenta e tres mil, trezentos e nhentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu-
sessenta e seis dólares norte-a~erica~os e quarenta blicação. , . 
cent~~o~) correspondentes a ~5Yo (quinze por cento) . Art. 32 Esta resolução entra em vigor na data 
do prem~o de Seguro d: Crédito;. de sua publicação. 

e) Juros: até 0,75 Yo a.a. (setenta e cinco centé- Senado Federal em 19 de novembro de 1997. 
simos por cento ao ano), aci~a da L~B,?R de seis _ Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
meses para dólares norte~amencanos, InCidentes so- do Senado Federal. 
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Ata da 1711 Sessão Deliberativa Ordiná_ria 
em 19 de novembro de 1997 

• ! - ~. 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. 'Àntonio Carlos Magalhães 

Geraldo Melo e Ronaldo Cunh~ Lima· '.; ~,-

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boaventura - Antonio Carlos Magalhães - Antônlo'­
Carlos Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio­
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José' 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Sarney - José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leonel Paiva - Levy Dias - Lúcio 
Alcântara - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Regi­
na Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing. 

O SR. PRESIDENTE' (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nº 3.450/97, na origem, de 18 do corrente, encami­
nhando, nos termos do art. 3º da Resolução nº 64, 
de 1997, do Senado Federal, as informações apre­
sentadas pela Central de Custódia e de Liquidação 
Financeira de Títulos - CETIP, referentes ao acom­
panhamEmto da colocação dos títulos da dívida mo-

biliáriâ' do:Muni~ípio do Riode Janeiro - RJ, referen-
te ao perfod~ d~ 1.7, ~ '15~ de outubro de 1 ~97. , 

A matéria, ;al)ex~da ao processado do Projeto 
de Resoluç~.o nll~1, de 1997, vai à Comiss~o de As-
suntos Econômicos., , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nIl 3.451/97, na origem; de 18 do corrente, encami­
nhando, nos termos do art. 311 da Resolução nº 86, 
de ,1997,do Senado Federal, as informações apre­
sentadas pela Central deÇustódia e de Liqui~ação 
Financeira de Títulos ..,.,CETIP, referentes ao acom­
panhamento da cOlocáção dos títu,los da dívi~a mo­
biliária do Governo do Estado de,São Paulo, referen­
te ao períodó de.26 de setembro a 10 de outubro de 
1997. , '-""".r ?\ 

, A matéria, anexada, ao processado do Projeto 
de Resolução nll 111, de 1997, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 1 ~97 (nº 
2.859/97, na Casa de origem), que dispõe sobre nor­
ma geral de organização que toma obrigatória a ava­
liação psicológica periódica dos integrantes das polí­
cias e corpos de bombeiros militares e civis. 

Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­

tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido inte,?osto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenáno, do 
Projeto de Lei do Senado nº 31, de 1997, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que autoriza a inclusão do 
Banco Meridional do Brasil S/A como participação 
brasileira na estrutura de organização do Banco do 
Mercosul. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusi­
va pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência convida o Senador Jefferson Péres para cnla-

i", 
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borar com a Mesa, ocupando a Secretaria dos traba- tado em casos de contaminação em hospitais públi-
lhos. " , coso . 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo st. 12 Secretário em exercício, Senador Jeffer-

Pé
' ,.. . 

son res. ,) ri ".i; 

São lidos os seguintes: . 

PROJETO DE LEI DO SENADO " 
N2 249, DE 1997 

Dispõe sobre a concessão de esta­
bilidade no emprego aos trabalhadores 
portadores de vírus HIV e dá outras provi-
dências. ' [~ 

'!> Congresso NaCional decreta: 
~rt. 12 Fica concedida a estabilidade no empre­

go ao,s trabalhadores portadores do vírus HIV até a 
data 40 afastamento previdenciário. 

Art. '22 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no: prazo de sessenta dias a contar de sua publi- ~ 

cação. 
~rt: 32 Esta lei entra em' vigor na data de 'sua 

pUbliCação. .. . 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

; O presente prC?jeto de lei objetiva garantir esta­
bilidade aos portadores de vírus HIV até a data do 
afastamento previdenciário. A concessão da estabili­
dade visa impedir a dispensa até a aposentadoria 
por invalidez, pelo INSS. 

j . • 

, Estamos extremamente preocupados com os 
alarlnantes números de casos de Aids registrados 
no Brasil, que hoje assume o lementável 42 lugar no 
muMdo, atrás apenas dos Estados Unidos, Uganda e 
Tan~ânia. ' 

! Dados atuais do Ministério da Saúde indiCam 
que1desde de 1980, existem no Brasil, 110.872 pes~ 
soa~ contaminadas pelo vírus HIV. 

: As mulheres, jovens e pobres são hoje os gru­
pos' mais vulneráveis à Aids, e a principal preocupa­
ção do governo é levar às famílias informaçoes de 
como evitar a Aids. 

; É hora, pois, de enfrentar as situações em que 
a Aids coloca as pessoas,' independentemente de 
seu sexo, faixa etária, grupo social ou orientação se-
xual.' :. . , 

;. Para se ter idéia do rumo qu~ essa questão 
es,á tomando, uma decisão inédita do Superior Tri­
bunal de Justiça (ST J) criou jurisprudência para que 
d~ntes de Aids possam receber indenização do Es-

O ST J também determinou que o Estado pa­
gasse ao doente uma pensão mensal, bem como in­
denização por danos morais e reembolso de despe­
sas médicas. Além disso, estabeleceu que o prazo 
para a prescrição da ação deve ser contado a partir 
do conhecimel)to do fato pela vítima e não da origem 
da contaminação. A decisão abre precedente para 
qualquer pessoa contaminada entrar com ação judi­
cial contra o Estado, mesmo anos depois da conta­
minação. 

Tal decisão vai beneficiar doentes de Aids que 
sê contaminaram em hospitais públicos e que já es­
tão d~bilitados pela doença sem pod~r trabalh,ar., 

. Outra decisão de grande alcance social, foi que 
o Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo deci­
diu conceder estabilidade no emprego aos metalúrgi­
cos das indústrias de autopeças, de fo~arias e de 
parafusos do Estado portadores do' vírus HIV e aos 
que já tenham sintomas da, Aids. 

A decisão, do TRT, beneficiou 60 mil metalúrgi­
cos dos 17 Sindicatos do Estado filiados à CUT 
(Central Única dos Trabalhadores). 
. _ ,: Apenas na região do ABC paulista, foram be­
neficiados cerca de 31 m!1 metalúrgicos. 

'" A estabilidade aos portadores do HIV era um 
dos ,pontos pendentes da pauta de reivindicações da 
categoria, que afinal foi resolvida.,' . 

Na verdade, nãoéa primeira vez que a justiça 
de São Paulo, toma este tipo de decisão, outras ca­
tegoriàs Também foram beneficiadas, tais como: os 
empregados da Cetesb e os trabalhadores filiados 
ao ,Sindicato dos Advogados do Estado. Segundo 
depoimento do Presidente do Sindicato dos Metalúr­
gicos do ABC, Sr. Luiz Marinho, a decisão "acaba 
com (urna larga espera dos trabalhadores, que há 
três anos lutavam por esta reivindicação de resgate 
da dignidade dQs que são vítimas da Aids"? (Folha 
de S.Paulo, 20-8-97) 

Segundo, o Juiz José Vitório Moro, relator de 
um dos dissídios que concederam a garantia aos 
portadores do vírus da Aids, a decisão visa impedir a 
dispensa até a aposentadoria por invalidez, pelo 
INSS. 

Entendemos que quem tem uma doença incu­
rável deve ser protegido contra o desemprego, con­
siderando nesses casos a função social da empresa, 
prevista na Constituição. 

Além do ~ais, no atual quadro de desemprego 
e rotatividade de mão-de-obra é fundamental esta­
belecer garantias para o trabalhador. 
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No plano internacional, a Organização Interna­
cional do Trabalho (Oln e a Organizacional Mundial ' 
de Saúde (OMS), ern recente declaração conjunta 
afirmam que não há razão para segregar a pessoa' 
portadora do vírus HIV, Entendem também que ser 
portador do vírus HIV não é motivo dectispensa. 

Em verdade; a estabilidade somente será es­
tendida a todos os trabalhadores portadores do vírus 
HIV quando estabelecida em lei, motivo principal da 
propositura. ' 

Reconhecemos que a presente iniciativa pro­
porcionará maior proteção ao trabalhador doente, 
ensejando, por conseguinte, positivas repercussões 
de caráter social. ' 

Por todas essas razões, da mais profunda justi­
ça social, contamos com o apoio dos nobres pares 
para a aprovação desta iniciativa. ' 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador Júlio Campos, PFl - MT 

(A Comissão de Assuntos Sociais -_ 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NI! 250, DE 1997 

Altera"os arts. 167,246, e 290 da Lei 
nl! 6.015, de -31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os Registros Públicos, e dá 
outras providências. . ,. 

t , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Ó inciso " do àrt. 167 da lei nº 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar acres-
cido dos seguintes nºs 17 e 18: . 

"Art. 167. . .......................................... .. 
1- ........................................................ . ,,- .......... , .............................. : .............. . 
17) dos contratos previstos no inciso I, 

nº 18, quando, por defeito do título, for nega­
do o registro em virtude de exigência do Re­
gistro Imobiliário, que o interessado não con-' 
segue satisfazer, ou, ainda, quando o incor­
porador ou empreendedor não concordar 
com ela ou se furtar a corrigir o título; '-'- _ 

18) de qualquer documento de propos­
ta ou ajuste preliminar, referidos no § 4º do 
art. 35 da lei nº 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, independentemente de registro da 
incorporação de que trata o art. 32 da citada 
lei." 

Art. 2º O art. 246 da lei n2 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973, fica acrescido dos s'eguintes §§ 2º 
e 3º, passando o atual parágrafo único a § 1º: 

"Art. 246 ............................................ .. 
§ 1º .................................................... .. 
§22 As averbações a que se referem 

, os n2s~17 e18 do inciso" do art. 167 serão 
feitas na matrícula da unidade autônoma 
correspondente, çaso exista matrícula aber­
ta e, em caso contrário, na matrícula do lote 
do terreno objeto do empreendimento, me­
diante apresentação de qualquer documen­
to, acompanhada de cópia reprográfica, que 
será devolvida pelo oficial ao interessado, e 
da qual constarão, resumidamente, por ca-
rimbo, os atos praticados. . 

§ 3º Poderá o interessado firmar, unila- ' 
teralmente, declaração em que se forneçam 
os elementos de natureza formar' para aper­
feiçoar 'os documentos referidos nos nºs 17 
e 18 do inciso " do art. 167, sanando omis­
sões, vícios, imperfeições e inexatidões ne­
les existentes." 

,- - Art. 3º O art. 290 da lei nº 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973, passa a vigorar acrescido do se­
guinte § 42: 

, , 
"Art.290 .............................................. . 

§ 4º Os emolumentos relacionados 
com os contratos ou documentos menciona­
dos pos nºs 17 e 18 do inciso " do art. 167 
serãCi reduzidos em 50% (cinqüenta por 

-cento), conforme o disposto no caput deste 
artigo, desde que sejam concernentes à pri­
meira aquisição imobiliária para fins residen­
ciais, financiada pelo' Sistema Financeiro 
Imobiliário. li 

Art: 42 A presente lei aplica-se também aos 
contratos e documentos de propostas ou de ajuste 
preliminar dos empreendimentos imobiliários a ela 
preexistentes. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

É fato inegável que o consumidor brasileiro 
vem sofrendo duros golpes em razão de atos jurídi­
cos impróprios praticados contra pessoas de boa-fé, 
que investem suas economias em negócios, aparen-

, temente honestos. A, fraude, quando descoberta, já· 
fez vítimas -que, não raro, são impotentes para rei-

li 
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vindicar, se patrimonialmente possível, ressarcimen- Art. 167. No Registro de Imóveis, além da ma-
to pelbs prejuízos sofridos. trícula, serão feitos: 

A proposição ora formulada visa a dar maior ................................................................................... . 
consistência aos mecanismos jurídicos que regulam , 17) das incorporações, instituições e convençõ-
os at9s próprios dos registros públicos relativos à in- es de condomínio; 
cOrpQràção imobiliária, garantindo, de forma mais 18) dos contratos de promessa de venda, ces-
eficaZ, os direitos dos adquirentes de unidades autô- são óu promessa de cessão de unidades autônomas 
nomas. Nesse sentido, ampliam-se as poSsibilidades condominiais a que alude a lei nº 4.591, de 16 de 
de registro público, nos casos em que o contratante dezembro de 1964, quando a incorporação ou a ins-
não :concordar em corrigir defeitos ou omissões tituição de condomínio se formalizar na vigência des-
apolltadas pelo oficial registrador. ta lei; 

, Os acréscimos oferecidos ao art. 167 da lei nº .................................................................................. .. 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, constituídos pe- Art. 246. Além dos casos expressamente indi-
los nºS 17 e 18, aumentam a segurança do adquiren- cados no item 11 do art. 167, serão averbadas na ma-
te, na medida em que a lei passa a permitir o regis- trícula as sub-rogações e outras ocorrências que, 
tro de qualquer documento que caracterize a realiza- por qualquer modo, alterem o registro. _ 
, ção ;:de negócio jurídico, relacionado com aquisição Parágrafo único. As averbações a que se refe-
de bem imóvel. rem os itens 4 e 5 do inciso 11 do art. 167 serão feitas 

: A adição dos §§ 22 e 3º ao art. 246 da lei nº a requerimento dos interessados, com firma reco-
6.015n3 visa a disciplinar a forma de. se reali~ar os nhecida, instruído com documentos comprobatório 

, registros que foram estabelecidos pelos nºs 17 e 18 fornecido pela autoridade competente. A alteração 
anteriormente mencionados. do nome só poderá ser averbada quando devida-

, Foi prevista, também, a redução dos emolu- mente comprovada por certidão do Registro Civil. 
metttos devidos pelos atos registrados com base nos ................................................................................... . 
nºs; 17 e 18 do inciso 11 do art. 167, a exemplo da- Art. 290. Os emolumentos devidos pelos atos 
quela decorrente da primeira aquisição imobiliária relacionados com a primeira aquisição imobiliária 
para fins residenciais, já contemplada na lei nº para fins residenciais, financiada pelo Sistema Fi-
6.015n3. Incentiva-se, com a redução dos custos, a nanceiro da Habitação, serão reduzidos em 50% 
ob~diência às formalidades legalmente exigidas. (cinqüenta por cento). 

O art. 42 visa, tão-somente disciplinar a aplica- ................................................................................... . 
ção das alterações ora introduzidas na lei nº 
6.015n3, no sentido de se evitar que, por interpreta­
ção, sejam excluídos do alcance das presentes nor­
mas os atos referentes a empreendimentos preexis­
tentes, quando ocorrer a entrada em vigor da lei que 
re~ultar desta iniciativa. 

, As alterações propostas, em suma, atualizam o 
disciplinarmente legal da matéria, cuja realidade exi­
ge, que se ampliem os casos de registro do negócio 
imobiliário, hoje formalmente restringidos pelos ter­
mos da lei nº 6.015n3. A iniciativa, portanto, tem 

_ pOr' escopo proteger os ,interesses legítimos da parte 
cQntratante mais fraca uma vez que esta é, não raro, 
lesada por negociantes inescrupulosos. 

: Sala das Sessõs,19 de nõvembro de 1997, -
Senador Esperidião Amin. 

~ LEGISLAÇÃO CITADA 

;lEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 (*) 

'" 
Dispõe sobre os Registros públicos 

e dá outras providências. 

.................................................................................... , 

lEI N2 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 (j 

Dispõe sobre o condomínio em edi­
ficações e as incorporações imobiliárias. 

. Art. 35. O incorporador terá o prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar do termo final do prazo 
de carência, se houver, para promover a celebração 
do competente. 

§ 4º. Descumprida pelo incorporador e pelo 
mandante de que trata o § 1º do art. 31 a obrigação 
da outorga dos contratos referidos no caput deste 
artigo, nos prazos ora fixados, a carta-proposta ou 
documento de ajuste preliminar poderão ser averba­
dos no Registro de Imóveis, averbação que conferirá 
direito real oponível a terceiros, com o conseqüente 
direito à obtenção compulsória do contrato corres­
pondente. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO desacordo com determinação legal ou regu-
N.!! 251, DE 1997 lamentar: 

Altera a Lei n.!! 9.437, de 20 de feve­
reiro de 1997, que "Institui o Sistema Na­
cional de Armas - SINARM, estabelece 
condições para o registro e para o porte 
de arma de fogo, define crimes e dá ou­
tras providências". 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! Dê-se ao art. 10 da lei n.1! 9.437, de 20 

de fevereiro de 1997, a seguinte redação: 

"Art. 10. Possuir, adquirir, guardar 
arma de fogo, munição ou artefato de uso 
permitido, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) 
meses, e multa. 

§ 1 I! Incorre na mesma pena quem: 
I - omitir as cautelas necessárias para 

impedir que menor de dezoito anos ou inca­
paz se apodere de arma de fogo que seja de 
sua propriedade, ou esteja em sua posse, 
ou sob sua guarda, exceto para a prática de 
desporto e quando o menor estiver acompa­
nhado do responsável ou instrutor. 

11 - disparar arma de fogo ou acionar 
munição em lugar habitado ou em suas ad­
jacências, em local público, em via pública 
ou em direção a ela, desde que o fato não 
constitua crime mais grave. 

§ 21! Se a arma de fogo, munição ou ar­
tefato forem de uso restrito ou proibido, ex­
ceto os de uso privativo das forças armadas: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 
1 (um) ano, e multa." 

Art. 21! Acrescente-se à lei n.1! 9.437, de 20 de 
fevereiro de 1997, os arts. 11, 12, 13, 14 e 15 com a 
seguinte redação, renumerando-se os demais: 

"Art. 11. Portar, empregar, ocultar 
arma de fogo, munição ou artefato de uso 
permitido, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) 
anos, e multa. 

"Art. 12. Fabricar, vender, alugar, expor 
à venda, fomecer, ter em depósito, transpor­
tar, ceder, ainda que gratuitamente, empres­
tar arma de fogo, munição, componente, 
acessório ou artefato de uso permitido, em 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) 
al1os; e multa. 

-§ 11! Incorre na mesma pena quem: 
I - suprime ou altera marca, numera­

ção ou qualquer sinal de identificação de 
arma de fogo, seus' componentes ou aces­
sórios, ou artefatos; 
, 11 - possui, guarda, tem' em depósito, 

fábrica, vende, expõe à venda, fomece, 
transporta, emprega artefato explosivo ou in­
cendiário, em desacordo com determinação 

- legal ou regulamentar. 
§ 21! Se .a arma de fogo, munição, com-

o ponente, acessório ou artefato for de uso 
proibido ou restrito, exceto os de uso privati­
vo das forças armas: Pena - reclusão; de 2 
(dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Art. 13. Modificar as características da 
arma de fogo, munição ou artefato de forma 
a torná-los equivalentes aos de uso proibido 
ou. restrito, exceto os de uso privativo das 
forças armadas: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos, e multa. 

Art. 14. Aumentam-se de um terço à 
metade as penas dos arts. 10. 11, 12 e 13 
se o agente comete o 'crime na qualidade de 
servidor· público. 

Art. 15. utilizar arma de brinquedo ou I 

simulacro de arma ou artefato capaz de ate­
morizar outrem, para o fim de cometer cri­
mes, sem prejuízo da pena referente ao deli-
to cometido: ' 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) 
anos. 8 

Art. 31! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 41! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pensamos que o objetivo abrangente da lei 
nl! 9.437 é disciplinar a aquisição, a posse e o porte 
de armas de fogo de uso permitido e dificultar o 
acesso indiscriminado e sem controle a esse tipo de 
arma. Quanto a esse aspecto, julgamos que a lei é 
meritória. 

Quando projeto em tramitação nesta Casa, ela 
mereceu uma emenda substitutiva, que alterava 
substancialmente Õ texto vindo da Câmara e corrigia 
suas graves falhas, particularmente quanto à juridici-

• 
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dade. Infelizmente, ao retomar àquela Casa, voltou a último. logo, não poderiam incidir na mesma pena 
incorpórar os equívocos que haviam sido detectados inteligentemente, a lei n2 9.437 quis dar a esse ato, 
no Senado, equívocos esses que comprometem a uso de simulacro para delinqüir, socialmente repro-
qualidade jurídica do documento e contribuem para vavel, um tratamento de triplificação e pena autôrio-
criar situações injustas e de desequilíbrio na distri- ma, porque, provavelmente, identificou delitos como 
buição da Justiça. o roubo ou a extorsão, em que o criminoso vale-se 

As falhas são observadas, principalmente, no de um engodo para fazer a vítima imaginar-se sobre 
Capítulo IV, reservado à definição dos crimes e das grave ameaça e invoca, posteriormente, o direito à 
penas. pena menor, prevista para o crime sem uso de arma. 

Inicialmente, o caput do art, 10 dispõe: A lógica e a boa doutrina indicam que, nesse 

"Art. 10. Possuir, deter, portar, fabricar, 
, adquirir, vender, alugar, expor à venda ou 

fornecer, receber, ter em depósito, transpor­
tar, ceder, ainda que gratuitamente, empres­
tar, remeter, empregar, manter sob guarda e 
ocultar arma de fogo, de uso permitido, sem 
a autorização e em desacordo com determi­
nação legal ou regulamentar. 

.Quando examinamos esse tipo múltiplo, com 
suas' diversas ações delituosas, vemos claramente 
que bs verbos que as definem referem-se a três 'ti­
pos de agentes muito diferentes em suas caracterís­
ticas' individuais e suas motivações, e que cometem 
crimes de natureza diversa. As ações de possuir, de­
ter, adquirir, receber, manter sob guarda referem-se 
a uma pessoa que obtem uma arma sem obedecer à 
necessidade legal de registrá-Ia ou verificar se dis­
põe de registro. Os verbos portar, emprestar, empre­
gar ê ocultar ligam-se á infração do porte não autori­
zado de arma de fogo. As ações de fabricar, vender, 
alugar, expor á venda, fomecer, ter em depósito, 
transportar, ceder, emprestar e remeter dizem res­
peitÓ a quem tira vantagens econômicas de uma 
ação ilegal e, de certa forma, assume os riscos das 
conseqüências, eventualmente de responsabilidade 
nos crimes que venham a ser cometidos. 

. 'A primeira infração, anteriormente, sequer pos. 
suía qualquer sanção. Vemos, claramente, que a 
gravidade dos delitos, sem potencial agressivo á so­
ciedade e sua culpabilidade tão bastante diversas. 
Como, absurdamente, puni-Ias com a mesma pena? 
Além de contrariar a doutrina jurídica, é profunda­
me~te injusto. 

i O mesmo tipo de crítica - erro doutrinário de 
do~agem da pena - pode-se fazer ao inciso 11 do § 
1!! do art. 10, que prevê a mesma pena para aquele 
quê utiliza uma arma de brinquedo ou simulacro 
para delinqüir, imposta a quem possui arma sem o 
competente registro. Ora, o firme do primeiro agente 
é, indubitavelmente, muito mais grave que o desse 

caso, a pena do delito autônomo deva ser da mesma 
natureza que a do principal (reclusão) e premita co­
locar a soma das penas do delito simples e do uso 
de simulacro, acima da cominada ao primeiro, me­
nos grave, e abaixo da prevista para o crime qualifi­
cado. Isso porque, embora o agente demonstre, 
desde a cogitatio, que, diante de possível reação da 
vítima, está disposto, a abrir mão de violência mais 
grave, por outro lado, vale-se de presumida - pela 
vítima - situação de grave ameaça que lhe facilita a 
ação delituosa. Por outro lado, para criar esse ani­
mus na vítima, pode o criminoso, também, além de 
uma arma;' valer-se de um simulacro de artefato, 
como de uma "banana de dinamite" 

O § 22 do art. 10 aumenta as penas impostas 
para toda a vasta gama de ações antes descritas, e, 
aí, mistura posse de arma sem registro, porte sem 
autorização, comércio e fabrico ilegal de armas, utili­
zação de simulacro para delinqüir, disparo de arma 
ou acionamento de munição em lugar público, "sem 
o prejuízo da pena por eventual crime de contraban­
do ou descaminho, se a arma de fogo ou acessórios 
forem de uso proibido ou restrito." (grifo nosso) 

Inicialmente, devemos notar que, armas e mu­
nições de uso proibido ou restrito, em grande parte, 
englobam aquelas que são de uso privativo das For­
ças Armadas. A posse desse materiai, em mãos de 
pessoas não autorizadas, constitui grave ameaça à 
sociedade. Temos visto, que quando disponíveis por 
traficantes de drogas, por exemplo, nas favelas ca­
riocas, isso lhes dá o poder de assumir o controle de 
áreas e populações e ameaçar ou impedir ao Esta­
do, naqueles locais, o exercício e a manutenção do 
ordenamento jurídico, como um todo. Para a posse, 
o porte, o fabrico, o comércio, o contrabando desse 
tipo de arma, pelos motivos acima explanados, a lei 
n2 7.170, de 14 de dezembro de 1983, previa pena 
muito mais severa (três a dez anos Ge reclusão). A 
lei que institui o Sinarm abrandou, incompreensivel­
mente, a pena para esses casos, igualando ao crimi­
noso comum, bandidos de grande periculosidade, li­
gados ao crime organizado, que tanto sofrimento e 
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insegurança têm imposto à sociedade e as popula- Quanto ao disposto no inciso 11 do § 3º toma-se 
ções pobres que dominam. necessário, ainda, incluir munição e artefato na proi-

. .. Ainda, nesse parágrafo, a lei cria uma circuns- bição de modificação para tomá-los equivalentes 
tância qualificadora para "acessório ( ... ) de uso res- aos de uso proibido ou restrito. 
trito ou proibido", mas antes, não previu que seriam O inciso IV do § 3º do art. 10, "nas me.smas pe-
crime os atos ilícitos em. relação à acessório. Tam- nas ( .... ) incorre quem ( .... ) possuir condenação an-
bém, esqueceu-se, no caput do art. 10, de tipificar terior por crime contra a pessoa, contra o patrimônio 
as ações relativas a munições, componentes e ou- e por tráfico ilrcito de entorpecentes e drogas afins·, 
tros artefatos. Ou seja, podemos ter posse, portar, além de conter um dispositivo absurdo, é inconstitu-
fabricar e vender munição para as armas que não te-cional, porque criminaliza o fato de uma pessoa ter 
mos autorização legal para possuir, portar, fabricar e sido condenada anteriormente. Não um ato delituoso 
vender. Pior ainda, não há sanção para a venda ou qualquer, mas uma situação em que o agente é pas-
compra de componentes de qualquer arma, seja ela sivo - foi condenado. Ele não cometeu nenhum ato 
de uso permitido ou não. Podemos, então, comprá-Ia injusto. Ao contrário, foi justiçado. A incongruência, 
por partes e depois montá-Ia. Só seremos alcança- aqui estabelecida, atinge a mais de noventa por cen-
dos pela lei se formos apanhados depois dessa últi- to dos internados, hoje, em nossos presídios! A par-
ma operação. De qualquer forma, mesmo que a pro- tir da publicação da lei, de acordo com o estabeleci-
posta do Ministerio do Exército sobre a definição de do na Lei nº 9.437, deveriam ter sido iniciados, ime-
armas, acessórios e artefatos, conforme o comando diatamente, processos criminais contra todos esses 
do art. 11, defina componentes, munições e acessó- condenados, sob a acusação de terem sido conde-
rios como artefatos, nenhum desses termos está in- nados! É o que está escrito! 
cluído no caput do art. 10. Finalmente, o § 4º do art. 10 que aumenta da 

A referência a artefato surge somente a partir metade todas as penas, "se o crime é praticado por 
dos incisos I e 111 do § 3º do art. 10: servidor público", carrega em si uma impropriedade 

"Art. 10. .............................................. jurídica. A atividade profissional do agente não deve 
................................................. ...... ....... agravar uma pena, porque serià um tratamento in-
§ 3º Nas mesmas penas (reclusão de justo e não isonômico da lei. Por que razão um servi-

dois a quatro anos e multa) .do parágrafo an- dor público que tivesse uma fábrica ou um comércio 
terior incorre quem: clandestino de armas deveria sofrer sanção maior 

I - suprimir ou alterar marca, numera- que um profissional liberal, médico ou advogado? O 
ção ou qualquer sinal de identificação de que toma o crime mais grave e com isso a necessi-
arma de fogo ou artefato (?); dade de aumentar-se o rigor da pena é a sua práti-

......... ...................... .... .......... .... ..... ..... ... ca, valendo-se da condição de funcionário público, 
111 - possuir, deter, fabricar ou empre- ou seja, quando o exercício do cargo público é cir-

gar artefato explosivo e/ou incendiário (1) cunstância do ato ilícito. 
sem autorização;" (observações e grifos O acima exposto fez-me ter a iniciativa desta 
nossos) proposição, que visa a, além de corrigir os graves ví-

........ ...... ................ .... .......... .... ........... cios apontados, contribuir para o aprimoramento de 

Observemos que a única relação entre o § 2º e 
esses incisos do § 3º é a pena. A tipificação é com­
pletamente diversa e os dois §§ referem-se. generi­
camente ao art. 10. Isso quer dizer que as penas do 
§ 3º são cominadas aos atos ilícitos tanto de mate­
rial de uso permitido como os de uso restrito ou proi­
bido.·Como, então, justificar que a alteração da mar­
ca ou do sinal de identificação de um revólver Táu­
rus, calibre 38, tenha uma pena muito mais severa 

. do que vender ou portar, de forma irregular, essa 
mesma arma? Ou que possuir um explosivo de uso 
autorizado, ~as de forma irregular, tenha pena muito 
maior do que ter em depósito armas, permitidas, ad­
quiridas ilegalmente? 

nosso ordenamento jurídico. Estou certo de contar 
com o apoio decisivo de meus Pares. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador Carlos Patrocínio. . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.437, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997 

Institui o Sistema Nacional de Ar­
mas - SINARM, estabelece condições 
para o registro' fi para o porte de arma de 
fogo, define crim~s, e dá outras providên­
cias. 



I, 

Novembro:de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 25189 

Art.: 10. Possuir, deter, portar, fabricar, adquirir, Exército autorizar e fiscalizar a produção e o comér-
vender, àlugar, expor à venda ou fomecer, receber, cio de armas de fogo e demais produtos controlados, 
ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratui- inclusive o registro e o porte de tráfego de arma de 
tamenteemprestar, remeter, empregar, manter sob fogo de colecionadores, atiradores e caçadores. 
guarda e ocultar arma de fogo, de uso permitido, Art. 14. As armas de fogo encontradas sem re-
sem a autorização e em desacordo com determina- gistro elou sem autorização serão apreendidas e, 
ção legal ou regulamentar. após elaboração do laudo pericial, recolhidas ao Mi-

PeMa - detenção de um a dois anos e multa. nistério do Exército, que se encarregará de sua des-
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: tinação. 
I - omitir as cautelas necessárias para impedir Art. 15. É vedada a fabricação, a venda, a co-

que menor de dezoito anos ou deficiente mental se mercialização e a importação de brinquedos, répli-
apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse cas e simulacros de armas de fogo, que com estas 
ou que seja de sua propriedade, exceto para a práti- se possam confundir. 
ca do desporto quando o menor estiver acompanha- Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as 
do do responsável ou instrutor; réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao 

_ li - utilizar arma de brinquedo, simulacro de adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, 
arma capaz de atemorizar outrem, para o fim de co- nas condições fixadas pelo Ministério do Exército. 
meter crimes; ................................................................................... . 

111:- disparar arma de fogo ou acionar munição LEI Nº 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 
em lugar habitado ou em suas adjacências, em via 
pública' ou em direção a ela, desde que o fato não 
constitua crime mais grave. 

§ 2º A pena é de reclusão de dois anos a qua­
tro anos e multa, na hipótese deste artigo, sem pre­
juízo da pena por eventual crime de contrabando ou 
descaminho, se a arma de fogo ou acessórios forem 
de uso proibido ou restrito. 

§ : 3º Nas mesmas penas do parágrafo anterior 
incorre, quem: 

1- suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou 
artefato; 

\I: - modificar as características da arma de 
fogo, de forma a tomá-Ia equivalente a arma de fogo 
de uso: proibido ou restrito; 

11,1 - possuir, deter, fabricar ou empregar artefa­
to explpsivo elou incendiário sem autorização; 

Iy - possuir condenação anterior por crime 
contra'a pessoa, contra o patrimônio e por tráfico ilí­
cito de entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º A pena é aumentada da metade se o cri­
me é praticado por servidor público. 

, .............. ~ ............................................................ ~ .................................................... .. 
Art. 11. A definição de armas, acessórios e ar­

tefato~ de uso proibido ou restrito será disciplinado 
em ato do Chefe do Poder Executivo federal, me­
diante, proposta do Ministério do Exército. 

Art. 12. Armas, acessórios e artefatos de uso 
restrito e de uso permitido são os definidos na legis­
lação :pertinente. 

Art. 13. Excetuadas as atribuições a que se re­
fere Q art. 2º desta lei, compete ao Ministério do 

Define os crimes contra a Seguran­
ça Nacional, a ordem política e social, es­
tabelece seu processo e julgamento, e dá 
outras providências. 

Art. 10. Aliciar indivíduos de outro país para in­
vasão do Território Nacional: 

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos. 
Parágrafo único. Ocorrendo a invasão, a pena 

aumenta-se até o dobro. 
Art. 11. Tentar desmembrar parte do Território 

Nacional para constituir país independente: 
Pena: reclusão, de 4 a 12 anos. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão tennina~iva.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Jef­
ferson Péres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N1I152, DE 1997 

Allera o art. 16 da Resolução n.1I 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 O § 3º do art. 16 da Resolução do Sena­

do Federal n.º 69, de 1995, passa a vigorar com a i 
seguinte redação: ' 
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Art. 16. 

§ 32 Os títulos de que trata o parágrafo 
anterior não se incluem nos limites previstos 
nocart. 42 e são passíveis de refinanciamen­
to por 30 anos. 

Justificação 

Projeto de Resolução n.2 86, de 1997, que "au­
toriza o Estado de São Paulo a contratar operação 
de refinanciamento de dívidas do estado consubs-' 
tanciada nos contratos celebrados em 22 de maio de 
1997, com base no protocOlo de acordo firmado en­
tre a União e o Governo do Estado de São Paulo; no 
âmbito do Programa 'de ápoio à reestruturação e ao 
ajuste fiscal dos Estados·, permite o refinanciamen­
to, pelo prazo de 30 anos, de valores de sua dívida, 
por emissão de títulos públicos para pagamento de 
precatórios judiciais: 

Pelo princípio constttucional de isonomia, apre­
sento a seguinte modificação ao Projeto de Resolu­
ção n.2 69, de 1995, permitindo o refinanciamento, 
por 30 anos, aos Estados, Distrito Federal e aos Mu­
nicípios que emitiram títulos públicos para pagamen~ 
to de precatórios judiciais. . 

Sala das Sessões, 19 de novémbro de 1997 . .:.... 
Senador Gilberto MirandáSatista. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO 

....................................................................................... 
RESOLUÇÃO N .. ~ 69, DE 1995(") 

Dispõe sobre as operações de crédi-" 
to interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e de. suas 
respectivas autarquias, Inclusive conces­
são de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências. 

Art. 16. Os pedidos de autorização para o lan­
çamento, oferta pública ou colocação no mercado de 
títulos da dívida pública dos Estados, do" Distrito Fe­
deral e dos Municípios 'deverão ser encaminhados 
ao senado Federal, por intermédio do Banco Central 
do Brasil, devidamente instruídos com a documenta­
ção prevista nos incisos I a IX do art. 13, devendo o 
parecer de que trata o inciso IX conter, também, in­
formações sobre: 

§ 32 Os títulos de que trata o parágrafo anterior 
não se incluem nos limites previstos no art. 42 e não 
são pas~ívei~: de refinanciamento. 
••••••• ··~i ....... ·.~ •• ~t.~·~·~··· ............. ···· .................................... . 

IC.\,;" •• 1(A Comissão de Assuntos Econôm;­
éos.)" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to será publicado e reme~idoà Comissão competente. 
. Passamos à "lista de oradores. 

Concedo' a palavra ao eminente Senador Er­
nandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srês e 
Srs. Senadores, o Brasil é uma grande casa de" jo­
gos. Essa é a conclusão a que cheguei ontem, ou­
vindo o Ministro da Justiça e os representantes do 
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo e 
do Ministério do Trabalho, assim como os Senado­
res membrós da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

, 'Joga~sé 'no Brasil' de todàs' as formas. Existe 
um 'verdadeiro monopólio dos jogos por parte do Go­
verno, das emissoras de televisões e clubes de fute­
bol, de algumas entidades filantrópicas e de milhares 
de "pilantrópicas· . . 

Creio que, em nenhum país do mundo, joga-se 
tanto. Somos bombardeados diariamente com sor­
teios 'no~' 0900; que já chegaram a arrecadar R$9 
milhões em' uma transmissão de luta de bÓx e distri­
buíram três áutomóveis que valem em tomo de 
R$100 mil. 

Há bingos; o Papa Tudo, a Telesena, a Sena, a 
Mega-Sena, a Quina, a Loteria ·Esportiva e tantos 
outros jogos! É até difícil enumerá-los! 

" Nunca se deixou de jogar no País. Desde o ad­
vento i do Decreto-Lei n2 9.215, de 30 de abril de 
1946, conhecido na época como -Lei Dona Santi­
nha· .. instituiu-se no Brasil a mais sórdida rede de 
corrupção institucionalizada para acobertar a jogati­
na em todos os níveis. 

" Perdeu a classe trabalhadora, na ocasião, mais 
de ,.40 mil ocupações regulares, com carteira assina­
da" e ,.os trabalhadores foram jogados na marginali­
da~e. 

Naquele ano, o Brasil tinha 50 milhões de habi­
tantes, e os cassinos se concentravam particular­
mente no Rio de Janeiro, a exemplo do Quitandinha, 
em Petrópolis, gerando 40 mil empregos diretos e 
regulares. 

Pela hipocrisia e falsos purismos, estamos per­
dendo milhares de dólares que saem do Brasil para 
os cassinos dos nossos países vizinhos, em prejuízo 
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evident~ para a nossa economia e para o nosso 
povo. 

Na exposição do eminente Ministro da Justi­
ça, nosso Colega, Senador fris Rezende, contou­
nos que, chegando a Assunção, no Paraguai, para 
uma reunião de trabalho com os Ministros da Justi­
ça dos' países do Mercosul, ficou hospedado em 
um hotel que havia cassino. Ficou, então, sur­
preendido com a maioria absoluta de brasileiros 
que lá $e encontravam com o único objetivo de jo­
gar nos cassinos. 

A' constatação insuspeita do nosso brilhante e 
digno Ministro da Justiça confirma alguns dados que 
tenho, apresentados na reunião de ontem da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, e uma re­
portagém da Revista Vela, quais sejam: 

-' 95% (noventa e cinco por cento) dos jogado­
res nos cassinos dos nossos países vizinhos são 
brasileiros; 

...: apenas um pequeno grupo de mil brasileiros 
gasta nos cassinos do exterior mais de US$250 mi­
lhões;: 

- em apenas um cassino do Paraguai os brasi­
leiros gastam, em um final de semana, mais de US$ 
15 milhões. ' 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, vejam 
que i~coerência: estamos exportando dólares, ge­
rando: empregos e consumo nos países ricos e ala­
vancando-Ihes o desenvolvimento. 

Por hipocrisia e falta de sensibilidade polrtica, 
não legalizamos os cassinos. Não se trata de jo­
gos de azar. Jogo de azar é o que se pratica hoje. 
O prQjeto de lei de minha autoria, apresentado a 
. ,esta Casa, vai muito além: visa à criação de uma in­
dústri~ de turismo, que agrega hotéis, restauran­
tes, bares, casas de shows, cinemas, teatros, 
shoppings, etc. 

A meu ver, praticam-se jogos de azar em nos­
sa terra sob o manto da impunidade, encobrindo ati­
vidad~s criminosas, que às vezes são combatidas 
por eventuais juizes, que logo saem de cena. No Rio 
de Janeiro, por exemplo, uma juíza apenas compe­
tente: e cumpridora dos códigos colocou toda a cúpu­
la do:jogo do bicho na cadeia. Hoje, todos estão sol­
tos, e a juíza afastada do processo. 

i Neste continente, somente não se joga no Bra­
si,le :na Bolívia. Aqui, por hipocrisia e falta de cora­
gem (dos nossos dirigentes para enfrentar de frente o 
falso

l 
purismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto toda 
a sociedade brasileira é sacudida por várias medidas 
na área econômica, medidas que prevêem restrições 
de créditos, aumento de juros, e, o que é mais gra­
ve, desemprego de milhares de chefes de famílias, 
só o pacote, que contém cinqüenta e uma medidas, 
ameaça trinta e três mil servidores públicos, que es­
tão ameaçados de perder seus empregos. Para 
onde irão esses trabalhadores, se não vimos até 
agora nenhuma iniciativa govemamental para a ge­
ração de empregos? 

A nossa visão caolha não nos permite ver que 
a indústria de turismo, a indústria sem fumaça e po­
luição, não é levada a sério neste País. Por exem­
plo, o representante do Ministério da Indústria, Co­
mércio e Turismo em nenhum minuto da sua pálida 
exposição referiu-se ao turismo, o que me deu a im­
pressão de total desconhecimento da importância 
desse setor. 

Ora, Srs. Senadores, em mais de cem países 
onde o jogo é legalizado, os cassinos representam 
parcela da maior importância na indústria do turismo, 
pelas atividades que agrega em toda a escala da' 
economia. Para a nossa surpresa, essa verificação I 
nada significa para as autoridades encarregadas 
dessa área da economia. ' 

Será que todos esses países estão errados e 
somente o Brasil tem razão? Não estaríamos cami­
nhando na contramão da História? 

Senão vejamos: 
Somente na cidade de las Vegas, as estatís­

ticas registram freqüência anual de sessenta mil 
brasileiros, ou seja, cinco mil patrícios, em média, 
levam para esse complexo turístico mais de 
US$250 milhões . 

Será que essa soma é desprezível? Será que 
não nos faz falta? Quantos empregos poderia gerar 
esse valor? Será que somos tão incompetentes que 
não saberíamos fiscalizar essa tão atraente e lucrati­
va atividade turística? 

Essa atividade nos Estados Unidos é conside­
rada uma das mais sérias e organizadas. Serve até 
de exemplo para o nosso Banco Central e Rece~a 
Federal, que estão sempre a reboque dos aconteci­
mentos na área financeira. Quebram bancos, distri­
buidoras de valores e financeiras. Quem paga a con­
ta? Sempre o povo. 

Somente a cidade de las Vegas gera nos seus 
cassinos a astronômica soma de US$37 bilhões 
anualmente. Enquanto nós, no Brasil, abrimos a 
Mala da Maldade, como foram definidas as medidas 
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econômicas pelo Presidente do Banco Central, para dos jogos nos cassinos é feita no ato, com um efi-
arrecadar, em um ano, pouco mais de US$15 bilhõ- ciente sistema de informatização. 
es com um nível de sacrifício para o nosso povo de Tenho a certeza de que, se lá estivessem es-
consequências imprevisíveis. ses jornalistas, hoje os jornais, as rádios e televisões 

Estou certo, e os dados' que tenho me dão a publicariam' amplas manchetes, mostrando para a 
convicção, de que corri a'l~galização dos cassinos sociedade a importância da atividade e os benefícios 
geraremos um mínimo de .150, mil empregos diretos que traria para o nosso tão sofrido povo. 
e tiraremos da marginálidade milhares de brasileiros Quero, em meu nome, agradecer ao Dr. Ciro 
que hoje trabalham em casas de jogos clandestinos Batelli pelo apreço que demonstrou para com o Se-
disseminados em todo o território naCional.' Com nado da' República, deslocando-se dos Estados Uni-
essa decisão abriremos um novo mercado de traba- dos da América para atender ao nosso convite. Em 
lho para os portadores de deficiências físicas e pro- várias oportunidades, colocou-se à disposição desta 
fissionais da terceira idade.' '. ' Casa, para nos assessorar. ' 

- . .,... ~ ~ f 

O momento grave que vivemos não nos permi- O que é necessário, sim, é que esses jomalis-
te leviandades -e subtelfúgios. Chega de falsidade! tas tenham em mente que a lei Dona Santinha não 
Não podemos ter a Vl!iãojurássica 'de meio século' se aplica mais hoje. Que falso pudor é esse que 
atrás. . combate os cassinos, quando, em todos os canais 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em um país de televisão, joga-se 24 horas por dia e apresentam, 
que já quebrou.o monopólio das telecomunicações, em horário nobre, cenas de sexo explícito? 
do petróleo e vendeu a Vale ~o Rio Doce, o Parla7 Não se faz turismo s~m saneamento básico, 
mento Brasileiro ,não po<;Je. ficar preso ou temer às saÚde, educaÇão, boas estradas, excelentes redes 
forças retrógradas que, nesse festival de hipocrisias, de alimentação, lazer e a formação de mão-de-obra 
teimam não querer enxergar a realidade 'e aecidir o altamente especializada. 
que é melhor para' a nossa Pátria' e para os nossos, ,Que país do mundo é tão aquinhoado com tan-
filhos. -- , .' tas belezas'naturais co'mo o nosso? No ~'rasil temos 

É intolerável que alguns jornalistas mal-infor- serras, Pantanal, Floresta Amazônica. Somente nós 
mados e mal-intencionados combatam a legali'zação temos toda essa diversidade, por isso podemos re-
dos cassinos. Eles criticam"atacamsem a menor vi- ceber turistas o ano inteiro. 
são social e ignoram o impacto dessa atividade na • O meu Estado, Rondônia, que dispõe de enor-
economia. E o fazem até em relação a países ricos, mes potencialidades turísticas, a exemplo do Vale 
que têm na indústria do tunsmo -um importánte' alia- do, Guaporé, uma das regiões mais lindas da Ama-
do na geração de empregos' e na "melhoria da quali- I zônia,,'onde um complexo ecotúrístico seri~ imbatí-
dade de vida ~aPopulaÇão.· '" vel, é totalmente desconhecido pela Embratur, que 

Lamento ainda que esses jornalistas não se' até\_hój~ ~ão,investiu um níquel sequer para o de-
fizeram presentes à brilhante palestra com . que s~l)vol'(iment<? do nosso turismo. 
nos brindou o Dr.'· Ciro Batelli,' profundo conhece- Para onde estarão indo tantos recursos públi-
dor da atividade. S.' S!!, de"forma clara e objetiva, ' cos - bilhões de dólares - como afirmou o repre-
mostrou à Comissão de -Constituição, Justiça e Ci- sentante do Ministério da Indústria, Comércio e Tu-
dadania que a ativ'idade de dissinos' n'aéla tem a rismo, aliás, números e valores astronômicos que 
ver com a prostituição. Essa, por sinál; é antagôni- me' deixaram preocupados. 
ca aos jogos. . '1 Oportunamente irei requerer a convocação do 

Dentro dos cassinos se faz presente o Esta- Presidente da Embratur para esclarecer a esta Casa 
do, fiscalizando os jogadores que, ao excederem à pará, onpe vai esse dinheiro e, os critérios da sua 
quantia de US$10 mil ~o~ apost~,são i~entifica-: aplica~o. _ 
dos e os seus nomes' enviados para a Receita ;. Sr. Presidente,Srªs e Srs. Senadores, esta 
Federal. \ ~..' Casa, o Parlamento brasileiro, tem um dever e uma 

É bom que fique .claro, também, 'que os jogos dívida com a classe trabalhadora em aprovar leis 
são pagos a.vista,.em' dinheiro,' e que não se acei- para <> seu benefício e não permitir que o retrocesso 
tam patrimônios, bens 'mÓveis ou imóv~is, como cos- impeça a Nação de crescer e dar à sociedade uma 
tumam afirmar os que são contrários à legalização.! vida digna, com trabalho honrado e com os seus di-
Acrescentou ainda o Dr.Ciro Batelli que a tributação reitos sociais respeitados. 
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~ um imperativo, é nosso compromisso para A grande novidade desse regime especial, ge-
com a :Pátria. Não fomos eleitos para nos acovardar- rado nos gabinetes refrigerados de Brasília, está 
mos diante de pressões, oriundas da parte mais re- muito longe do Brasil real e que se pretende venha a 
trógrada do nosso tecido social que, no grito, man- substituir o já existente entreposto aduaneiro indus-

. tém em vigor uma lei que já nasceu morta. Éincom- triai. Refiro-me à criação da chamada fiscalização 
- preensível que fechemos ôs olhos diante da evidên- virtual. Ou seja, fiscalização pelas máquinas de pro-

cia de:que existe hoje mais de uma centena de ca- cessamento eletrônicos de dados, com a emissão de 
sas de jogos clandestinas em funcionamento no relatórios para servirem de base para análise de da-
País. Disse: casa de jogos, pois além de ser uma dos à programação de fiscalizações futuras, quando 
atividade ilegal e isolada, não traz no seu bojo as se puder e se se puder. 
atividades econômicas que agregam um cassino. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, este 
é um ,tnomento para sérias reflexões. Tenho a ple­
na convicção de que desta Casa sairá uma lei com 
dispositivos eficientes para a criação de aparelhos 
de fiscalização competentes e mecanismos para 
coibir: abusos ou desvios, a exemplo dos Estados 

· Unidos da América. Assim como lavagem de di­
nheiro obtida por meios ilícitos, que ainda em nos­
so PaJs não é crime, mas que em boa hora já tra­
mita ~m nosso Parlamento uma lei regulamentan-

· do a ,licitude. 

Resta-me. nobres colegas, ao finalizar, dei­
xar r~gistrado nesta Casa que os meus eleitores 

· esperam de mim e do Senado da República uma 
postura lúcida e corajosa em direção à nossa esta­
bilida:de social e econômica, não permitindo que a 
hipOÓrisia e o falso purismo nos impeçam de nos Ii-

o vrarmos, definitivamente, do atraso e da mediocri­
, dade:. 

I 

iEra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
: Muito obrigado: 
'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a I palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra, por cessão do Senador Guilherme Palmeira. 

. j O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSOB - ES. 
Pron,uncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srªs, e Srs. Senadores, o Estado do Espírito Santo 

I 
vem I construindo o seu desenvolvimento passo a 
passo, sempre com ingentes dificuldades por ser um 

I . 
Estado pequeno e estar cercado de gigantes. 

( i' j Por isso mesmo necessitamos estar sempre 
. alertas porque, de quando em vez, surgem propos­
'tas berebrinas, que se não mortas no nascedouro, 
,pod~m provocar estragos irreparáveis. 

! Reporto-me hoje a uma minuta de decreto que 
est~ria prestes a ser editado, concebido por técnicos 
do Ministério da Fazenda e que institui uma nova 
modalidade de regime aduaneiro de induslri·qHze';['" 

, sobre o controle aduaneiro, classificado f;{);tw (~:. I 
cial.! 

I 

Todos sabemos - e não se precisa ser perito 
para tanto --, que as grandes fraudes aduaneiras 
consistem na apresentação de documentos em per­
feita consonância com as leis hierarquicamente infe­
riores, porém divergentes do conteúdo físico, distin­
tas da realidade fática. 

Com a implantação, este ano, do Sistema de 
Comércio Exterior na importação, o SISCOMEX, 
dada a, ineficiência do sistema, está sendo selecio­
nada para uma fiscalização completa (documentos 
e mercadorias) apenas uma pequena parcela das 
importações. Isso significa dar ensejo à sonega­
ção, porque com freqüência ocorre que se declara 
um produto cuja alíquota do imposto de importa­
ção é 'mais baixa e nos conteúdos encontram-se 
outros produtos de valor declarado mais baixo, ou 
de alíquota mais elevada, ou as duas coisas jun­
tas. 

Agora pretende-se eliminar o mínimo de fiscali­
zação. A fiscalização será então inexistente, ou me­
lhor, ·virtual", porque as empresas vão poder rece­
ber suas mercadorias nos portos, nos aeroportos e 
nos pontos de fronteira, levá-Ias diretamente para 
seu processo produtivo, ou vendê-Ias no estado em 
que forem importadas e vão, elas mesmas, apresen­
tar relatórios à fiscalização. 

Ora, quem se interessa um pouco pelo assunto 
e tem um mínimo de relacionamento e entendimento 
do setor sabe que toneladas e toneladas de merca­
dorias contrabandeadas são pagas a quilo e libera­
das em portos e aeroportos deste País. Tal procedi­
mento é velho como a Sé de Braga, ensejando rarís­
simos episódios de flagrante criminal que os jornais 
noticiam com estrépito. 

Com o controle ·virtual", tais mercadorias pode­
rão até baixar de preço pois nem mais essa alíquota, 
a quilo, necessitará ser paga. 

i\ ,~~(}riG(,rrônd? predatória, criminosa e genera-

cos, têxteis, brinquedos, só para citar alguns, se tor-

.. 
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nará tão mais avassaladora que as já poucas empre- tabilizadores que se produzirão sobre essas empre-
sas nacionais tenderão a desaparecer. sas, em face dessa fiscalização "virtual". 

Ademais, Sr. Presidente, com tal proposta de De uma forma ou de outra, as EADI funcionam 
decreto, cria-se uma nova modalidade de entreposto desde a década de 70, mais no Estado de São Pau-
aduaneiro de' uso privativo, mas que também se lo, e um Terminal Retroportuário Alfandegado no Rio 
presta ao uso público, porque as empresas benefi- de Janeiro. 
ciadas vão poder vender a terceiros mercadorias no 'Depois da abertura econômica, nos anos 90, a 
mesmo estado em que forem importadas. pletora de importações entupiu os portos e aeropor-

A criação de um novo regime aduaneiro, Sr. tos mais movimentados do' País: Foi quando as au-
Presidente, é coisa é muito séria; é matéria que só toridades verificaram a ,necessidade de ampliar a 
pode ser objeto de lei, pois cria direitos e obrigaçõ- rede de recintos alfandegados, na zona secundária 
es, portanto, tem que passar pelo Congresso Nacio- alfandegária, com o objetivo de desafogar os portos, 
nal. os aeroportos e os pontos de fronteira. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Permi- O Estado do Espíri'to Santo foi, então, o primei-
I te-me V. Ex! um aparte, Senador José Ignácio Fer- ro escolhido, para a licitação de três Estações Adua-
reira? neiras, três EADI, na região econômica de Vitória, 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) Serra e Cariacica, na Grande Vitória, porque apre-
_ Tem V. Ex! um aparte.

o 

senta excelentes condições de infra-estrutura por-
O Sr. Jefferson Péres (PSDB _ AM) _ V. Ex! tuária, rOdoferroviária, e telecomunicações, além de 

vastas áreas planas disponíveis. 
levanta um aspecto interessante do que se chama a 
possível criação de um .novo regime aduaneiro. 
Realmente, é inimaginável que isso seja feito por um 
ato do Executivo. Exigiria uma lei ou uma medida 
provisória a ser apreciada por este Congresso. Não 
sei se V. Ex! já o fez, mas creio que valeria a pena, 
permita-me a sugestão, conversar com o Sr. Everar­
do Maciel, Secretário da Receita Federal, que é um 
homem de competência e seriedade reconhecidas. 
Talvez S. Sª nem tenha sido alertado ainda para 
esse ponto que V. EXª, com muita propriedade, le-
vanta. . 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
- Muito obrigado a V. EXª, eminente Senador Jeffer­
son Péres. Subscrevo as deferências de V. Ex! fei­
tas ao eminente Secretário da Receita Federal, Dr. 
Everardo Maciel, que é, sem dúvida, uma das me-

, Ihores figuras deste Governo. Um homem da maior 
integridade, um profissional competente e que, em 
outras oportunidades já tivemos o ensejo de receber 
de S. SI! soluções para problemas criados. Espero 
que S. Sª tenha, após este pronunciamento, entendi­
do. Após este discurso vamos, inclusive, procurá-lo, 
atendendo a sugestão de V.EXª; naturalmente, o fa­
remos. Mas, V.EXª reforça muito a nossa convicção 
de que devemos procurar S.Sª. Muito obrigado a 
V.EXª. 

Sr. Presidente, a minha surpresa, até com cer­
ta indignação, é ainda maior, quando verifico que as 
autoridades que estimularam e estimulam a implan­
tação das Estações Aduaneiras Interiores, as cha­
madas EADI, não podem ignorar os impactos deses-

As três empresas vencedoras, entre 9 con­
correntes, acreditaram no apelo governamental e 
fizeram vultosos investimentos em aquisições de 
áreas, construções,equipamentos," veículos e 10-
gística. . .. 

Agora, no momento em' que tais empresas se 
firmam e conseguem prestar um serviço de armaze­
nagem e de logística de primeira qualidade, vem o 
Governo e diz que isso não basta - a hipótese de 
editar-se esse decreto -, não vale ou não passa de 
uma experiência fugaz e inconseqüente. Porque terá 
chegado à conclusão de que é muito melhor deixar 
os importadores retirarem suas mercadorias direta­
mente dos portos e ,dos aeroportôs para o recinto de 
seus estabelecimentos e, sem fiscalização, utilizá­
los, e depois enviarem um relatório para a Receita 
Federal que, algum dia, determinará que lá faça uma 
auditoria. 

Contudo, a questão não se resume nisso. Cer­
tamente algumas EADI, ao perderem seus melhores 
clientes e sem terem onde procurar outros, serão 
forçadas a fechar. Ao fecharem deixarão de atender 
aos pequenos exportadores, que serão os maiores 
sacrificados, por não mais contarem com uma assis­
tência técnico-logística profissional e a baixo custo, 
hoje oferecida pelas EADI. 

E para não dizer que não acionei todos os alar­
mes, afirmo para os responsáveis por essa intolerá­
vel proposta de decreto que as pequenas e médias 
empresas, que não forem contempladas pelo regime 
que se pretende instituir, morrerão esmagadas pela 

.'~ 
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concorrência das que o obtiverem, pois a diferença ria, notadamente as EADI. E todos praticam as mes-
dos custos será gritante. mas atividades. 

É evidente que haverá uma quebra da equação As questões aqui enfocadas estão a merecer 
econômica e financeira das EADI, pois os usuários profunda reflexão das autoridades fazendárias do 
não mais necessitarão passar por elas. E quem vai País, a fim de que, no primeiro caso, não se venham 
pagar o wejuízo? O povo, é claro. a consumar e, no segundo, não tenham continuida­

de graves atentados à estabilidade das relações jurí­
dicas e econômicas e à confiabilidade do Estado nas 
suas relações com os entes privados. 

Veja-se o. que ocorreu em recente julgado do 
Supremo Tribunal Federal: o STF manteve a decisão 
de instâncias judiciárias inferiores que condenaram a 
União Federal a pagar a determinada empresa que 
explora serviço de transporte aéreo, vultosa quantia, 
a título de indenização, exatamente por ter o Poder 
Público incorrido em quebra dessa equação econô­
mica e financeira. 

. A questão não é novidade nas instâncias infe­
riores. A opinião jurídica, dos melhores doutrinado­
res do País também se orienta no mesmo sentido de 
reconheCer intangibilidade da equação econômica e 
financeira inerente às' concessões e permissões de 
serviço público e, caso quebrada por ato do Poder 
Público, : enseja a reparação, de sorte a restabelecer 
a situação ao estado anterior. 

A garantia de que se trata tem fonte direta na 
Constitüição Federal, seja no princípio geral da esta­
bilidade 'das relações jurídicas, seja na intocabilidade 
do direito adquirido e do ato jurídico perfeito, seja em 
preceito próprio que rege a delegação do serviço pú­
blico mediante permissão ou concessão. 

Esse precedente da Suprema Corte do nosso 
País, cOnstitui importante alerta para as autoridades 
no trato dessas questões. Está aberta a porta para 
que as :empresas permiSSionárias ou concessioná­
rias de Iserviço público em geral, inclusive aquelas 
que exPloram recintos alfandegados, possam de­
mandar: o Estado pela eventual quebra da equação 
patrimonial inerente a essas relações de Direito Ad­
ministrativo. 

Mas não é só. Há ainda outra situação que se 
nos afigura, data vênia, de ilegalidade manifesta: a 
Secretaria da Receita Federal exige dos recintos al­
fandegados . a cobrança do que deveria ser uma 
taxa, para o chamado Fundo de Desenvolvimento e 
AP,erfeiçoamento das AtiVidades de Fiscalização 
(FUNDAF), criado pelo Decreto-Lei nl! 1.437, de 17 
de dez~mbro de 1975. Mas o faz, a nosso ver e data 
vênia, sem isonomia, porquanto cobra um valor fixo, 
R$17.400,OO (dezessete mil e quatrocentos reais), 
para os que se encontram lOcalizados nas zonas pri­
márias :portuárias e uma porcentagem alta, de 6% na 
importação e de 2% na exportação, sobre o movi­
mento bruto, daqueles localizados na zona secundá-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, desde às 10h, o Ministro 
Pedro Malan está respondendo as indagações dos 
Srs. Deputados sobre as inúmeras medidas eco­
nômicas anunciadas nas últimas duas semanas 
pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, para 
enfrentar as dificuldades por que passa a econo­
mia. 

No próximo sábado será a vez dos Senadores 
arguirem o Ministro da Fazenda Pedro Malan e o Mi­
nistro do Planejamento Antonio Kandir, pois, até por 
sugestão do Líder José Eduardo Dutra, do Bloco da 
Oposição e do Partido dos Trabalhadores, devería­
mos justificar essa convocação do Presidente Anto­
nio Cartos Magalhães para trabalhar no próximo fim 
de semana, com algo de grande interesse e relevân­
cia para a Nação. 

Achei oportuna a sugestão do Líder José 
Eduardo Dutra e tenho a convicção de que o encon­
tro que realizaremos no próximo sábado será extre­
mamente importante, assim como está sendo o diá­
logo que o Ministro Pedro Malan está realizando 
com os Deputados Federais. 

Tive a oportunidade de ouvir boa parte da ar­
güição que, iniciada às 10h, ainda não se concluiu 
e está por se concluir neste instante. Portanto, são 
cerca de cinco horas de argüição, e tenho a con­
vicção de que o Senado Federal vai realizar uma 
das mais importantes argüições no próximo sába­
do. 

Mas, pela experiência que tenho tido, em al­
gumas das ocasiões em que aqui formulei questõ­
es ao Ministro da Fazenda, nem sempre as res­
postas foram dadas de forma completa e eu preci­
sei insistir, reiterar para que perguntas fossem res­
pondidas. 

E dessa vez, Sr. Presidente, resolvi até 
adiantar algumas das perguntas ao Ministro Pedro 

· .. · · > 
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Malan, para que, no próximo sábado, S. Exª sim- guntas. Quero ressaltar a importância dessas infor-
plesmente não diga: olha, não tenho aqui todas as mações, uma vez que são milhares de pessoas que 
respostas e por isso depois lhe encaminharei. Esse devem à Fazenda Nacional e à Previdência Social 
depois lhe encaminharei me deixa extremamente bilhões de reais. É possível que o total que o Gover-
preocupado, frustrado, porque as respostas não vêm no tenha a receber dos contribuintes faltosos seja 
completas. algo semelhante aos R$20 bilhões que está queren~ 

Assim, Sr. Presi~ente, acabo de entregar ao do economizar. Compreendo perfeitamente que um 
Sr. Ministro Pedro Malan o seguinte ofício: esforço de ajuste faz-se necessário, tanto no que diz 

Tendo em vista que, no próximo sába­
do, dia 22 de novembro, V. Ex!! e o Ministro 
Antônio Kandir deverão comparecer ao Se­
nado Federal para esclarecer as dúvidas 
dos Srs. Senadores com respeito ao pacote 
de medidas econômicas adotadas pelo Go­
verno para promover o ajuste fiscal, e vi­
sando evitar a repetição das diversas oca­
siões em que esteve presente ao Plenário 
desta Casa e deixou sem resposta as per­
guntas de Parlamentares, alegando não 
dispor dos dados necessários para eluci­
dá-Ias, encaminho-lhe, com a devida ante­
cedência, algumas das perguntas que pre­
tendo formular: 

Quero esclarecer que não são todas, mas es­
tas considero da maior importância. 

1. Qual o valor da dívida ativa da 
União, em condições de cobrança imediata 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacio­
nal, classificada em tributária (inclusive con­
tribuições sociais e demais), sob parcela­
mento e sob outras condições? Que provi­
dências estão sendo adotadas para sua co­
brança? 

2. Qual o valor total dos débitos em 
atraso, para com a União, já julgados em 
instância final pelo Conselho de Contribuin­
tes e sobre os quais não cabem mais recur­
sos? Que providências estão sendo adota­
das para sua cobrança? 

3. Qual o valor dos débitos dos entes 
públicos e privados para com a Previdência 
Social? Que providências estão sendo ado­
tadas para sua cobrança? 

pesta maneira, tenho certeza de que 
v. EXª estará plenamente habilitado a trazer 
para a reunião os dados necessários ao 
bom andamento dos trabalhos. 

Atenciosamente, 
Seriador Eduardo Matarazzo Suplicy 

Assim, espero que o Ministro Pedro Malan 
venha com as respostas completas a essas per-

respeito ao desequilíbrio externo, quanto ao ajuste 
doméstico. Certamente essa preocupação que estou 
tendo não esgota o problema todo. Daí por que esta­
rei formulando perguntas sobre os demais pontos 
das medidas econômicas também. Mas é muito im­
portante que venhamos a ter essas informações que 
, por exemplo, o Procurador-Geral da Fazenda, que 
está sob a responsabilidade do Ministro da Fazenda, 
pode perfeitamente preparar, com detalhes, até o 
próximo sábado. Por essa razão é que coloquei as 
perguntas de antemão; ou seja, para que o Ministro 
se prepare. 

Sr. Presidente, ainda ontem conversei com um 
advogado em São Paulo que me chamou a atenção 
para este montante de recursos que a Fazenda tem 
a receber. Disse-me ele: ·Olha, falo como cidadão. 
Eu, por exemplo, como advogado, tenho conseguido 
postergar uma dívida que uma empresa tem para 
com a Fazenda por 26 anos já". É postergação em 
cima de postergação, inúmeras maneiras que os ad­
vogados de empresas têm. 

Então, será que há uma maneira de agilizar a 
cobrança desses créditos que tem a Fazenda junto 
às inúmeras empresas? 

o Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Permi­
te-me V. Ex!! um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -
Com muita honra, Senador Jefferson Péras. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, já revelei isto aqui, em meu 
relatório sobre as contas do Governo em 1996. ' 
Naquele ano, a Fazenda tinha uma dívida ativa, ou 
seja, créditos a receber de exatos R$40 bilhões. 
Vinha conseguindo receber R$115 milhões. por 
ano. Tendo feito um· esforço muito \ grande em 
1996, conseguiu recuperar R$600 milhões. Então, 
V. Exª tem toda razão: é incrível que o Governo 
não tenha mobilizado todos os seus recursos, tal­
vez até terceirizando, como sugere o Senador Ney 
Suassuna, no sentido de recuperar uma parte des­
se débito. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) "­
Senador Jefferson Pêres, agradeço a observação de 
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V. EXª~ inteiramente relevante, exatamente na dire­
ção dq que aqui gostaria de ponderar. É da maior 
importância que o Ministro da Fazenda traga essas 
informações e as providências que estão sendo pre­
paradas. 

Ainda na semana passada, telefonei ao Secre­
tário da Receita Federal, Everardo Maciel, que me 
informou estarem sendo preparadas medidas no 
sentido da ~obrança mais ágil. Mas avalio que preCi­
samos saber quais são essas medidas e até pensar 
no aperfeiçoamento de eventual projeto de lei que 
pode 'ser- elaborado, tanto da parte do Executivo 
quant9 .do Legislativo. Não sou especialista neste 
assunto" mas é preciso que venhamos a conhecer 
de perto, ·çja melhor forma possível, o mecanismo 
para colaborar com o Governo a fim de resolver este 
problema. 

Quero, Sr. Presidente, comentar um aspecto 
que me causa preocupação, que é a notícia de 
que a aprovação da reforma administrativa poderá 
rend~r aos 513 Deputados e 81 Senadores au­
mento de' 59% nos contracheques, ou seja, que o 
vencitnento saltaria de R$8 mil para <> novo teto 
salarial fixado pela reforma equivalente, hoje, a 
R$12~720 mil. 

Sr. Presidente; quero dizer, com muita clareza 
que compreendo que a remuneração dos Parlamen­
tares,: hdje,' está relativamente apertada, com respei­
to às responsabilidades, inclusive se compararmos 
com responsabilidades semelhantes,: como, por 

'exemplo, as que os executivos exercem em seus 
postos." Se comparada à remuneração dos diretores 
de e~presas, o valor de R$8 mil está bem abaixo, 
inclusive'com o diferencial mais baixo em relação ao 
que ocorrera em 1991, quando iniciei o meu manda­
to, ou no início desta legislatura, em 1995, quando 
houve o ajuste para R$8 mil. Mas, no meu entender, 
a Constituição é muito clara ao estabelecer que a re-

. mUnéração dos Parlamentares será fixada no final 
de uma Legislatura. 

: Com isso, será um equívoco da nossa parte 
àvaliàr que; em função da votação que se processa 
hoje 'na Câmara, poderá haver um ajuste devido ao 
aum~nto do teto. Essa seria uma 'esperteza inconsti­
tucional. 

I' : O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Isso se­
ria imoral. 

\ .. , 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Obviamente, seria imoral, conforme diz o Senador 
Jefferson Péres, ainda mais se essa for a forma en­
contrada pelo Governo para convencer o Parlamento 

a votar a reforma administrativa. Nesse caso, estare-
, mos perdidos. ' 

Queria fazer esse registro, porque não se pode 
admitir o ajuste, que, no caso, seria inconstitucional. 

Em o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigad? ' , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­
muta com o Senador Ney'S~assuana, concedo apa­
lavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ.(PFL - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. ·Senadores, tenho tratado 
desta trib':lna ·das questõe~ nacionais e regionais 
que considero importantes e também de questões 
do Estado que represento, Roraima, quando enten­
do que dizem respeito a ações ê a procedimentos fe-
derais. " . 

Não quero transforma( esta tribuna na tribuna 
'. da Assembléia ,Legislativa' do "Est~dO de Roraima, 

mas aqui estou hoje tendo. e!," vista matéria publica­
da ontem no Jornal do Senado' e correspondente 
discurso da Senadora Márluce'Pinto, no qual S. EXª 
se refere a minha pessoa, inclusive levantando in­
verdades e posições com as quais hão concordo. 
Venho à tribuna, portanto, rebater essas posições, 
procurando não baixar o nível do debate político no 
plenário do Senado Federal. I , 

. Na' matéria de ontem,,'a Senadora Marluce 
Pinto, entre outras coisas,',diz que relatou seu em­
penho como Coordenadora da Bancada de Rorai­
ma nas questões do Orçam~nto. da República. 
Ora, essa é a primeira inverdade, porque· não con­
sidero - nem a Senadora Marluce Pinto é - Coor­
denadora,da Bancada,de . Roraima, pelo menos no 
que tange aos parlamentares de Oposição. Temos 
posturas políticas completamente diferentes, te­
mos histórias políticas no ·Estado completamente 
diferentes, que não vou ,detalhar aqui, porque -
volto a registrar - não qUeremos baixar o nível do 
debate político. 

Portanto, fica aqui registrado que a Oposição 
do Estado de Roraima - o PSDB, o PFL e os parti­
dos de esquerda - não vê a Senadora Marluce Pinto 
como coordenadora de coisa alguma, nem do Esta­
do, nem da Bancada. 

Depois, a Senadora textualmente classifica o 
discurso do Senador Romero Jucá da última sexta­
feira como assunto de promoção pessoal, visando 
deixar os seus cole'gas em apuros políticos·. Ora, o 
meu discurso visou registrar exatamente que, apesar 
de a Bancada do Estado de Roraima não ter chega­
do a um acordo - e a Senadora se omitiu ao dizer 
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que o acordo não foi feito porque Parlamentares Ii- Roraima. E mais: o Senador Ney Suassuna não 
gados ao Governador do Estado, e não Parlamenta- marcou conosco, da oposição, nenhuma reunião. 
res de Oposição, retiraram a sua assinatura do do- Até porque esta não é a atribuição de S. EXª, que 
cumento de acordo -, o precedente dado pela Co- tem exercido com muita competência as atribuições 
missão de Orçamento, por intermédio do seu Plená- de Presidente da Comissão de Orçamento, ou seja, 
rio, ~ Bancada de Rondônia, que tinha o entendi- questões restritas à discussão e encaminhamento 
mento unânime de seus Parlamentares, mesmo ten- no plenário e nas Comissões de Orçamento do Con-
do passado o prazo de entrega de emendas, tam- gresso Nacional. ' 
bém poderia ser usado pela Bancada de Roraima Fica, assim, também esclarecida essa questão. 
para :~pr~sentar suas emendas, desde que houves~ Por fim; diz a Senadora que 'de arordo com os 
se consenso. ,Senadores, no dia da apresentação das' emendas da 

'Essa foi a decisão do Plenário soberano da Comissão Mista de Orçamento, para' sua surpresa. 
Coni~sSãO d~ Orçamento ao Congresso Nacional. chegou o otrcio do Deputado Salomão Cruz, retiran-

Apenas registrei essa questão, apresentei uma do a sua assinatura com a alegação élá que houve 
proposta e fiz gestões junto aos Parlamentares no troca de algumas emendas. Ó Deputado Salomão 
sentido de que esse entendimento seja feito, e 'li Cruz retirou as assinaturas muito depois do prazo 
Bancàda de Roraima, então, apresente suas vencido de'21 de outubro e jamais se furtou a assi-
emendas. Não nomeei ninguém, não ataquei, nin- nar um documento ,de entendimento. Quero aqui fa-
guém e não procurei entrar no mérito das questõ- ' zer a defesa do DePutàdo ~Ioinão Cruz. Quem reti-
es da~, Bancadas em Roraima, porque entendo' rou a assinatura sem nenhum comunicado e sem 
que essa discussão polrtico-eleitoral deve-se res-' transferir a assinatura para oútras rela~s de emen-
tringir ao Estado, ao palanque e aos órgãos de im- das foram exatamente' os partamentares ligados ao 
prensa do Estado, e não ao Plenário do Senado' , Governador Neudo Campos.,. ' 
Federal. " , 

Essa matéria foi veiculada no jornal Folha de. 
Boa Vista" no dia 14 de novembro, exatamente 
um dia depois da decisão da Comissão de Orça­
mento 'liberando a possibilidade de receber emen­
das. 

Também registrei - e entreguei ao Plenário -
a proposta que indicava três emendas para o'gru-' 
po político de Oposição, três emendas para o gru­
po político ligado ao governo. do Estado; três 
emendas para o grupo político ligado à Prefeitura 
de Boa Vista; e a décima emenda pleitearia ações 
junto à Universidade Federal de Roraima, porque 
entendemos ser o órgão federal de aplicação dire­
ta acima das questões políticas e disputas regio­
nais. 

Pois bem, esse foi o meu discurso, esse foi o 
,nau encaminhamento. Portanto, diferente do que a 
Senadora Marluce Pinto disse aqui no plenário do 
Senado. 

A Senadora, na matéria do Jornal do Senado, 
continua dizendo que conseguiu que o Senador Ney 
Suassuna, Presidente da Comissão, marcasse uma 
reunião para o dia 21 de outubro e que membros do 
grupo político do Senador Romero Jucá não apare­
ceram. Ora, o Senador Ney Suassuna, com todo o 
respeito e carinho que tenho por S. Exª, não tem 
nada a ver com os assuntos intemos da Bancada de 

Faço, esse registro e embora não queira criar 
polêmica, não ~~ria ficéir'calado diante das inver­
dades colocadas, infelizmente, pela Senadora Marlu­
'ca Pinto, talvez premida ~Ia disputa eleitoral, em 
que S. Ex! não está bem colocada. Talvez a Sena­
dora esteja querendo criar algum fato político em 
cima da Oposição que está liderando as pesquisas 
para o Govemo no próximo ano. 

• ~ ~ t • , 

Quanto ao orÇamento, de 1998 pàra Roraima, 
entendo que deve .haver um' entendirnento,os parla­
mentares devem assinar e' a Bancada',da Oposição 
está à disposição para sentar e assinar emendas 
que possam atender ao Estado, sem· 'que haja, no 
entanto, qualque~ tipo de enCàminharnento diferente 
tentando distorcer a realidade dos fatos. 

Por isso, peço a V.Exª que, junto com esses 
meus esclarecimentos, também determine que os 
documentos que citei aqui, ou seja, a Ata da Reu­
nião da Bancada realizada no dia 16 de outubro, o 
ofício dos Parlamentares do PPB retirando suas as­
sinaturas e a matéria da Folha de Boa Vista do dia 
14 de novembro, que diz: ·Oposição propõe acordo 
para garantir emenda de bancada-, bem como a re­
lação da proposta da oposição para o entendimento 
sejam publicados na íntegra, de acordo com o Regi­
mento Intemo. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. ROMERO JUCÃ EM SEU DISCURSO: 

"", 
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' .. 

ATA DA REUNIÃO DA BANCADA DO ESTADO DE RORAIMA, REALIZADA EM 16 DE . 
OUTUBRO DE'1997. .', ...... : .. 1;' . " ,." 

. - • , ':t,''''" ~. :: í' . .... ... . 

Aos 1~ :ÇJ,ias'do'mes de'outubro de 1997, às 11:00 hs:, reuniu~se a' 
Bancada , do . ,Estado de' Roraima, no Congresso Nacional, indi~ndo cOmo' 

· .~oorde~~dor ~a. r;n,esmp, q S,ernJor Qeputado Luciano Castro, que ~etirará ~ respectiva 
senha para apresent~~~, .9$S, ~rj1enda~ junto à Comissão Mista de Planos, 
prçame~tos, Pú~l~c~s e Fi~calização. Compa~eceram à reunião os' párlam~ntares ,que 

, a esta subscrevem. Iniciados os trabalhos,: ~ ~C?ordenador fez uma breve explanação 
, . : ~Obre o' ,motivO' 'da' reúníão, passando-se a seguir, ao exame' dás' dez' 'emenda's 
, .c,oletivas; bem,ç?'r)ió dei apréciâÇãà'da SoIi7ita~.0 (Item 20,4,1 do p'ar~~er Preliminar); 

a serem . encaminhadas. ,à . CMPOPF pela Ba,ncada do E~tado '~e: R.0reii~,~,. par~ o, " 
'Orçamento Geral da União, 'exér'cíC?io financeiro' de 1998, que, após ,deliberação e . , 
· ~prova~9 çJa~.rna#~rias em questão, ficam assim configuradas: ,",' , , . 

., , • '.' .. • I" ~ ~ 1 ' • • 
, 'I I 

, , , .... ',' EMENDAS DE BANCADA ,.,.1-
, , , . ' .'. R$ 1~00, .. 

: 'Unidadé:Orçaínéntãria" TItulo.do Projeto ' . d ;. ~ .; ... Valor,' .. , 
o,:. 47101 - MPO' .• , '.'.' , :.' ',Aç6es de Sa'neamento,e Or~nagem no Interior de RR ., '.R.$,25.000.000 

•. ' .02· 47203 : SUFRAMA '" . Interiorização do Des!!~~o,l~rpento em RR .' , • .. R$ ,1,5.000.000 . 
,03·33903 - Fdo,Nac. Assist. Soe. Apoió a Geração de El'!1prego e'Renda no Interior de RR 'R$ 15.000.000 .• 

04 • 36211' -' FUNASÁ' •... ' Saneamento Básico ém Pequenas Localidades noEst. 'R'R ' R$ 23.000.000' . 
. '05·47202'· SUDAM' ' • . Desenv; Munic. e Apoio a Ativ. Produto no Interior de RR R$ 12.000.000 

06·39201 - DNER' ' . , .• 'BR·174/RR -Construçã,o, de, pontes ao longo do trecho.BV-8 • , 
· . a fronteira RRlAM I " • 'R$·15.000.000 

: .. oi. 39201'. ÓNER .• ' ... ~' .. ' , :. BR.,40'1IRR - KM-040 -NORMANDIA R$ 26,000.000 
• OS'· 36901' ',;:Fdo. N~c.' Saúde ' , Ampliação e equipamento do Hospital Coronel Mota· , ' 

, . ... B V· t -RR R$'10:obo,ooo, .' ...... ' .• , .élll oa IS a ' " ,.. , , , 
:, ,09."47101 ,MP.O .. , ",. " . Açóes deSaneamerito"o'Estádo de Roraima R$37.530.000 

• ,10.47101 - MPO ' . Melhoria dás' condiçõl!s habitacionais em áreas urbanas e' ", , , .. • • 
• " I rurais no Estado de Roraima ' , '.' .', ,. 'R$ .15,.00Q. 000 .-

':: .. SOLICI~AÇÃO 
. , . .' " R$ 1,.00 

, ,Unidade ÇJrçameritâria' ,. " " TItulo'do Projeto ' Valor. , .. 
01.36211'-'FUNASA· ". "Sárieamento Básicoe~Áreas Indlgenas,' .• " R$. ;4:.000.000 

, 02·26250'. Uriiv. Feef de ,RR . Modernização e Qualificação do Ensino Superior ~$ 4.000.000 
, 03 ~ 47101'· MPO . Melhoria Cond.Hab.em'Áreás Urb.e Rurais no Estado/RR R$14.000.000' • 
" 04· 36211- FUNASA • 'Mélhórla's'Sanitárias Domicíliares no Estado' de Roraima" ",' R$ '8.000.000' 

OS'· 2'.'FU AI "istênda'ãEducaçâoEscolarlndlgena" ':;.,:, R$ 8.000.000 

ada mais .. ence~a~a~~os: ' ••.... 

~~bJ,I..I6á~..:..--~,' sen~ Seno Marluce Pinto 
" 

.' . 

~~~ Dep. F~~~ ;sco ROdngues 

"I 

Dep. Alcaste Almeida 

Dep. Robério Araújo 

/ 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos" e 
Fiscalização 

, ) 

.. 

, . . ' " . Na forma da Resolução número 021S5~CN e· " .. 
, . Regirn~nto Comum do Congresso Nacio'nal, requeiro . 

a V. Exa. que se digne desconsiderar meu.'apoio às . : .... . 
. :., . ··~mel1das coletivas 'que foram assinadas· sob .... ,' .. 

. ,' .. ,'. cóor~en~ção do Deputado Luciano ·Castrô. Reçuso" - ' .. 
,.. também, meu apoio à designação do., .referiCo :, , 

parlamentar - Luciano Castro',;; como coordenaticr· 
, "das" emendas-indicações""coletiva?' a~, Estado' de ':',':': 

Roraima. ' .... . .. 
• ," f 

. .. Brasília, 21 de outubro de 1 S97 . " '" . . . 
.. ' , 

,~ :;:::, ., 
Deputado Luis Barbosa Alves 

PPB/RR 

" ,: .. Excelentíssimo Sérihor' Presiderít'e da Comi~são 
. :, Mista '. de Planos,' Orçamentos Públicos' e 
. Fiscalização ' 

.... 
: ' l ' . Na forma da 'Resolução número 02/95~'CN e 
" "Regimento Comum do Congre'sso Nacional, requeiro 

. a V. Exa. que· se digne desconsiderar meu apoio às .' 
, . emendas coletivas que' foram assinadas" . sob' 

coordenação do Deputado Luciano Castro. Recuso 
também, meu apoio à designação' do referido 
parlamentar - Luciano Castro - como coordenador 
das emendas-indicações coletivas ao Estado de 
'Roraima. 

Brasília, 21 de outubro de 1997. 

1
1. ~J~, .;;;;. u~~. \ . 

S cror ~oao Franga 
PPB/RR 

'. 
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ATA DA REUNIÃO DA BANCADA DO ESTADO DE RORAIMA, REALIZADA EM 16 DE 
. ;OUTUBRO DE 1997. 

Aos 13 dias do mês de novembro de 1997, às 12:00 hs., reuniu-se 
a Bancada do Estado de Roraima, no Congresso Nacional, indicando como 
: Coordenador da mesma, o Senhor Deputado Luciano Castro, que retirará a respectiva 
: senha parà apresentação das emendas junto à Comissão Mista de Planos, 
: Orçamentos Públicos e Fiscalização. Compareceram à reunião os parlamentares que 
: a esta sub~crevem. Iniciados os trabalhos, -o Coordenador fez uma breve explanação 
: sobre o motivo da reunião, passando-se a seguir, ao exame, das dez emendas 
,coletivas. Em decorrência 90 novÇ> prazo aberto pelo Plenário da CO,n)issão de Planos, 
: Orçamentos Públicos e Fiscalização, ~ autorizando ao Relator-Geral a, 
-excepcionalmente, receber as referidas Emendas de' Bancada do Estadc) de"Roraima, 
• para o Orçamento Geral da União, exercício' financeiro de 1998, . que, após 
: deliberaçãq. e. aprovação das matérias em questão, ficam assim configuradas e 
, apresentadas, _ três· (3) para cada ,Grupo, Político e uma geral. beneficiando a 
: Universidade Federal de Roraima. ... , , , . - , 

, ., 
: Unidade Orçamentária ' 
: 01 - 47101 - MPO 
: 02 - 47203 - SUFRAMA 

03 - 36211 - FUNASA . _ 

EMENDAS DE BANCADA 
R$ 1,00 

. Título dO'Projeto Valor 
Ações de Saneamento. e Drenagem no Interior de RR R$ 40.000.000 
Interiorização do Desenvolvimento em RR R$ 20.000.000 
.Saneamento Bàsico em Pequenas Localidades no Interior do 
.Estado de Roraimá -" , ,'. • R$ 30.000.000 

........................................................................................................................................ 

04 - 39201 - DNER BR-174/RR -Construção de pontes ao longo do trecho By-8 
a fronteira RRfAM ' '" o • .' 'o ';.' R$1S.000,000 

05 - 36901 - Fdo. Nac. As. Soe. Ampliação e Equip. do Hosp. Cel. Mota em Boa Vista / RR R$ 10.000,000 
06 - 47101 - MPO . Ações de Saneamento Básico em Munic. de Roraima' . R$ 37:530.000 

07 - 47101 - MPO 
08 - 36901 - F.N.S. 
09 - 47101 - MPO 

. ! 

Ações de Drenagem e Saneamo Básico em Munic. de RR R$ 20.000.000 
Conclus. da Consto e ReeqUip'. do Hosp. Geral de BoaVistaR$ 12.500.000 
Moderni.zação do Setor Habitacional de Boa Vista / RR - • R$ 25.-000.000 

......................................................................................................................................... 
• ' I 

Modernização e Q(;.~lificação dó Ensino Superior R$ 20.000.000 
•••••••••••••• ~ •••• ~ •••••••••••• o o o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••• " •• o" •••••• o 

Seno João França Seno Marluce Pinto 

. . 
Dep. Elton Rohnelt Dep. Fr~l1cisco Rodrigues 

Dep. Luís Barbosa 

Dep. Robério Araújo 
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FOLHA 1 cf· ) I· {11 O!.aoAV1STA ___ .... ' __ """01' ____________________ _ POLíTICA __ _ 
ORÇAMENTO DA UNIÃO 

Oposição plfopõe acordo para 
garantir emendas de lbaltllcada 

]RtJPO DE 

'ARLAMENT~ QUE FAZ 

)POsrçÃo AO 

>O\'ERNADOR Nwoo 
:AMPOSPROPóS 
:MENDAS QUE ATENDE.\I A 

'OOOS OS SEGMENTOS 

'OLtTU;OS DO ESTADO 

O senador Romero Jucá 
r (PFLlRRI, relator da 

Comissllo Mista de Or 
çamento do Congresso 

lacional. fez ontem em Brasfiia 
ma proposta que pode encerrar 
ma grande polêmica e contem­
lar Roraima com emendas de 
aneada no Orçamento Geral da 
'nHlo para 1998, . . 

At~ agora Roraima não tinha 
ICluído nenhuma emenda de bano 
&da ao Orçamento 98, já que o 
:nador Jollo França (PPBI e o 
epulado federal Luizinho da Ta­
ela (PPB) haviam retirado ~Ii~.s 
s~inaturB5 do Olcordo anterior· 
lenle (eilo com a oposi'iAo, em 

. 6 de outubro,lsto impossibilitou 
aprcsemaçlio das emendas dtn­
'0 do pruo regulamentu, que 
ncerrou·se no dia 21 de OUIO· 
ro. 

RomeroJucáapro\'eitou uma 
~i~o tornada ontem pelo pie­
ário da Comissão acatando, 
lesmo após o pruo encenado: 
s emendas de bancada dt 
:ulld6nia. Os parlamentres de 
:ondônia. que também não ha\'i­
m chegado a um entendimento. 
e reuniram e assinaram um acor-
o com a panicipação de todos, 

"Com isso, o plenário da C o­
ussllo de Orçamento sensibili· 
ou-se e autorizou o relator Ge­
ai, I,h:putado Aracel)l de POlula 
PFLIMC) a receber as novas 
mJêllil~~Upllra 'p.';~ié':;llr IIl~ndi­
lento. na (ase final do relatório, 
I mesmo poderá l\conteeer com 
.omima. desde que os grupo~ do 
ovemador Neudo campo~ t dn 

refeito OUorDat Pinto aceitem a 
o"a proposta do grupo de oposi­
~o". explicou o senador, 

PROPOSTA DA orosl· 
:.\0 

O grupo de opOsiÇ50, cujo 
ounlc:nadoJ' escollúdo foi o de· 
utado Luciano Castro (PSDB). 
presentnu IIS prupo'hl.\ de elllen· 
as coletivM pwa n O!~ .. mc:nln 
ierat d3 União em 98. ~end\' tre~ 
ara ~ada grupo polltko e Ilm~ 
de intere~~e ~eral. henel1ciando 
a lJnivcr~idadc Ftderat de 
Roraima. confnrnlc ""lIc-sinúle", 
publicado ~l" Folha, 

Pllra R<'nlcro J u~á, u emen­
da que tltneficia a UFKR ~ 
suplap(UtidiVia. "A Uni'elsidall~ 
está precisando urgente de apoio 
financeiro par .. continuar funcio­
nando, e temo~ o de\'tr de ,ga­
rantir iM(l". afirmOl Jucá. 

A prl'po~ta já [ui a\~irlada 
pelll~ deputad<l~ fed~rai, Salomão 
Cruz (PSDB I. Luciano Castro 
(PSDBI. Elton Ronhelt (PFLJ, t 
pelo ~cnadnr Rnmero Jucá, 

Para "pro\ at;ão, ~Ia precisa 
ainda da a~sinatura dos outros 
sete pallan,ent:uc~ lisad('l$ aos 
grupos d" govtrn3dor Neudo 
Call1li,,, (PPI1) c 11,. prdeitt' 
Ottllmar l'into (PTS), () doeu­
merÍlo. que prevé o enlendimtn· 
t(l grmt dos l'nze parlilmenlare~ 
da bancaJJ írdtral dt Roraima. 
d(verá ~~r entregue ali relawr 
geral do OUjamenw. ,Icput~do 
Nacely de I'aula. n:, próxima trr· 
çu- fdru, em rc:uniàll jii Ul'l'n3da 
pel" ~enadN ROIllero Ju.::i. 

O paJlumelll31 ranlhém infl'r­
mou <.fue e~Ui. encaminhandll ofí­
cio a tc.d(l~ I')~ parlamc::ntare!r- do\ 
(lU!fOS gnlp'J~ polílk", para que 
garalllalll li> rc,-ul>O~ para o E,· 
tudu. "E~la c H IIllfU d~. iIlJ~pt'f1-

deme d~ r"'''çill' r .. MII'-3.l'en,~r. 
mos na r\'rula~*' de R(.lratnl~, 

'1u~ nàCt p,'de ahrir mao desses 
recurw~ dI.> Or~umento para o 
ano que vem, por menores qlle 
sejam". concluiu o senador, 

AOI'l OI" 00"'" c:. novlImOfO!M '"'," '1.00 r.1. rtI""'Uo~ 
• 0111":.;110. ao e.~aa ae Mor"". "'" (.or~.'1O N.oorw, lnc8CAncID .,.. 
·..;.~C'te'\'oo· OI"''''' o 84r1n, 0"""'8130 Lvt.IInG C .. ·.~ ........... ,. f",*""., 

• .,..,... O.,., .0· ••• "".;10 "li ''''''081 ,u'llQ • CCln6UIO ~"I M .... no. 
Or~.f'I~(I' ",.;-hQ,;, • ',.~. Corr.,., ..... "'. ,~to OI ~ft Ort.­• ti,. ''':JKI'~"" 1"1\;""". eM •• "llf'1:.t. Q Coorde,.,.,· frei ~ bt ..... • -.p .... 

tobIl o rnot'vfI OI (,~alD. ~H~' • tllCu" ao._ dai ., ~! 
~"t".1 Em O.co"'nt I dO neM) prco IDtno PI"O p..,..~ di ~IM&o eM ""not 
':)·~"·o, '''''''I'W6 • '1~:U;Ao, &.tOIDnoo _ R.,.IOf4era! a 
tCCtCICJO"l""""te. rfC8btt •• "'~I!f'a' E1nInde' OI' 1I"f6Ol dO I!ttldO OI ftcnttna 
pat. " O~.-'-10 O.r. cse U'I\80. .JI"~ fW\llro.IO ato 10M • qUIII ~ 
OIiIID",ç.ao ti .Pf"; ... ~6u IJ .. " ......... m que".~ '1tMn .... "" OOftftOWf'" 
.:~ ... rttdll 1' •• 13' ~'. c.IISa. GrUPO PohbClO • Wf"\e oer-t btntf'1~O • 

- U~\'."tJIOt rlel.,,1 a, Roret"'l 

unldlctt Ore.."."' .... 
t' •• "" • ..,., 
e~ .·10) •• " .... ..... 
lo' .~" ,,, ..... ... 

os.at··":" ... ,Soe 
oe ."t··_~ 

0'·'1')' .... C· c, JtU·.I'4' 
c~, ,.,). ·_Co 

EMENDAS DE BANCADA 
MlI.XI 

'hulo do l'I'ojMo voto. 
...... _ ........... O'f" ... ~ .... '~I''''' .... fIIt'l!! Me OI: 
' ... ·.OflU •• O .... .......-. •• _.· III:IH __ ... -. _ .. _ -.----1. .......... " .... .., .. 
~ ....... I"". ..x .... 

..... ·I~·..;··lI'oo( ... ,. .... , ..... • ...... '," .. ol.~ ....... '.",'àr.WI .. " ... _ A"" .... ".I.~ .• OI ..... C. .... _NW'.j.~ .,,, .. _ 
...... .._.._ ...... "' ............ -........ It,n, .. ooo 

~ .... ., \»"',,",," .......... t...w..,. .. .".. .. .. 
"'"..- .... M4"".Or'., ... _ .... "MO M •. H ... " .. ·• 
............ (<<I...-. ...... _ ••• k." •• ' ... 

... ~~ •• 10""1" ...... ··IIC.to. Q .... "c" ... 10\lIl' .. ~ ..... 

/'~ __ .~~;a' .' -~.v ~ 
$'" H - S.n Joao r '.~ !ioF MeltIJCO PINO 

, 

Fac-.HUmt da proposta apresentada u"t~m, dividindo as rmrn. 
daI em parte.! iguaiS para todos os grupos pO/fljeos d, Roraima 

Novo prazo pata ,Rondônia 
motivoll a bancada de RR 

A propo~ta da oposição, con­
,mpI2.ndo cada grupo ptJlítico '.Dm 
'ês emendas, só foi feita ontem, 
:gundo o deputado Luciano Cas­
lI(PSDB), porque foi abeno Uril 
recedcnte pela comi~são de Or­
amente do Congre~~e. que açei­
lU li acordo feito pelos parlamen­
ua de Rondõnia. "Ate então, o 

: razu para entrega de prOpoSlólS j á 
, avia ~e encerrado no diOl 21 de 
umbro". explicou o parlamentar, 

Já o deputado Salomão Cruz. 
ue Já tinha as~inado outros acur­
os anterionnente, explicallue a 
osição do grupo é de buscar o 
ntendimento. "No~~a atitulk é de 
onciliaçllo. Concordamos com 
ualquer acetlO que resulte em pro 
ostas para atender as prefeirura, 
o interior, gerando empregos 'c 

esenvolvimento para lU comuni 
adcs carentes". afirmou Salomão 

Posiçllo tambtm concili~tóri; 

foi tomada pc \0 deputado Eltlln 
Ronhell. "0 acordo.! illlponante e 
concordo CO\ll ele, pois vai 
viabilizar o ~I\\'io de recursos dOI 
União para" Est~do, Espero 4UC 

os grupos do g.tl\'ernadnr Ncudü 
CamPl-'~ e do prefeito Ottomar Pin-

.. to ItImçn: lambem a me,lllil ded­
são pen,an,lll no melhor para 
Ror:lima". aiimlOlI Elton, 

. No 4uildro ao lado, as 
Fulha reproduz as dez emendas 
de bancada que devem propostas 
pelos parlamenlares de Roraima, 
A, três primclra~ são defendidas 
pelo grupo de opvslçào. seguidas 
pel~s propostas do~ parlamentart:~ 
ligada.\ ao gu\'~m~dor Neudo Cnm-

"'. 
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. ti SAl. PRESIDE~!E (Geraldo Melo) - Nos li- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
mit~s ~ na. forma permitidos pelo Regimento, V. Ex!! dência apela aos Srs. Senadores que estiverem nos 
sera atendido. seus gabinetes ou em outras dependências desta 

Prorrogo, de ofício, a Hora do Expediente, para Casa para que compareçam ao plenário, pois tere-
que pbssamos ouvir comunicações inadiáveis a se- mos votação nominal já no primeiro item da pauta da 
rem feitas por dois Senadores, que se acham inscri- Ordem do Dia de hoje . 
tos para esse fim. Concedo a palavra ao eminente Senador Ber-

Çoncedo a palavra, por cinco minutos, para nardo Cabral, para uma comunicação inadiável. 
uma comunicação inadiável, ao Sr. Senador Guilher­
me P~lmeira. 

.i 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Para: uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
oradçr.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na 
verd~de, eu estava,inscrito para falar na Hora do Ex­
pedi~nte, mas, por solicitação do Senador José Ig­
náciq ~erreira, c~di-Ihe a oportunidade. 

i Um dos assuntos que pr~tendia abordar -
faço.:o agora ligeiramente - era a nossa tristeza, o 
nosso lamento pelo falecimento de um dos melhores 
e maiores cronistas da imprensa brasileira, ZÓZil!lO 
BarrOSO do Amaral, ocorrido ontem. Era ele uma fi­
gura polêmica, mas sempre retratava com muita pro­
priedade, de maneira muito pessoal, o que era a 
vida: social, a vida política brasileira. Era um cronista 
boêmio, mundano, mas que, com muita perspicácia, 
fazia suas análises políticas. Quantas vezes criticou 

. o nosso Congresso, quantas outras teve oportunida­

. de~e nos elogiar, trazendo a sua colaboração, por 
meip de suas crônicas, a esta Casa, que pôde, as­
sim; atender de melhor forma aos anseios do povo 
bra~ileiro e, principalmente, do povo carioca. 

: Zózimo, que até o seu falecimento escrevia 
para O Globo, um dos maiores jornais deste País, 
praticamente iniciou a sua vida de cronista no Jornal 
do: Brasil, onde ocupava um espaço no "Cadem6 
B",itão lido e respeitado. 

j • 

, ! Nesta oportunidade, quero deixar aqui o meu 
pesar, como o pesar dos que eram seus leitores e 
daqueles que tiveram oportunidade de conhecê-lo 
pessoalmente. " 

f , 

: Zózimo, na sua irreverência, prestou um gran-
de: serviço não só à crônica de maneira geral, tanto à 
sopial como à política, 'como também nos. ajudou tra­
ze.ndo notícias importantes. 

: Sr. Presidente, era este o registro que gostaria 
dEl fazer, esperando que o Senado pudesse oficiar a 
ndssa posição - acredito seja de toda a Casa - de 
pesar ao jornal O Globo, bem como aos familiares 
dÓ jornalista pelo lamentável ocorrido. 

: 'Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, algu­
mas vezes, datas que eram registradas, sobretudo 
na minha infância, com alegria, têm hoje passado, 
senão com descaso, com indiferença e esquecimen­
to de muitos. 

Devo confessar que algumas vezes, quando 
estudávamos no antigo Colégio Estadual do Amazo­
nas, que sucedeu o Ginásio Amazohense Pedro 11 
às quartas-feiras cantávamos o Hino da Bandeira: 
ramos para a escadaria do velho casarão e havia 
como que um sentimento patriótico. Ali aprendemos 
que a bandeira era um símbolo da Pátria. • ,. . 

Hoje, em conversa com o meu velho e quero 
amigo Coronel Nilton Lampert, ele me dizia que es­
tranhava que o Parlamento, país afora, não se· des­
se conta de um ato cívico : dessa natureza, já que a 
Constituição de 1988, que um dia o saudoso Ulysses 
- que ficou encantado, porque não morreu - chamou 
de cidadã, no seu art. 13 consagra os símbolos da 
República Federativa do Brasil, e entre eles, o mais 
popular, o mais conhecido é a nossa bandeira nacio­
nal. 

Quem não se lembra que, quando se cantava o 
hino, se dizia símbolo augusto da paz? Pois em ho­
menagem à nossa bandeira, que aglutina, que em 
torno de si traz a nossa nacionalidade, que comemo­
ra hoje o seu dia, pelo menos nesta pálida voz, que­
ro que fiquem registradas, Sr. Presidente, nos nos­
sos anais, estas linhas. 

Através dos tempos, as flâmulas têm condu­
zido os povos em busca de idéias e ideais, desde 
sentimentos patrióticos a devoções religiosas, ca­
racterizando e diferenciando os grupos humanos, 
dando-lhes o amálgama necessário para sé consti­
tuírem em nações. A história registra que o nasci­
mento e a consolidação de todos os Estados sem­
pre foram antecedidos pela criação de sua bandei­
ra nacional, como símbolo· dos anseios e aspiraçõ­
es dos povos. 

Em nosso País, vemos com freqüência as mais 
variadas e espontâneas manifestações de amor à 
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bandeira pelas demonstrações populares, nas com­
petições esportivas, nas passeatas políticas e até 
mesmo nas aglomerações populares de cunho rei­
vindicatório, a mostrar o sentimento de nacionalida­
de que existe em todos os brasileiros. Muitas vezes 
a nossa exteriorização de patriotismo é apenas la­
tente; mas, ao menor sinal de chamamento aos brios 
nacionais, lá estão· as cores verde e amarela, seja 
em pequenas fitas, seja em pinturas, inclusive em 
pessoas, a caracterizar o elo indissolúvel do povo 
com o seu símbolo nacional. .. 

Na data de hoje, 19 de novembro, com toda 
justiça e orgulho, comemoramos o Dia da Bandei­
ra; Voltemos nossos pensamentos para a beleza 'e 
a 'intensidade' do significado do nosso símbolo e 
agora, como sempre, unamo-nos em torno da nos­
sa bandeira, para, juntos, procurarmos os melho­
res caminhos a serem trilhados pelo nosso País na 
busca do seu destino manifesto de grande nação. 

À nossa frente a nos guiar e manter unidos e 
solidários, na busca dessa estrada, por certo estará 
li nossa Bandeira: . ' • 

Essa' bandeira, Sr. Presidente - ainda garoto, 
descia o 27º Batalhão de Caçadores, integrantes do 
Exército Nacional. na minha cidade, pela minhà rua, em: direção aó que' cha~ávamos road way,. ql;le 
nada mais era do que o cais do porto -, foi desfralda-
d~.aosabor·dé iôdas as i"-te~péries.. ' : : 

Se não tivéssemos tido, como tivemos, os nos­
sos pracinhas, na Segunda Guerra Mundial, a empu­
nhá-Ia e a mostrar que dentrode·nós ex:iste o civis­
mo, existe a coragem hoje de ser brasileiro, eu .não 
estaria aqui, Sr. Presidente, lembrando, registrando 
o chamado Dia da Bandeira. 

Nós - e agora me reporto ao Senador Jeffe'r­
son Péres e a mim - estamos sofrendo, no nosso 
Estado, através de um punhado de técnico-burocra­
tas - que prazam aos céus estejam certos, mas que, 
na minha convicção, estão profundamente errados -
uma punhalada pelas costas! . 

'Não quero falar sobre isso hoje, Sr. Presidente. 
Mas, ainda assim, apunhalados, vamos desfraldar a 
bandeira em favor de algo que se chama civismo, 
dignidade pessoal, bravura, para que, amanhã, a 
nossa Pátria, que começa a ficar de joelhos - e nin­
guém pode ser abraçado de joelhos, tem que estar 
de pé -, encontre a nós todos, brasileiros, de pé, a 
dizer: presente, porque a bandeira continua sendo o 
símbolo da nossa Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1!! Secretário 
em exercício, Senador Jefferson Péres~ 

-, : : , .~~O lidos os seguintes: 

, .' 

PARTIDO DOS TRAB~LHADORES 
Liderança do Bloco PT/POTIP'edoB " 

OFíCIO N.!! 123/PT 

Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente; .. ' 
Tenho a honra de dirigir-me 'à. Vossa Excelên­

cia a fim de indicar o Deputado Gilney Viana para in­
tegrar, . como titular, a Comissão' ' Mista destinada a 
dar parecer à MP 1.601/97, que cria o fundo de ga­
rantia para promoção da competitividade (FGPC), 
ein substituição, ao' anteriormente indicado. Como 
suplente indico o Deputado José, Machado. , 

,Aproveito a OpO~ur:li~a:d~ :péir~ apresentar a 
Vossa Excelência -protestos de elevada estima e 
consideração., ~ ,Deputado José. Machado, Lrder' do 
Bloco PT PDT 'PCdoB. . . . . . ,," -, ,. , .' .... 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
Liderança do Bloco PT/PDTIPCdoB· 

OFr'CIO'N.!! 124ip 

Brasília" 19 de novembro de 1997 

, • ~enhor p'r~$i~Elnt~; : . ' 
. Tenho a' honra de dirigir-me li Vossa Excelên~ 

cia a fim de indicar a Deputada Mària Laura 'pará in­
tegrar, como titular, a Comissão Mista destinada a 
dar parecer à MP 1.595-14/97, que ~Altera dispositi­
vos da lei n.!! 8.112/90 e dá outras, providências·, 
em substituição ao anteriormente indicado. Como 
suplente indico o Deputado Agnelo Queiroz. 

. ,Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, protestos' de elevada estima e 
consideração. - Deputado José Machado, Líder do 
Bloco PT, POT, PCdoB: ' 

PARTIDO DÓS TRABALHADORES 
Liderança do Bloco PT/PDTIPCdoB 

OFíCIO N!! 125/PT 

Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia a fim de indicar o Deputado Airton Dipp para inte-

.. ' 
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,grar,' como titular, a Comissão Mista destinada a dar OFíCIO Nº 133/97 - GLDPT 
pareCer à MP nº 1.597/97, que "Dispõe sobre recur­
sos não reclamados correspondente.s ~s contas de 
depósitos não recadastrados e dá outras providên-
,cias~, em substitutição ao anteriormente indicado. 
Como suplente indico o Deputado Chico Vigilante. 

, Aproveito a: oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima e 
consideração - Deputado José Machado, Líder do 
BloCo PT, PDT, PCdoB 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
Lid~ra~ça do BI?CO PT/PDT/P.CdoB 

OFíCIO Nº 126/PT 

.. ' ., Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, .. , 
;' 'Tenho a lionra de dirigir-me a Vossa Excelên­

ci~ a fim de indi~r o Deputado Paulo Bemardo para 
integrar, como titular, a Comissão Mista destinada a 
dar parecer à MP nº 1.600/97, que ·Dispõe sobre 'a 
uti,lização dos dividendos do superávit financeiro de 
fundos e de entidades da Administraçr.o Pública Fe­
deral Indireta, e dá outras' providências·, em substi­
tuição ao anteriormente indicado. Como suplente, in-
dico o Deputado Vânio dos Santos. ' . , 

;. Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima e 
consideração - Deputado José Machado,' Líder do 
Blocc)PT, POT, ,PCdoB. 

, , . 
QFíCIO Nº 132/97 -GLDPT 

•• t 

Brasília - DF, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente,. ' 
Nos tennos da Resolução nº 1, de 1989, do 

Congresso Nacional, indico o senador Eduardo Su­
pliéy e a senadora Emília Femandes, titular e su­
plente, respectivamente, para integrarem como rep­
~esentantes do Bloco Parlamentar de Oposição, a 
Comissão Especial do Congresso Nacional que irá 
apreciar a Medida Provisória nº 1.601, em substitui­
ção aos senadores José Eduardo Dutra e Sebastião 
Rocha. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelên­
~ia protestos de estima e consideração - Sena­
dor José Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parla­
mentar de Oposição. 

Brasília - DF, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos da Resolução nº 1, de 1989, do 

Cong'resso Nacional, indico os Senadores Ademir 
Andrade e Roberto Freire, titular e suplente, respec­
tivamente, para integrarem, como representantes do 
Bloco Parlamentar de Oposição, a Comissão Espe­
cial do Congresso Nacional que irá apreciar a Medi­
da Provisória nº 1.600, em substituição aos Senado­
res José Eduardo Dutra e Sebastião Rocha. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 
Eduàrdo Dutra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo-
sição. 

OFíCIO Nº 134/97 - GLOPT 

Brasília - DF, 19 de novembro'de 1997 

Senhor Presidente, , 
Nos termos da Resolução nº 1, de 1989, do 

Congresso Nacional, indico a Senadora Benedita da 
Silva e a Senadora Júnia Marise, titular e suplente, 
respectivamente, para integrarem, como repre-

,'sentantes do Bloco Parlamentar de Oposição, a Co­
missão Especial do Congresso Nacional que irá 
apreciar a Medida provisória nº 1.599-38, em substi­
tuição aos Senadores José Eduardo 'Dutra e Sebas­
tião Rocha. 

Na oportunidade" reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 
Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo-

·Sição. j" .. I 

, , 

OFíCIO Nº 135/97 - GLDPT 

Brasília - DF, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos da Resolução nº 1, de 1989, do 

Congresso Nacional, indico os Senadores Lauro 
Campos e AntOnio Carlos Valadares, titular e suplen­
te; respeCtivamente, para integrarem, como repre­
sentantes do Bloco Parlamentar de Oposição, a Co­
'missão 'Especial do Congresso Nacional que irá 
apreciar a Medida Provisória nº 1.598, em substitui­
ção aos Senadores José Eduardo Dutra e Sebastião 
Rocha. 

, Na oportunidade, reitero a Vossa Excelên­
cia protestos de estima e consideração. - Sena­
dor José Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parla-
mentar de Oposição. ' 
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OFíCIO N.2136/97 - GLDPT 

Brasília - DF, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos da Resolução n.2 1, de 1989, do 

. ,Congresso Nacional, indico o Senador Sebastião 
Rocha e a Senadora Emília' Femandes, titular e su­
plente, respectivamente, para integrarem, como rep­
resentantes do Bloco Parlamentar de Oposição, a 

-ComisSão Especial do Congresso Nacional que.irá 
,aPredar a Medldá p'rovisórià,n.º 1.597, em substitui­
, ção aos Sé~adores~José Ed~ardo Dutra e Sebastião 

Rocha : , 
, I • ~'.. j ~. , ' , ' 

• Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de' estima e consideràÇão. - Senador' José 
. Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo-
sição. , 

" ~., ~. l ., , 
~ ." ~ 

OFrCIO N.2137/97 -GLDPT, 

t f' • 
., Brasília ~ DF" :19,d~ 'no~e,!,~ro de'J997 

, •• "I <I • 

. " Senhor Presidente, .• , ',' 
Nos termos da Resolução n;2 1; de 1989,' do 

Congresso Nacional; indico,os Senadores Roberto 
Freire e Lauro Campos, titular e suplente, respecti­
vamente, para-,integraremi:como ,representantes 
do Bloco ,Parlamentar de.Oposição,. a Comissão 
Especial dO.Congresso Nacional que irá apreciar a 
Medida' Provisoria n. º ' 1 :'596-14, em substituição 
aos Senadores José Eduardo Dutra e Sebastião 
Rocha. '-~ ,,~()t· '.ti,;... ,i " 

Na oportunidade,r~it~ro a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 
Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo-

. siçãQ. . .' " " 
~. t. 

'OFrCIO N.2138/97""" GLDPT 

Brasília - DF, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, . 
. Nós termos da Resolução n. º 1, de 1989, do 

Congresso Nacional, indico os Senadóres Antônio 
Cai10s Valadares 'e Abdiàs ao NasCimento, titular e 
suplente, respectivamente',' para integrarem, como 
representantes do Bloco Parlamentar de Oposição, a 
Comissão Especial do Congresso Nacional que irá 
apreciar a Medida Provisória n.2 1.595-14, em subs­
tituição aos Senadores José Eduardo Dutra e Se­
bastião Rocha. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 

Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo-
sição. ". ::, . 

OF. Nº 270/f!7, --: GLPFL 
. . . ~ . . 

, , , ; Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, , . . 
Nos termos regimentais; solicito a minha sbsti­

tuição pelo Senador Edison Lóbão, como titular, na 
• Comissão Mista inçumbida do estudo e parecer da 

Medida Provisória nº '1.595-14,' de 10 de novembro 
, de 1997.' .... , ,-. ., . . 

. . Comunico a· Vossa Excelência que passàrei a 
ocupar a vaga de suplente: 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Líder do PFL no Senado Federal. 

. , 
OF; NI! 271197·...:.GLPFL·· ':. 

Brasíliâ, '1'9 dá -novembro de 1997 
. , 

;". : t. I .i r L • ~ '0 I I l. • 1 I t • • t 

, " .. Senhor Presidente, ' , , . " •. -
, : ' : ,Nos termOs' regimentaiS, solicito a minha súbstitui­
• çãopelo Senador Vilson Kleinübing, corno titular, na Co­
, . missão Mista.incumbida do estudo e pareCer' da Me­

dida Provisória nº' ·1.aoo, ~ ~ ~ ~ novembro, de 1997. 
, C~n:It:lr)ic~. a YQ~~a Excelênçi!l. que p~ssarei a 

ocupar,a vaga de suplente. ' . . . -. . 
, . Atenciosan:ltitlJ~e .. Sen~dQr H~go Napql~o, Lí-
.~er ~o PF~ no ~e~~dC? f.ed~~I... . 

•• ! ." , .•• , 

, ·OF. NI! 271/97.....:. LPL ... 
- ~ -, ~ • • _ - -: ' t '. 

'. .,' '.' ',': . Brasíliâ, 18 de novembro de 1997 .. 
" SenhQr Presidente, , 
, Tenho a honra de indicar a· y. Ex! os Deputa­

dos Luiz Buaiz, como titular, e ,Antônio Joaquim, 
como suplente, . erTl' substituição' àos anteriormente 
designados, para integrarem a Comissão referente à 
Medida Provisória n!! 1.587:-3 ("Gratificação de De­
sempenho de Função Essencial à Justiça - FGJ, de 
Atividades de -Informações - GOl, de Atividade fun­
diária - GAF, e Provisória - GP") . 

'. Na oportunidade, reitero a V~ Ex! meus protestos 
de' E!levado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Valdémar Costa Neto, Líder do Partido Uberal. 

OF. GLPTB/360/97 

Brasília, 18 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, venho à 

presença de Vossa Excelência com o objetivo de In-
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dicar a Exmª srª Senadora "Regina 'AsSumpção na 
condição de Suplente, como' representante' êlo Parti­
do trabalhista Brasilei~o - PTB, par~ 'il1tegrar a C0-
missão de Assuntos Econômicos-CAE, em Substitui­
ção;ao Senador anteriormente indicado;, '.,-

: Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex' 
protestos de elevada estima e "distinta consideração. 
- SEmador Odaéir Soares, Líder do PIB:. 

i O,SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio).::" Seram. 
feit*s as substitu!ções sÇ>licitadas,; .'. ) 

: Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr .. 12 

Se?retário em exercício, Senador Jefferson P.éres. 

i ' É lido o segui'nte: . .. : . .'.,;" 
.. _ OI. 1 • ".; ~ ,,- -L", . " Aoc ~ ~ .1: .,. t • :,: I ~ 

oF. GlPTB/361/97' 

, Brasília, 18'de ~ovembro de ,1997" ; 
:' . Senhor Presidente, '.' 'u·' 

'i .... " .••.. ~~ ~\ ••. ;~;t ~, i.-- ;.; ~~. ' r-

Em cumprimento à forma regimental,.venho ,à pre­
sença de Vossa Excelência com o 'objetivó' de Indi­
ca;r a Exmª srª Senadora Regi~~;:As~umPÇã~ na 
condição de Suplente, como representante do Parti­
do trabalhistá Brasileiro '.;.., PTB, paraintegra(a' Co-
missão de Assüntos Sdciais:'CAS.· I' , 

;' . Aprovêito' a óportunidàde, para reiterar-a V. Ex!. 
p~otestos de elevada estima'e distinta. consideraÇão. 

- - Sériádor' Odacir Soares; Líder' dó PTB;'·' , 
! ~ . :' / I .. },'"' " _ ~. ~ ~ ~ ~. t l' • 

I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
dência designa a Senadora,Regina Assumpção para 
compor a Comissão de Assuntos Sociais, na 'quali­
d~de d~ suplente em éoflfQrmidade ~m o Ofício que 
apaba de ser ~ido. . '.: " . " 

: Sobre a mesa, ofíciosqoe 'serão lidos pelo Sr. 12 

~retário em exercício, Senadór jette~n. Pé,res. 

! '., ~~ó,lidos'ós seguif'!tes:,.· ", 

CF. GLPTB/363/97 
I 

Brasília, 18. de novembro, de 1997 

i Senhor Presidente" . I . 
• p ,. ~;. ~1' , .( '"o r, : 
: Em cumprimento à forma' regimental; venho à 
presença de Vossa Excelência com'o' 9bjetivo de In­
dicar <> Exm2 Sr: Senador Odacir SOares na condi­
ção de titular, e â Exmõ Srá.- Sehado'ra Regina As­
sumpção como suplente, como trepresentantes do 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, para integrarem a 
:Comissão Especial, criada através do Requerimento n2 

1470, de 1995-SF -Destinada a analisar a programação 
;de rádio e ,TV no País·, em Substituição aos nomes 
:dos senadores anteriormente indicados. . 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. E>é-l 
protestos de elevada estima e di.stinta consideração. 
- Senador Odacir Soares, Líder do PTB. 

. OF. GLPTB/364/97 
~ j , ! . • 

Brasília, ,18 de novembro de 1997 
, . ' ;' ~ 1 • _, _. 

Senhor Presidente, 

'. Em cumprimento à forma regimental, venho 
· à p'resençade Voss~.E~celência com objetivo de 
. Indicar a Exml SrA Se'nadóra Regina Assumpção 

'na 'condição de' Titulàr, como' representante, do 
· ,~~,rtido Trabalhista B~asi~~iro ,-; ,PTB, para 'inte­

grar a Comissãó Espeéi~l; ~ti~:d,a at~av'és do Re-
querimento n2 17" de. 1996 - SF "Destinada a 
promover atualização e novos estudos e levanta­
mentos sobre a abertura de frentes de produção 
agropecuária, extrativa e de diversificada gama 
de insumos industriais 'ou de bens acabados na 

. ,. região dos cerrados e, em toda interlândia do 
· . Corredor de Trànsportes 'Ceniroleste, que liga o 

Brasil central a regiões ,adjacentes, a~(! ,o ,Oceano 
. ,Pacífico ao Complexo Portuário do Espírito San-

o .. to·, em Substituição, ao, t:)ome do Senador ante-
'riormente indicaqo., .. .,. , ,.', ' ' 

, :. " Aproveito a oportunidade, 'para reiterar a V,'Ex! 
.' . 'protestos de elevada estima '9 distinta 'éonsideraÇão. 

• . . ~ .. "". • t .. ~ ! (. ....,' > 
" , Senadór Odacir Soares, Líder'dó p'TB:: ", 

• • .. • f • ~" -

, . 
._ •• I 

OF. GLPTB/365/97 

......... 
• ,'I 

Brasília, 18 de novembr<? de 1997 

Senhor Presidente, ' - , . . . 
Em cumprimento à forma regimental,'v,enho 

à presença de Vossa Excelência com o objetivo 
de Indicar a Exmª SrA. Senadora Regina As­
sumpção na condição de suplente, como repre­
sentante do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 
para integrar a Comissão Especial, criada atra­
vés do. Requerimento n2 367, de 1'996 - SE_ 
"Destinada a promover discussões' e 'estudós 
que resultem em propostas de' aperféiçõamento 
das políticas governamentais para a região Nor­
deste, inclusive seu acompanhamento e avalia­
ção·, em .Substituição ao nome do senador ante .. =-,-­

riormente indiéado. ' 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex! 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
- Senador Odacir Soares, Líder do PTB. 
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OF. GlPTB/366/97 

Brasília, '18 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, venho à 

presença de Vossa Excelência com o óbjetivo de In­
dicar o Exmº Sr. Senador Odacir Soares na condi­
ção de Titular, e a Exmª srª Senadora Regina As­
sumpção na condição de Suplente, como repre­
sentantes do Partido Trabalhista Brasileiro' - PTB, 
para integrarem a Comissão Temporária Interna, 
criada através do Requerimento nº 475, de 1996-SF 
"Destinada a definir uma política para o desenvolvi­
mentoeconômico e social da Amazônia", em Substi­
tuição aos nomes dos senadores anteriormente indi-
cados. . ',O ", 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex" 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
- Senador Odacir Soares, líder do PTB. 'I 

OF. GlPTB/374/97 '. 
f~ o" ~, 

... , .. I .. 

I Brasília, 19 de novembro de 1997 
, ' 

Senhor Presiden~~, 
Em cumprimento à forma regimental, ve'1ho, à 

presença de Vossa Excelência com o objetivo de In­
dicar o Exmº Sr. Senador Odacir Soares' na condi­
ção de Titular, como representante do Pàrtido Tràba­
Ihista Brasileiro - PTB, para integrar a Comissão 
Temporária destinada a examinar o Projeto de lei 
da Câmara nº 118, de 1984, que institui p C~igoCi­
vil, em Substituição ao nome da senadora anterior­
mente indicada. 

Aproveito a oportunidade, para reiterara V. Ex!! 
protestos de elevada estima e distinta qonsideração. 
- Senador Odacir Soares, líder do PTB. 

. , 

, 'l 

OF. GlPTB/375/97 

'Brasília', 19 de novembro de 1997 
". i .•• 

Senhor Presidente, . ,~ \ 
Em cumprimento à forma regimental; venho à 

presença de Vossa Excelência com o objetivo de In­
dicar o Exmº Sr. Senador Odacir-Soares' na 'condi­
ção de Suplente, como representante do' Partido 
Trabalhista Brasileiro - PTB, para integrar a Comis­
são Temporária destinada a elaborar e apresentar 
Projeto de Resolução refomnmdo o Regimento Inter­
no, criada através do Requerimento nº 201, de 1995, 
aprovado em 7-3-95, em Substituição ao nome da 
senadora anteriormente indicada.' ,'.,' 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex!! 
protestos de eievada estima e distinta consideração. 
- Senador Odacir Soares, líder do PTB. ,. ' 

OF. GlPTB/376/97 

. Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
- Em cumprimento à forma regimental, venho à 

presença de Vossa Excelência com o objetivo de In­
dicar o Exmo. Sr. Senador Odacir Soares na condi­
ção de Titular como representante do Partido Traba­
lhista Brasileiro - PTB, para integrar a Comissão 
Temporária, destinada a estudar a reforma político­
partidária, criada através do Requerimento nº 518, 
de 1995, aprovado em 19-4-95, em Substituição ao 
nome da Senadora anterionnente indicada. 

Aproveito a' oportunidade, para reite~ar a V. Ex!! 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

-- Senador Odacir Soares, líder do PTB. 
, .+-

OFíCIO Nº 806/97 .-

Brasília, 18 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
.. Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo PPB,.oDeputado Vadão Gomes para \ntegrar 
como titular, em substituição ao Deputado Valdenor 
Guedes, a Comissão Especial Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória nº 1595-14, de 10 de 

· novembro de 1997 (convalida a MP nº 1573-13/97), 
-que "àítera dispositivos das leis nºs 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 8.460, de 17 de setembro de 

· 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e dá ou-
tras providências·. . . 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo leão, 
líder do PPB. 

OF/GABINº 1.142 

Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
r .' Cómunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Edinho Bez passa a integrar, na qualidade de Titular, 
a Comissão Mista destinada a examinar e emitir pa­
recer sobre' à Medida Provisória nº 1.600, de 11 de 
novembro de 1997; em substituição à Deputada Ana 
Cátarina. "', 

Por oPortuno, renovo a Vossa Excelência pro-
· testos de estima e consideração. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Líderdo Bloco PMDB/PSDlProna. 
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OF/GAB/IIN.º 1.143 

Brasí!ia, 19 de n.oY~rlb~o, de 1997 

iSenhor Presidente, 

;;Comunico a Vossa Excelência que ,o Deputado 
Wilson Cignachi passa a integrar, na qualidade de ti­
tular, a Comissão Mista destinada a examinar e em i­
tirparecer sobre a Medida .Provisória n.º 1.597, de 
10 de novembro de 1997, em substituição ao Depu­
tado;Edinho Araújo. 

: Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes­
'tos de estima e cOnsideração: - Deputado Geddel 
Viei~a Lima, Líder do Bloco PMDB/PSD/PRONA. 

" I ' 

OFício Nº 1.907;-L~PFU~i.' 
.• Brasília; 19 de novembro de 1997 

Sen~hor Presidente, ' : < , • '" ," , 

j. Nos termos, regimentais, informos Vossa'Ex­
cel~ncia que o Deputado Mendonça Filho, deixa de 
faz~r parte, como membro titular, da Comissão Mista 
de~tinada a emitir parecer à Medida Provisória n.º 
1.595/14, de 10 de novembro de 1997, que "Altera 
dispositivos das Leis n. ºs 8.,1.12, de 11 ,de dezembro 
de ;1990, da Lei n.º 8.460', 'dê '1'? 'de setembro de 
1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de, 1954, e dá ou-
tras providências·. >, • , , " , , • 

, ' , 

: Outrossim, indico para a .referida vaga o Depu-
tado Carlos Melles. 

~' Atenciosamente, - Deputado 'Inocêncio Oli-
ve!ra: Líder do PFL.· ., " 

( , 
I, I I 

OFICIO N.º 1.908-L-PFU97 
1-

, . 
• i •• ' •. " 

, . Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, informo a Vossa Ex­
c~lência que o Deputado Marcos Vinícius Campos, 
deixa de fazer parte, como membro titular, da Co­
m'issão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória n.º' 1.596-14, de: 10'ciênovembro de 
1997, que "Altera dispositivos das Leis n.ºs 8.212 e 
8:213, ambas de 24 de julho de '199f, e dá outras 
p~ovidências", assumindo sua vaga o Deputado 
L~ciano Pizzatto. 

I . 

j, Por oportuno, indico, ainda, o Deputado Lucia-
~o Pizzatto, para presidente da referida comissão. 

i Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

OFíCIO Nº 1.909-L-PFU97 
, ' 

Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, " 
Nos termos regimentais, informo a Vossa Exce­

lência que o Deputado Luciano Pizzattõ, deixa de fazer 
parte, corno membro titular, da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida ProviSória nº 1.597, de 
10 de novembro de 1997, que "Dispõe sobre os recur­
sos não reclamados correspondentes às contas de de­
pósitos não recadastrados, e dá outras providên­
cias·, em substituição aos anteriormente indicadoS. 

, Outrossim indico para a referida vaga o Depu-
tado Marcos Vinícius de Campos. ' ,I . 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli-
veira, Líder do PFL. _'o 1 

OFíCIO Nº 1.910-L-PFU97· 

Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, ' . -", 
Nos termos' regimentais; iniormo'avosSa Ex~' 

celência que o Deputado Cláudio Chaves, deixa de ~ 
fazer parte, como membro titular; da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisórianº~ 
1.599-38, de 11 de novembro de 1997, que "Dá 
nova redação a dispositivos da Lei nº 8.742; de 7 de' 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, e dá outras providências·, as­
sumindo sua vaga o Deputado José Lourenço. 

Por oportuno, indico, ainda, o Deputado José 
Lourenço para relator da referida comissão. 

. Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli-
veira, Líder do PFL. . J' 

OFíCIO Nº 1.911-L-PFU97 '. 
. . " 

" 

Brasília, 19 de novembro de ,1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, informo a Vossa Ex­

celência que o Deputado José Lourenço, deixa de 
fazer parte, como membro titular, da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 
1.600, de 11 de novembro de 1997, que "Dispõeso-' 
bre a utilização dos dividendos e do superávit finan­
ceiro de fundos e de entidades da Administração PÚ­
blica Federal indireta, e dá outras providências.· 

Outrossim, indico para'a referida vaga o Depu-
tado Cláudio Chaves. .-

Atenciosamente, 
veira, Líder do PFL. 

Deputado Inocêncio Oli-
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OFíCIO NI! 1.912-L-PFU97 

Brasília, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, informo a Vossa Ex­

celência que o Deputado Carlos Melles, deixa de fa­
zer parte, como membro suplente, da Comissão Mis­
ta destinada a emitir parecer à Medida Provisória nl! 
1.602, de 14 de novembro de 1997, que "altera a Ie-
gislação,tributária federal e dáoutras providências". 

Outrossim, indiCo para a. referida vaga o Depu-
tado,Mendonça FilhO.' , 

'Atenciosamente, -: Deputado Inocêncio Oli-. 
veira, Uder do PFL. 

OF. PSDB/I/ Nº 3.919/97 

Brasnia, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indiCO a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Silvio Torres, corno 
membro titular, e Octávio Elísio, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a analisar a Medida Provisória nº 1601/97, em subs­
tituição aos anteriormente.indicadps. 

Atenciosamente. - Deputado Aércio Neves, 
Uder do PSDB. 

OF. PSDB/lINº 3.920/97 

Brasnia, 19 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos teimos regimentais, indico a Vossa Exce­

lêr.cia os Senhores Deputados Max Rosenmann, 
comq rr.9mbro titular, e Aníbal Gomes, como mem­
bro suplente, para integrarem a Comissão Mista des-

'tinada a analisar a Medida Provisória nº 1.597/97, 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, DeputadC? Aércio Neves, U­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secret~rio em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.000, de 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo nl! 255, inciso li, 

letra c, item 12, do Regimento Interno do Senado, 

seja examinado pela Comissão de Assuntos Sociais, 
o Projeto de Lei do Senado, nº 266, de 1996, que 
"estabelece diretrizes gerais para o exercício do po­
der concedente e a prestação dos serviços públicos 
de saneamento básico e dá outras providências·. 

Justificação 

O crescimento populacional e a acelerada mi­
gração para as regiões urbanas de grandes contin­
gentes de brasileiros, vem produzindo nas últimas 
décadas uma desregrada demanda, para os mais di­
versos' fins, de água potável, bem como, vem au-· 
mentando de forma assustadora a prOdução de es­
goto doméstico e industrial. A maioria das soluções, 
até agora adotadas para resolver esses problemas 
tem incorrido em equívocos de diversas ordens re­
sultando, muitas vezes, na manutenção e agrava­
.mento dos problemas de inundações, poluição e es­
cassez de água. 

Esse não é um problema insolúvel, todavia seu 
equacionamento passa por uma ampla discussão no 
que diz respeito a proteção e defesa do meio am­
biente e controle da poluição .. Considerando ser a 
Comissão de Assuntos Sociais o fórum adequado 
para este tipo de debate e exame, requeiro seja o 
PLS N° 266/96 a ela enviado. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997 -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será incluído na Ordem do Dia oportuna­
mente, na forma do disposto no art. 255, ,inCiso li, 
alínea c, item 12 do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Seriador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.001, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 50, § 2º da 

Constituição Federal, combinado com os artigos 215 
e 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, as 
seguintes informações ao Ministério das Minas e 
Energia, através da Petrobrás: 

a) cópia do contrato assinado entre a Petrobrás 
e a Marítima Petróleo e Engenharia ltda. para a 
construção a partir do navio Fellowship, objetivando 
a construção da plataforma P-37 para produção e 
processamento de petróleo na Bacia de Campos; 

.. ... 
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: b) cópia do documento interno, datado de 17 Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997.-
. de outubro, na área de Exploração e Produção e do Senador Gilberto Miranda. 
Centro de Pesquisas da Petrobrás, recomendando a (Ã Mesa para decisão.) 
exclusão da licitação da plataforma P-37, o navio 
Fellowship e outras embarcações vítimas de bom­
bardeio no Golfo; 

. c) cópia do documento da empresa Marítima Pe­
tróleo e Engenharia Ltda., endereçado a Petrobrás, 
o~e solicita a substituição do navio Slena Continent, 
beri1 como justificativas daquela empresa para a troca; 

. d) cópia dos pareceres, Técnico e Jurídico, da 
Petrobrás, justificando tal operação de troca; 

. e) cópia dos testes adicionais aos da ABS 
(American Bureau of Shipping), solicitados pela Pe­
trobrás, que objetivou comprovações de não seqüe­
las ao bombardeio na embarcação; 

f) cópia dos contratos celebrados entre a Marí­
tima Petróleo e Engenharia Ltda., e a Petrobrás nos 
últimos 5 (cinco) anos; 

. g) quadro demonstrativo, dos últimos 5 (cinco) 
anos, onde fique explicitado: a) o objeto das licitaçõ­
es; b) seus valores; c) as empresas participantes; d) 
a participação da Marítima Petróleo e Engenharia 
Ltda.; e) data da celebração dos contratos com as 
v~ncedoras das licitações. 

JustHicaçao 

O Jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 
17 de novembro de 1997, página 9 do caderno 1 -
Brasil, informa que a ·Petrobrás compra navio bom­
bardeado· e que a "Estatal aceita embarcação dani­
ficada em 88 mesmo após relatório contrário de téc­
nicos da própria empresa". 

Informa ainda o jornalista Chico Santos, da su­
c.ursal do Rio, que "a Petrobrás aceitou comprar um 
navio bombardeado no Golfo Pérsico em 1998 no lu­
gar de outro, que não tinha qualquer dano grave no 
seu histórico. Essa troca ocorreu no contrato para a 
Construção, a partir de um navio, de uma plataforma 
de produção e processamento de petróleo para ope­
rar na Bacia de Campos (RJ). 
. Apresenta a reportagem, de página inteira, que 
~ocumento interno da área técnica da Petrobrás, de­
$aconselhou a substituição. 

Senado Federal, por seu dever constitucional, 
tem pois atribuições legais para zelar pelas contas 
públicas e fiscalizar e controlar, os atos do Poder 
iExecutivo, incluídos o da administração indireta, im­
~portando em crime de responsabilidade a recusa ou 
;não-atendimento no prazo de trinta dias, bem como 
;a prestação de informações falsas (Const. Federal, 
~arts. 49, x, 50, § 2º). 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será despachado à Mesa para decisão, 
conforme determina o Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1º SecreIário em exercício, Senador CaI10s Patrocínio . 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 1.002, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 41, de 1997 (nº 2.683/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a reestruturação dos Corpos e . Qua­
dros de Oficiais e de Praças da Marinha..·' '. 

Sala das:Sessões, 19 de novernbro de 1997.·~. 
Senador Élcio Álvares - Senador Sérgio Machado 
- Senador Epitáclo Cafeteira - Senador Hugo N. 
poleão - Senador Jader Barbalho. 

REQUERIMENTO N2 1.003, DE 1997 

Senhor Presidente, . 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo nl! 129, de 1997 (nº 574/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação ;>ara a Modernização e o Reaparelha­
mento do Departamento de Polícia Federal do Minis­
tério da Justiça da República Federativa do Brasil, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Francesa, em 12. 
de março de 1997. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador Élcio Álvares - Senador Sérgio Machado 
- Senador Epitácio Cafeteira - Senador Hugo N. 
poleão - Senador Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos que acabam de ser lidos serão votados 
após a Ordem do Dia, na forma do Regimento Intemo. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do 
Brasil, os seguintes Ofícios: 

. - Nº S/103, de 1997 (nº 3.456/97, na origem), de 
18 do corrente, encaminhando, nos termos da Resolu­
ção nº 69, de 1995, do Senado Federal, manifestação 
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daquele Órgão relativa à solicitação do Governo do 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
Estado Minas Gerais para que possa emitir Letras cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG, cujos recursos serão destinados ao giro da dívi­
da mobiliária vencível no primeiro semestre de 1998; 

- NI! S/104, de 1997 (nl! 3.457/97, na origem), de 
18 do corrente, encaminhando, nos termos da Reso­
lução nl! 69, de 1995, do Senado Federal, manifesta-

, ção daquele Órgão relativa à solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo para que possa emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFTSP, cujos recursos serão destinados ao giro da 
dívida mobiliária vencível em dezembro de 1997; 

- NI! S/105, de 1997 (nl! 3.464/97, na origem), 
de 18 do corrente, encaminhando, nos termos da 
Resolução nll 69, de 1995, do Senado Federal, ma­
nifestação daquele Órgão relativa à solicitação do 
Govemo do Estado do Rio de Janeiro para que pos­
sa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária vencível no 
primeiro semestre de 1998; e 

- NI! S/106, de 1997 (nl! 3.465/97, na origem), 
de 18 do corrente, encaminhando, nos termos da 
Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal, ma­
nifestação . daquele Órgão relativa à solicitação da 
Prefeitura do Município de São Paulo para que pos­
sa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município 
de São Paulo - LFTMSP, cujos recursos serão des­
tinados ao giro da dívida mobiliária vencível no pri­
meiro semestre de 1998. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência lembra ao Plenário que o tempo destinado 

.. aos oradores aa Hora do Expediente da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, será dedicado a home­
nagear o "Dia do Zumbi dos Palmares", de acordo com 
o Requerimento n.!! 415, de 1997, da Senadora Bene­
dita da Silva e outros senhores Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a, Medida Provisória nSi 1.569-8, adotada 
em 13 de novembro de 1997 e publicada no dia 14 
do mesmo mês e ano" que Estabelece multa em 
operações de importação e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

Jefferson Peres , , .Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPSl 

José Eduardo Dutra .Sebastião Rocha 
PTB, 

Regina Assumpção OdaCir .Soares 

, DEPUTADOS 
, . I 

Titulares Suplentes 
PFL, 

Paulo Gouvêa Magno Bacelar 
Saulo Queiroz Mussa Demes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA), 
Edison Andrino João Magalhães 
Confúcio Moura Wilson Cignachi 

. , PSDB . 
Luiz Piauhylino Flávio Palmier da Veiga 

Bloco (PTIPDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB, 
Júlio Redecker Ary Kara 

De acordo éôm ~ Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 19-11-97 - designação da ComisSão Mista; 
Dia 20-11-97 - instalação da Comissão Mista; 
Até 19-11-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir O parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 28-11-97 - prazo final da Coml:ssão Mist ,; 
Até 13-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nl! 1.579-14, adotada 
em 13 de novembro de 1997 e publicada no dia 14 
do mesmo mês e ano, que Altera a redação dos 
arts. 14, 18, 34, 44 e 49 da Lei nl! 9.082, de 25 de ju­
lho de 1995, dos arts. 19, 34, 35 e § 41! do art. 53 dé Lei 

\ 
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nº 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, res- Até 19-11-97 - prazo para recebimento de 
pectivarnente, sobre as diretrizes para a elaboração emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
da lei· orçamentária para os exercícios de 1996 e sobre a admissibilidade; 
1997. . Até 28-11-97 - prazo final da Comissão Mista; 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 13-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução riº • 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Júlio Campos 
Rom~ro Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL, 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Waldeck Omelas 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Beni' Veras Coutinho Jorge 
, Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). . 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Sarney. Filho 
Raul Belém 

PPB. 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL, 

Suplentes 

Mussa Demes 
Laura Carneiro 

Bloco (PMDBIPSDIPSL/PRONA). 

Odacir Klein 
Hélio Rosas 

Arnaldo Madeira 

PSDB. 

Barbosa Neto 
Silas Brasileiro 

Yeda Crusius 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

Jo$é Machado Alcides Modesto 

PTB. 

Is~el Pinheiro Philemon Rodrigues 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 20-11-97 - instalação da Comissão Mista; 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.580-4, adotada 
em 13 de novembro de 1997 e publicada no dia 14 
do mesmo mês e ano, que Autoriza a Centrais Elétri­
cas. Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e a União a 
adquirirem ações da Companhia Energética de Ala­
goas - CEAL, da Companhia Energética do Piauí -
CEPISA, da Centrais Elétricas de Rondônia S.A. -
CERON e da Companhia de Eletricidade do Acre -
ELETROACRE, para efeito de inclusão dessas em­
presas no Programa Nacional de Desestatização -
PND, bem como o aumento do capital social das 
Companhias Docàs-do Rio de Janeiro - CDRJ e Do­
cas do Estado de São Paulo - CODESP, e dá outras 
providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 51! do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

.. ' 

. Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

. Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

Benedito de Lira 
Paes Landim 

PTB. 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

PFL. 

Suplentes 

Expedito Júnior 
Osmir Lima 
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Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA), - -DEPUTADOS 

Oscar Goldoni 
Simara Ellery 

PSDB, 

Dejandir Dalpasquale 
Ricardo Rique 

Antônio Feijão Cartos Alberto 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

José Machado Alcides Modesto 

PSB, 

JoãoColaço Pedro Valadares 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: ' 

. ,Dia 19-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 20-11-97 :... instalação da: Comissão Mista; 
Até 19-11-97 -prazo para recebimento' de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 28-11-97 - prazo final da Comissão Mista;, 
Até 13-12-97- praZo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.587-3, adotada 
em 13 de novembro de ,1997 e publicada no dia 14 
do mesmo mês e'ano, que Institui as Gratificaçães 
de Desempenho de Função Essencial à Justiça -
GFJ, C:e Atividade de Informações Estratégicas -
GOl, de Átividade Fundiária - GAF, e Provisória -
GP e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução n2 , 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in~ 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENAD()RES 

Titulares 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha ' 
PPB, 

Epitácio Cafeteira .• Leomar Ouintanilha 

Titulares " " Suplentes 

PFL 

Cláudio CajadO', " Marcos Vinícius de Campos 
José Sant~ríã de Vascôncellos ' Mauro Fecury 

,Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA). 

Djalma de Almeida César 
Cleonâncio Fonseca 

PSDB, 

Sandro Mabel 
Noel de Oliveira 

Salomão Cruz Wilson Braga 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado ~ . Alcides Modesto 

PL· 

*Luiz Buaiz .' -, * Antônio Joaquim 

,. 'De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:~'" , 

'Dia 19-11-97"':' designação da Comissão Mista; 
Dia 20-11-97 - instálação da Comissão Mista; 
Até 19~ 11-97 ~ prazo para recebimento ,de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 28-11-97 - -prazo final da Comissão Mista; 
.. ' Até .13-12-97 -prazo no Congresso Nacional. 
, . *Substituições feitas em 19~ 11-97 -PL - (CO) 

O'SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo)'- O Se-' 
nhor· Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida, Provisória n2 1.588-2, adotada 

. \. " ; 

em 13 de novembro de 1997 e publicada no dia 14 
do mesmo niês'e ano, ,que Cria carreiras no âmbito 
do Poder Executivo Federal, cria as Gratificações de 
Desempenho e Eficiência -, GDE e de Desempenho 
de Atividade de Defesa Agropecuária - GDA e dá 
outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§'42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica àssim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• " "" SENADORES 
Titulares Suplentes 

• _ , '" .1 ,. • PFL 
,Hugo Napoleão ,:' 
, Edison lobão" . 

,PMDB, 
Jader Barbalho .- • \ 

. Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
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Nabor1Júnior .Carlos Bezerra 
PSDB, 

L~dio ~Iho Jefferson Peres" 
E;Jloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José ~duardo Dutra ' Sebastião Rocha 
PTB, 

. Regina Assumpção. Odacir Soares 
" 

DEPUTADOS 
TitUl~res Suplentes I' 

PFL 
Maril~ Guimarães Costa Ferreira 
Luiz Durão . Carlos Alberto Campista ." 

! Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA). o 

José :Aldemir Zaire Rezende 
Asdrubal Bentes Valdir Colatto 

PSDB, 
Mois~s Bennesby Nícias Ribeiro. 

l Bloco (PT/PDT/PC do B) 
José: Machado Alcides Modesto . , 

PPS. , 
, o , . ( 

Sérgio Arouca . Augusto Carvalho 
.. ~ > '. 

o" I' 

r De acordo com a Resolução n2 .1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
taçã~ da matéria: .. 

i Dia 19-11-97 - designação da Comissão Mista; , 
i Dia 20-11-97 - instalação da Comissão Mista; 
! Até 19-11-97 - prazo o. para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista 'emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

~ Até 28-11-97 -:- prazo final da Comissão Mista 
o Até 13-12-97 ..,., prazo. no Congre~ Nacional", 

o O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - O Se- ' 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
National a Medida Provisória n2 1.592~1,~ adotada 
em i 13 de· novembro de 1997 e publicada no dia 14 
do :mesmo mês e ano, que Extingue a' Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS e dá 
outras providências. 

: De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/~9-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cuinbida de emitir parecer sobre a matéria: 

, 
Titulares 

'i ' 

Edison Lobão 
Élcio Álvares 

SENADORES 

PFL 
,Suplentes 

João Rocha 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB, 

PSDB, 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge José Ignácio Ferreira 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB, 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Luiz Durão Melquíades Neto 
Uma Netto Augusto Farias 

aloco (PMDB/PSD/PSUPRONA). 
Jorge Wilson ' De Velasco 
Mauro Lopes João Magalhães 

PSDB, 
Vittorio Medioli o Itamar Serpa 

Bloco (PT/PDT/PC do B). -
José Machado Alcides Modesto 

PMN, 
Bo~o França 

De acordo com a Résolução n2 1, de 1989-CN, 
. fica 'estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-11-97 - desig~ção da Comissão Mista; 

Dia 20-11-97 - insta~ação da Comissão Mista; 

.,Até 19-11-9i - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admis~ibilidade; o o • 

Até' 28-11-97 - prazo final da Comissão Mista; 

Até 13-12~97 - praZo no Congresso Nacional. 

,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.593-1, adotada 
em 13 de novembro de 1997 e publicada no dia 14 
do mesmó mês e ano, que Isenta do Imposto de Im­
portação e do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos partes e peças destinadas à industrialização de 
bens de informática a serem adquiridos pelo Tribunal 
Superior Eleitoral - TSE. 

. De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos, termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFl 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

José Alves 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carios Bezerra , , 

Osmar Dias Carios Wilson 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, -
PTB. 

Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFl. 

Antônio Jorge 
Marcos Vinícius de Campos 

Robson Tuma. 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA). 
Nair Xavier Lobo José Chaves 
Neuto de Conto Edison Andrino 

PSDB. 
Max Rosenmann Tuga Angerami 

. BlocO (PTIPDTIPC do B) 
José Machâdo .' Alcides Modesto' 

PV ~. 

Fernando Gabeira 
. , \. 

De acordo ~om a ResoluÇão n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ; 

Dia 19-11-97 - designação da ComisSão Mista; 
Dia 20-11 ~97 - instalação da Comissão Mista;' 
Até 19-11-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir'o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 28-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-12-97 - prazo no Congresso Nacional 
(Pausa.) '. 

O Sr. 'Geraldo Melo, 1!! Vice-Presiden-, 
te, deixa a cadeira' da presidênéia, que. é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga!hãe§, : 
Presidente. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -.. 

- A Presidência comunica ao Plenário .que os í:lvul­
sos . do Projeto de Código Civil, das emendas e do 
parecer do relator encOntram-se li disposição. dos.' 
Srs. Senadores, na sala de Avulsos, desde a última 
segunda-feira. ' . "', ,. 

o SR. PÉDRO SIMON (PMDB - RS) -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. EXª, pela ordem. 

O SR. PED.RO SIMON (PMDB ..,. RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, le­
vantei a questão de que ainda não tínhamos recebi­
do . o· projeto de Código Civil do Senador Josaphat 
Marinho; e que também.não recebemos - o Senador 
Josaphat Marinho disse que deverá estar pronto - o 
dado cOmparativo entre o 'projeto de S. Exª e o que 
há hoje no Código Civil, para fazermos as compara­
çõês. ISso é muito importante, pois são 2.000 arti­
gos. Trata-se de uma matéria da maior importância, 
do maior significado. V. EXª, a Comissão e o ,Sena­
dor Josaphat Marinho merecem nota 1OOO! 

'~ I . 

, • Esse projeto está parado aqui há 10 anos, o que 
é ridículo, não tem justificativa, e o Senado está se mo­
vimentandocom raro brilhantismo. Mas nós, Senado­
res,' ternos que dar"a nossa quota-parte. Qual é a nos­
sa quota-parte? Conhecer, ler e fazer a comparação, 
para votarmos com conhecimento de causa. 

. V. 'Exª disse que os avulsos estão à disposi­
ção. Mas, com toda sinceridade, entendo que seria 
viável entregá-los em cada gabinete. O Senador 
Bernardo. Cabral, que é o Presidente da Comissão, 
quando questionado a respeito, respondeu que, em­
bora membro da Comissão que fez o Código, ainda 
não recebeu o exemplar. Então, se pudéssemos' re­
cebê-lo, seria muito bom: Conversei pessoalmente 
com o Senador Josaphat Marinho. S. Ex!' me disse 
que está sendo impresso e será distribuído. 

.~ É o apelo que faço a V.EXª. 
, ; 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-' O Senador Bernardo Cabral deseja contraditar. 
Entretanto, dou logo a minha opinião pessoal a V. 
EXª, porque entendo que a sua observação é total­
mente justa e que não custa nada se mandar entre­
gar os avulSos nos gabinetes, em vez de mandar ir 
buscá-los na sala de Avulsos. V. EXª tem absoluta 
razão. A minha informação é da Mesa, mas V. Exª 
será atendido, todos os Senadores receberão. E 
também vamos fazer o estudo comparativo e enviar 
a V. ~ e a todos os Senadores. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Meus 
cumprimentos, Sr. Presidente, felicito V. ExII. 

o O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

! 

,~ 

.. .. 
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; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- CO,m a palavra, o Senador Bemardo Cabral. 

I 
I O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
havia assumido o compromisso com o Senador Pe­
dro Simon e com a Comissão e me dirigi à Secreta­
ria-~eral da Mesa. Por isso, quero fazer justiça ao 
Secretário. Quando indagado sobre essa possibilida­
de, ~sar de o Dr. Carreiro dizer que era norma da 
Cas1a os Senadores irem apanhar os avulsos, V. EXª 
acaba de determinar a sua entrega, o que s. EXª já 
havia feito, e agradeço. E, para conhecimento do 
Senador Pedro Simon, o projeto deverá estar hoje 

, no ~u gabinete e no dos demais Srs. Senadores. 

: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se era norma, não será mais: vão ser entregues 
no~ gabinetes, com o apoio do Senador Bernardo 
Ca~ral. 

i O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) .,.. Muito 
ob~gado, Sr. Presidente. 

I 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Encerrado o período destinado ao Expediente. 

, Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo tumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 25, de 1997 (nº 449/97, na 
Câmara dos Deputados), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera disposi­
tivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposiçõ­
es Constitucionais Transitórias, introduzidos 
pela Emenda Constitucional de Revisão nº 
1, de 1994 (prorrogação do Fundo de Esta­
bilização Fiscal- FEF), tendo 

Parecer sob nº 707, de 1997, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renan Calheiros, oferecendo 
a redação da matéria para0 segund,o turno. 

Em discussão. (Pausa.) 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) , + Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
..;.. Concedo a palavra a V. EXª. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT'- RJ. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, srªs e SI'S. Senadores, esta matéria é relevante e 
merece a manifestação de todos nós, principalmente 
quando sabemos das intenções dessa prorrogação 
e dos prejuízos que ela trará para os Municípios. 

A Constituição brasileira tem valorizado os Mu­
nicípios. Houve um esforço muito grande para que o 
Município se tomasse forte e independente. Essa 
prorrogação do FEF vai de encontro a tudo o que a 
Constituição brasileira até então tem garantido. Nós 
que fizemos essa discussão com a presença do Mi­
nistro Antonio Kandir na Comissão, dizíamos até que 
era inconstitucional. Como poderíamos prorrogar 
algo que já tinha caducado em seus objetivos? 

Haverá uma perda evidente se houver prorro­
gação do FEF. Todos os municípios sofrerão perdas, 
haverá dificuldades. Essa política enfraquece os mu­
nicípios, justamente eles que precisam estar fortale­
cidos para atender às demandas sociais. As peque­
nas prefeituras perderão; as regiões, sobretudo a 
Norte e Nordeste, também perderão. Por que não 
examinarmos essa proposta de forma a modificá-Ia? 
A prorrogação pura e simples, como está proposta, 
irá prejudicar Municípios e Estados. Haverá queda 
de receita do ICMS, entre outras. 

Lembro-me perfeitamente de que, em debate 
sobre o FEF na Comissão, o Ministro Kandir dizia 
que precisava equilibrar as políticas econômicas. 
Respondemos que o FEF representava um desequi­
líbrio nas polfticas municipais. Se o FEF é algo ex­
cepcional, criado para um determinado tempo, por 
que prorrogá-lo? S. EXª dizia que esse Fundo era 
importante para sustentar o Plano Real. Toda e qual­
quer pretensão nesse sentido - não se trata apenas 
de um posicionamento da Oposição - conta sempre 
com a justificativa de que não podemos fazer abso­
lutamente nada que venha a prejudicar o Plano 
Real. Acontece que só o Governo e os seus Minis­
tros sabem dessa prejudicialidade, porque nem se­
quer entendemos detalhes do Plano. 

Se falamos em aumentar o número de vagas 
nas escolas ou dos leitos nos hospitais, se falarmos 
em urna política de habitação popular, dizem que isso 
não é viável porque prejudica o Plano Real. O Govemo 
diz que precisa do equilíbrio fiscal e que só os peque­
nos irão perder. Quem são os pequenos, se sabemos 
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que os Municípios ficam com a responsabilidade represento os Municípios do Estado do Rio de Janei-
maior da implementação das políticas sociais? ro, posiciono-me contrariamente a essa proposição. 

O Governo diz, também, que aumentará o nú- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
mero de Municípios com a prestação de serviços do - Continua em discussão. 
Comunidade Solidária - hoje, na casa de 1.368. . A SRA. JÚNIA MARISE(BlocoIPDT - MG) -
Com todo o respeito - indiretamente tenho acompa- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
nhado e respaldado o Comunidade Solidária, na ini- . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ciativa de alguns projetos -, não·podemos deixar por - Tem V. Ex!' a palavra para discutir a matéria. 
conta do Comunidade Solidária, porque a demanda A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 
social no País é gritante. Sabe-se que esse progra- Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr; Presi-
ma não dará conta. dente, SrI's e Srs. Senadores, estamos no último dia 

O Governo gastará R$500 milhões com o pro­
jeto Toda Criança na Escola. Ontem, tivemos oportu­
nidade de ler sobre esse assunto nos jornais. A Se­
nadora Junia Marise ocupou essa tribuna para dizer 
sobre o número de crianças que estão trabalhando 
quando deveriam estar nas escolas. Qual é o projeto 
de compensação que o Governo está planejando? O 
que desejam os nossos prefeitos é que seja cumpri­
da e preservada a Constituição brasileira, que Esta­
dos e Municípios tenham poder para implementara 
. política compensatória, que os direitos federativos 
sejam preservados. Os Estados e Municípios preci­
sam de equilíbrio fiscal. 

Ora, o que estamos pretendendo exatamente 
se concedermos ao' Governo essa prorrogação sem 
determinarmos critérios mais aprofundados, sem es­
tabelecermos condições? Tenho em mãos dados 
provenientes de uma pesquisa da nossa competente 
assessoria, que mostram que haverá perdas para os 
Municípios do ponto de vista financeiro além de um 
custo social. Quando o Governo diz que o Comuni­
dade Solidária resolverá, lembramos que o Progra­
ma não está alocando seus recursos em todos os 
municípios. Não o faz principalmente naqueles que 
são administrados pela Oposição. Precisamos lembrar 
que a distribuição também se dá segundo critérios polí­
ticos, que não engrandecem a quem governa. 

Então, temos que rever essa posição, temos 
que apresentar novas alternativas, caso o Governo 
não as tenha. No entanto, prorrogar pura e simples­
mente significa sacrificar os nossos Municípios, que 
ficam de pires na mão pedindo o repasse de seus 
recursos. E ficam com a responsabilidade social de 
garantir escola, hospital, retirar meninos das ruas, 
gerar empregos, incentivar a medicina preventiva. 
Enfim, é ao município que cabe tais tarefas. É no 
município que moramos, não na União. 

Portanto, é interessante e importante enfatizarmos 
que a prorrogação irá prejudicar os Municípios. Como 

de discussão, em segundo tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 25, de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera dispositivos dos arts. 
71 e 72 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitucio­
nal de Revisão nº 1, de 1994. Trata-se da prorroga­
ção do Fundo de Estabilização Fiscal. 

Já tive a oportunidade de discutir a' matéria em 
primeiro turno, inclusive trazendo. aqui elementos que 
poderiam nortear e~ debate, tendo em vlstàa reper­
cussão ,imediata que a prorrogação ~o Fundo de Esta­
bilização Fiscal. vai provocar sobretudo nos cofres das 
Prefeituras Municipais e dos Govemos Estaduais. 

Estamos acompanhando, pela imprensa, a ma­
nifestação dos Governadores, que se queixam a 
toda hora. O Govemador de São Paulo, de Minas 
Gerais, os demais Governadores, bem como os Pre­
feitos estão reclamando da prorrogação do Fundo de 
Estabilização fiscal. 

Sr. Presidente, no meu Estado, Minas Gerais, 
ouço os prefeitos do PMDB, do PSDB, do PDT, do PT, 
do PTB da minha Colega Senadora Regina Assump­
ção, do PFl do meu Colega Senador Francelino Perei­
ra, enfim, todos eles assumem a mesma posição. Há 
uma unidade de pensamento desses prefeitos com re­
lação à prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal. 

. Hoje, todos sabem que os Municípios e as pre­
feituras estão falidos. Os prefeitos não recebem ne­
nhuma compensação para o desafio por eles enfren­
tados no dia-a-dia nas áreas de saúde, de educa­
ção, de infra-estrutura urbana, de saneamento bási­
co, enfim, por todas as responsabilidades que re­
caem sobre os Municípios. 

Sr. Presidente, há alguns dias partiéipei de 
uma reunião com os Prefeitos da região metropolita­
na de Belo Horizonte, os quais me disseram que não 
teriam condições de administrar os respectivos Municí­
pios exatamente por serem, todos os dias, surpreendi­
dos pela sangria na receita e nos cofres municipais. 

Sr. Presidente, gostaria de alertar para uma 
outra questão - certamente já há Uma decisão' em 

/ 
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torno d~ prorrogação do Fundo de Estabilização Fis- o das finanças mUniCIpaIS, dos repasses para os 
cal. Às vezes fico pensando em como nós, Parla- nossos Municípios, que, certamente, estarão em 
mentar:es, poderemos justificar para esses prefeitos uma situação de insolvência, praticamente. 
a razão da aprovação da prorrogação do Fundo de Sr~ Presidente, há uma outra questão discutida 
Estabil;ização 'Fiscal. ' durante o debate dessa matéria no primeiro turno, 

Ora, Sr. Presidente, precisamos, nesta Casa, que gostaria de aqui levantar - e para tanto, peço a 
definir. essa nossa questão regimental. Não se pro- atenção do Relator, Senador Renan Calheiros. 
moveu uma audiência pública para ouvirmos os pre- Durante o processo de discussão da prorroga-
feitos. 'Os prefeitos, de todas as capitais do País - ção do Fundo de Estabilização Fiscal, houve um 
inclusiVe formaram uma associação, parece-me -, por compromisso, não sei se de honra ou de palavra, 
meio de um manifesto público divulgado por toda a Im- por parte do Governo, por intermédio do Ministro do 
'prensà, afirmaram a sua preocupação com relação à Planejamento, Dr. Antonio Kandir, de que haveria 
prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal. uma fórmula de se elevar o número de Municípios 

Para quem tem memória curta, é importante di­
zer qU'e o FEF significa exatamente o imposto cobra­
do no' passado, que foi corroído pelos recursos que 
foram: desviados, inclusive para a própria despensa 
do Palácio da Alvorada. Isso a Imprensa toda divul­
gou, mostrando que o dinheiro tinha sido desviado 
para comprar goiabada. 

Sr. Presidente, o que queremos dizer, mais 
uma vez - e disse-o bem a nobre colega Benedita 
da Silva -, é que a prorrogação do Fundo de Estabili­
zação Fiscal é um tiro de morte nas finanças dos 
Municípios do nosso País. Em Minas Gerais - e 

, esse ievantamento foi feito por intermédio dos órgã­
os téCnicos, demonstrando quais serão as perdas 
para os nossos Municípios -, o menor Município per­
derá :R$104 mil com a prorrogação do FEF. Totali­
zandó todos os Municípios mineiros, teremos uma 
perdci de R$298 milhões. Isso significa, sem dúvida 
alguma, uma situação de extrema dificuldade, pois 
não teremos recursos para atender à demanda das 
nosSéilS populações carentes, como, por exemplo, a 
dos Municípios de uma das regiões mais pobres do 
nosso Estado, o Vale do Jequitinhonha, assim como 
<> Nordeste e o Norte de Minas Gerais, a região do 
Alto Rio Doce, o Vale do Mucuri, regiões que se as­
semelham à pobreza do Nordeste brasileiro. 

ISr. Presidente, o Vale do Jequitinhonha terá 
uma ; perda de grande repercussão nos cofres das 
preféituras dos seus 56 Municípios. Aliás, essa re­
gião já passa pelas dificuldades da seca que assola 
aquela região. Lá, a pobreza da população está re­
fletida nos barracos rústicos, onde não existe sequer 
canalização da rede de água, não há rede elétrica, 
não ;existem postos de saúde para o atendimento 
médiCO. Essa população certamente estará mais an­
gustiada ainda devido às dificuldades por que pas­
sam os prefeitos, tendo em vista a sangria sofrida 
atrayés de impostos como esse, do bloqueio, como 

que . seriam integrados ao Programa Comunidade 
Solidária. Mas, Sr. Presidente, após esse entendi­
mento, não se fala mais no assunto. 

Sr. Presidente, incluo-me dentre as vozes que 
aqui já se pronunciaram dando uma importância es­
pecial ao Programa Comunidade Solidária, porque 
só através desse Programa é que esses prefeitos 
dos Municípios mais pobres conseguirão ter algum 
canal, uma oportunidade para alavancar recursos a 
fim de atender às populações carentes. 

Eminente Senador Renan Calheiros, talvez com 
a sua sensibilidade possamos encontrar um denomi­
nador comum, pois estamos preocuP,ados com os Mu-

• , • I 
nlClplos carentes, porque",certarn,ente estaremos apro-
vando a prorrogação do FÊF;-que será o tiro de morte 
para esses Municípios. Qual seria a compensação? 

Sr. Presidente, alio-me a essa solicitação, prin­
cipalmente na cobrança desse compromisso para 
que possamos compensar os Municípios pobres do 
País e de Minas Gerais, que vão ficar numa situação 
de insolvência com a prorrogação do Fundo de Esta-
bilização Fiscal. ' 

Sr. Presidente, ao encaminhar a votação, re­
gistro que estamos legislando contra os interesses 
dos nossos Municípios. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

O Relator, se desejar, poderá usar da palavra. 

o SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, o Senado Federal ja­
mais faltou ao Brasil. Apesar de dizr~r o contrário, 
apesar de insistirem com isso, em todos os momen­
tos dramáticos e duvidosos como este, que o Sena­
do foi chamado à consideração, ele votou sempre 
em sintonia com o interesse nacional, fez o seu de-
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ver de casa, cumpriu o seu papel e colocou sobretu- ram, que elevam as alíquotas de Imposto de Renda, 
doo interesse nacional acima de qualquer coisa. os Municípios, aí sim, terão na verdade ganhos efeti-

O. maior exemplo que podemos ter disso é na vos a partir do aumento da arrecadação com o Im-
aprovação e renovação do Fundo de Estabilização posto de Renda, no Brasil.· ' 
Fiscal, que antecedeu.o próprio Plano Real e antece- Além do mais, Sr. Presidente, como Relator da 
deu, sem dúvida nenhuma, uma execução orçamentá- emenda, pude encaminhar uma negociação paralela 
ria racional, permitindo ao Governo inclusive especifi- que garante, na prática, ganhos efetivos aos Municí-
car prioridades na sua execução orçamentária. pios brasileiros. A negociação foi encaminhada a 

O que é, na verdade, o Fundo de Estabilização partir das sugestões das entidades representativas 
Social? Ele é um fundo que desvincula 86% das recei- dos Municípios brasileiros. Nessa negociação, apro-
tas constitucionalmente vinculadas, quebrando, portan- vamos, em caráter de urgência, com a participação 
to, a rigidez. orçamentária e. permitindo ao Governo do Presidente do Senado, a compensação dos Mu-
uma execução orçamentária possível, de acordo com nicípios e dos Estados com o INSS, o que permitirá 
a necessidade de conter o déficit público e de procurar aos Municípios e aos Estados, que estão aposentan-
sempre o equilíbrio das contas públicas do País. do pessoas que contribuíram para o INSS, a devida 

O Fundo de Estabilização Fiscal, Sr. Presiden- compensação, na forma do que nos assegura a 
te, é provisório porque até o presente momento não Constituição Federal de 1988. 
aprovamos a reforma tributária, previdenciária e ad- Mudamos critérios para renegociação da drvida 
ministrativa, que contêm, Sr. Presidente, instrumen- com o INSS. Estabelecemos critérios para renegocia-
tos fiscais capazes de garantir na prática o tão pre- ção da dívida dos Municípios com o FGTS. Estabele-
tendido e almejado equilíbrio das contas públicas. cemos, Sr. Presidente, como ganho dessa negocia-

Sem o Fundo de Estabilização FISCal, o Governo ção, antecipação de programas, sobretudo do Progra-
Federal não tem corno administrar a receita pública; sem ma Toda Criança na Escola, que vai possibilitar aos 
o Fundo de Estabilização Fiscal, o Governo Federal Municípios um investimento do Governo Federal e dos 
não tem como evitar o déficit fiscal, e, sem o equilí- Estados na ordem de mais de R$ 500 milhões. 
brio das contas públicas - repito -, não temos sequer Paralelamente, Sr. Presidente, abrimos, ainda 
com superar novas crises cambiais que este País na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
daqui por diante terá que enfrentar. Sem ele, não há discussão para aprovação da emenda do Senador 
corno quebrar a rigidez orçamentária, não há como Pedro Simon, que retira os Municípios brasileiros da 
permitir ao Governo que especifique ··as prioridades base de cálculo para formação do Fundo de Estabili-
necessárias ao cumprimento de sua execução. Sem zação Fiscal. Não acolhi a emenda do Senador Pe-
o Fundo de Estabilização Fiscal, o Governo terá que dro Simon no meu parecer, em função da necessida-
fazer novos cortes, sobretudo na área social, e terá de que teria a tramitação da emenda de voltar à Cã-
que restringir o crédito, partindo para uma prática mara dos Deputados. Mas assumi, por ocasião da 
desaprovada no passado, que era a prática da emis- discussão em primeiro turno, um compromisso públi-
são de dinheiro, da emissão de títulos, verdadeira- co de que, se indicado Relator pelo Líder do meu 
mente contrária à estabilidade que pretendemos. Na Partido, Senador Jader Barbalho, eu, Senador Re-
verdade, favorecia a volta do processo inflacionário. nan Calheiros, daria um parecer favorável no sentido 

Com relação à questão dos Municípios, eles não da retirada dos Municípios da base de cálculo do 
perdem; na prática, terão ganhos efetivos, porque a Fundo de Estabilização Fiscal. 
estabilização da economia possibilitou o nível de Por ocasião da audiência que realizamos na 
crescimento da atividade econômica e, com isso, ob- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Sr. 
viamente, cresceu a receita de Estados e Municípios. Presidente - pela primeira vez uma audiência públi-

O parecer da Deputada Veda Crusius, aprovado ca no dia da votação -, pudemos, na oportunidade, 
com 362 votos na Câmara dos Deputados, e o meu contestar números dos representantes dos Municí-
parecer, aprovado em primeiro turno no Senado Fede- pios brasileiros, comprovando, na prática, que os 
ral, garantem uma devolução automática de perdas, . Municípios não terão perdas, sobretudo depois da 
que significa, na prática, reduzir a participação dos Mu- elevação da alíquota do Imposto de Renda. 
nicrpios, que passa a ser simbólica, apenas de perda Em síntese, meu parecer, a exemplo do que 
equivalente a 272 milhões, no ano de 1997. ocorreu em primeiro turno, é pela aprovação da 

E agora, Sr. Presidente, sobretudo depois das Emenda Constitucional· nº 25 com a Emenda de Re-
medidas baixadas pelo Governo Federal, que alte- dação que apresentei. 

/ 

.. ' ... 
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Mais do que nunca, Sr. Presidente, este Sena- as perdas significativas que terão com mais esse sa-
do Federal não poderá faltar ao Brasil, não poderácrifício, ou seja, com a prorrogação dessa destina­
faltar à Causa da estabilização da sua economia. ção de recursos para a União. Não vamos nos apro­

Muito obrigado.fundar. Só queremos que fique registrado que, em 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) . razão de uma matéria não poder retomar à Câmara, 

- Encer~da a discussão. segundo argumentação do próprio Governo, não es-
Em votação. tamos apresentando esta emenda, que foi elaborada 
A ~RA. EMIUA FERNANDES (BIocoIPOT _ RS) aqui, visando a retirada dos Municípios, para que 

- Peço * palavra para encaminhar, Sr. Presidente. seja votada imediatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Não deveria ser essa, srªs e Srs. Senadores, a 

Para en6aminhar a votação, concedo a palavra à Sena- política, a tática usada pelo Senado Federal. A Câ-
dora Emilia Fernandes. S. Exê dispõe de cinco minutos. mara quando quer, quando o Governo deseja, vota 

Posteriormente, concederei a palavra ao Sena- rapidamente as matérias. 
dor Pedro Simon. Então, quero que fique bem marcado o nosso 

A . SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT - voto, rnais urna vez, contrário à prorrogação do FEF, 
RS. Para encaminhar a votação. Sem revisão da ora- diante dos prejuízos e da situação caótica que se en-
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o contra um grande número de Municípios deste País. 
nosso encaminhamento será bastante breve, até Votaremos contra e aguardaremos que a 
porque itivemos oportunidade de discutir a matéria, emenda "que retira a parcela dos Municípios seja 
primei~mente num pronunciamento que fizemos apoiada por todos os Partidos imediatamente, com 
mais amplo, mais profundo, objetivo, com dados muita rapidez, para que realmente possamos elimi-
concretbs; depois, por ocasião também do primeiro nar esse 'ônus que, mais uma vez, se joga em cima 
turno dessa matéria, nós também nos manifestamos. dos Municípios brasileiros. É a nossa declaração de 

Então, desnecessário até seria voltarmos a fa- voto, reafirmando nossa disposição de buscar valori-
lar sobre essa questão. O Plenário, certamente, se zar, na prática, o discurso feito em relação à situa-
encontra profundamente esclarecido sobre o assun- ção dos Municípios deste País. 
to, já posicionado, tanto que estamos vendo que as O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
articulações não são em relação a essa matéria, es- - Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
tão dialogando sobre uma matéria que será discutida 
logo em seguida e os oradores que estão se mani- O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS. Para en-
festando, até mesmo o ilustre Senador Relator des- caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
sa matéria, não foram suficientemente ouvidos. Presidente, srªs e Srs. Senadores, creio que a ques-

Mas queremos, Sr. Presidente, reafirmar nossa tão está clara, mas é importante salientar que há um 
compromisso, que não é do Governo - o Senador 

preocupação no que se refere a essa matéria: em Elcio Alvares deixou claro _, mas é, sim, da imensa 
primeiro lugar, porque estamos prorrogando uma maioria dos Senadores. 
matéria inexistente, que teve o seu período findo em 
junho deste ano; em segundo lugar, porque neste Votado o projeto hoje, aprovado, <> Sr. Presidente 
'momento, apesar de todas as argumentações, que do Congresso Nacional deverá sancioná-lo esta serna-
respe~mos, que consideramos posições ideológi- na. Na semana que vem, o Senador já estará com o 
cas diferentes, de apoiamento ao Governo, que são seu pai'ecer pronto, e votaremos a emenda que retira 
necessárias, o Governo pede mais uma vez o arro- os Municípios da contribuição para esse Fundo. 
cho, a determinação e o sacrifício da sociedade bra- Então, tem que ficar muito claro que estamos vo-
sileira, de aposentados, de funcionários, de empre- tando hoje um projeto que os Municípios podem enten-
sas, enfim, logicamente que os Municípios deste der éOmo estranho, porque não estamos analisando a 
País também estão sendo chamados a mais um sa- preocupação deles. O Senador Renan foi muito claro 
crifício, a mais um período longo de sacrifício, que na sua exposição, sei que é um compromisso de S. 
seria á prorrogação por mais dois anos da contribui- Exê. Também é um compromisso nosso de, já na pró-
ção dq FEF. Então, já expusemos nossos argumen- xirna semana, repito, a emenda constitucional ser vota-
tos, apresentamos dados e estudos feitos pelos Es- da na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
tados,. pelos Municípios e pelas Federações que os retirando os Municípios da base de cálculo. E, se Deus 
congregam, não apenas da Região Sul ou do Rio quiser, na outra semana, já. estaremos votando a 
Grande do Sul, mas de todo o Brasil, comprovando emenda constitucional em plenário. 
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Não é O ideal" mas é o que se conseguiu. AO SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
tese do Governo era de que. não se poderia esperar encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
este projeto voltar semana que vem para a Câmara, President~, .~~~ e SI'S. Senadores, mais uma vez, 
ficar não sei por quanto tempo naquela Casa e per- no momento'em que o Senado aprecia esta rnatéria, 
der a chance que precisava. O acordo foi feito, e pa- registro (minhas homenagens ao Relator, Senador 
rece-me que essa foi uma saída razoável. 

Poderia analisar mais o projeto, poderia deba- Renan Calheiros, que procurou, na medida do possí-
tê-lo com profur:ldidade, mas parece-me que, a esta vel, salvaguardar interesses fundamentalmente dos 
hora, o assunto que importa é este: há um compro- municípios brasileiros. 
misso da Casa, que será cumprido, ou seja, os Mu- " Quero, Sr. Presidente, manifestar minha solida-
nicípios não perderão. A Deputada Ieda, como Rela- ' , riedade ao Projeto de Emenda Constitucional, apre-
tora na Câmara dos Deputados, já conseguiu uma sentado pelo Senador Pedro Simon, em conseqüên-
grande contribúição a favor dos Municípios. Vamos eia de discussão na Comissão de Constituição, Jus-
ao máximo. Os Municípios ficarão fora da base de .' tiça e Cidadania, quando ficou claro que a participa­
cálculo desse Fundo. ' .' " ção dos municípios' é mínima nesse episódio. O Go-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (António Carlos Magalhães) ...: 

Com a palavra o Senador Antonio càrlos Valadares. 
O SR. ANTONio CARLOS VALÀDARES' (BIo-' 

colPSB - SE. Para eneaminhar a votação. Sem': revi~ '. 
são do orador.) ..: Sr. Presidente, SrI's 'e SI'S. Senado-'" : 
res, somente para dizer que faÇo parte da Comissão 
Mista de Orçamento e que verifiquei' que, aPesar das 
promessas do Govemo Federal no sentido de'fazerem 
compensações áos Estados, os cortes' estão' sendo 
muito violentOs. Em todas as Subcomissões, o Gover­
no, Federal está mandando fazer Cortes injustif~veis, 
em todas as áreas, como as de sànêamento basico, 

, de eletrificação rural, de urbanização. '" 

Enfim, penso que votar favoravelmente ao 
FEF, não tendo o Governo cumprido o seu papel, 
que seria o' de compensar as Unidades Federadas_ 
do Brasil no Orçamento, é um contra-senso. 

Gostaria até de votar favoravelmente, se:real-. 
mente os Estados e Municípios estivessem sofrendo 
uma compensação, mas, pelo que tenho visto na 
Comissão de Orçamento, a redução é drástica. 

Por essa razão, Sr. Presidente, votarei contra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' -

- Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafet~jra. 
O SR. EPITACIO:CAFETEIRA (PPB - MA. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4!s e SI'S. Senadores, serei breve. 

. Entendo que não há modificação alguma nos' 
vótos,dos Srs. Senadores. 

Solicito, Sr. Presidente, que faça constar o meu 
voto em separado, dado na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania e' no primeiro turno, tam­
bém nessa segunda votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! será atendido' na forma regimental. 

Concedo a palavra ao senador Jader Barbalho. 

, vemo pretende arrecadar R$34 bilhões, e a contri­
-buição dos municípios é de apenas R$272 milhões. 
, O Ministro da Fazenda, em comissão na Câ­
i mara dos Deputados, havia afirmado que os municí­
~ pios poderiam ser retirados. Quero, portanto, regis­
· trar que votaremos favoravelmente, desde já, mani­
( festando nossa solidariedade à emenda autônoma, 
': na ~xpectativa de que V. ExII, Sr. Presidente, e os 

. ; Senadores e Senadoras emprestem sua solidarieda­
~ de para corrigir, sem prejudicar os objetivos do Go­
• vemo Federal com esta emenda constitúcional. 

. ' Era esse o registro que desejava fazer, nesta 
: oportunidade. . ,. . ' .-
i -'0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
· - Em votação a proposta. ' 
1" : _ O· SR. HU.GO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
; sidente; o PFL vota ·sim-. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, a Liderança do Bloco recomenda o 

, voto ·não·. 
~ ÓSR. JADERBARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
P~"8sidente, õ PMDB vota ·sim". 

, O, SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
','Presidente', ci PTB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
· - A Presidê_ncia esclarece ao Plenário que, nos termos 
, do disposto no art. 288,11, do Regimento Intemo, a ma­
, téria depende, para a sua aprovação, do voto favorável 

de três quintos da composição da Casa, devendo a vo- . 
, tação ser pelo sistema eletrônico. 

Vai ser liberado ,o painel. 

, A Mesa solicita aos SI'S. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores que se encontram em ou­
tras dependências da Casa, queiram dirigir-se ao 
plenário para a votação nominal de emenda constitu­
cional. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

.. ... 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO N° 25, DE 1997 

ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 71 E 72 DO ATO DAS 
DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (prorrogaçêo do FEF) 

N° SessAo: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 19/11/1997 Hora Inicio: 16:29:27 , 
Data Sessão: 19/11/1997 Data Fim: 19/11/1997 Hora Fim: 16:38:23 

Partido U~ Nome do Senador VOIo Pattldo UF Nome do Senador Voto 

BlOCO RJ. ABOlAS NASCIMENTO NAO PM08 GO ONOFRE QUINAN SIM 

BLOCO PII ADEMIR ANDRADE NAO PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

PMOB GO ALBINO BOAVENTURA SIM PM08 GO OTOHIEl MACHADO SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES NAO PM08 RS PBIRO SIIIOtI SIM 

PFL MA BEllOPARGA SIM P18 MO REGINA ASSUMPÇAO SIM 

BlOCO R~ BENEDITA DA SILVA NAO PMOB Al RENAN CALHEIROS SIM 

PSOB CE BENIVERAS SIM BlOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

PFl AM BERNARDO CABRAL SIM PMDB PR ROBERTO REClUIAo NAo 

PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PFl TO CARLOS PATROCINIO SIM PMDB PB ROHALDO CUNHA UMA SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM BlOCO AP SEBASTlAo ROCHA NAO 

PMDB se CASlLDO MALDANER SIM PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE SIM PSDB Al T1!OTONróVILI!1,A FILHO SIM 

PFL MA EDISON LOBAO SIM PFL se VILSON KLElNOsING SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY NAO 
PFl ES IElCIOALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES NAo 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA NAo 

PPB RO ERNANDES AMORIM SIM 
PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 

PMDB R.N FERNANDO BEZERRA SIM 
PFL MO FRANCE(fNO PEREIRA SIM 
PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSDB RN OERALDO MelO SIM 
PMDB ES OERSON CAMATA SIM 
PFl A,M OILBERTO MIRANDA SIM 

PMD9 liP OILVAM BORGES NAO 
PFl Al OUILHERME PAlMEIRA SIM 

PFl PI HUOO NAPOlEAO SIM 
PMDB pB HUMBERTO LUCENA SIM 
PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PSD9 AM JEFFERSON PERES SIM 
PPB RR JOAO FRANCA SIM 

PFl TO JoAOROCHA SIM 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO NAO 
PFl RN JOSE AORIPlNO SIM 
PFL SE JOSE ALVES SIM 

PFl RO JOsEBlANCO SIM 
PTB PR JOSE EDUARDO SIM 

BlOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA NAO '. 
PMOB RS JOSE FOGAÇA SIM 
PSOB ES JOS~ lO_MACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSE SERRA SIM 
PFL MT JUUO CAMPOS SIM 

BLOCO MO "UNIA MARISE NAO 
BLOCO pF LAURO CAMPOS NAO 

PFl PF LEONEL PAJVA SIM 
PPB 'MS LEVY DIAS ""º PSDB ,CE LUCIOALCANTARA SIM 

PMD9 RR MARLUCE PINTO SIM 
PMDB AC NAROR JUNIOR SIM 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 
PTB RO ODACIR SOARES SIM 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 54 1° Sec.: ~ 

2° Sec.: ~ VotosNlo: 16 Total: 69 
3° Sec.::-
4°Soo.: ~ Votos Abst: O 
Operad.: HéLIO F.LIMA Emlsslo em: 19/11/97 - 16:38 
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O SR. PRESIDENTE '(Antonio Carlos Magalhães) de julho de 1997 a 31 de dezembro de 1999, 
- Está encerrada a votação:- -mediãnte' a aplicação da ãlíquota de setenta 

Votaram SIM 54 Srs. Senadorês; e NÃO, 15. . e cinco centésimos por cento, sujeita a alte-
Não houve abstenção. raçãopor lei ordinária posterior, sobre a re-
Total: 69 votos. " .;-'., i,ceita bruta' operacional, com definida na le-
O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. -gislação do'lmposto sobre a Renda e Pro-

Presidente: gostaria de retificar o meu, voto" porque ventos de Qualquer Natureza;" 
equivoquei-me ao digitá-lo .. O voto é sim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Fica registrado em ata o voto de V, Ex!!. 

Aprovada. 

É ai seguinte a proposta aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO, 

Art. 32 A União repassará aos municípios, do 
-produto da. arrecadação~do Imposto sobre a Renda e 
. Proventos de qualquer natureza, tal como considera­
do na' constituição dos fundos de que trata o art. 

. . 159,,1, da Constituição,.excluída a parcela relativa no 
. : art. 72, I, do Ato das Disposições Constitucionais 

. N!! 25, DE 1997 .. . , " TransitóriaS. os seguintes percentuais: 
j .- • _. o' , 

Altera dispositivos dos arts. 71' e 72 
do Ato das Disposições Constitucionais 
,Transitórias, introduzidos pela Emenda 
Constitucional de Revísã~ n!! 1, de 1994~ 

Art. 1!! O caput do art. 71' do Áto das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
com a seguinte redação:." - - - . , . 

. uArt. 71 .. É instituído, nos exercídos'fi- _ 
-nanceiros de 1994 e 1995, bem assim nos 
períodos de 12 de janeiro de 1996 8 30 de 
junho dá 1997 e 1.2 de julho de 1997831 de 
dezembro de 1999, - o Fundo Social de 
Emergência, com.o.objetivo de .saneaménto 
financeiro da Fazenda Pública Federal e de 
estabilização econômica:.cujos recurSos se-~ -
rão aplicados prioritariamente no custeio das 
ações,dos sistemas de saúde e educàção, 
incluindo a complementação de recursos de -
que trata o §3.!! do art. 60"do Ato dás DispO"­
sições Constitucionais Transitórias, benefí­
cios pre'vid~nciários _e au~ílios assistenciais 
de prestação continuada, inclusive liquida­
ção de ~passivoprevidenciário; e despesas 
orçamentárias associadâs a programas de 
relevante interesse econômico e sociaL" 

Art. 2!! O inciso V do art. 72 do Ato das Disposi­
ções ConstitlJcionais Transitórias, passa:, a. vigorar " 
com a seguinte redação: ,. ' 

" -
'V - a parcela do produto da arreca~a-

ção da contribuição de que trata a Lei Com­
plementar n.2 7,de 7 de setembro de 1970, 
devida pelas pessoas jurídicas'a'que sere­
fere o inciso 111 deste artigo, a: qual será cal­
culada, nos exercícios financeiros de .1994 a 
1995, bem assim nos períodos de 12 de ja­
neiro ~e 1996 a 30 de junho de 1997 e de 12 

- - - ~ ... ~ . 

I - um inteiro e. cinqüenta e seis centésimos 
. por cento, no,período de 12 dejulhode 1997 a 31 de 
I 

dezembro de 1997; 
11 - um inteiro e oitocentos e setenta e cinco 

milésimos por cento, no período de 12 de janeiro de 
1998-a 31 de dezembro de 1998; e , 

,111 - dois inteiros e cinco décimos por cento, no 
l,período de 12 de janeiro de 1999 a 31 de dezembro 

de 1999 . 
- Parágrafo único. O repasse dos recursos de 

que trata este artigo obedecerá à mesma peri­
odicidade e aos mesmos critérios' de repartição e 
normas adotadas no Fundo de Pa'rticipação dos Mu-

" nicípios"obseÍvado o disposto no art. 160 da Consti­
tuição.: 

Art. 4º Os efeitos do disposto nos arts. 71 e 72 
I do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
, com a redação dada pelos arts. 12 e 22 desta Emen-

da, são retroativos a 12 de julho de 1997. ' 
Parágrafo único. As parcelas de recursos <;Iesti­

nados ao Fundo de Estabilização Fiscal e entregues 
na forma do art. 159, I, da Constituição, no período 
compreendido entre 12 de julho de 1997 e a data de 
promulgação desta Emenda, serão deduzidas das 

I cotas subseqüentes, limitada a de~ução a um déci­
I mo do valor total.entregue em cada mês: 
, ,. Art. 52 Observado o disposto no artigo anterior, 

a União aplicará as disposições do art. 32 desta 
Emenda retroativamente a 12 de julho de 1997. 

I Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vi- ' .-
gor na data de sua publicação. 

Ó SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria vai à promulgação. 

A'Presidência'convocará sessão do Congresso 
para promulgar a emenda constitucional. 

,Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. -
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O;SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
-Item 2: Todavia, diante da complexidade da matéria, a Pre-

i sidência deferiu o pedido de adiamento por 24 horas 
! PIROJETO DE RESOLUÇÃO da deliberação do Plenário sobre a matéria a fim de 

N!! 149, DE 1997 i (Em regime de urgência, nos termos do Re- que pudéssemos melhor examiná-Ia. 
r querimento nº 983, de 1997 - art. 336, b) Este projeto de resolução objetiva modificar a 
i Discussão, em turno único, do Projeto Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal, que 

dispõe sobre as operações de crédito interno e ex-
: de Resolução nº 149, de 1997, de iniciativa terno dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí-
: da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
, altera o art. 13 da Resolução nº 69, de 1995, pios e de suas respectivas autarquias, inclusive con-
i' do Senado Federal (destinação de 75% da cessão de garantias, seus limites e condições de au-
: receita de privatizações para pagamento de torização, e dá outras providências. (grifamos) 
" dívidas que especifica), com votos contrá- o supracitado Projeto de Resolução revogou 
I rios do Senadores Lúcio Alcântara e Bello expressamente a Resolução nº 11, de 1994, do Se-
! Parga. nado Federal, que se constituiu na primeira norma 
I (Dependendo de pareceres da Comis- infraconstitucional a regular o disposto no inciso VII 
! são de Constituição, Justiça e Cidadania _ do art. 52 da Carta de 1988. 
I audiência sobre o Projeto e as emendas de No entanto, poucas novidades foram introduzi-
: Plenário nºs 1 a 9 - e de Assuntos Econômi- das pela Resolução nº 69, de 1997, quanto à abor-
i cos, sobre as emendas de Plenário nºs 1 a 9) dagem do tema em relação. à resolução revogada. 

Houve apenas alguns acréscimos de conteúdo, 
,;. matéria constou da Ordem do Dia de ontem, mantendo-se inclusive a mesma ementa. 

quando ,foi solicitado pelo Relator designado em O seu Capítulo 111, que trata espeéificame'nte 
substituição à Comissão de Constituição, Justiça e da autorização do Senado, estabelece, no caput do 
Cidadània, Senador Jefferson Péres, o prazo de 24 art. 13 que ... 
horas para proferir o seu parecer, nos termos do Re- Sr. Presidente, agora s'ão as galerias que não 
,gimen~olntemo. deixam o Senador falar. 

Gom a palavra o Senador Jefferson Péres, Re- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães. 
lator d~signado pela Comissão de Constituição, Jus- Fazendo soar as campainhas.) - V. Exª pode falar. 
tiça e pidadania. O Plenário está atento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - O 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. seu Capítulo 111, que trata especificamente da autori-
Presidente, Srs. Senadores, trata-se de projeto de zação do Senado, estabelece, no caput do art. 13 
'resolu~ão de iniciativa da Comissão de Assuntos que Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
, EconÔmicos a ser apreciado em regime de urgência suas respectivas autarquias encaminharão ao Sena-
em vi~ude de aprovação do Requerimento nº 983. do Federal, por intermédio do Banco Central do Bra-

tendo em vista a aprovação dos Requerimen- sil, os pedidos de autorização para a realização das 
! tos 994 e 995, fomos designados pelo eminente Se- operações de crédito de que trata esta resolução, 

nador: Bernardo Cabral, relator da matéria incluída instruídos com uma série de documentos apresenta-
t na Orde"m do Dia da sessão deliberativa ordinária de dos em seus incisos. 

i' ontem, para proferir parecer oral em plenário, em É esse artigo - objeto de alteração do projeto 
substi~uição à Comissão de Constituição, Justiça e em análise - que fixa em seus nove incisos as con-
Cidad,ania. dições exigidas aos Estados, Distrito Federal e Muni-

todavia, diante ... Sr. Presidente, parece que os cípios, para que lhes seja concedida pelo Senado 
! Sena~ores não estão interessados em ouvir o pare- Federal autorização para a efetivação de operação 

cer. i de crédito interna ou externa. 
. b SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Este projeto de resolução propõe tão-somente 

, - Há ium orador na tribuna proferindo parecer sobre o aditamento de novas exigências aos entes federa-
matéria importante que será submetida à delibera- dos, para cumprimento do disposto no referido art. 
ção do Plenário. Chamo a atenção dos Srs. Senado- 13, a serem incluídos como incisos IX, X e XI, da 

. res p~ua que ocupem suas bancadas e dêem ao pa- mesma forma que a Resolução nº 19 já havia acres-
recer:a devida atenção. centado o inciso IX. 
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Desse modo, visá o projeto em exame condi- realização de operações de crédito haverá de ser 
cionar a autorização para a realização de operações observada a competência constitucional do Senado, 
de crédito aos Estados, ao Distrito Federal e aos prevista no art. 52, inciso VII, da Carta de 88, quanto 
Municípios a comprovação de destinação de no mí- às condições e limites de tais operações. 
nimo 75% da receita proveniente da privatização de O projeto. tão-somente acrescenta às condiçõ-
entidades da administração indireta ao pagamento es anteriormente estabelecidas pela Resolução 69, 
de amortização e juros e demais encargos da dívida em conformidade com o art. 52, inciso VII, da Consti-
pública tuição, que os referidos entes venham a obter autori-

"oto zação do Senado para realização de operações de 
Não há dúvida de que a matéria em análise é crédito de empréstimo, tanto externas quanto inter-

de competência privativa do Senado Federal, em vir- nas, a exigência de que apliquem reio menos 75% 
tude do disposto no art. 52, VII, da Constituição Fe- dos recursos arrecadados com os seus programas 
deral, verbis: de privatizações no abatimento de suas dívidas. 

Art. 52. Compete privativamente ao Se o órgão detentor da atribuição constitucio-
Senado Federal:· nal para autorizar a realização da operação de crédi-

I 
VII - dispor sobre limites globais e con-

diçõ'es para as operações de créditos exter-
noe interno da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios, de suas au­
télrquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal. 

A nosso ver, o projeto vai ao encontro do dis­
posto no supracitado dispositivo, pois a competência 
privativa do Senado nele estabelecida deve ser har­
monizada com o princípio fundamental da autonomia 
dos entes federados insculpida no art. 18 da Carta 
de 1988, de modo a não usurpar dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios seu poder de auto-
gov,emo. , 

: Entendemos, ademais, que' a competência do 
Poder Legislativo local não fica suprimida com a exi­
gência imposta pelo Senado, se aprovado por este 
projeto de resolução, posto não impedir que as re­
ceitas provenientes da privatização das entidades, 
estatais integrantes do patrimônio dos Estados, do 
Distrito Federal e Municípios possam ser utilizadas 
de acordo com os critérios fixados pela legislação 
estadual, distrital ou municipal, conforme o caso. 

Assim, não vislumbro, na decisão a ser tomada 
pela Senado, qualquer ameaça à autonomia dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, puis, se 
tais entes optarem por aplicar os recursos oriundos 
da privatização na forma estabelecida pela legisla­
çãolocal, poderão fazê-lo sem sequer consultar a 
União. 

Cabe às unidades federativas escolher livre-
mente, de acordo com a vontade de sua população 
expressa por suas Casas legislativas, qual a melhor 
decisão a ~er tomada quanto à aplicação dos recur­
sos originários das privatizações locais. Somente no 
caso de solicitarem a autorização do Senado para a 

to interna ou externa, que é o Senado Federal, não 
puder estabelecer as condições para tal fim, ficará 
sem qualquer eficácia normativa a pretensão do 
Constituinte de 88, o que é inadmissível, pois numa 
Constituição não pode haver norma ineficaz. 

Ademais, devemos observar que a competên­
cia constitucional do Senado neste caso tem a finali­
dade de zelar pela saúde financeira dos entes fede­
rados de modo a assegurar que os objetivos funda­
mentais da República Federativa do Brasil, previstos 
no art. 3!! da Carta de 1988, sejam atingidos, mor­
mente quanto à garantia do desenvolvimento nacio­
nal e da erradicação da pobreza e da marginaliza­
ção, além da redução das desigualdades sociais e 
regionais. 

Diante do exposto, não temos dúvida de que a 
aprovação do projeto de resolução em análise vai ao 
encontro do papel constitucional do Senado Federal 
de cuidar do equilíbriO das finanças públicas previs­
tas nos incisos V a IX do art. 52, da Carta de 1988 e, 
por essa razão, não há reparos a fazer quanto à 
constitucionalidade da matéria. 

Quanto às nove emendas apresentadas ... julga­
mos que não existem óbices constitucionais ou regi­
mentais ao seu acatamento; todavia a análise do 
mérito está regimentalmente atribuída à Comissão 
de Assuntos Econômicos que, sobre as matérias, 
deverá opinar. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antohio Carios Magalhães) 

- O parecer conclui pela constitucionalidade do pro­
jeto e das emendas. 

Peço ao Senador José Serra que designe ou 
sugira à Comissão o Relator da CAE. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi­
dente, corno Presidente da Comissão, sugiro a V. 
EXª o Senador Vilson Kleinübing. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) rijo uma indagação à Mesa: nos termos do Regimen-
- Então, :0 Senador Vilson Kleinübing é o Relator da to, não deveria ser votado o projeto para, em segui-
Comissão de Assuntos Econômicos das emendas da, o Relator apresentar o parecer sobre as emen-
de 1 a 9., das? 

. O ~R. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Presiden,te, peço a palavra pela ordem. - Quando o projeto é de autoria da própria Comis-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) são, votamos o projeto com o parecer sobre as 
- Com a palavra, pela ordem, o Senador Gilberto Mi- emendas. 
randa. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) -

O SR. ~,LBERTO MIRANDA (PFL - AM. Pela Muito obrigado, Sr. Presidente. 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
nobre S~nador do Amazonas Jefferson Péres acolhe es) - Tem a palavra o Relator: Senador Vilson Klei-
as nove ~mendas. A pergunta que encaminho a V. EXª nübing, designado pela Comissão de Assuntos Eco-
é: caberá ao Relator de plenário da Comissão de As- nômicos. 
suntos EGonômicos decidir por uma das emendas? O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC. Para 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
- O Se~ador Jefferson Péres examinou, como era dente, Srs. Senadores, a Comissão de Assuntos 
do seu dever, a constitucionalidade das emendas. Econômicos fez uma proposta de projeto de resolu-
São constitucionais, segundo a opinião de S. Exª ção que acrescenta um inciso ao art. 13 da Resolu-
Esse é o parecer. O mérito das emendas será exa- ção nº 69. A constitucionalidade desse projeto foi 
minado agora pela Comissão de Assuntos Econômicos, agora defendida e acatada pelo Relator na Comis-
que tem GOmo Relator o Senador Vilson Kleinübing. são de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Jefferson Péres. 
Sim, mas nesse caso o Senador Vilson Kleinübing Basicamente, o que esse projeto da Comissão 
optará por uma das emendas. de Assuntos Econômicos propõe é que os Estados e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Municípios, para se habilitarem à aprovação de um 
- Tenho de aguardar o parecer, Excelência. Gostaria empréstimo, de uma rolagem de dívida ou de qual-
muito de saber por ,antecipação, mas S. Ex.ª não me quer assunto correlato, por exemplo, subsídio para, 
disse. : eventualmente, rolar essa dívida, têm de demonstrar 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - que aplicaram 75% dos recursos oriundos da privati-
Sim, Sr.; Presidente. Se for o caso de o Senador ViI- zação no pagamento dessas dívidas. Quanto aos 
son Kleinübing optar por uma das emendas, consul- 25% restantes, podem decidir com a Assembléia Le-
to V. El(-!, tendo em vista que amanhã haverá reu- gislativa dos respectivos Estados a aplicação em in-
nião na .comissão de Assuntos Econômicos, se nós vestimentos. 
não poderíamos, sem prejudicar o andamento do A rigor, essa certidão terá de trazer ao Senado 
projeto, analisá-lo e votá-lo amanhã na Comissão. Federal um projeto de lei em que as Assembléias -. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Legislativas aprovam essa decisão do seu Governo. 
- Esse parecer vem a exame porque houve uma au- Além disso, a Comissão propôs um quadro de 
diência,; concedida pelo Plenário, à Comissão de usos e fontes dos recursos obtidos nas privatizações 

',. 

Constituição, Justiça e Cidadania, onde foi designa- que já foram realizadas até esta data. 
do Relator o Senador Jefferson Péres. S. EXª pediu Essa proposta de resolução está em plenário 
prazo de vinte e quatro horas. Como a matéria está para votarmos. Foram apresentadas nove emendas 
tramitando em regime de urgência, não posso impe- de plenário. 
dira votação, a não ser que cesse a urgência. As emendas são as seguintes: 

O : SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Emenda nº 1, Senador José Fogaça - altera o 
Muito obrigado, Sr. Presidente. percentual para 50% e 50%; 

O i SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) - Emenda nº 2, Senador Sergio Machado - des-
Sr. Presidente, pela ordem. tina parte dos recursos a um sistema complementar 
, O :SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- de seguridade social dos servidores; 

es) - Tem a palavra V. EXª. Emenda nº 3, Senador Edison Lobão - reduz à 
O ~R. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE. Pela metade o percentual de vinculação dos Estados que 

ordem. ~em revisão do orador.) - Sr. Presidente, di- não possuírem dívida mobiliária; 

i 
• I, 

- : 
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Emenda nº 4, Senador Coutinho Jorge - exclui apresentar ao Plenário do Senado hoje o projeto de 
os Estados que assinaram protocolo com o Governo resolução da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Federal; . acatando algumas emendas e rejeitando outras. 

Emenda nº 5, Senador Sergio Machado - idên- Senhoras e Srs. Senadores, gostaria de fazer 
tico teor da Emenda nº 4. Exclui os Estados que as- algumas observações sobre isso. Esta talvez seja a 
sinaram protocolo; terceira ou quarta vez que falo desta tribuna. Em ou-

Emenda nº 6, do Senador Bello Parga, é uma tras oportunidades aqui estive para lutar contra o en-
emenda de redação; dividamento público do meu País - além de outras 

Emenda nº 7, do Senador Bello Parga, exclui o manifestações de interesse do meu Estado. 
pagamento da dívida contratual; Gostaria de fazer esse relatô aos meus Pares. 

Emenda nº 8, do Senador Ronaldo Cunha Em outubro de 1995 fiz uma proposta de emenda 
Lima, reduz o limite de que trata o -Inciso X para constitucional para criarmos o imposto sobre o che-
50%, semelhante, portanto, à do Senado José Foga- que para abater dívidas. Naquela ocasião, a idéia foi 
ça, e limita em 20% a respectiva dívida; Emenda nº acolhida, e demos um destino certo àqueles recur-
9, de autoria do Senador Gilvam Borges, mantém o sos: eles iriam para a saúde.' Resultado: esses re-
percentual de 75% para abatimento de dívidas e cursos não foram usados pará a saúde, o Ministro 
25% para investimentos em anos eleitorais, até a Adib Jatene, que solicitou aquela emenda, já era de-
posse dos eleitos, e altera essa proposição de 25 e missionário e, a dívida pública: 'só de títuldS mobiliá-
75 nos anos normais da gestão do administrador pú- rios, desde o dia em que votámos aquele imposto, 
blico eleito. até hoje, aumentou 100 biihões de reais. É' respon-

Como Relator... sabilidade desta Casa controlar ()'endividámento pú-
Sr. Bello parga (PFL - MA) - Senador Vilson blico. ',.' 

Kleinübing, V. Ex!! concede-me um aparte? Houve uma ou'tra ocasião' e'm que vim a este 
O SR. VILSON KLEINOBING (PFL - SC) - plenário para falar a respeito dos precat6~os. Pedi 

Ouço V, Exª, Senador Bello Parga. ao Senado que atentasse pará 'aquela questão que 
O Sr. Bello parga (PFL - MA) - A proposição envolvia a emissão de precatórb3 de Santa Catari-

que V. Exª está relatando é de autoria da Comissão na. Felizmente, criamos uma CPI e, exatamente por-
de Assuntos Econômicos... 'que isso aconteceu;·impedimos que um grande mon-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-tante de títulos fossem emitidos desnecessariamen-
es) - A rigor, nobre Senador, não pode haver aparte. te, aumentando o endividamento público. 
Entretanto, o esclarecimento é importante. V. Ex!! Agora, tenho estã coiocação a fazer: eu queria 
quer um esclarecimento? -dizer aos meus companheiros de Senado que não 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Sim, exata- existe forma mais criminosa de concentração de ren-
mente, Sr. Presidente. Ela vem como de autoria da da do que a' que estamos fazendo hoje no nosso 
Comissão de Assuntos Econômicos? País; não existe, em todo o mundo, uma forma mais 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) - criminosa de concentração de .renda. O Brasil vai pa-
Sim, Senador. gar, este ano, mais de juros que de folha de paga-

o Sr. Bello parga (PFL - MA) - Da autoria in- mento dos servidores públicos da União; o Brasil vai 
telectual de V. Ex!!? pagar, este ano, de juros praticamente o mesmo va-

O SR. VILSON KEINOBING (PFL - SC) - Sim, lor do orçamento da Previdência. E o esforço para 
Senador. evitar isso tem sido muito pequeno.' , 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - V. Exª tam- Eu gostaria de fazer um paralelo com o Con-
bém é Relator de uma proposição de que é autor? gresso norte-americano, que tomou uma decisão 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) - histórica para os Estados Unidos. A partir do ano 
Não. A autoria deixou de ser minha quando a Comis- 2002, os governos norte-americanos não podem 
são assumiu o projeto. gastar mais do que arrecadam. O déficit da nação 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Não obstante americana, em relação ao orçamento que fechou no 
a autoria intelectual seja de V. Ex!!? mês de julho, será de U$29 bilhões, menor que o do 

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - A autoria Brasil. Essas condições, provavelmente, é que têm 
intelectual é de todos que querem o bem do Brasil. permitido àquele país crescer e se desenvolver. Não 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) - conheço nenhum país que tenha crescido e se de-
Examinando todas as emendas de plenário, venho senvolvido com altas taxas de juros, como as prati~ 
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cadas pelo Brasil, provocadas pelo excessó de e.ndi'- .- -- § 5º. O percentual de que trata o inciso'X será 
vidamento da União, dos Estados e dos Municípios. elevado para 75% (setenta e cinco por cento) nos 

Por isso, srªs e Srs. Senadores,' examinándo dozes' meses" anteriores à' realização de eleições 
as medidas aqui propostas, estou apresentando este para a chefia do Poder Executivo estadual ou muni-
substitutivo. E agora, com quase três anos de Casa, 'cipal, e até a posse dos eleitos." 
aprendendo a dialogar com os companh.e!ros· 'para ' • Essa' é a proposta, 'que in-corpora 'emenda de 
conseguir aprovação e dando valor a cada conquista redação do Senador Bello Parga, e emendas' dos 
que se faz nos passos ,que são importantes para o 'Senadores Sérgio Machado' e Gilvam Borges, com 
futuro do nosso País - cada conquista que é possí- um substitutivo para um projeto de resolução que é 
vel -, cOntinuo defendendo a tese de 9ue União,·Es- urn avanço para o Senado, mesmo que haja posiçõ-
tados é Municípios precisam diminuir o nível ae endi- 'es contrárias em relação à questão d~s 75% em ano 
vidamento do País. Não é possível que um municí- eleitoral. Ora, este Congresso Já legislou sobre isso 
pio que se desfaça de seu patrimônio', mantenha a I ""'muitas veies. Este Congresso já legislou que, em 
dívida; a juros altos, faça aplicação em custeio ou ano eleitoral, nao se poêle éontrátar ou demitir fun-
mesm<;> investimentos em obras. ',' ~ '. . • ciônários. Esté -Congresso já legislou que, em ano 

O que pode acontecer com os Estados brasilei- eleitoral, não se pode transferir recursos que não se-
ros daqui a dois ou três anos? Depois de privatizar 'jam objeto de convênios assinados antes do período 
suas estatais, continuarão em dificuldades e se to r- predete'rminado pela lei. Este Congresso tem toma-
narão difíceis de administrar. pensando nisso, com do medidas importantes para que, em ano eleitoral, 
esse propósito, aceitei as emendas e estou f~zendo não se utilizem recursos públicos com outra· finalida-
este substitutivo ao Senado. ',de que não seja especificamente para o bem público. 

Art. 1º O art. 13 da Resolução nº 69, de 1995, Por isso, em nome da Comissão' de Assuntos 
passa ,a viger com a seguinte redaçã<?: I. ...' Econômicos;' nà função quê me foi delegada pelo 

Art. 13.~"""""""""."" ... """.;:""".; .. "... Presidente' da Comissão, mant~nho'o' projeto origi-
X - certidão expedida pelo, respectivo nal, com estas três emendas' básicas: aprimora a re-

Tribunal de Contas atestando, a destinação dação (emenda do Senador Bello parga), possibilita 
de, no mínimo, 25% (vinte e ci~co por cento) o fundo de pensão para servidores públicos (emen-
da receita arrecadada pelo Estado, pelo Dis- da do Senador Sérgio Màchado) e coloca os índices 
trito Federal ou pelo Município com a privati- na base de 75% e 25% emano eleitoral e faz·a in-
zação ou venda de açõ~s de entidades da versão nos anos subseqüentes (emenda do Senador 
administração indireta, ao pagamento_ de Gilvam Borges).' . 
amortização, juros e demais ,encargos das É o parecer, Sr. Presidente. " 
obrigações financeiras: ,:,., ',"" . É o seguinte o pareé~r na ínteg'r~: 

• .,., l ".. J ~ , '.. • ... ~ ......................................................... . . 
Emenda do Senador Gilvam Borges, que estou 

acatando para acrescentar ao projeto de resolução. 
Consta do projeto de resolução original que os 

, recursos devem ser utilizados para o pagamento da 
dívida: mobiliária, da dívida pública fundada, de pre­

,catóric?s judiciais e na consti!uição de fundos para 
pagarDento de benefícios previdenciários (Emenda 

. do Se,nador Sérgio Machado): Além disso, o inciso 
,XI, milntido do projeto original, determina que se 
apresente "quadro de usos e -fonte de' recursos pro­

. venientes da privatização ou venda de ações de en­
tidadés da administração indireta e autárquica, arre­
cadados desde 1º de janeiro de 1995, inclusive." 

"§ 4º. Os recursos oriundos de privatizações ou 
• vend~ de ações, já efetivadas ou a efetivar, deverão 
ser dElpositados em conta espe~ial, aplic"ando-se aos 
saldos ainda não utilizados e existentés em 19 de 
novembro de 1997 o disposto no inciso X. 

, . . 

, I - Relatório .. , 

A Comissão de Aisuntbs Econômicos apresen­
tou o Projeto de Resolução ·rí.º 149~ de 1997, que 
"altera o art. 13 da Resolução n.º 69,'de 1995". 

O art. 13 da Resolução n.º 69; de 1995, lista os 
documentos necessários à instrução, pêlo Senado 
Federal, dos pedidos de autoriiação para a realiza­
ção de operações de crédito de' interesse dos Esta­
'dos, 'doi Distrito Federal e dos Münicípios, que são 
'reguladas pela mencionada resolução., 

A próposição em tela acrescenta dois incisos 
ao' sup-"a mEméionado dispositivo, de modo a que os 
pleitos de autorização para a contratação de opera­
ções de crédito contenham os seguintes documen­
tos, além daqueles já constantes da Resolução n.º 
69, de 1995: . 

a) certidão expedida pelo respectivo Tribunal 
'de Contas, atestando a destinação de, no mínimo, ,--
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75% (setenta e cinco por cento) da receita das priva- so df:t ~ndividamento dos' estados, do Distrito Fede-
tizações ou vendas de ações ao pagamento de dívi- ral e dos Municípios. 

, das (inciso X); e O exercício destas competências compreende, 
b) quadro de usos e fontes dos recursos obti- também, o estabelecimento de normas que impeçàm 

dos com privatizações ou venda de .:.ções a partir de a má utilização dos recursos obtidos em operação 
, 1995. de crédito e outras formas de endividamento. . 

Foram apresentadas, no prazo regimental, as O atual processo de ~ênêgociação: da dívida 
seguintes emendas: global de estados e .do ,Distrito. Federal, ,dentro do' 

a) Emenda n.9 1-PLEN, de autoria do Senador Programa de APoio à Reestruturação e ~o Ajuste 
· ,'José Fogaça, que reduz o percentual de vinculação Fiscal dos Estados prevê metas de privatização de 
, ,para 50% (cinqüenta por cento); ativos estaduais, que devem ser utilizados na amorti-

b) Emenda n.1I 2-PLEN, de autoria do Senador ~ação de dívidas preexistentes.. ' 
, Sérgio Machado, que destina parte dos recursos a O Projeto de Resolução nl!. 149, de 1997, visa 
, . 'Um sistemà suplementar de seguridade social dos fixar um limite para,tal·am<;>r:tiillção, de forma a im-

servidores; pedir que ativos estaduais sejam alienados sem a 
c) Emenda n.SI 3-PLEN, de autoria do,Senador ,.contrapartida da redução dO,défic:tt públiç() .. " 

· 'Edison Lobão, que reduz, à metade, o percentual de 
, ,vinculaÇão dos Estados que não possuírem dívida 

, mobiliária; , , , 
"d) 'Emenda n.1! 4-PLEN, de autoria do Senador 

", Coutinho Jorge, que exclui os Estados que assina­
, . ram o protocolo do Programa de Apoio à Reestrutu­

. ração e Ajuste Fiscal dos Estados da obrigatorieda­
de de comprovação do disposto no inciso X; , '., ' 

, . ' e) Emenda n.I!5-PLEN, de autoria do Senador 
Sérgio Machado, que' dispensa da comprovação de 

:,'que,trata o inciso X oS'Estados que tenham assina­
• I do os protocolos de que trata a lei n.1! 9.496/97e'es­

tejainadimplentes; , ' 
f) Emenda n.1! 6-PLEN, de autoria do Senador 

Bello Parga, que explicita o pagamento da dívida 
mobiliária e substitui as expressões ·dívida contra­
tual" por ·dívida pública fundada· e ·precatórios de 

· sentenças judiciais· por "precatórios judiciais·; 
, g) Emenda n.I!·7-PLEN, também de autoria do 

'Senador Bello Parga, que exclui o pagamento da dí­
vida contratual; 

h) Emenda n.1! 8-PLEN, de autoria do Senador 
Ronaldo Cunha Uma, que reduz o limite de que trata 
o inciso X para 50% (cinqüenta por cento); limitado a 
20% (vinte por cento) da respectiva dívida; 

i) Emenda n.1! 9-PLEN, de autoria do Senádor 
Gilvan Borges, que reduz o percentual do inciso X 
para 25% (vinte e cinco por cento), sendo o mesmo 
elevado para 75% (setenta e cinco por cento) nos 
anos eleitorais. 

É o relatório. 

11- Voto 

Compete privativamente a esta Casa do Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 52, V, VI, VII e 
IX, da Constituição Federal, supervisionar o proces­

l 

As Emendas ,nll ' 3-Plen;, nll , 4-Plen,' I1I! 5-Plen e 
nl! 7-Plen alteram o mérito da proposição, retirando­
lhe o próprio objetó, ~i'azão pela,'qual'propOnho sua 

. rejeição. ,' .. '. , .... , .. , ..... ' ., 1:.' 
As Emendas nll 1-Plen,'que'acolhototalmente, 

e nSl 8-Plen, que acolho 'parcialmente, propõem a re­
duçãodo percentual dó incisO X pará 50% (cinqüen-
ta por cento). . . , 

A Emenda nSl 2-Plen'tràZ iúna saltitíu ~contribui­
, , 'ção aO'abrir a'pOsSibilidade de' utilização dos recur­
':' '50s' das ~privatizações na formáção de 'fundo destina-

. , .,'. . ~. •• '\ 'r.' 
do a complementar o sistema de segun<;tade social 
'dos servidores, ràzão peía: qúal a ac'ol~ó parcialmen-
"te. '. \. '! .• 

: :' :, A, EÓ'!~nda ~!! 'S-Plen 'é' '~~~nas de rédàção, não 
. . alterando o mérito do Projetó :de Resolução nº 1: 49, 

de 1997. Acolho-a totalménte, por entender que a 
mesr118 ,melhora ~ forma de expressar o conteúdo da 
~roposição. ' . , , ' , 

A Emenda ril! 9-Plen" também é acolhida, na " 
parte em que mantém o percentual de 75% (setenta 
e cinco por cento) nos anos eleitorais. 

Incluo, ainda,a abertura de conta especial para ~ 
movimentação dos recursos provenientes das priva­
tizaçóes ou venda de ações, inclusive quanto ,aos ' 
saldos de privatizações ou venda de ações anterio­
res, existentes é não utilizados em 19 de novembro 
de 1997. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Resolução nº 149, de 1997, 
com a rejeição das Emendas nº 3-Plen, nº 4-Plen, nl! 
5-Plen e nll 7 -Plen, acatando parcialmente as Emen­
das nSl 2-Plen, nl! 8-Plen e nl! 9-Plen, e integralmente 
as Emendas nll 1-Plen e nl! 6-Plen, nos termos do 
seguinte Substitutivo: 
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i EMENDA NI! 10-PLEN AO PROJETO, vam Borges, e à Emenda nl! 5, do Senador Sérgio 
DE RESOLUÇÃO NI! 149, DE, 19~h ,Machado. . 

(SUBSTITUTIVO) " •• v,.' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
Altera o art. 13 dá ResoluÇão'n2 69, es),... Na forma do substitutivo. 

: de 1995. ' ,I::. ' Pássamos à discussão da matéria. . . 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­

sidente"peço a palavra para discutir. 
o Senado Federal resolve: 
Art. '1 I! O art; 13' da' Resolução ri!! 69, de 1995, 

passa:a vigercoma'se'guiriteredação:" " , ,. 
"?'rt. 13 ....... : ... : ... : .... ~., ............ :.: ............ ' .. ; .... : .. ; ...... . 

" , .................................................................................... 
. X' - cértidãó 'expedida palés respeCtivo T~b'unal 

de Contas atestando' a destinaçãé{dé,' no 'mínimo, 
50% (cinqüenta portento) da receita' arrecadada 
pelo Estado, pelo Distrito Federal.ou 'pelo Município 
com a:, 'privatizaçãó ou venda de ações de .entidades 
da administração' ihdireta; ao' pàgamento' de 'amorti­
zação, ·juros e demais'.encargos.das ,obrigações fi-
nanceiras:,. ,",' ',':,', ;::, r 

a) dívida pública mobiliária i . , - f ' .: " ", '.-

b) dívida pública fundada, nesta incluídos os 
emprés~imos contrataqos por ó~gãqs, da administra­
ção d!reta, indireta e.autárqu.i~, jU,nt<? ,~,instituições 
financ~,iras nacion,ais ,e .e~trangeiras" com ,organis­
mos intemacionais ou, ainda, junto à U{'lião;:' , 

c) precatórios judiciais; e.. ~ 
, d,) n~ constituição .d~ fundQs pará p.pàgamento 

. ,de ber~!í~!os previ~~nciário~~' ~~r;vidQf~s' públ.iços, 
que vierem a ser. criados no. âmbito dos Estados', do 
Distrit~ Federal e do~ .Mu~icípips: ' ' .. : : : : : ': ' 

XI - quadro de usos é fonte' dé 'ràéúrs'os prOve­
. nientes da privatização ou venda de ações deénti­
. dades da administração indireta, ê aútárqúica, arre­
. cadaqos desde 1!! de 'janeiro 'de'1'995, incl~sivé."· 

• , ' " ~ • ~ f ~, ' ~ -l' •• . . . 
········§··4~·8~·~~t~~~~·bri·~hd~~:·d·~··~rl~~ii~~ÇÕ~~·~~ 

, venda de ações, já efetivadas ou a efetivar; deverão 
I ' , 

ser d~positados em conta especial, aplicando-se aos 
saldos ainda não utilizados e 'existentes' em 19 de 

, novembro de 1997, o disposto no' inciso' X. n. , 

§ 51! O percentual de que·trata o'inciso X será 
, 'elevado para 75% (setenta ,e ,cinco' por· cento)! nos 

: I doze meses anteriores à realização de eleições para 
, a chefia do Poder Executivo estadual ou municipal, e 
, até a posse dos eleitos. 

Art. 21! Esta Resolução entra em vigor na data 
. de sua publicação. , 

Art. 3!! Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

7 V. I;Xª é favorável a quais emendas? 
P SR. VilSON KLEINÜBING (PFL - SC) -

Sou favorável à Emenda nl! 6, do Senador Bello Par­
ga, integralmente; à Emenda nl! 9, do Senador GiI-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
, . ,es) -:-: Tenha calma, Senador Júlio Campos; V. Ex!! 
· está inscrito em quarto.lugar., Estão inscritos os Se­

nadores' Coutinho Jorge, em primeiro lugar ; Se na­
.dor, Lauro Campos, em qui~to;, S~!,,~ppr t;iumberto 
'Lucena, em ségundo; Senàdor Esperidião Amin, em 
sexto; Senador José . Fogaça: em séti.mo;.e assim 
por diante. 

· .. " Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. 
". '.,.',,0 SR. COUTINHO .J,ORGE (PSDB - PA .. Para 
·','discutir. Sem revisão.do,orador .. ) '7,Sr; Presidente, 

srªs e Srs. Senadores, estamos discutin~o. um pr.oje­
, : .to m~ito importante, que altera a Resolução.nl! 69 do 
, Senado Federal, que, como dis~e o ,Senador, Vilson 
· ,Kleinübing, vai influenciB:r sobretudo as, operações 
"dec(édito interno'e externo dos Estados, Municípios 

e autarquias. .. ..', , . .. ,/,.,. 
" ·'A Resolução nl! 6~~em,reg.ra!?e,exigê!1cias cla­

'.', raso ,para autorizar esses empréstimos, a ' Estados, 
· , Municípios e autarquias"Ço~forme !nformou,à ,Sena­
, .dor 'Vilson Kleinübing, nove são o,s,'reÇ1uis,itp$;' ou 

seja, exigências para apresentação do,projeto. Esta­
, mos' incluindo, agora, mais uma condiçipnante, a 10ª 
, ou 1.111 condicionante quanto a exigências para .apre­
, ,,~~r'!tação dos projetos. pelos. Estados, . Municípios e 
. autarquias.', . 

, Estamos de acordo com que um ~elho.r ,c.ontro-
'!'. le e. m~ior tran~parência exista ,em relação. ao uso de 

recursos públicos., Quero le~brar·que.qGov,emo Fe­
deral criou o Programa de Apoio e Reestruturação 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. Praticamente vinte Es-

.. tados assinaram o protocolo, ou acordo. Esse proto­
colo-acordo tem cláusulas restitivas condicionantes 
à restrição das dívidas e à utilização dos. gastos pú­
blicos. O programa tem cOlTlometa a manutenção 
da dívida financeira dos Estados em valor não superior 
a sua receita líqui~a anual. É uma restiição rigorosa. 

Primeiro, no caso do meu Estado, exigem que 
a relação dívida-receita seja 15% mensal. Segundo, 
o Estado não poderá emitir dívida mobiliária e só po­
derá contratar novas dívidas, incluindo 'empréstimos 
externos, mantendo-se no limite acordado, ou seja, a 
dívida não pode ultrapassar a sua receita líquida anual. 

Além disso, o protocolo assinado com os Esta­
dos e o Governo Federal exige destinação de um 
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percentual da receita obtida pela privatização, Esse ressalva. Acho que piorou seriamente o parecer do 
percentual varia de 20% ou mais, de acordo com o relator. 
tamanho da dívida e a situação financeira de cada Não posso compreender uma coisa: S. EXª ten-
Estado. Portanto, cada Estado é um caso; não se , tou evoluir na flexibilidade, mas criou um casuísmo. 
pOde dar tratamento homogêneo a situações hetero- . Casuísmo é o que está sendo feito aqui. Era 75% e 
gêneas. Há Estados, por exemplo, que têm estoque S. EXª aceita 25%, mas restringe os Governadores 
de dívida muito alto e a receita da privatização é in- para o próximo ano. É casuísmo eleitoral,'~ão temos 
significante para cobrir. Há outros, como o meu, que dúvida. Não há lógica administrativa. 
têm estoque baixo e a receita esperada da privatiza- Por 'que ter um programa de investimento, se 
ção é relativamente significativa. Há Estados que es- em dezembro ele tem que ser interrompido porque 
tão fazendo um gra'nde esforço em busca do equilí- está proibido e, durante o àno eleitoral, continuar os 
brio ,financeiro, reduzindo, pessoal para atender à le- projetos, seus imiêstimehtos? Tem que' pa'rar para 
gislação aprovada por este Congresso, de 60%, cor- 'cumprir essa legislação'casuística. Dever-se-ia dizer 

'te- rigoroso nos custeios·e melhor administração dos o seguinte: não queremos que os Goverri~dores tra-
recursos. Tudo isso o' protocolo do Governo Federal balhem no próximo ano: ' 
exige. ,', Senador 'Vilson' KlelnGbing, deveríamos ter 

Ora, 'o que estamos fazendo aqui? Agregando rhàis sutileza ao dize'r isso. Foi' retirado o :seu proje-
mais uma' condicionante: Parte dele já está contem- to, que estávamos, defe!1deh~~; 'de 75,,!o, er:n todo o 
piado nos protocolos assinados pelo Governo. O que período, e o utilizaremos só no ano eleitoral. Ora, Sr. 
se' propõe, portanto, é alterar o uso dos reeursosda Presidente, isso significa' casuísmo :él~itor~1 e não 

·privatização;- que o Governo Federal 'já exige.' Parte podemos aêeitar. o Sêrúidq ~ã9pode ~p~C?var isso. 
desses recursos seria aplicada na dívida. Mas aqui Então, vàmos, àprovar' o parecer do Senador, 
está'se propondo que vá para a"dívida e proíbe ou que sugere 75%. Aprove'mos aq'uela' cláusula. Exis-

',reduz as possibilidades dos 'Governadores de aplicar tem várias emEú'Idas,para aprovar os ?5°<o, sim. To-
'em 'programas de investimento. ' davia, os Estados que assinaram o protocolo,' que 

, , " Eu perguntària - e 'o Relator já modificou o seu amarraremos percentuais de privatiza:ça9:, :que con-
"parecer - se são 75%, '40% ou 50%. São valores trolarem sua dívida em termos' de estoque deveriam 
. qúe paoeríamos discutir, não tenho dúvida. A 'rêsólu- ' ser 'ressalvaaos. ' Mas' 'esSá proposta agorá não tem 
'ç'ão vigente' e o protocolo do Governo Federal são ri- '. 'n~nhum sEmtido.· ' , ~,' " " : : , : . 
'górosós 'quánto a isso. Por que cometer. "injustiça O que entendi. do Senador' é qu~ o, que S. E~ª 
com os Estados que estão trabalhando deritio' , da 'dizia virou de cabeça para baixo: pode aplicar 25% 
exigência do Governo Federal, rêduzindo súé.s"dívi- na dívida, 75% invesÜmento;,porém, para ô ano elei-

, das, utilizando o percentual da privatização ná'~ívida toral, para o próximO áno, GovernadC?r n~n~um pode 
'e' outra' parte em investimento? Não vamos apenar usar os 75% em' investimento, só 25%. Isso significa 
um ou outro Estado que possa não estar enquadra- dizer que o 'Governador tem que pariu sua obra em 
,do nesses requisitos. Não me venham dizer aqui que dezembro, 'esperar um ano parà co'meÇar o seu pro-
'os"protocolos assinados pelos governos não são grama de investimento. Ora, quem foi governador ou 

, restritivos. São até, no meu entender, corretivos, exi- 'I prefeito sabe que não funciona assim. ' 
gém muito mais q~e está própria resolução. Desculpe-me o nosso ilustre Senador Vilson 

Por isso, estamos encaminhando favoravel- Kleinübing, que e um grande lutador em relação à 
'mente à proposta original do Senador Vilson Kleinü- problemática da dívida estadual, municipal e do País 

. bing, que já a modificou, que seria manter os 75% e 'desenvolveu um trabalho excepcional na Comis- _ 
para abatimento da dívida, porém com uma ressalva são,' mas não podemos aceitar um casuísmo desse 
ou' parágrafo de que o percentual estabelecido não tipo. 
se aplicaria aos Estados que já assinaram o protoco­
lo 'e exigindo que este, como consta de todos eles, ex­
plicite cláusulas que determinem o percentual de ,desti­
nação da receita arrecadada com a privatização. 

Não estamos fugindo da obrigação de o Estado 
ter que pagar a dívida, mas realmente questionando 
o que está sendo proposto agora. E o pior é que o 
relator alterou o seu projeto, que era bom com essa 

Apelo aos Senadores no sentido de revermos 
esse projeto. Se é para proibir ou restringir os inves­
timentos vamos fazer uma regra geral, permanente, 
nãó uma regra casuística. Na verdade, a maioria dos 
Estados só têm uma empresa para privatizar, o 'que 
vai ocorrer no ano que vem .. Significa dizer o quê? 
Que somos contra o investimento dos Governadores 
no próximo ano. Trata-se de casuísmo e eu defendo 
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uma regra geral. A proposta do Senador Vilson Klei- a pouco, sem dúvida, vamos extinguir a República 
nübing é casuísmo eleitoral inadmissível. Portanto, Federativa do Brasil e instituir a República unitária 
gostariaide defender a proposta original do Senador com a nomeação dos Governadores., 
Vilson Kleinübing que mantém os 75% destinados, Não vejo como,Sr. Presidente, ser considera-
exatam~nte, ao pagamento de dívidas, mas com a da uma condição a inclusão em uma resolução do 
ressalva: aos Estados que assinaram o protocolo, Senado de um dispositivo que t;lstabeleça um deter-
que contl!m cláusulas restritivas ao uso de recursos minado alto percentual da. receita do Estado, oriunda 

~ da privatização. Com,isso, poderíamos, de uma for- extraordinariamente de privatizações, para que ve-
ma lógica, racional, resolver esse impasse e, ao nha a ser aplicado para resgate de dívida. Quem dis-
mesmo,tempo, fazer com que haja um controle do põe . sobre aplicação dos recursos dos Estados são 
uso dos~ ~ecursos d,~ p~vatizaçâo em favor dos inte- as Assembléias Legislativas. , , .. '. ' . 
resses do povo. Não vamos repetir o que aconteceu E nesse particular lembro aqui. 'a emenda do 
com a privatização da Companhia Vale d~ Rio Doce. Senador Coutinho Jorge, que ,diz muito bem. Quan-
Nesse Caso defendemos a tese de que parte da re- do os'Governadores assinaram os· protocolos com.o 
ceita da: 'privatização deveria ser investida nos Esta- Tesouro Nacional - e esses' protocolos pelo ,menos 
dos. Lar"entavelmente, o projeto que apresentamos tiveram inicialmente uma votação no Senado - fo-
não foi seque'r discutidó 'na Comissão. Hoje, a Com- ,ram autorizados pelas Assembléias Legislativas. En-
panhia Vale do Rio Doce está privatizaâa e o dinhei- tão; o'ql:le a Assembléias queriam em relação à dívi-
ro foi des~ilJado ao pagamento das dívidas e seus'ju- da.dos Estados, foi aprovado' nos ten:nos dos proto-
ros alto~. ,q, que fic()u' ~iTi ,nossos Estados? O que colos: Assim, esse dispositivo incluído na redação 
vão dizêr à população dos nossos Estados em rela- do ,Senador Vilson .Kleinübing, 'pelo qual, tenho o 
ção à privatizaçâo de' empresas estatais, se grande maiOr apreço, a maior admiração e o, maior respeito, 
parte désses recu;'s~s serão utilizados para reduzir parece-me ser um dispositivo, inc:onstitucional, Sr. 
dívidas? Concordo que' parte dele, sim, mas não 75% Presidente. Peço ate~ção do Senado para isso. Do' 
corno está previsto, sobretudo' em' um ano eleitoral. jeito que vamos estamos exagerando .aqu,estão do 
. P~riahtÓ, Sr. Preside'nte, srªs e Srs: Senado- control~ do endividamento dos Estados e Municípios 
res, vamos discutir 'com bom senso; com equilíbriq; .pelo Senado. Se pelo meno~ s~ tratàssê 'de uma lei 
vamos ~ér. p, que é melhor para o Brasil como um complementar, ainda vá lá, p~is, <:> art. 163 da Consti-
todo, mas, por favor; fujamos de cásuí;;mo político- tuição, ,em seu inciso li, estabelece, que Lei,comple-
eleitoral, porque está evidente que aí há um interes- mentar disporá sobre: ( ... ) 117 dív,ida ·públicà:extema .. 
se eleitbreiro, o que é inadmissível para uma Casa e interna; incluída a:das a:útárq~ias, fundações e de-
como e~ta: .,.:' , '. mais entidades controladas pelo Poder, Público. En-

Muito obrigado: Sr. Presidente. .. tâo"se tosse o caso, que se fizesse a apre~entaçâo 
, : 't O i SR. HUMBEÀTO LUCENA (PMDB ..: PB) - de um projeto de lei complementar, e não de umpro-
Sr. Presidente, peço a palavra,para discutir. jeto ~e resolução, Sr. Presidente.." . 

, O:SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Por outro lado, o projeto também prevê, já ago-
- Com ~ palavra o Senador Humberto Lucena. ra, com uma das emendas aprovada, que atÉ! privati-

Oi SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -PB. zações já realizadas voltem a ser revistas para efeito 
,Para di:scutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- de concessão ou não, pelo Senado, de empréstimos 
d~nte, prªs e Srs. Senadores, estou situado nessa aos Estados. 
questão em tomo de princípios~ Quero também, Sr. Presidente, chamar a aten-
.', A :mim me parece, salvo melhor juízo, data ve- ção para outro aspecto da inconstitucionalidade, que 

, nia do: parecer do nobre Relator Jefferson Péres, é o dispositivo incluído, através de emenda, no subs, 
que é 4m voto solitário, embora represente a Çomis- titutivo Vilson Kleinübing, o qual estabelece um outrú 
são, m~s que não se reuniu para aprovar. Portanto, procedimento em relaçã .. 1 'o ano eleitoral. Já agora, 
~enho para mim que há divergências quanto ao pare- pelas emendas, teríamos e 25°/" das privati7.ações 
cer do; Relator sobre a constitucionalidade. Tenho seriam destinados ao pagC..ne:ll.) de dívida~ e 75%, 
minhas: profundas dúvidas, Sr. Presidente, porque, para investimentos. To'Ja.,d, no, anos eleitorais, 
do contrário, se pudéssemos, através de uma sim- que será o caso de 1998, haverá uma i' \versão de 
pies re~olução do Senado interferir na aplicação da valores: 75% para pagamento de riívidas e 25% 
receita ;dos Estados e dos Municípios, onde ficaria a para investimentos. Lembro apenas qu ) há na Cons-
autonomia dos Estados? Do jeito que vamos, daqui tituição Federal um dispositivo - se n~ ,) me engano, 

I 
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O art. 16 - que estabelece que nenhuma lei poderá, nanceira das unidades sob sua responsabilidade. 
um ano antes das eleições, alterar nada sobre Direi- Sob esse pretexto, há, inequivocamente, de fato e 
to Eleitoral, o que estamos a fazer através de um visivelmente, um estímulo político. A iniciativa está 
projeto de resolução. carregada de intuito político, inegavelmente. 

Assim, Sr. Presidente, esse projeto de resolu- Tenho grande admiração pelo nobre Senador 
ção, além de ser inconstitucional por interferir direta- Vilson' Kleinübing. Afinal de contas, eu próprio já o 
mente na aplicação da receita extraordinária dos Es- chamei, em um dos nossos debates, de uma espé-
tados, como já havia me referido, é também inconsti- cie de pretor das finanças públicas, talo interesse, o., 
tucional porque tenta, por meio de uma norma, esta- entusiasmo e a seriedade com que S. Ex!! se encar-
belecer uma nova disciplina para procedimento no rega do tema aqui no Senado. Mas o substitutivo 
ano eleitoral, quando a Constituição Federal proíbe que S. Ex!! apresentou desvendou ainda mais essa 
que,um ano antes da eleição, seja alterada a legis- pretensão e o q~e está subjacente a ela, quando, 
lação eleitoral pertinente. por exemplo, fez a distinção entre ano eleitoral e ano 

Chamo a atenção de V. Ex!!, Sr. Presidente, sem eleições para os governos estaduais. 
sobre este aspecto: como pode um projeto de reso- Devemos decidir sobre se queremos impor es-
lução alterar o direito eleitoral um ano antes da elei- sas restrições aos Governadores ou não. Não se tra-
ção, quando nenhuma lei pode fazê-lo, de acordo ta de discutir valores, não se trat~ de regatear, não 
cOm o art. 16 da Constituição Federal? se trata de admitir percentuais diferentes depend-

o Daí por que concluo meu pronunciamento, pe- endo de ser um ano eleitoral ou não. As Assem-' 
dindo a V. Ex!! que, pelo menos sobre este novo as- bléias Legislativas, quando autorizaram a Í'olagem 
pecto, ouça a Comissão de Constituição, Justiça e das dívidas dos Estados e os contratos a serem ce-
Cidadania, porque essa Comissão, na figura do Se- lebrados com a União estabeleceram o percentual 
nado r Jefferson Péres, manifestou-se a respeito do dós recursos provenientes da privatização que deve-
projeto como um todo. Mas, agora, há um novo dis- ria ser aplicado no abatimento da dívida. 
positivo que regúla matéria eleitoral dentro do perío­
do ,de um ano antes da eleição,' o que é flagrante­
mente inconstitucional. 

Éra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 

parà discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs, Senadores, nesta segunda meta- -
de desta Legislatura, o Senado Federal está conde­
nado a ver os seus trabalhos perturbados e as suas 
decisões contaminadas por um fantasma institucio­
nal, o fantasma da reeleição, 

Quando se discutiu aqui a Emenda da Reelei­
ção, votei a favor porque a considero um avanço po­
lítico, um avanço democrático. Mas alertei, não uma 
vez, mas várias, para o choque cultural que a intro­
dução desse dispositivo acarretaria para a popula­
ção em geral, para os Parlamentares, para a classe 
política, para todos, enfim, que praticam e vivem o 
regime democrático em nosso País. 

A decisão que se haverá de tomar hoje está 
também contaminada pelo princípio da reeleição. 
Trata-se aqui, sol:? o argumento de conter excessos 
dos Estados, de impor regras que obriguem os Go­
vernadores a evitar excessos na administração fi-

Há um amplo programa de desestatização da 
União, de venda do seu patrimônio. E não há nenhu-, 
ma lei federal que determine o percentual dos rendi­
mentos decorrentes da privatização que o Presiden­
te da República deve aplicar para abater a dívida. 
Por uma decisão política, está aplicando 100%. Do 
mesmo modo, o Governador Mário Covas, aplica 
90%. Amanhã poderá aplicar 100%, 30%, 40%. 

Essa é uma decisão política dos Governado­
res, Não vamos nós aqui, no Senado, transformar 
Governadores de Estado em guarda-livros. A deci­
são é do Governador e da Assembléia Legislativa. 

Falou-se aqui das restrições impostas pela Lei 
Eleitoral. A Lei Eleitoral é uma lei federal que, no 
meu entendimento, contém excessos, porque pre­
tende, daqui de Brasília, poliCiar 'Prefeitos e Gover­
nadores, ignorando o regime federativo, próprio do 
nosso País. 

Não podemos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, invadir, nessa extensão e nessa profundidade, a 
competência dos Estados. Se o Governador se hou­
ve mal, que responda politicamente pelo que fez; se 
o Governador malbaratou os recursos estaduais, 
que responda politicamente. 

Eu defendo a tese por princípio. Alguém pode~ 
rá dizer que defendo isso olhando para o Estado do 
Ceará 

-i 
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: Há algum tempo, votou~se aqui a manutenção 
dos dois turnoS paI? as eleições 'e eu, por princípio; 
ma~tive a posição ~e conservar os dois turnos. 

, '. Então, por el'ltender que a decisão sobre a apli~ 
cação dos recursos é competência do Governador 

, do ,Estado e" eVidentemente, das Assembléias Legis- " 
lativas Estaduais; penso que não podemos cogitar 
aqui de obrigar Governador de Estado a aplicar per­
ce~tual de recursos decorrentes da privatização em 
abatimento da dívida pública. 

" 

, Isso não significa dizer que eu esteja aqui pre-
gando que o Governador seja perdulário, que o Go­
ve,mador não se preocupe com as finanças. Isso é 
tarefa dele, é obrigação dele, é competência dele. 

I ' 

i O Sr. Robeíto,Freire (Bloco/PPS-PE) - Permi-
tetme V. Ex" um'aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Pois não, Senador Roberto Freire .. 

O Sr. Robe~o Freire (Bloco/PPS-PE) - Sena­
dor Lúcio Alcântara;, pedi o aparte para, talvez, es­
clarecer. Não estamos obrigando os Governadores a 
aplicar ~sse percentual. Estamos definindo'a atribui­
ção do Senado na discussão da dívida dos entes fe­
d~·rativos. Mais',d,o que isso- aí sim: estamos defi­
nindo por lei. um gravame para a sociedade como­
um todo por conta do desajuste fiscal do Estado bra­
sileiro - não s6 da União mas também dos Estados 
e Municípios .. Éstamos gravando a sociedade. E não 
queremos a irresponsabilidade de a ~dministração 
pública não cuidar de diminuir seu déficit, -de _~aldar 
suas dívidas, de ajustar-se tributária e fiscalmente:--É 
isso que a medida tenta, em parte, resolver. Talvez 
seja a respost~. que o Senado pode dar, para ama­
nhã votar o pacote. O Governo Federal tem que jus­
tificar - e nãó ,apenas declarar por intenções - que 
yai coibir despesas, que vai diminuir o custeio da 
~quina, também para justificar aumento de receita 
L. e esses são os dois lados do pacote. Da mesma 
!orma, é necessário que aqui se diga que privatizar, 
,diminuir patrimônio dos Estados signifique pagan'len­
;to de suas dívidas, para abater daquilo que deve. 
Não significâ~ federalizar, como se faz, para aumen­
!tar o déficit público e depois cobrar da sociedade. 
;Acredito que ,essa é a melhor resposta que se pode 
I d8:r para amanhã votar o pacote com condições de 
i dizer que a venda de patrimônio público é para fazer 
! ajuste fiscal e não para continuar com a irresponsa­
) bilidade administrativa. 

I O SR. ,LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
,I Senador Roberto Freire, o argumento de V. Ex@ 
,:pode ser contraditado na medida em que nós nos 

lembremos de que os Estados estão celebrando 
acordos de rolagem da dívida com a União. 

Nos acordos estão impostas condições que a 
União entendeu que eram justas e necessárias para 
o alongamento da dívida, com o comprometimento 
de um percentual da privatização, salvo engano, de 
20% para o abatimento dessa dívida. É difícil aceitar 
os argumentos de V. Ex", para entender que essa 
condição é uma no ano eleitoral e outra no ano não 
eleitoral. 

O substitutivo do Senador Vilson Kleinübing 
desvendou a motivação. Lamento dizer isso, mas é 
o que penso. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS ...; PE) - V. 
Ex" tem toda razão em discutir em plenário a emen-, 
da aceita pelo Senador Vilson Kleinübing. S. Ex", 
aliás, reconheceu que é um absurdo discutir-se 
aqueles que já privatizaram há alg'um tempo e.já uti­
lizaram os recursos ou diferenciar ano eleitoraí de 
ano não eleitoral ou falar sobre futuros governos. O 
acordo que caminha aqui - que é proposta nossa, 
do Senador José Fogaça e do Senador Vilson Klei­
nübing com a concordância do Senador Jader' Bar~ 
balho - propõe que se aprove o projeto original com 
a emenda do Senador José Fogaça, para que haja 
.critério único. . '. , , 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA· (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, antes de concluir, quero deixar bem 
clara a minha posição. Seja com o percentual de 
75%, 25% ou 50%, a minha posição é contrária. 'Não 
se trata de regatear percentual. Estou defendendo 
um princípio. Muitos dos Srs. Senadores, a começar 
pelo nosso Presidente, já exerceram o governo' de 
Estado. É claro que cada um assume sua responsa­
bilidade. Assim, não venha, amanhã, bater à porta 
ja União querendo um socorro que ela não pode 
oferecer. O Senado não é gendarmaria de Estado 
nem de governador. 

V. Ex@s já ouviram falar em cláusula leonina: 
aquela que se impõe, no momento em que uma par­
te está enfraquecida, e que é evidentemente injusta. 
Depois, é objeto de revogação em tribunais, porque 
prevaleceu num momento em que a outra parte não 
tinha condições de argumentar e obter um contrato 
razoável. É isso que querem impor aos Estados. 

Lamento muito, porque muitos dos Srs. Sena­
dores amanhã estarão sentados à cadeira de gover­
nador e verão a repercussão e a gravidade dessa 
medida que se quer tomar. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - V. Ex" 
me permite um aparte? 
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; O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - rigação de socorrer os Estados, eviClemtemente', des-
Ouço V. EXª com prazer. de' que eles 'cumpram certos parâmetros. E quais 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA)- Senador são esses parâmetros? São aqueles' estabelecidos 
Lúcio Alcântara, quero aproveitar a observação de em cada contrato de rolagem dê 'díviCla e que vamos 
V: EXª. Ninguém quer, absolutamente, estabelecer apreciar aq'ui, Estado por Estado. ' " 
nenhuma restrição à autonomia estadual. Os gover- ' . Portanto,' ·v. EXª dá uma contribuição no senti-
nadores poderão privatizar e utilizar os recursos do de exortar os Governadores li 'âusteridade finan~ 
como quiserem. Esta resolução não impede os go- ceira, no que tem o "1eu apoio, mas 'daí a' impor re-
vemadores de alienar a empresa e utilizar o dinhei- gras que' não são' compàÍíveis com o exercício' do ',~ 

ro. Agora, condiciona a posteriori vir bater à porta: c~rgo de Governador, ~iS,SO·diSCO~dô .. ' 
do Senado. Se o Govemador do seu Estado ou do 'Por isso, meu encaminhamel7lto é contrário ao 
meu quiser vender a central elétrica e torrar todo o p~~j~~o. . . , 
dinheiro, acertadamente ou não, é problema dele: ' 

, No' entanto, torrar o dinheiro, manter a dívida e de- , : . , O SR~ PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
pois vir bater à porta do Senado, não! Portanto, es- - Com a palavra o Senador Júlio Càmpos.' : . , , 
tou com V. EXª, pois o seu raciocínio é perfeito. De- O SR. JÚLIO CAMPOS (RR -; 'MT. Para dis-
vemos dar autonomia total para os Estados. Agora, cutir~ Sem revisão do orador.) -, Sr., Presidente; srªs 
fazer a farra do boi e depois, endividado, vir batei" e Srs. Senadores, daqui a momentos,. o Se-nado Fe-
aqui no Senado, isso não é correto! E o Governo Fe- de,ral vai, votar· a Re~olução nl! 149,. de 1997, que 
deral nos manda esse pacote, querendo demitir 33 prevê qU,e os.Estados,deverão destinar parte dos re-
mil funcionários públicos, aumentando Imposto dé cursos arr~cadados com a privatização para a dimi-
Renda para a classe média; aumentando gás, com- nuição de,·sua dívid~ .. Esse exemplo já aconteceu 
bustível, estabelecendo tudo quanto é restrição, e com o Governo Federal. quando da·privatização da 
nada, nada de fechar a tomeira do gasto público, fa- Vale·do Rio Doce, onde· 100% dos ,recursos arreca-
zendo com que todo mundo pague esses juros que dados com a privatização daquela empresa nacional 
são mais do que pornográficos, não, Senador Lúcio f~raní destinados ao 'abàte da dívida federal. E ~go-
Alcântara! O Govemador que quiser torrar o dinheiro ra, recentemente, em todas as licitações e privatiza-
pode fazê-lo; Mas vir aqui depois'de torrá-lo e dizer 'Ção do Sistema Telebrás: 90% dos. recursos arreca-
que está endividado, isso não! Vai ter que obedecer dados'peló:M!nistéri'O, d~$.Cõmuniq~çõ,es foram des-
acertas restrições.' Concordo com V. EXª, vamos ti- til"!adqs tarp~~m à di~in~ição da dívid~pública. Ape-
rar esse negócio de eleitoral, mas vamos estabele- nas R$500 milhões foram destinados .~o ensino fun-
cer uma regra de forma que quem,quiser gastar di- damental deste País. 
nheiro não tem o direito de vir bater à porta do Senado! É moralizante o projeto de resolução de autoria 

,O 'SR~,LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - da' Comissão:de Assuntos Econômicos do Senado 
Senador Jader Barbalho, V. EXª sabe, como eu, que que prevê~ue75% dós' recursos arrecadados sejam 
100% dos 'recursos que o Governo Federal está ob- élE~stinad'os' à diminuição 'dessa dívida: " 
tendo com a privatização estão indo para abater a '" ' Agora, 'c~mo hão"há consensÓ"e está havendo 
dívida. Portanto, V. EXª não pode cobrar essa lição 'muita discusSão, pOdér'íàmos ver se !1~yeria a possi-
do Presidente da República. ' , bi"dade de, até o final desta sessão, 'ou; o mais tar-

Mas veja, V. Exª está se queixando do pacote... d~r, numa' sessão a:' se': convocadá "para amanhã, 
O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Do pa- sair com uma' resoluçaQ. i • " 

cote não... . E aqui,' apenas ~para demonstr~;', ~ há uma te'la-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - ção de o que é hojé 'o endividamento dos Estados 

CE) ... apesar de o Presidente estar aplicando 100%. brasileiros: ,São Paulo. deve hoje R$46,819 bilhões; 
Então, Senador Jader Barbalho, V. EXª sabe Minas Gerais, R$10:803 bilhões;' Álo' de Janeiro, 

que cada governante assuma sua responsabilidade. R$9,932 biihões; Rio Grande do Sul: Â$8,795 bilhõ-
V. E~, que foi um ilustre Governador do Estado do es; Bahia, R$1 ,517 'bilhão; Santa Catarina, R$1,246 
Pará por duas vezes, sabe muito bem que parte da bilhão; e, e'm seguida, os menos en'dividados,'como 
dificuldade dos Estados, mesmo de Governadores Goiás, com R$922 milhões, Mato Grosso do Sul, 
austeros, corretos, honestos, decentes, adveio da Mato Grosso, Alagoas;'Distrito Federál e até mesmo 
política macroeconômica da União, inclusive dos ju- o jovem Paraná, o menos endividàdô, e o próprio _ 
ros altos. Então, a União também tem o dever, a ob- Ceará. ' . ' .~ 
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Por isso, Sr. Presidente, acredito que, neste verdade, a causa principal da situação por que hoje 
instante, temos qu!,!, dar o exemplo. O Senado Fede-, passa esta Nação. 
ral, :em tão boa hora, estará acatando" esse projeto ' Então, Srs. Senadores, no instante em que o 
de resolução. Que sejam 75%, que seíam 50%, mas Senado Federal tem a oportunidade de disciplinar o 
alguma coisa da arrecadação da privatização tem endividamento desses Estados, não vejo por que se 
que ser abatida da dívida pública. Não se justifica, furte do seu dever patriótico, da sua responsabilida-
no instante em que o Governo cria um pacote eco- de e da confissão· do seu espírito público de estabe-
nômico fiscal, aumentando o Imposto de Renda da lecer regras e condições para esse endividáinento. 
classe média brasileira, aumentando os impostos e Falo coma autoridade de quem já foi Governador, 
até mesmo taxas de embarque, que o Senado não de quem é correligionário do Governador de Estado 
vo,e uma medida em que os Estados devam partici- ~ e de quem é pai do Prefeito .d,e uma cipade. ~e porte 
par do ajuste público. médjo que tem empresa estatal em condiç~es de ~er 

Por isso estamos, nesta oportunidade, apoian­
do. a aprovação deste projeto de resolução e dizendo 
que lamentavelmente os Estados brasileiros já que­
rem fazer a farra 'das obras, a farra do boi, com os 
recursos arrecadados. A maioria dos governadores 
já :está cantando em prosa e verso que, com a ven­
da de suas estatais, mudará qualquer resultado elei­
toral. Não haverá justiça eleitoral que assegure a 
corrupção que ,vai imperar por parte dos atuais.'e 
eventuais ocupàntes dos· palácios estaduais. Por 
is!>o, esta colaboração que o Senado presta à nação 
brasileira é de vital importância. 

; ( Faço um apeiO aos nobres Senadores e Sena­
doras: pense'ní com a sua consciência, pensem pelo 
Brasil e aceitem vaiar o projeto de resolução, a fim 
de que parte dos· recursos'arrecadados'na privatiza­
ção das estatais'seja destinada à diminuição "da dívi~ 
da pública, porque hoje a dívida dos' Estados ultra~ 
passa mais de R$1 00 bilhões~ . " 

Muito obrigado. 
. • # • • 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Magalhães) 
-:- Com a palavra o Senador'Ronaldo C~~ha lima. -

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB. 
Para discutir. Sem revisão do' orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr!!s e' Srs. Senadores, a matérià que está 
sob exame rieste instante é 'u"ma das mais sérias e 
importantes que já tramitaram no Senado Federal. 
Estamos discutindo condiçõe:s. que possam ser esta­
belecidas pelo Senado, por meio de resolução, para 
disciplinar o endividamento dos Estados e Municí-
pios. 

É de se'perguntar, de início, qual o grande pro­
blema dos Estados e Municípios brasileiros. E todos 
. haverão de responder conscientemente: o grande e 
'mais grave problema dos Estados brasileiros é o seu 
endividamento. 

• Será qUe o endividamento não é a causa talvez 
única da situação grave por que passam os Estados 

;"e Municípios? Não há como duvidar de que ele é, na 

alienada. 
A primeira questão que se apresenta,é quanto 

à juricidade e à constitucionalidade~ Invocq vênia ao 
meu querido companheiro e amigo eminente Se na: 
dor Humberto Lucena para divergir. E como me con­
traria e me dói divergir da sua opinião jurídica, no 
instante em que S. EXª levanta a i~con~tit~~ion~lipa­
de ou a injurisdicidade da proposta, alegando que, a 
resolução afetaria a autonomia dos Estados. 

Devo dizer-lhe, em primeiro lugar, que o art. '52 
da Constituição determina como prerrogativa.do Se­
nado estabelecer condições - é a palavra usada no 
Texto Constitucional - sobre o endividamento dos 
Estado. -E mais: a Constituição, também limita e im­
põe obrigações ao Estado, no instante, por ,exemplo, 
em que estabelece a,obrigatoriedade de que 25% da 
suas receitas sejam gastos com educação; nesse 
caso, não se fere a autonomia. A Constituição esta­
belece que os Estados não podem gastar mais do 
que 60% de ,suas receitas com pagamento de pes­
soal; nesse caso, também não se fere a'autonomia., 

Neste inslante, entendo que é rigorosamente 
constitucional, mais do' que isso, moralizador, ético, 
de espírito público, limitar-se a aplicação dos recur­
sos oriundos de alienação, para amortizara dívida 
pública, qualquer que seja o seu valor. Quanto ao 
aspecto eleitoral, eu cedo; reconheço que a proce­
dência é rigorosamente correta. Não se pode, por 
meio de resolução, modificar a legislação eleitoral e 
estabelecer critérios diferentes para o ano eleitoral. 
Ou se estabelece a obrigatoriedade da utilização de 
um percentual durante todo o período, ou, do contrá­
rio, não se pode, casualmente e temporariamente, 
estabelecer tal limite. A razão nos assiste: não é 
possível estabelecer-se que se possam alienar ou 
destinar 75% em ano eleitoral e 25% no outro ano. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, te­
mos de analisar que estamos desfazendo-nos de um 
ativo. Ao se vender esse ativo sem utilizar o seu pro­
duto para amortizar a dívida acumulada ao longo do 
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tempo, não se indaga de quem é a responsabilidade, recursos da Vale foram destinados ao pagamento da 
mas, daqui a 10 anos, os Estados não terão mais dívida pública:.,Querdizer, o meu'Estado não foi be-
seu ativo, não terão reduzido a dívida e - usarei o neficiado, porqlJe:o Governo Federal adotou essa 
argumento do Senador Jader Barbalho- virão ao política antes da crise. Agora, depois da crise, a so-
Senado pedir, novamente, autorização para negociá- ciedade suportará uma taxa de juros terrível por cau-
la. Não podemos cometer esse ato; não podemos,' sa, da dívida· pública; todos os brasileiros pagarão. 
em absoluto, deixar de estabelecer as regras. Se ai: Tenho aqui a entrevista concedida ao jornal o Esta-
guém desejar, mais tarde, renegociar a dívida,que do de S. Paulo, de domingo, pelo' ,Prpfessor Rogério 
venha fazê-lo. Werneck, da ,Universidade Católica do Rio de Janei-

No entanto, é preciso ficar claro que, com essa' ro. Pelo que me consta, ele não é candidato a Go-
resolução - invoco novamente os argumentos do ~emador, não disputa Governo em ne.nhum Estado,' 
Senador Jader Barbalho -, não ·seestá impondo a' não está envolvido em p~~~nga eleitoral. Quem tiver 
nenhum Governador ou Prefeito a ,obrigação de gas- a:oportunidade, de ler a ,~ntrevista verá que S. Sª 
tar, de investir ou de amortizar. Isso fica a seu crité- afirma: Se o Governo Federal mantiver edsa tornei-
rio, a seu bel-prazer: Ninguém ~qui está dizendo que ra dos Estados aberta, 9 pacote r:'ãç terá resultado. 
o Prefeito ou o Governador que alienarem patrimô- Está escrito, ,aqui, onde, inclusive, critica-se o 
nio do Estado ou do Município serão impedidos de BNDES que; segundo S. Sª, está.com as torneiras 
gastar como lhes' convier; o qU,e, s,e está estabele-, abertas para os EstadQs, Jinan,c!ando antecipada-
cendo é ·que, se gastarem, não terão mais o direito m.enteprivatizações. Diz ainda que: Se os Governa-
de voltar a pedir ao Senado, liberação ou autorização dores utilizãie'm os recursos da privatização e conti-
para renegociar dívioa~ :Ele~, ~~1l1 ampla 'liberdade ';u~rern; o ,q~flcit p~blic<? ,r'!ão se,,* r~~uzido. Então, 
para fazer o·que bem entenderem, mas não podem, pergunto a V. EXª e ao Senado: é justo que, com es-
mais tarde: se porventura' não ,ti~erem aplicado qua!- sas 51 medidas, todas elas restritivas à atividade 
quer percentual para reduzir adívida, voltar ao Se- ec.o,nômica, ~o ~rasil" ~eriessivas, que penalizam a 
nado para pedir. ".,'... ' I ~QCiedade como um tOdo,.agora, façámos vista gros-

. , .P~ço·e~prestado os argumentos do Líder de;> s~! .. como bém disse.V.: ÊXª, para que.os Governa?o-
meu Partido, o Senador Jader Barbalho, para cha- r~$J~ossam·vender o p~~rimônio es~~dual sem resol-
mar a atenção de Y: J:Xªs para,~~se aspecto, porqu~ y~~ ~equ~~,pa~e da dí~i~~? Não. P~rmito-me repetir 
a resolução não impõe obrigação a Governador nem o. que dis~~ I ~o Senadpr Lúcio A,c~ntara: Estado 
a Prefeito. Eles gastarão' cor;no quiser, mas réspon- que permitir que seu Governador torre todo o seu 
derão perante a história, se mais tarde tiverem de di~heíro não' tem autoridade para bater às portas 
voltar ao Senado para pleitear. r 'A. dó ~enadq .Federar;p~qi~do renegoc,iação - e aí é 

Apresentei uma emenda ,no sentido de destinar a sociedade e O Estado. E bem disse V. Exª, na 
anáiise do aspecto c'ons)ilúcional,' qúé 'essa resolu-50% da arrecadação, para am<?~i;zar a dívida e 50% , , , • 

para livre investimento dos Governadores .e Prefei" ç~q .não irTlpede isso; ,$e o Governador do meu 
. ., ., ' Estado, irresponsavelmente, apanhar o dinheiro da tos. . .' . , . . , . 
o Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) -'V. EXª 

me permite um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 

- Ouço V. EXª. 
O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Desejo 

apartear V. Exª para me referir ao episóolO da Vale 
do Rio Doce. Ainda há pouco, discutia o assunto 
com o ilustre Senador Lúcio Alcântara, que argu­
mentou que eu estaria discordando do Governo Fe­
deral. Não estou discordando dele. Antes.de defla­
grada a crise, nós, do Pará e de alguns 'Estados 
onde a Vale tem presença, tentamos, junto ao Go­
verno Federal, que parte dos recursos da sua privati­
zação fosse aplicada em investimentos nos Estados. 
No entanto, Senador Ronaldo Cunha Lima, o Gover­
no Federal se manteve inflexível. Cem por cento dos 

privatização. das Ce~tráis Elétricas dq pará - CEL~ 
PA - e resolver torrá-lo na eleição; é 'problema do 
Estado do Pará e da' sua sociedade; que não tive­
ram'a capacidade e a responsabilidade de eliminar 
parte ,de sua dívida. Não terão, p'ois, o direito de 
bater aqui,' às portas :do Senado, para dizer que, 
como rgast1úamtodo' '() dinheiro da privatização, 
estão agora 'endividatJOs, solicitando que a dívida 
pública continue elevada. Então, caró:Senador Ro~ 
naldo Cunha Lima, qUem quiser discutir isso~sob o 
ângulo ,da moralidade '.pública, argument~ndo que 
efetivamente somos responsáveis pelas medidas 
constantes do pacote, tem de entender que, pelo 
menos, parte desses recursos deverão ser desti" 
nados ao abatimento 'da dívida pública interna, 
que é o maior problema do Brasil hoje. . 

\ ~ , 

,i!-
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I O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- Agradeço a V., EXª, Senador JaderBarbalho. 

i Em verdade; desde que seja fixado "um percen­
tual. - vou falar sobre isso agora -, penso que esta­
mo$ cumprindo um dever patriótico no 'instante em 
que estabelece'mos esta condição: facultar aos se­
nhores Governadores e Prefeitos o uso dos recursos 
provenientes das'privatizações, embora mais tarde 
nã~ possam voltar à bater à porta do Senado p~ua 
renegociações. • ' , , 

, Sr. Presidente, fico tranqüilo porque, no "meu 
Estado, o Governador, meu amigo e co'rreligioriárió,' 
que tem adotado 'uma posição de rigor e 'austerida':: 
de; haverá de ter essa consciência, a exemplo; 'com' 
absoluta certeza; do Município de Campina Gráride. 
Tanto o Governador como o'Prefeito têm essa cons­
ciência e sofrem' ..:.. e como' sofrem - por terem de'pa-' 
ga1r dívidas constituídas ao longo dos arios e 'sàbà-' 
rein, com espírito público, que mais tarde, a 5, 6' ou 
10 anos, vendérido património, o Estàdo não terá 
mais o que vender, mas terá 'a dívidà' Etumentadà· e­
q~antas vezes aumentada!"'" , , '.' , '" " • , 

: Sr. Preside~te, apresentei a emend~, propondO' 
q~e 50% da receita proveniente das' privatizações 
fossem utilizadas' na amo'rtização da' dívida: Entre­
tanto, a manifestação do próprio Relâtor; Senador 
VilsonKleinübing, foi favorável à eme'rida do Sena­
dor Gilvam Borges que reduz esse pe-reentual para 
215%, embora estabeleça pe'rcentual' diferente pàra 
outro ano. Em 'relação a esse ponto, . sou contrário. 
Creio que o percentual devê 'ser igual ,em todos os 
anos. També~.considero oportl:lna a'em~nda do'Se~ 
nador Edison Lobão que reduz' em 75% o percentual 
quando os Estados não tiverem dívida mobiliária. ',-,. 

• " >, , , ' ... 
Penso cju,e essa em~nda deve ser analisada 

pelos Srs. Seriádores, pois sana uma' forma de. pr~­
rhiar, de estimuiar os Estados 'e Municipió~ que não 
contraíram dívida mobiliária ou que cuidaram dere-
duzi-Ia ou neg<;>?iá-Ia. _, _ , . 

Portanto, manifesto a mi,nha conc<?rdância c()!ll 
essa emenda do Senador .Edison Lobão e com os 
termos da proposta ofereciqa; pelo Senador Gilvam 
Borges, mesmo reduzindo em 25%, más sem esta-
belecer diferenCiação em ano eleitoral. ; 
i Com essas consideráções; Sr.: Presidente, 
I~gradecendoa audiência muito especial dos Srs. 
!Senadores,manifesto minha concordância com 
:qualquer percentual, inclinando-me pelo percentual 
:'do Senador (3!lvam Borges que fixa em pelo menos 
;25%, no mínir:n,o, como destinação para amortização 
'da dívida, pois estaremos praticando um ato patrióti­

,: co em defesa dos Estados e dos Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~s e Srs. Senadores, experimentei dúvida, na ses­
são de ontem, ao ser apresentada esta matéria para 

. apreciação. Afigurou-se-me; de' início, um excesso à 
resolução. Atentei, porém, no disposto na Constitui­
ção e verifiquei que nela havia uma referência ampla 
a condições que podiam ,ser, estabelecidas pelo Se­
nado no exercício da sua competência privativa., ,.' 

Hoje, ouvindo a leitura'do'parecer do nobre Se~ 
nàdor Jefferson Péres; confirmei' a -certeza de que 
não havia inconstitucionalidade. Mas, Sr. Presidente; 
se, em princípiO; - não háa inconstitucionalidade, 
cumpre ver que há ,um ponto fundamental de onde 
devemos partir. o da alltonomia dosEstaaos-Membros~ 
,- -O que o art. 52 da Constituição' estabeléce, 'érh 
seu inciso VII, é u~ competênciá éxcepciorial dada 
âó Senado e estabelecida' cómê> um motivo parei ·á· 
p'reservação da reguiaridade das 'a'dmihistráções lo" 
cais e uma caUtela,para'que o'5en'ádo/qu'e'autorità. 
detel1'1Íinadas operações externas, 'deCida com tranqüi-­
lidade. Se a competência é excepcional, com rigorosa 
prudência ou caütelá;dEwe ser exercida'pelo Senado. 

O que é da ("dole 'do regime f~dera'tivo' e está 
no art. 25* da Constituição Feaeràl é que os Estadós 
se organizam e se regérn pOr S'll'aS Constituiçõ'es' e 
pelas leis que adotàrem. Este 'é'o'princípio; esta é a 
base. Para que nos"áfastemos dessa base, devemos 
fazê-lo com toda a calltelanecessária, para não negar­
mos a estrutura ou o espírito do' regime 'federativo. 

Ora, não me parE!ce, data' vênia, 'o que' outros 
entenderam, que estejamos atentando 'riesse's por­
menores na apreciação das diferentes proposições 
apresentadàs, Em 'priméiro lugar, creio que temos 
que atentar que estamos modificàndó' a resolução 
estabelecida pelo Senado. Vamos fazê-lo quando 
Estados e Municípios já efetuaram privatizações, re­
colheram o produto da venda e, seguramente, mui­
tos deles terão vinculado o resultado da venda a.pla~ 
nos ou a obras. Como vamos, a essa altura, estabe­
lecer a modificação da .resolução com efeito retroati­
vo? Será lícito fazê-lo? Podemos interferir na vida 
dos Estados com uma decisão posterior quanto a 
decisões ou compromissos anteriormente por eles 
assumidos? A própria Constituição estabelece que 
devemos respeitar o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada. O que os Estados estabe­
lecem em dado momento sob determinado regime -
no caso o regime da resolução anterior - é um ato 
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jurídico perfeito. Pode, agora, o Senado interferir O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) _ 
nessas situações para alterá-las, proibindo-as, limi- Nobre Senador Vilson Kleinübing, o dispositivo que 
tando-as por uma resolução posterior? Tenho a im- V. Ex" lê condiciona a aplicação no tempo, mas não 
pressão de que não podemos. Estare:mos ~iolando a faz a discriminação de valor quanto aos anos ante-
norma constitucional que manda respe!tar, no mes- riores. Trata-se, no caso,.da estranheza de, durante 
mo dispositivo, o direito adquirido, o atojurídico per- três anos; ele poder dispor ou não senão de x e, no 
feito e a coisa julgada. último ano, que é o eleitoral, de x + y. 

Por outro lado, dentro da competência do Se- O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Per-
nado de regular essa situação, estará a de exigir a mite-me V. I;xª um aparte? 
abertura de conta especial? O Estado é responsável O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) _ 
pela administração de seus bens, inclusive de seu Ouço V. Ex" com prazer. . . , 
dinheiro. O Senado regula para determinar garantias O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Além 
com relação a uma autorização que possa dar sobre disso, há outro aspecto a que fiz referência, qual 
operações de caráter externo. O poder de.condicio- seja, se a lei não pode, pela Constituição (art. 16), 
nar vai a ponto de exigir da administração local que modificar o processo eleitoral dentro de um ano an-
recolha em determinada conta? Isso não é apenas tes da eleição, como é que uma resoluçã~ poderia? 
uma cautela, é uma desconfiança. E não podemos É uma alteração do direito eleitoral para as eleições 
previamente desconfiar da generalidade dos gover-. do próximo ano. Se a lei não pode, como é que uma 
nadores. Medida dessa natureza somente pode ou resolução poderia? 
deve ser adotada em situações específicas, quando , O Sr. Esperidião Amin (PPB _ SC) - Permite-
há razões bastantes para se prevenir um possível meV.Ex" um aparte? 
ato irregular." 'O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -

Todavia, será dado ao Senado estabelecer Ouço V. Ex" com prazer. 
percentuais diferentes dentro dos exercícios corres- O Sr.' Esperidião Amin (PPB - SC) - Senador 
pondentes à administração estadual quanto ao uso Josaphat Ma'rinho,ao socorro que o Senador Vilson 
dos recursos que aos Estados efetivamente cabem? Kleinübinglhe ofereceu, também gostaria de aduzir 
Ainda se admitindo, por extensão, que se possa es- outras duas'informações: a Resolução nº 69/95 é de 
tabelecer a cláusula de um determinado percentual 14 de dezembro de 1995, portanto, é de data mais 
annum, é lícito, é ético que o Senàdo estabeleça próxima do dia da eleição de 1996 - que ela regula-
que, durante três anos - como se está propondo ~ va ._ do que a data de hoje em relação à eleição de . 
os Estados possam usar 25% e no ultimo ano este- . 1998. Esse é um dado de situação. A Resolução nº 
jam sujeitos a uma limitação de 75%? Podemos fa- 69/95, que a Comissão' de Assuntos Econômicos 
zer essa discriminação por motivo eleitoral? propõe emendar por meio desse projeto de resolu-

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL - SC) - Permi- ção, tem, em relação à "eleição que regula, uma data 
te-me V.Ex" um aparte?' , mais exígua, um interstício menor do que temos en-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - tre o dia de hoje e o dia da eleição de 04 de outubro 
Ouço V. Ex" comprazer. do ano que vem. Em segundo lugar, no caso das an-

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL - SC) - Sr. Pre- tecipações de receita orçamentária; Senador Josap-
sidente, lerei o parágrafo único do art. 12 da Resolu- hat Marinho, essa resolução que estamos tentando 
ção nº 69, de dezembro de 95, que está em-vigor, emendar diz o seguinte: As antecipações de receita 
aprovada pelo Senado: orçamentária, nos anos que não são de eleição, ven­

Art. 12 ................................... : .. ~ .... ~ ....... . 
Parágrafo único: "No último ano de 

exercício do mandato do Chefe do Poder 
Executivo de Estado, do Distrito Federal. ou 
de Município é vedada a contratação ,das 
operações de crédito de que trata este arti­
go, a partir do primeiro dia do período de 
seis meses que anteceder a data das re~­
pectivas eleições até o final do mandato". 

Isso está em vigor. 

cem até o dia 31 de janeiro do ano seguinte - tem 
que ser pagamento mensal - e no ano da eleiçã~, 
além de ser feita mais de seis meses antes da elei­
ção - que foi o dispositivo que o Senador Kleinübing 
leu - elas têm que ser amortizadas até o dia 30 de 
novembro. Ou seja, é uma resolução que contingen­
cia prazos e pórcentagens,porque, se se deve pa­
gar até ·30 de novembro, o valor da antecipação de 
receita se reduz. São três meses menos de parcela­
mento. Portanto, invade o campo da porcentagem, 
além de confinar a um mandato em um ano e em ou-

.~ 
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tro :não, posto que no ano da eleição ela regüla de a União, ao' fazer a"privâiizaÇão de' uma empr~sa: 
forma diversa. Apenas para subsidiar o raciocínio de' aplique unia porcentagérn 1)0 resgate ~a' dívida? A 
V. Exª, que todos estamos acompanhando. ( União não está incluída. E '- sabe V.' EXª .!.. quem 

, O SR. JOSAPHAT MARINHO'.(PFL ~ BA) .;.. mais privatiza, até pelo seu potencial nesse' particu-
Muito obrigado a V. EXª. ' .. ;-, lar, é a União e não os Estados e Municípios. 

'! O nobre Senador Luéena acrescentou :que airl- O SR. JOSAPHAT'MARINHO (PFL:l BA) - A 
da: liá o problema de imodificabilidade de qualquer última observação que' hávià:'feito: nobre r Senador 
leircom efeito eleitoral no último ano.'Mas, ainda se Humberto Lucena, estava nestes termos: se não es-
considerando essa matéria como de efeito secundá- tabelecemos restrições asSemelhadas para a União, 
rid, por não ser, por índole, de naturezà 'eleitoral, o lícito não é fazê-lo quanto aos Estados. ",', 
qJe se há de observar - e isso respondé também ao O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos'MagâJhães) 
nobre Senador Esperidião Amin - é que 'não nós - Com a palavra o' nobre Senador Laurõ Campos, 
dbe faier a discriminação, não nos cabe fazer essa para discutir. " .: . ' 
diferenciação de percentuais tais, tais e'tais por três ' Ó SR. LAURO CÀMPOS (Bloco/PT - DF: Pàra 
anôs e; no ano~ eleitoral, um percentual"maior, impé- di~c~tir. Sem revisão do orador.) :.... Sr. Presidente', 
dirido"o uso' dos' recursos. estaduais e, municipais. Sr-'s e Srs. Senadôres, 'no iníéio' do processo de pri-
Esse'é que é o problema: não podemos deliberar le~ vatização, o Governo _,~stabeleceu .:.. t.alvez para 
vantarido suspeita sobre a ,honorabilidade de todos anestesiar a consciência rebelada do povo brasileiro 
os governantes estaduais. Devemos ter a cautela contra o assalto praticado ao patrirnônfo acumulado 
n~essária para 'preservar, a (ndole clo'regime fede- pelo trabalho coletivo durante'décadas - q~e -ó resul-
ré.tivo. A norma que está na Constituição é de cará- tado da privatização seria' destinado ao social: à 
tér excepcional. Como tal;' excepcionalmente tarn- educação, à saúde e a todas ás carências a que a 
bém há de ser interpretada. Ela não pode ser am- nossa sociedade brasileira' foi relegada, principal-
pliada ao nosso arbítrio ou segundo conveniências mente em decorrência de um processo de acumula-
políticas e partidárias. - , .• ção de capital altamente violento, excludente e, ago-
, É a observação que eu deveria fazer, tranqüila- ra, finalmente, capaz de revelar a sua verdadeira na-

mente, Sr. Presidente, para acentuar que considero tu reza. ~ " I, C,_ ." • ' 

constitucional,- em princípio,' a Resolução, nos ter- A crise a que o Japão está submetido -' afir-
mos do parecer do nobre Senador Jefferson Péres. mam hoje notíCias vindas daquele país' -' deve-se à 
: Quanto às matérias que vão se desdobrar, evi- sobreacumulaçãode capital. Pois bem, parece que o 
dentemente o meu voto ,d~penderá de como ficarão Brasil, entre outras coisas, viciou-se no ópio da:dívi-
perfeitamente definidas." pelo~entendir:nento a que da externa e dadívida pública. - _, . , , 
chegarem os eminentes Senadores. ", Disseram que' estamos sofrendo um ataque 
: ,O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. dessa moeda internacional;' dessa moeda volátil. 
:EXª me permite um aparte?, ,I, ~, ' " .• Que ataque é este? Ataque? É a ~ameaça de o di-

O SR. ,JOSAPHAT~ MARINHO (PFL - BA) - nheiro sair, de ficarmos sem esses recursos, sem 

tOis ~~r. Humberto Lucena (PMDB.,.. PB':" Antes esse ópio., Então, o que·fazemos? Dobramos a taxa 
! de juros, a mais,elevada taxa de juros do mundo, 
!queV. Exª termine, data ~~,",ia, ainda levantaria um para que o nosso ópio não vá embora, para que ele 

i~~o~~~~:~y~, ~~O~~~~i:~~o de vista. Diz o arti- fique sustentando o ,nosso vício, . ancorando as nos­
sas desgraças. Portanto, só com: a ameaça desse i, Art. 57. Compete privativamente ao dinheiro fugidio sair, abandonar o País, o que aco~-

Senado Federal: teceu? Lá no Banco Central, resolveram.dobrar,a 
~.:~ ................... "........................................ taxa de juros e, com isso, além ··de:· outras conse-
VIl- dispor sobrelimités globais e con- qüênclas, aumentamos entre 20, 'e"24 'bil~Õesde 

dições para as operações de crédito interno reais, em doze meses, o serviço da dívida pública. 
e externo da União, dos Estados, do Distrito 'Agora estamos aqui, jogando esse~' pingos dágua na 

- Federal e dos Municípios, de suas autar- fogueira da' dívida dos Estados é; Municípios, : p~n-
quias e demais entidades controladas pelo sando que podemos resolver ou minorar'esse' ~rQ-
podér público federal: <, blema. h, • .. 

Por que' não incluir, também, a União nessa É óbvio que a veh'da 'de empresas é~tatais e~-
exigência estabelecida pela resolução? Ou seja, que taduais não será' capaz, absolutamente; ae alterar 
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em nada o montante da dívida pública, que agora re- Portanto, o que me parece é que o Brasil per-
cebeu mais este alimento, mais esse apoio, quando deu o juízo. 
os' juros foram aumentados no pacotaço que acaba- O Pr~sidente do Banco Central afirma hoje que 
mos de receber .. 'as medidas impostas pelo FMI ao Brasil e à Argenti~ . ' 

" Portantojnão me parece. qliedevêssemos'fa- na liquidarão a soberania nacionaL·E há quanto tem-
.zero alguma ,coisa .com.esses· recursos· advindo.sda . po estamos liquidando a soberania' nacional com' 
venda dopatrlmÔnio· publico; a 'não ser aquilo que a . essa medidas que hoje são condenadas pelo Presi-
nossa obrigação nos impõe..' dente do Banco Central, que elaborou esse projeto 

Hoje, a prioridade é obviamente atacar o de- que aí está de destruição, de sucateamento das em-
semprego que campeia e que já atingiu 1 bilhão de presas nacionais, de desemprego crescente, de au-
trabalhadores em escala mundial. Esses recursos mento contínuo do endividamento externo e da dívi-
deveriam ser aplicados na tentativa de reduzir o de- da pública, enfim, da dependência do Brasil ao ópio 
semprego, de criar novas oportunidades de emprego da dívida. Aqui a dívida é tratada desta maneira: do-
e não, .absolutamente, de serem entregues aos ban- bra-se sua alimentação, dobra-se o pasto para ela a 
queiros brasileiros que já receberam dezenas de bi- cada momento em que esse ópio ameaça retirar-se 
Ihóes de recursos do Proer e, agora,' novamente, do Brasil. Somos um País tão opiozado quanto foi a 
continuarão a ser beneficiados com essa medida China durante as duas guerras do ópio, e o nosso 
que .aqui estamos analisando ~eaprovarmos esse ópio se chama dívida pública e dívida externa públi-
contingen~iamehtode 75% para os' banqueiros. cae privada . 
. , Parece-me, po rta'1to , que ,deveremos ao me- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

rl<?s seguir, as de,terminações ~a Constituição e de- .:.. Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. 
terminannos que 25% dos recursos provenientes da O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
alienaçãó délsempresasestataisestaduais sejam Para discuti" Sem revisão do ,orador.) -.'Sr. Presi- . 
dedicados, por exemplo, ao' ensino,' à educação ou à dente, nobre colegas, é claro, há de se ter em mente' 
saúde. . que precisamos estabelecer limites para a dívida pú-. .. ~ ~ 

"0' .. Manifesto-me contrariamente ao destino que blica brasileira. Temos de aproveitar esse momento 
está osendo atribuído aos recursos provenientes da para fazer isso. É fundamental, sem dúvida alguma, 
vel)da .de empresas estatais por considerar que os que não haja um desordenamento no que tange ao 
banqueiros neste p'aís não deveriam ser a priorida- endividamento quer da União, quer dos Estados, 
de, como sãq, sujeitos a todos os favores, a todos quer dos Municípios. 
ós benefícios; inclusive, receberam um favor recen- No caso em tela, o que o Governo Federal pro-
te: dobrou-se a taxa de juros para melhor beneficiar pôs aos Estados? Ele propôs a repactuação, o rea-
o capital ,nacional e oestrangeiro, , as dívidas externas justamento fiscal, o reencontro das dívidas dos Esta-
qlJe apoiamos todos os dias na Comissão de Assun- dos com o Governo Federal. Qual é a proposta que 
tos E?onÔmi~ e neste plenário. tem sido feita e que está em andamento? É uma re­

" . Portanto, manifesto o, meu voto contrário a 
.essa medida que, ao contrário do que parece, vai 
beneficiar banqueiros, vai antecipar a receita dos 
banqueiros e não vai reduzir a dívida externa. Foram 
arrecadados R$3,4 bilhões pela União com a venda 
da Vale do Rio Doce. Esse valor não é suficiente 
para pagar sequer uma· semana dos juros dessa 
monstruosa dívida pública. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! me permite? 

Quero informar aos Senadores que prorrogo a 
sessão por sessenta minutos, para que o orador 
conclua a sua fala, e os outros Senadores possam 
pronunciar-se. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Muito obrigado. Já estou termin~ndo. 

pactuaçãó . das <1ívidas dos Estados por trinta anos. 
Dívidas com este ou aquele banco, com AROs e coi­
sa que o valham estão sendo renegociadas. Está 
sendo firmado um pacto por trinta anos - e essa dí­
vida os Estados hão de pagá-Ia, limitando a receita 
na base de 13% para abater essa dívida. E essa re­
constituição está sendo feita com o Governo Federal 
na base de 6% ao ano. 

Todavia, para que cada Estado recomponha a 
sua dívida, quer seja ela contratada, quer seja ela 
mobiliária, é necessário que pague, à vista, 20% 
desse montante. Cada um dos Estados deve desfa­
zer-se de 20% dos seus ativos para repactuar essa 
dívida com o Governo Federal. Essa, a proposta que 
foi apresentada. É isso que o Governo Federal pediu 
a todos os Estados da Federação e é isso que vem 
acontecendo. 
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Portanto, cada Estado, para poder repactuar Essa agiotagem passeia por aí. O Governo Federal 
sua dívida por trinta anos, a juros de 6%, além de não usou nada para abater a sua drvida. Ele tem o 
vincular cerca de 13% da sua receita para abater as céu como limite de seu endividamento. Essa é. a ver-
prestações, pr~isa pagar à vista cerca de 20% des- dade. Não sei se temos· condições de partir para 
sa dívida. Para que isso aconteça, para poder entrar isso. Se o Estado fizer a repactuação por mais trinta 
nessa repactuação, deve partir para a privatização, anos, terá de pagar 20% da sua dívida e, para isso, 
isto é, desfazer-se de bens que eventualmente pos- terá de desfazer-se de seus bens. 
sua. É isso o que está posto, Sr. Presidente, nobres No momento, a não ser que o Governo Federal 
Colegas. dê· o exemplo, não vejo como cobrar isso dos Esta-

· . Afora isso, além de pagar 20% da sua dívida, dos. Não vejo como impor-lhes uma norma dessas .. 
'não sei qual a . vantagem que o Estado' terá usando ,". , .' Eram essas as considerações que deseja~a fa~ 
75% . dos recursos advindos de outros bens que ve- . zer na tarde de hoje, Sr. Presidente. . 
nham a ser privatizados para abater uma dívida já 
repactuada. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o nobre Senador José Serra. (Pau-
Não sei se a própria Assembléia Legislativa de ) sa. 

cada Estado consentirá nisso, porque, hoje, cada 
Estado poderá recompor sua dívida por trinta anos, 
a :um custo de 6% ao ano e com o pagamento de 
13% da sua receita líquida todo mês. Sem se desfa­
z~r dessas condições, poderá pagar essa dívida, uti­
lizando-se de 75% dos recursos que arrecadar com 
a privatização de alguns bens e depois buscará, 
para desenvolver o seu Estado, recursos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. Nenhum 
desses Estados que estão repactuando nessa mo­
dalidade buscará recursos externos a um custo des-

",. ~e. Isso não existe! É muito difícil! Não entendo de 
que maneira isso será feito. 

Sr. Presidente, nobres colegas, depois de re­
pactuado isso, não sei se esses Estados vão querer 
privatizar um bem que possuam. É difícil! Eles não 
vão partir para essa tese da privatização. Não acre­
dito que façam isso. 

Sr. Presidente, o Governo Federal deveria dar 
o exemplo. Se ele privatizar alguma estatal, terá de 
~sar 75% dos recursos daí advindos para abater sua 
própria dívida para não pagar os altos custos que 
isão os juros. Se o Governo Federal não põe em prá­
lica esse sistema, como vamos exigir que os Esta­
'dos façam isso? Não sei qual o direito que nos as-
· siste para introduzirmos esse critério. 

No entanto - repito -, se o Governo Federal der 
· o exemplo, isto é, se usar 75% do que arrecadar 
: com a privatização para abater sua dívida, quer mo­
· biliária, quer externa, quer principalmente a interna, 
: terá autoridade para exigir o mesmo procedimento 
• dos Estados e Municípios. 

O Governo Federal não adota esse critério, 
: não aceita, sequer, discutir esse princípio. Este mês, 

,.' para pagar o décimo terceiro, está lançando títulos 
"I ;, do TesolJÍ'o Nacional no valor R$6 bilhões: Como <> 

.. custo é alto, há muitos interessados nesses títulos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO. DUTRA (BIÇ>co/P,T' "7 

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs.' Senadores, 'q'uero dizer que votei 
favoravelmente a este projeto na Comissão de As­
suntos Econômico's, mas fiz um', registro relativo 'a 
minha dúvida sobre sua constitucionalidade.' Quero 
dizer que, apesar do parecer favorável do Senador 
Jefferson Péres, essas dúvidas persistem e me le- , 
vam 'a temer que aéabemps por tomar uma'decisão 
que se tome inócua. Já hóuve'maniféstaçoospúbii­
cas de govemadores dizendo que, caso a' matéria 

. seja aprovada;. alegarãÕ incoristituclonálidade. . 

Se é' verd~de que o art. 52 dá prerrogáthía ao 
Senado para estabelecer condições que Estados de­
veriam atender quanto à análise de dívidas ou de 
empréstimos, é verdade, também, que o àit.· 24, a6 
estabelecer a competência da União, Estados e Dís­
trito Federal para legislar concorrentemente'sobre di­
reito tributário, financeiro ... (inciso I) e orçamento 
(inciso li), diz, no seu § 30, que, inexistindo lei fede­
ral sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. Ou seja, as Assembléias Legislativas 
têm total prerrogativa para definir o que fazer com os 
recursos decorrentes da privatização ao votar o or­
çamento. 

Pode-se dizer que a resolução não está impon­
do que o Estado aplique isso; a resolução apenas 
diz que o Estado que não fizer isso terá um trata­
mento diferenciado por parte do Senado. Ora, é lógi­
co que não é uma imposição stricto sensu. Mas, à 
medida que a resolução diz que. o Estado que fizer 
isso vai· ter um tratamento dO Semido. e -o Estado 
que fizer aquilo vai ter um outro, num entendimento 



25244 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

mais amplo do art. no. 24, o Senado estará ingerindo É fato também que, neste 'momento em, que o 
sobre a decisão dos Estados. - - . País está pa,ssando por um problema de natureza 

É apenas um registro, porque; a meu ver, não econômica, a,'nossa posição, que ,não é a da maio-
é esse o ponto principal. ria, não é a do Governo, independentemente dà dis-

Do ponto de vista meramente financeIro ou cussão qu~ v~ii continuar depois ou não, é pela sus-
irhêdiato, existe uma dose de justiça neste projeto. À pensão do processo de privatização, porque esta-

mos utilizando recursos públicos~ via BNDES, para 
medida que o Senado aprovar a federaliíação de to- financiar privatizações,/ para fazer 'com que su~am 
das as dívidas, 'à medida que, a partir de amanhã, ágios artificiais, como a injeção de R$1 bilhão para 
provavelmente, uma dívida de R$50 bilhões do Esta-
do de São Paulo passa a ser socializada por todos ajudar a privatização da CPFL, como já havia acon-
os brasileiros. É perfeitamente justo se estabelecer tecido, por parte do BNDES, na privatização da Light 

e outras coisas do gênero. 
que esses Estados vão ter que, pelo menos, à medi- . I Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, embora, 
da que vendem ativos, abater parte dessa dívida. 

- - " à primeira vista, este projeto possa ter uma caracte-
" No meu entendimento, a ques'.ão principal não rística de moralização, entendemos que, além de po-

passa por aí. der se tornàr inócuo, ele não atenta para outros as-
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora pectos. Por exemplo,'o Estado de Minas Gerais não 

não seja esta a intenção, o projeto apresenta uma privatizou a Cemig, por 'enquanto; vendeu parte das 
dose de emoção, de repercussão, que coloca em ações e arrecadou dinheiro. No meu entendimento, 
contradição as Bancadas em função de uma ques- por este projeto de resolução, já que não foi uma pri-
tão claramente eleitoral. Muito provavelmente, se vatização, o destino, do -dinheiro arrecadado não 
não tivesse sido aprovada a reeleição, talvez não atenderá à essa resolução. Assim, os governadores 
houvesse essa dose de passional idade. É fato, e es- que forem mais espertos vão vendendo aos poucos, 

·tamos vendo isso, com a posição das Bancadas, que algumas açÕes aqui, outras ali e -depois vende a 
um ,partido, porque tem mais governadores, todos transferência do controle .. 
candic4atos à reeleição e vão utilizar esses recursos O Sr. Esperidiâo' Amin (PPB - SC) - V. Exª 
para obras em·ano eleitoral, é contra o projeto. En- me permite um aparte? - • 
quanto outro, porque é Oposição em grande parte . 'O SR: JOSÉ EDÚARDO DUTRA (Bloco/PT -
dos 'Estados, é favorável ao projeto. É exatamente SE)..,.. Ouço V. EXª com prazer. 
esse pragmatismo eleitoral que faz com que, em al- ,OSr. Esperidião ~inin (PPB - SC) - V. Exª 
guns Estados, partidos como o PFL e o PPB se está levando seu desejo de se abster um pouco 
aliem,ao PT, a, fini dé não dar autorização legislativa além do texto. O texto diz: "certidão expedida pelo 
,para privatizar. Na realidade, a lógica não é ada pri- Tribunal de Contas do Estado atestando a destina-
vatização. 'A lógica passa ~a ser: a privatização, ção de, no mínimo, 75%: da receita das privatizações 
quando eu faço e tenho o controle, é boa; quando é ou venda de'ações"., ' 
um adversário polítiéo que faz, não é tão boa assim. Então" ainda que não tenha chegado ao con-
Emite-se um juízo' de valor sobre quem ,vai fazer a trole acionário, está compreendido, sim. O que espe-
privatização. Isso' está norteando o debate nesta ràva é que o argumento especioso que lhe ofereci ti-
Casa. Vamos deixar de ser,hipócritas. rasse V. Exª da abstenção para votar com a causa 

Em terceiro lugar, no meu entendimento, se é da moralização. " ' " -
verdadeiro o argumento de que não tem sentido dei- O SR. JOSÉ EDÚARDO -DUTRA (Bloco/PT -
xar governadores venderem ativos e ainda ficarem SE) - Mas eu não havià enunciado meu voto, S'ena-
com dívida, é falso acreditar que, mesmo que se uti- ,dor Esperidião Amin. , : • 
lizem os recursos para abater a dívida, vamos aca- O Sr. Esperidiâà ~min (PPB - SC) - Mas já 
bar com ela. Tem-se que, no caso, introduzir uma sei qual será o voto de V. Exª. . 

. análise da re~ponsabilidade pela dívida. É lógico que O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
_ existe a irresponsabilidade de governadores que fi- SE) - Pena que V. Exª não tenha feito um aparte 
zeram díyidas de forma absurda, mas existe também para contestar o principal da minha argumentação, 
o componente da política econômica do Governo Fe- que já durava 10 minutos. V. Exª tem razão, retiro a 
deral, que fazc9m que essas dívidas se reprodu- parte final, .mas esse foi um argumento lateral, mar-
zam. Nós não vamo~ resolver !'l questão apenas ginal, de todas as argumentações que fiz a fim de 
co.m essa r~solução. orientar o meu voto. 

; 
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Portanto, Sr. Presidente, Sr.ªs. e Srs. Senado- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Só 
res, aí está a justificativa para a minha abstenção, quero dizer que isso já aconteceu. Já aconteceu 
que não significa dúvida. É uma abstenção convicta, com votos do PSDB, do PT, do PFL, do PTB e do 
a partir dos pontos que havia levantado, ou seja, PDT, de forma que é uma decisão soberana. Tanto 
aquilo que deu emoção a esta matéria: o porquê de se falou aqui de deCisão soberana que acho que não 
Se~adores do PSDB, por exemplo, serem contra o há por que comentar. 
projeto e Senadores do PFL, a favor. Já disse isso Portanto não há, nas considerações que vou 
durante a minha exposição. .' aqui fazer, nenhuma contingênCia de emergência. 

: Para, usar um termo não regimental, eu gosta- Só isso, acho que é bom. No momento em que se 
ria: de dizer que a forma como a tramitação desse argúi a coerência da argumentação dos Senadores-
projeto se deu e o grau de emocionalidade que ado- é um direito argüir - quero assinalar essa questão, 
tou, em função de casuísmos e de questões prag- que vale para os Senadores Casildo Maldaner, Vilson 
máticas, faz com que a discussão passe a ser quase Kleinübing e também para o Senador Esperidião Amin. 
uma briga entre frações da base governista. Agora, não há dúvida nenhuma de que todos 

No nosso entendimento, se fosse para discutir os argumentos oferecidos para contestar o Projeto 
uma proposta que apontasse para a solução do pro- de Resolução da CAE reforçam a necessidade da 
bl~ma da dívida dos Estados e que levantasse essa sua existência. Quais são os argumentos? Número 
preocupação que já assinalamos, o mais correto, um: a União devia fazer a mesma coisa. Vamos pro-
neste momento em que está colocada a situação da por! A União disse isso no caso da Vale. Os Sena-
economia do Brasil, o mais patriótico, o mais lógico dores que quiseram contingenciar a alienação de 
dO ponto de vista de alguém que quer ter um país ações da Vale do Rio Doce a investimentos tiveram 
que saia desse processo, mas em condições de ala- frustrada a sua iniciativa. O Governador Mário Covas 
vancar o desenvolvimento, o mais indicado seria a - justiça seja feita '-' anunCiou que 100% dos recur-
suspensão, pelo menos temporariamente, desse sos auferidos com a privatização da CPFL serão 
processo de privatizações. Sabemos que não é a destinados ao abatimento da dívida. Portanto, esse 
posição do Governo nem a posição da maioria. é o caminho, e a União deveria merecer alguma es-

Assim, libero a Bancadéi, mas vou me abster pécie de patrulhado Congresso. Por quê? Porque a 
da votação, apesar do apelo. dívida interna, no início -do PianO Real, era de R$60 

Quero registrar, já que o Senador fez um apar- bilhões; agora, deve estar próxima de R$300 bilhões. 
te, que um dos exemplos que dei de pragmatismos Amanhã, apreCiaremos o caso de São Paulo, 
eleitorais nos Estados, que fazem com que' em ai-que consistirá em autorizar - supõe-se - a que a 
guns Estados o PFL e o PPB se aliem ao PT para União emita R$54 bilhões de títulos a valores de 
não dar autorização legislativa para a privatização, é março deste ano. Tirem os títulos de São Paulo e 
o caso do Estado de Santa Catarina, onde se fez um outras dívidas pendentes do mercado ou da falta 
Juízo de valor sobre a privatização. dele. O Governo dará, sob a forma de empréstimo, 
i Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. por 30 anos, com juros prefixados, à prova de paco-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) te; Não existe pacote fiscal para esses juros, eles 
.:... Com a palavra o Senador Esperidião Amin. são imunes a crise. Se, o Governo está pagando 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para quase 40%, no caso cobrará 6%. 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, O que vai ocorrer? A dívida vai subir. Todos os 
vou iniciar minha breve colocação - pretendo que Estados - e isso alcança Estados que tiveram boa 
seja breve - exatamente pelo ponto que foi aqui dei- administração financeira, como o Ceará - estão ob-
xado pelo Senador José Eduardo Dutra. Nem o Se- tendo empréstimos acima do limite e com pareceres 
,nador Vilson Kleinübing, nem o Senador Esperidião da Secretaria do Tesouro Nacional dizendo que não 
,Amin e - justiça seja feita -, nem o Senador Casildo oferecem garantia. O Senado ainda não aprovou. 
,Maldaner, estamos movidos por questão estadual, O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Mas já 
, posto que, no caso de Santa Catarina, a Assembléia aprovou de outros. 
; Legislativa não concedeu e até retirou por lei a con- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Ain-
cessão que tinha dado para que a venda de ações da não aprovou, mas vamos aprovar. E Sabe o que 

: ocorresse. pode ser feito? Sabe qual é uma perversidade, uma 
O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - maldade, como está na moda dizer - o Banco Cen-

o Por quê, Senador? O PFL e o PPB são tão liberais! trai cunhou essa expressão: - Que pode ser feita 
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com o dinheiro da privatização, senhores? O Gover- mente, está reduzindo em 3/12, aproximadamente 
nador Mário Covas, por exemplo, poderia fazer o se- 75%, o. valor da operação que poderia ser feita. Se-
guinte: pegar os R$3 bilhões da CPFL, oferecer gundo, est~ proibindo que a operação seja feita nos 
como contrapartida de um ,empréstimo, levantar no seis meses que antecedem a eleição, está interferin-
mínimo mais R$3 bilhões e aumentar a dívida em do com.um:pràzo entre a resolução e a eleição me-
mais R$3 bilhões. Em qualquer agência de fomento nor do que o interstício que resta entre o dia de hoje 
do mundo - isso vale para a JICA, no Japão, para o e o dia 4 de outubro do ano que vem. É essa resolu-
KFW, para o BIO e para o Banco Mundial -, como ção que está sendo emendada pelo projeto de reso-
está hoje, com R$3 bilhões de privatização, não in- lução. 
vestem ou se gastam como quiser os R$3 bilhões, O Sr. Lúcio AI~ântara (PSOB - CE) - V. Exª 
como arruma no mínimo mais R$3 bilhões de dívida. me concede um aPé!rte? 

O Senado está dando o primeiro passo, não é O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) -
o último. Aliás, é o primeiro em quase 7 anos que Ouço o nobre Senador Lúcio Alcântara. 
estou aqui. É a primeira vez que vejo o Senado to- '0 Sr. Lúcio Alcântara (PSOB - CE) - Farei 
mar a iniciativa de dizer ao País e ao Govemo: juízo! um aparte rápido, Senador, usando seus próprios ar-

Não tem nada de inconstitucional. Essa regra é gumentos. V. EXª invocou a União e o Governador 
muito mais amena do que as regras que os Gover- Mário Covas como exemplos. O Presidente da Re-
nadores aceitaram e descumpriram em função do pública investe 100% do que consegue vender, por-
Voto nº 162 do Conselho Monetário Nacional. Aqui- tanto, no raciocínio de V. EXª' está tendo um com-
lo, sim, é uma intervenção branca nos Estados, as portamento irreprochável. Não obstante, V. Exª mos-
antecipações de receita consolidadas em novembro tra, o que é sabido e' notório, que a dívida vem cre-
de 1995, não honradas, porque estão sendo consoli- scendo. Não seP,recisou de lei, já que nenhuma lei 
dadas de novo agora. Aí, sim, o Estado se obriga a federal obriga o Presidente a fazer tal escolha, trata-
demitir, o Estado se Cibriga a privatizar. Aquilo, sim, se de uma decisão política, uma decisão que Sua 
é que é antifederalismo. E num contrato de emprésti- Excelência adotou por entender que é a mais conve-
mo com a Caixa! niente para o contexto nacional. Assim também age 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSOB - CE) - Aprova- o Governador Mário Covas, que está aplicando 90% 
do pelas Assembléias Legislativas. . do que consegue arrecadar com a privatização para 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - De- amortizar a dívida. Portanto, é o caso de dizer-se 
pois de assinados e depois 'de feita a dívida. Apre- que se trata, no momento, de uma decisão do gover-
sentado o 'Contrato às Assembléias como fato consu- nante. Amanhã, o Governador pode aumentar essa 
mado. cifra para 100%, pode estar em uma contingência 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Elas po- 'que só o. leve a amortizar 50% ou 30%, quer dizer, 
deriam recusar.' estamos querendo engessar os governadores, de ai-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB _ SC) _ Sim, guma maneira reduzir; tolher sua capacidade política 
poderiam, e deixariam o 'Estado num impasse. Era como gestores que foram livremente eleitos pelo 
um contrato de adesão às cláusulas pétreas, não povo. V. EXª argumentará que a situação se resolve 
pode ser mexido. Agora aqui estamos discutindo. Os se eles vierem até aq'ui pedir um novo empréstimo. 
Senadores, de acordo com a sua convicção, estão O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - E é 
podendo influenciar no texto. E é um texto que vai verdade. 
para uma resolução. Está aqui! A Resolução nº O Sr. Lúcio Alcântara (PSOB - CE) - Mas sa-
69/95 foi aprovada no dia 14 de dezembro de 1995,bemos que os governadores negociaram. V. Exª 
portanto, há muito menos de um ano da eleição de acabou de lembrar que esses contratos envolvem 
1996, e teve dois dispositivos regulando operação privatização e redução do número de pessoal, mas 
de crédito de prefeituras há menos de um ano de foram aprovados pela Assembléia, e a posteriori a 

, eleição. E ninguém disse nada. O art. 12, no seu Pa- Assembléia ratificou a decisão dos governadores, 
rágrafo Único, estabelece: 0%, 100% e 80% de ope- deu-lhes o respaldo político e legal que precisavam. 
ração, de valor a liberar. Não é só 0% e 100%, não. Essa que é a instância própria. O Senado não pode 
Ao dizer que, no ano da eleição, a antecipação de se erigir aqui naquele que vai de norte a sul, de leste 
receita não pode passar de 30 de novembro, está re- a oeste, incidir em responsabilidades típicas dos go-
duzindo o valor da antecipação, porque está elimi- 'vernadores ou dos prefeitos municipais. Muito obri-
nando três prestações, três parcelas. Conseqüente- gado pelo aparte. 
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: O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Que­
ro :dizer a V. EXª que o Senado Federal tem.essa 
atribuição dada pela Constituição. Senão, por que o 
Se'nado teria que autorizar um empréstimo de um 
Es~ado? Que intromissão é essa ir:"débita, se levar­
mos o raciocínio ao extremo? Pelo co~trário, .esta é 
a Casa da Federação. 

O que,falta; ainda falta ao projeto de resolução 
da CAE, e haverá de ser aperfeiçoado, é acatar a 
s,-,gestão, que não sei se foi apresentada formal­
mente, do Senador Fernando Bezerra de levar a por­
tatia que o Ministério da Fazenda tem hoje que clas­
sifica os Estados, como o Brasil, é classificado, em 
"a", "b" ou ·c", de acordo com sua capacidade de Ii­
quidez, de pagamento, em função disso onerá-lo 
c6m uma maior obrigação de amortização ou menor, 
é: isso que falta. Mas esse é o primeiro passo, se­
n\lores, se não dermos esse primeiro pásso... '. < •• 

: Sr. Presidente, peço a sua compreensão para 
poder concluir. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT --SE) -
Concede um aparte, Senador Esperidião Amin? 

; O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB :... SC) - Não 
posso mais, Senador José Eduardo Dutra. Mas' se 

I rião houver objeção por parte do Sr. Presidente. ' 

, O Sr. José Eduardo Dutra (BloCo/PT - SE) -
Será extremamente breve: 

j O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB -: SC) - Pois 
~ão, Senador José Eduardo Dutra.' , 

: O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Çoncordo plenamente quando V. Ex.!! ressalta o ca­
ráter draconiano dos acordos dos Estados e a reso­
lução do Senado que os homologou. SÓ,não concor­
~o que seja invocada essa résolução neste momen­
to, até Porque particularmente votei contra ela, exa­
tamente por entender que tinha esse caráter. Mas·o 
!argumento que era sempre colocado era o de que se 
'itratava de um acordo já firmado com os Estados e 
:que iríamos apenas homologá-lo, o que não é o 
jcaso agora dessa resolução. 

: O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC.) - Eu 
i até não gostaria de falar da outra resolução; estou 
: falando da Resolução 69/95: No mesmo dia, em ~ 5 
: de dezembro, foi aprovada a Resolução 70/95. Essa 
: sim é um primor de preocupação do Senado com as 
: suas atribuiçÕes. Ela homologa, ou homologava por­
i que tivemos o bom senso de emendá-Ia, os acordos 
; feitos de acordo com o voto do conselho e suas alte-
: rações futuras. ' 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE.)­
i Contra o meu voto e o de V. Ex.!! também. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Mas 
foi aprovada pelo Senado. Ninguém arguiu a incons­
titucionalidade dessa aberração. Ninguém disse que 
isso interferia no Senado e na Federação. Agora, 
neste momento, e aí concluo, Sr. Presidente, ,este 
projeto de resolução é um passo pioneiro - não pos­
so nem dizer que seja o único - rumo ao realismo fi­
nanceiro e, a partir dele, tenho certeza, se for apro­
vado, vamos nos preocupar em aprimorar a resolu­
ção, em classificar os Estados para não sermos in­
justos com os que são mais diligentes e indiferentes 
em relação àqueles,que não cuidam da sua situação 
financeira e econômica., Agora, se não dermos esse 
passo, não sei se esta Legislatura terá outra oportu­
nidade de dar uma demonstração tão útil e pedago­
gicamente tão válida em prol da moralização do sis­
tema de financiamento, de empréstimos e de amorti­
zação destes - que um dia terão que ser pagos -
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. 

Por isso, apelo aos companheiros para darmos 
este passo, o qual poderemos concertar e aprimorar 
no curso do que viermos a compreender como sen­
do o melhor. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º 
Secretário . ... , . . 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Com a palavra o Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisãQ do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e· Srs. Senadores, nós aqui estamos analisando o 
tempo. Na verdade, trata-se de uma questão relativa 
ao tempo: é o passado; é o presente; e é o futuro. O 
fato é que as empresas estatais, sejam elas de ener­
gia elétrica, sejam elas de telecomunicações, como 
no caso do meu Estado, sejam elas de saneamento 
básico - não importa - são resultado da poupança, 
da acumulação realizada pelo trabalho e pelo inves­
timento de gerações e gerações. Então, essas em­
presas estatais, que estão aí, constituem um patri­
mônio construído pelo passado. Mas, ao mesmo 
tempo, a dívida que aí está também é uma mensa­
gem que vem do passado; é uma longa acumulação 
vinda do passado. De modo que tem lógica sim, tem 
coerência sim, quando utilizam recursos de privatiza­
ção para reduzir a dívida feita no passado, porque 
foi essa mesma dívida que acabou permitindo a es-
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truturação desse patrimônio. Tem sentido, sim, a ló- ção determina. O Govenador poderá usar até 100% 
gica que presidiu a proposta do Senador Vilson . Klei~ dos recursos de privatização para investimentos e 
nübing. Não é possível desdizer ou desmé~tir que osnàda para o abatimento da dívida. 
recursos de privatização tenham um compromisso A resolução diz que (j Senado levará isso em 
com o prese'nte' mas também com o passado. E não conta, caso esse governador queira realizar novas 
aceito a tese de que esses recursos não podem ser operações financeiras independentes daquelas que 
usados para o futuro também. Esse é o outro dado estão resolvidas no acordo de reestruturação e quei-
de tempo que tem de entrar nesta discussão. ora com elas aumentar o endividamento do seu Esta-

Entendo que, quando tivermos a sabedoria de do. Se o Governador não vai enviar nenhuma pro-
usar uma parcela dos recursos para suprimir dívidas posta de operação financeira ao Senado, ele não 
do passado e uma outra párcela para garantir inves~ está submetido a essa regra. 
timentos em função das gerações futuras, -haverá, .' Mas, se ele pretende realizar operações, au-
na minha opinião, o bom se~so, " mentar a dívida do Estado, fazer novos emprésti-

Por isso, Sr. Presidente, propus uma emenda mos, então ele tem que saber que não é possível 
de 50%. Na Emenda nº 2, do Senador Sérgio Ma- que ele venda, não pague e ainda queira mais dívi-
chado, há um item, que deve ser considerado, que das. 
possibilita que os recursos oriundos -da privatizaçãó 
constituam um fundo' de' capitalização -que' servirá 
para pagar os inativos estaduais. Será _ uma espécie 
de previdência compleme'ntar que virá atender ao 
pagamento de um setor altamente oneroso para os 
Estados. 

Não é um fundo perdido. Não é um dinheiro jo­
gado no espaço, É um fundo de capitalização, que 
vai permanecer eternamente, que os futuros gover­
nadores terão que gerir e ampliar, se forem compe­
tentes. 

Por isso, vejo na emenda que possibilita a cria­
ção do fundo de capitalização para pagamento dos 
aposentados do setor público, dos inativos esta­
duais, uma fórmula correta, de bom senso. 

Mas o mais importante que temos que decidir 
aqui :- e creio que isso é que estamos decidindo- é 
um princípio de eqüidade.'Não posso imaginar que o 
governador do presente é um perdulário, é um irres­
ponsável, é um salafrário e vedar, com·ele, toda utili­
zação dos recursos da privatização. E não posso 
imaginar que os governadores do futuro serão'pes­
soas responsáveis, sensatas que saberão usar com 
propriedade, com parcimônia os recursos da privati-

,zação. Isso é profundamente injusto. Daí por que 
não pode haver uma diferença entre o ano de 1998 
e o ano de 1999 e o ano de 2001 em relação a essa 
questão. Daí por que creio que a eqüidade está em 
manter um percentual permanente para critério do 
Senado, 

Por fim, quero ressaltar que, se viermos a 
aprovar o projeto de resolução, não significará que 
os Governadores estarão obrigados, rigorosamente, 
a cumpri-lo. A decisão não tem efeito externo ao Se­
nado, ou seja, não obriga, comportamentalmente, 
que os Governadores cumpram aquilo que a resolu-

Realmente, não seria de bom senso; como não 
seria de bom senso cortar-lhe as pernas e impedir 
que o Governador olhasse para o futuro - que é o 
que todos queremos. 

Assim sendo, apresentei a emenda que reduz 
de 75% para 50%. E quero aqui insistir na importân­
cia de aprovar, parcialmente pelo menos, a emenda 
do Senador Sérgio Machado quanto à constituição 
do fundo'para aposentados. 

. Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Foga­
ça, o Sr. Ronaldo Cimhp Lima, 112 secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é 'ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antônio Carios Magalhães) 
- O Relato~ pede para antecipar o seu pronuncia­
mento e a Mesa defere. Tem a palavra o Relator. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - se. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
qúando fiz o relato preliminar da resolução que esta­
mos discutindo, apresentei um substitutivo ao projeto 

_ original que veio da Comissão de Assuntos Econô­
micos, tendo em vista a necessidade do entendi­
mento. 

Estou partindo do seguinte princípio: o Senado, 
qualquer que seja o valor que se estabeleça para o 
abatimento da dívida, estará dando um passo positi­
vo, estará dando um passo para o seu futuro, 

Faço algumas observações. Ouvi aqui, hoje, 
muitas coisas, mas esta proposta tem um único ob­
jetivo: tratar da dívida pública, 

. Quando a proposta foi formulada na Comissão 
de Assuntos Econômicos, tive a oportunidade de 
mostrar o que <> Parlamento do Canadá fez com sua 
dívida pública: junto' com a administração pública, 
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em: 1993, tomou a decisão de zerar seu déficit públi- estou retirando o substitutivo que apresentei para 
cO,porque os juros estavam a 12,5% ao ano. O Par- voltarmos ao projeto original,' sem prejuízo das 
lamento e o Governo entendiam que esse índice de emendas. Votaremos emenda por emenda e darei 
juros -estava tolhendo o crescimento do Canadá, e parecer emenda por emenda. 
erá verdade, e então fizeram um esforço drástico de Darei parecer favorável. Antecipo que o pare-
redução de seu 'déficit público. E, no qrçamento de cer é favorável, quando chegar o destaque da emen-
1997/1998, com orgulho, o Poder Executivo, o G07 da do Senador José Fogaça. Darei o parecer favorá-
vemo do Canadá e o Parlamento demonstraram que vel, porque é a hipótese que temos para fazer uma 
em 1993 pagava-se, para financiar uma casa, 12,5% votação adequada para criar o primeiro passo. 
d~ juros; e agora paga-se 5%. Depois de 35 anos, O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pela primeira vez na história, o Canad~ tem taxas de _ Permita-me V. Exª. Se V. EXª vai modificar o pare-
juros inferiores às dos Estados Unidos. E é evidente cer, está no momento de fazê-lo. Não vai surgir ou-

. que isso tudo resultou do esforço para reduzir a dívid~.. tra oportunidade. 
. Não consigo entender como estamos pensan- O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) ;... 

do em ter desenvolvimento, crescimento econômico, Neste momento, Sr. Presidente, estou retirando o 
se imaginamos que dívida não se paga, que dívida substitutivo para que votemos o projeto original, que 
se rola, e que se pode fazer mais e mais dívida. veio da Comissão de Assuntos Econômicos, sem 
E~se foi o espírito da proposta. prejuízo da votação das emendas sobre as quais da-

Eu gostaria de fazer algumas observações. rei parecer a cada votação, de acordo com orienta-
A interferência nos Estados só acontece para ção de V. EXª. 

cbnter os gastos, mas, para obter mais receita, a in- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
terferência é inconstitucional, ou o inverso: quandO _ A oportunidade é agora, até porque a Emenda n2 
queremos que a conta seja paga, estamos interferin- 10 contraria o ponto de vista de V. Exª. Então, ela te-
do; quando é para fazer a dívida, não estamos inter- ria de ter parecer diferente. 
ferindo. Somente quando desejamos que a conta O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL _ SC) _ 
seja paga. ' 
I ' Vamos votar o projeto original preliminarmente? 

> Além disso, Srs. Senadores, a União, em cada 
~enegociação de dívida tem absorvido enormes par- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
celas dessa dívida dos Estados, e já est~mos na ter- - Se V. EXª assim o entender, tirando a preferência, 
éeira negociação. Neste momento, há uma antecipa- vota-se o projeto original. 
ção de' receita de R$3 bilhões feita pelos atuais go- O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) -
vemadores e eles sabiam que tinham que pagá-Ia Mantenho a preferência do projeto original. 
nos atuais "mandatos. Esta conta da ARO está indo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
para a União, para a Caixa Econômica Federal, e a - O parecer de V. EXª é quem vai dizer. Sedesapa-

, r~ceita da ,privatização não vai. Esse foi o espírito rece o substitutivo, V. EXª vota ... 

"a 

fipréfientado. , O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) -
!" " Dentro dos entendimentos que estavam sendo Retirei o substitutivo agora, através de requerimento, 
:previstos, pareceu-me adequado apresentar um Sr. Presidente. Estamos no projeto original da Co-
:substitutivo no qual se colocava para recursos aufe- missão de Assuntos Econômicos. 
,'ridos com a privatização - é o que está no substituti- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
:'vo - 'a questão de passar essa inversão 75/25% com _ Mas há três emendas substitutivas. Sobre essas 
: a observação feita com a emenda proposta pelO Se- V. Exª deve dar o parecer agora mantendo o parecer 
: nador Gilvam .Borges. ,I anterior ou fazendo uma retificação. 
. Sinto que não há esse consenso e desejo que .. " 
:' o Senado mostre para a população brasileira que o O SR. VILSON KLEINUBING (PFL - SC) -
; pagamento daconta'não vai ficar somente para ela, Desconheço essas emendas, Sr. Presidente. Co-
i que b' adminístrador público também vai ter que fa- nheço as nove emendas ... 
: zer economia, vai ter que fazer um esforço para re- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
: duzir a dívida, que as empresas que estão endivida- - São exatamente essas. 
: ,das estão fazendo tudo para pagar sua conta, que o O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) -
: administrador público também terá de fazer o seu Teremos votação em separado dessas nove emen-
, esforço, e não houve esse consenso. Nesse sentido, das? 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) uma emenda que tenha parecer contrário também, 
- Não. Só se for pedido destaque para qualquer umaaléril daquelas que... . . 
delas. Fora isso, poderemos votá-Ias em globo. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) - Sr. - Claro.' ' 
Presidente, o parecer sobre as emendas, com a reti- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - En-
rada do substitutivo, é o seguinte: tão, minha solicitação é que V. ExII abra o prazo 

Emenda n2 1, do Senador José Fogaça: aco- compatível. Nãoseilse todos já o fizeram. Creio que 
I 

Iho-a integralmente; o Plenário vai se manifestar, havendo aprovação. 
Emenda n2 2, do Senador Sérgio Machado: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga/hães) 

acolho-a com 'a redação que está no substitutivo, - Já existem v~rios requerim'entos,d~ g,es~aqu~,4:t, •. 
pois é uma redação mais clara, mais.simples, mas a' " enqúanto 'estiverenfdíscussão.; deverãó:súrgir>"" " .• < 
emenda está acolhida na sua íntegra; , O SR. 'ESPÉÀIDIÃO'AMIN (PPB':' se) -MUito' 

Emenda n2 3, do Senador Edison Lobão: não' obrigado. ' ' , 
está sendo acolhida. Voto contrário; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-

, Emenda n2 4, do Senador Coutinho Jorge: o es) - ContiQua em discussão. 
p~recer é pelo não acolhimento; Com Í1'palavra o Senador Sérgio Machado. 

Emenda n2 5, do Senador Sérgio Machado: o (Pausa.) . 
parecer é pelo não acolhimento; O Senador José Serra desistiu ~e falar . 

. Emenda n2 6, do Senador Bello Parga: o pare- Com a palavra o Senador Be/lo Parga. 
cer é pelo acolhimento; O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para discu-

Emenda n2 7, do Senador Bello Parga: o pare- tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Pro-
cer é pelo não acolhimento; jeto de' Resolução, de autoria do Senador Vilson 

Emenda n2 8, do Senador Ronaldo CunhaKleinübing, por ele mesmo relatado, tem um 'mérito 
Lima: o parecer é pelo não acolhimento; e inegável, que é o de estabelecer que, do resultado 

Emenda n2 9, do Senador Gilvam Borges: o das privatizações, uma parte seja destinada' à amor-
parecer é pelo não acolhimento, em função da difi- tiz~ção do débito dos Estados. Isso pareceindiscutí-
culdade de acordo nessa questão. vel. Quero frisar; no entanto, que a maneira, como.~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfós Magalhães) está sendo apresentàda 'a redaçãó é' iniustá ~m '848 '" 
- Sobre a mesa subemenda à Emenda nº 2-PLEN, essência; porque, inicialmente, elà tratá de maneira 
apresentada pelo relator, que será lida pelo Sr. 1 !!igual situações desiguais. E vou figurar IJmél' hlpóte~; " 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. se que creio ser acessível a todos. Todos os Esta-

É lida a seguinte: dos seriam forçados a dar um tratament~ ao resulta-
SUBEMENDA (SUBSTITUTIVA) À EMENDA do da privatização, se quiserem, futuramente, plei­

tear autorizações de empréstimo ao Sena~o. 
N22 - PLEN Então um Estado, párafugir às suàs limitações 

Art. 13 - .... ................................................. ....... orçamentárias, recorreu a operações de antecipação 
X - .................................................... ;............. de receita orçamentária de juros altíssimos no mer-
a) ...................................................................... cado, fez a emissão de títulos públicos dos juros 
b) ...................... ~ ......... :....................................... . mais elevados no mercado financeiro, ou então,.to-
e) na constituição de fundos para o pagamento mou empréstimo nos seus próprios bancos, ou seja, 

de benefícios previdenciários a servidores públicos, nos bancos oficiais estaduais. E é essa a dívida avo-
que vierem a ser criados no âmbito dos estados, do lumada pela qual esse Estado responde. No entanto, 
Distrito Federal e dos municípios. um outro Estado não fez operação de antecipação 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. de receita, não' emitiu títulos públicos, não tomou 
Presidente, peço a palavra pela ordem. empréstimo em seu próprio banco oficial, e, no en-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tanto, estaria obrigado às mesmas condições do que 
- Tem V. Exª a palavra. Prossegue a discussão. aquele outro que se endividou irregularmente ou ele-

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Pela vadamente. 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sim, Sr. Presiden- Considero isso uma injustiça que se. pratica 
te, é que eu gostaria de saber: agora, os Senadores, aos Estados que cuidaram de obse,rvar suas con~as, 
mesmo os que tiveram parecer do Relator contra ,.' equilibraram suas:teceitas'e 'dàspésase nãQ·sêen" 
sua emenda podem pedir a votação em destaque de dividaramindevidamente, Sr. PresidÉmte. .. ,< 

, ..... , .. 

"~ I " 

. '. ~ . -' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães. contraído junto ao banco estatal ou a outro banco. 
Fazendo soar a campainha.) - Permita V. Exê que o Também posso afirmar que o Estado do Amapá não 
interrompa para prorrogara sessão por mais 30mi- tem nenhuma companhia a privatizar.' 
nutos. (Pausa.) Feita essa ressalva, quero, contudo, dizer que, 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro- sem dúvida, o que me traz a esta tribuna é o fato de 
gada a sessão por 30 minutos. conceber o Senado como a instituição que repre-

O SR. BELLO PARGA (PFl - MA) - Obrigado senta a Federação. Ali está a figura de Rui Barbosa 
a V. Exê. entronizada neste plenário, vindo desde os tempos 

I Sr~ Presidente, considerando que esse trata- do Rio de Janeiro. É ele que, em páginas memorá-
mento é injusto, não posso, nos termos em que ela veis, teve a oportunidade de fixar os limites e a fun-
está'vaZada, apoiar o Projeto de Resolução de auto- ção com que foi criada esta Càsa, que tem cumprido 
ria do Senador Kleinübing. No entanto, Sr. Presiden- com o seu dever. 
te, é ac~itável a emenda do Senador José Fogaça, 
mas chamaria a atenção para uma emenda apresen­
tada: por meu colega de Bancada, Senador Edison 
lobão, que procura corrigir a injustiça a que me refe­
ri, para que os Estados que não possuem dívida mo­
biliária não fiquem sujeitos a essa obrigação. 

"Então, faço um apelo ao Relator, Senador Vil­
son Kleinübing, para que acate a emenda do Sena­
dor Edison Lobão , que corrige a distorção de se jo­
garem em vala comum os Estados que se endivida­
ram irregularmente 'e os- que -procuraram seguir a 
normalidade de suas obrigações financeiras. 

, É este o meu pensamento: não sendo acatada 
a emenda do Senador Edison Lobão, não me vejo 
em con,dições, Sr. Presidente, de apoiar a proposi­
ção Ido ~ Senador Vilson Kleinübiing, apesar do seu 
sentido moralizador. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Sarney. 

O:SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, confesso que não desejava, de 
maneirà nenhuma, interferir neste debate, até mes­
mo para evitar equívocos, como a interpretação de 
que eu: estivesse falando para defender especifica­
mente um assunto referente ao Estado do Maranhão 
ou ao Estado do Amapá. auero dize.r que nenhum 
desses: dois Estados tem qualquer pretensão de fa­
zer privatiza.ção no ano eleitoral de 1998. 

\ 'aLero dizer ainda que, quanto ao Estado do 
Marannão, como se referiu o Senador Edison Lobão, 
o Estado está com suas finanças absolutamente em 
dia, e s'uas dívidas sendo pagas dentro dos parâme­
tros estabelecidos por lei. Os seus bens, as compras 
públicas, os serviços que contrata estão sendo pa­
gos também com absoluta regularidade assim que 
são apresentadas as faturas; a parte de custeio está 
dentro dos limites legais ou mesmo abaixo deles. 
Portanto, o Estádo do Maranhão não fez nenhum 
, I 

empréstimo de ARO,' não tem nenhum empréstimo 

lembro-me bem de que, num discurso feito so­
bre as intervenções que eram muito comuns no prin­
cípio da República, Rui Barbosa teve a oportunidade 
de, no discurso sobre a intervenção no Estado do 
Rio de Janeiro, dizer exatamente o que significava a 
Federação. Segundo ele, esta é uma Casa que deve 
defender a Federação, isto é, os Estados que com­
põem a Federação. 

Hélio Beltrão tinha uma frase que considero 
,--muito precisa: Ninguém reside na Federação; todos 

nós residimos nos nossos Estados, nos nossos Mu­
nicípios. E Teixeira Júnior, num debate famoso nesta 
Casa, ou melhor, na Câmara dos Deputados, ainda 
ao tempo do Império, teve a oportunidade de dizer: 
"Minha pátria começa em meu Município. Essa é a 
melhor maneira que tenho de ser um grande patrio­
ta. 

Hoje, vejo que todos nós estamos defendendo 
a União e abdicando dos Estados, que temos o de­
ver de defender, dos quais somos representantes: 
Estados que atravessam, neste instante, problemas 
seriíssimos, que põem em risco a própria existência 
da Federação; Estados que foram punidos pelo FEF, 
com a retirada do ICMS, e pelos contratos draconia­
nos que tiveram de firmar para sobreviver. Dir-se-á 
que é necessário que se faça uma regulamentação 
severa, nesta Casa, sobre a conduta estadual. Estou 
de acordo; não sou daqueles que querem ver na lei 
agora votada uma paixão política ou interesse eleito­
ral de qualquer candidato em qualquer Estado. Ao 
contrário, quero buscar uma intenção nobre na reso­
lução que estamos votando. Se não me equivoco, foi 
Diógenes que, ao lhe oferecerem duas dracmas pe­
dindo que desse uma sabedoria, respondeu: in om­
nibus rebus fineum, ou seja, em todas as coisas 
deves buscar uma finalidade. Qual é a finalidade 
dessa resolução que estamos votando? A sua finali­
dade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é justamente 
coibir que, num ano eleitoral, existam abusos prati-
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cados por Estados que estão, no momento, em pro- Não se- diz que ela entrará em vigor na data de sua 
cesso de privatização. Acredito que isso seja justo. publicação. Ocorre que entrará em vigor a partir da 

Muitas leis, neste País, ao contrário um pouco publicação da resolução que ela modifica. Pelo me-
do que aqui fixou o Senado Josaphat Marinho, são nos, esta, uma questão jurídica que os Estados ha-
destinadas justamente, como leis transitórias, a evi- verão de discutir quando tiverem que justificar a apli-
tar abusos morais durante o processo eleitoral. Te- cação de seus recursos. 
mos votado e votamos, neste ano, a lei sobre as Também saliento aqui o item XI, que dispõe 
eleições do próximo ano. São leis proíbem as no- sobre a apresentação de quadro de usos e fontes de 
meações; leis que proíbem a venda de bens públi- recursos provenientes da privatização de entidades 
cos; lei que obrigam os mandatários públicos a cum- da administração indireta, arrecadados desde de 1º 
prirem severos preceitos éticos durante o processo de janeiro de 1995. Dir-se-á, como já ouvi alguns ar-
eleitoral. Portanto, esta é uma lei que tem por final i- gumentos: trata-se de um simples pedido de infor-
dade exatamente estabelecer isso. Mas o que vejo mação. Ora, se se tratasse de um simples pedido de 
de estranho é que se queira numa lei transitória es- informação, não precisava constar de uma Resolu-
tabelecer. um princípio definitivo. Isso é uma inova- ção. Ocorre que ele está vinculado, sem dúvida, 
ção. Queremos evitar que nessa eleição se utilizem àquelas outras exigências que se pede nesta resolu-
recursos públicos de privatização, para evitar a de- ção para que os Estados possam obter no futuro os 
formação da vontade eleitoral. No entanto, estabele- seus recursos. 
ce-se um princípio definitivo que vai punir os Esta­
dos para sempre, obrigando-os a que, durante toda 
a sua vida, tenham que destinar a metade, um terço 
ou dois terços dos recúrsos arrecadados com privati­
zações, exclusivamente para eliminação de suas dí­
vidas. Ora, esta é a grande contradição da resolução 
que estamos votando. Trata-se de uma resolução 
que tem um objetivo temporário mas preceitos defini­
tivos, o que é uma punição para os Estados. 

Se há candidatos no Senado, eles, que espe­
ram ser vitoriosos, não podem condenar os seus Es­
tados a que tenham uma administração sem recur­
sos .. Se não forem vitoriosos, não podem obrigar os 
seus Estados a viver uma falência definitiva. Então, 
Srs. Senadores, acredito que não podemos jamais 
aceitar um projeto de resolução transitório, mas que 
estabelece normas permánentes. .. 

E devoaizer que estranhei bastante esta reso­
lução, atente a isto, Sr. Presidente. Ela é uma altera­
ção à Resolução nº13 do Senado. Ela expíicita aqui, 
. e nisto tem muita razão o Senador Josaphat Mari­
nho; em certidão expedida pelo respectivo Tribunal 
de Contas, atestando a destinação de, no mínimo, 

. 75% da receita arrecadada.... É o passado. A ex­
pressão arrecadada atinge aqueles· Estados que, 

. como a Bahia eo Rio Grande do Sul, após privatiza­
rem; têm recursos em caixa. 

Por outro lado, Sr. Presidente, razão assiste ao 
Senador Josaphat Marinho quando diz que o vocá­
bulo arrecadada não fala sobre o futuro nem sobre o 
presente; fala sobre o passado. 

Outro ponto que também estranhei na redação 
desse projeto de resolução é a ausência do dispositi­
vo que estabelece a data em que ela entra em vigor. 

Sr. Presidente, já existe na legislação atual a 
obrigação de os Estados pagarem 20% do que arre­
cadam com a privatização. Não entendo que seria 
demais se aumentássemos para 25% da arrecada­
ção, uma vez que somos obrigados a 20%. Mas 
acho um absurdo que se queira punir para sempre 
esses Estados ao pagamento de dívidas que não vão 
beneficiar em nada nem os Estados nem a União. 

Há pouco, pedi ao Senador Júlio Campos que 
me desse a relação dos Estados mais endividados 
do Brasil. 

Votamos no Senado uma Resolução que dis­
põe que os Estados não podem ter mais do que 
11 % e até 13% da sua arrecadação para pagardívi­
da. Uma quantia absolutamente alta face à miséria 
por que esses Estados passam. Se. esses Estados 
pagarem as àmortizações de suas dívidas à União, 
não terão um vintém de diminuição nos seus paga­
mentos estaduais. Continuarão a pagar 11 % das 
suas receitas. A União terá suas dívidas diminuídas? 
Não. Com os juros atuais, se os Estados pagarem à 
União, a quem ela terá de pagar? Aos seus credo­
res. Quem são seus credores? São' os banqueiros 
nacionais e internacionais. Assim, estamos tirando 
dos Estados para entregar aos banqueiros aquilo 
que não béneficia nem os Estados nem a União! 

Portanto, Sr. Presidente, senti que era meu de­
ver vir a esta tribuna para dizer isso e indagar ao Se­
nado da República: queremos moralizar? Acho que 
sim. Devemos ter uma lei transitória aumentando um 
pouco o resultado nesse ano de eleições, de privati­
zações, mas que não seja uma lei permanente. Isso 
seria um absurdo votado pelo Senado, o qual tem 
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por obrigação constitucional defender os Estados e 
não deles ser o algoz .. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Freire . 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. 
Para di~cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr<'s e Srs. Senadores, estamos hoje talvez 
antecipando toda a discussão do pacote, que só 
existe por conta do déficit público. 

É um ajuste que tira da sociedade para que o 
Estado tenha a capacidade de pensar o desenvolvi­
mento do País. Como? Com o atual déficit público, 
tem que aumentar os juros para poder financiar esse 
défiqit com o cassino, a especulação e a agiotagem 
internaCional. Esse déficit não é feito apenas pela 
União, mas pelo Estado brasileiro em seus vários ní-., ' 
vels. ' 

Nçs aqui, por não termos tido, em nenhum mo­
mento,em função inclusive dos interesses dos nos­
sos Estados, feito uma política na questão do endivi­
damento das unidades da Federação, estamos hoje 
a mais de 1/3 da dívida interna do País, chegando 
próximo à metade daquelas que são consolidadas 
pelos Estados da Federação e que rolam por meio 
de juros subsidiados que a União vai buscar no setor 
financeiro com juros altíssim,os. 

Não adianta criar a contradição entre União, 
Estados e Municípios. São todos entes estatais que 
fazem çrescer essa dívida e que precisam de finan­
ciamento. Quando a crise ocorre em Hong Kong -
do outro lado do mundo - mostra a fragilidade e a 
vulnerabilidade do governo brasileiro. E, por conta 
do ,seu ,déficit, vai buscar no povo, naquele cidadão 
que' mora distante, mas é cidadão brasileiro, inde­
pendente dos seus Estados, recursos, por meio de 
pacotes que alteram o imposto de renda, cortam in­
vestimentos das regiões deprimidas do Nordeste, 
cortam: consumo e provocam recessão. Inclusive" 
existe a agravante de atingir toda a economia com 
as taxas de juros mais altas do mundo. Faz o ajuste, 
mas os Estados não vão cooperar com coisa alguma? 

\ Erramos! Também errou o Governo quando 
admitiu, subordinando-se à lógica do PFL, inverter a 
ordem das reformas, que não seria, em primeiro lu­
gar, a reforma da ordem econômica: quebra dos mo­
nopólios e as privatizações de estatais. Deveria, sim, 
procurar o saneamento do Estado pelas reformas 
administrativa, previdenciária e, principalmente, a tri­
butária 'e a fiscal. Por isso, os pacotes, os ajustes de 
fim de exercício fiscal. 

Não se tem elaborado aqui no Senado toda 
uma política de contenção desse endividamento, das 
rolagens da dívida, algo que se vinha tentando coi­
bir, mas que nunca se fez, em função dos interesses 
de cada Estado. E então se fazia o jogo, porque ha­
via interesses, aprovava-se o do outro para se apro­
var o nosso. Ficamos nisso durante todo o nosso 
mandato. Agora, chega o momento, por conta de um 
pacote, de se tomar o primeiro passo. 

As privatizações - não é uma questão ideológi­
ca e pode até ser colocada :.. significam venda de 
patrimônio. É necessário dizer que não se pode ven­
der patrimônio para continuar a farra ou custear con­
sumo. Ninguém faz isso com o patrimônio privado da 
sua família; faz-se para pagar dívidas e liberar, inclu­
sive, a perspectiva de um desenvolvimento futuro. 
Discute-se, por exemplo, que se vai privatizar e gas­
tar em projetos sociais, mas, ao mesmo tempo, se 
diz que o orçamento está agravado por mais de 40 
bilhões no pagamento do serviço da dívida. Isso sig­
nifica não ter investimento em infra-estrutura e pro­
gramas sociais. Abatendo-se essa dívida, talvez se 
libere o orçamento para esses programas. 

Como abater? Com a participação dos Estados 
nesse processo. Não significa cortar linearmente 
50% de todos os incentivos ou benefícios concedi­
dos. E aí quero ressaltar, como nordestino, mesmo 
sabendo que há diferença - para Nordeste e Norte 
os incentivos fiscais são de investimento - e que o 
Governo tinha de cuidar de cortar benefícios e incen­
tivos no consumo ou no que já é deduzido particular­
mente no centro-sul do País ou no Sudeste em es­
pecial, quero ressaltar que o Governo cortou linear­
mente e, nesse sentido, teve pelo menos uma posi­
ção correta: cortou a Zona Franca de Manaus, cor­
tou os incentivos regionais, cortou os incentivos se­
toriais. Cortou. Não sei se de forma correta. Tam­
bém não sei se teria tempo - até porque esse paco­
te foi feito na premência de uma crise - de analisar, 
item por item, todos os benefícios. Mas cortou. E por 
que não definirmos agora que, desse processo de 
ajuste, os Estados também comecem a participar? 
Essa resolução é um primeiro passo. Ta1Veznão 
seja o suficiente, mas é a primeira demonstração de 
que podemos, amanhã, votar o pacote, dizendo pelo 
menos que também cumprimos com o nosso dever, 
com a nossa competência constitucional de discutir 
o endividamento da Federação. 

Nesse sentido, votamos a favor, de acordo 
com a proposta do Senador José Fogaça. Eu talvez 
admitisse bem mais, talvez pudesse até ir para o 
projeto original, mas, em termos de consenso, há 
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uma importância: bem ressaltou o Relator que isso administradores que se preocupam com a despesa; 
não será resolvido apenas com essa votação, mas a maioria está preocupada em aumentar a receita. 
com toda a discussão e todos os processos de endi- T emosdiversos exemplos a esse respeito. 
vidamento que para cá vierem. Portanto, consenso é ... Q:SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
fundamental agora. Por isso, 50%. - Senador Vilson Kleinübing, V; EXª ficou de esclare-

Admitir que é algo, que é reforma do Estado na cer o inciso XI do art. 13. 
questão previdenciária, que é vincular parte desses O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) - Sr. 
recursos da privatização, - a emenda do Senador Presidente, o inciso XI do ,art. 13 está, pura e sim-
Sérgio Machado -, a reforma previdenciária dos Es- plesmente, como uma informação, não obriga so- .~ 

tados brasileiros, que é um dos gravames sérios, e bre ,? passado. Isso ficou claro na Comissão de 
onerosos, a possibilidade da previdência e da ca- Assuntos Econômicos. Esse, ,dispositivo foi apre-
pitalização complementar, e, nesse sentido, apoiar sentado pelo Senador José Serra, e foi dito com 
esse projeto tal como foi relatado no finàl, esse ~ro todas as letras que é para se tomar conhecimento 
meu voto. das aplicações anteriores, não obriga quem está 

- 1i .". ••..• . 
O SR. VILSON KLEINUBING (PFL - SC.) - com recursos a fazer essa operação. Além disso, 

Sr. Presidente, peço a palayra para um esclareci- já esclareci que a, palavra "arrecadada" é empre-
mento. gada 'porque a certidão do tribunal virá sempre so-

.. • t 

P SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) bre o passado e nunca sobre aquilo que não foi ar-
_ Tem V. E~ a palavra. , , ' . re~~dad,o ainda. ~ntão, não tem efeito entre uma 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC. Para coi~a ~ 9utra., ',>o 

um esclarecimento;"Sem revisão do orador.).- ,Sr. ' ,O,SR. PRESI.DENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A' P, residênciá."·p· rorroga a sessão por mais 30 mi-Presidente, Srs. Senadores, que'ro esclarecer uma - , , nutos.· ' < 

dúvida apresentada pelo Senador José Sarney. 1 O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Sr. Pre-
"A resolução ,entra em vigor,na data de,sua pu- sidêrjte,.' peço ,a palavra para uma explicação pes-

blicação e 'passa a viger acrescida dos incisos X e ' soáC ' ,-,,:, . . 
XI. A questão ocorre porque se pede uma certidão . "'Ô'SR. PR'ESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
expedida pelo 'respectivo Tribunal de Contas ates- ..:.. V~'íEXª tem apa'lãvra. ' ., 
tando a destinação' de, no mínimo, 75% da receita ': 'O SR. JOSÉ $ARNEY'(PMDB _ AP. Para uma 
arrecadada até a data em que fornece a c'ertidão. expllcáção pesspàl. Sem revisão do orador.) _ Sr. 
Por isso, ela não pode ser sobre o que se vai arreca- Pr~s,idente, com 'o devido respeito e o apreço que te-
dar e sim sobre o que foi arrecadado quando a ceíti- nh'o" pelo Senàdor Vilson Kleinübing, quero apenas 
dão é solicitada pela Comissão de Assuntos Econ'ô- , , 
micos. ' , diié,r" qUe aq~el~. esclareci~~nto que S. Exª trouxe 

aO Plenário veio' ajudar o meu argumento, uma vez 
Por último, um esclarecimento para a opinião e que repetiu o art. 1º, que diz: 

a formação do voto dos Srs. Senadores. O problema .' ',,'i', , 

dos Estados não tem sido de receita e sim de admi- ,'- "Art. 1º - O art. 13 da Resolução do 
nistração de despesa. Quero dar duas informações .,' .,: Senadà ; Federal nº 69, de 1995, passa a vi-
aos Srs. Senadores: o ICMS quando foi criado tinha 1., ger a~r~~cido dos incisos X e XI." ' 
alíquota máxima de 10%, e as empresas podiam re- Logo, passa a viger acrescido desses incisos 
colher com 180 dias a partir do fato gerador. Atual- com à data que ,ele tinha, modificada aquela resolu-
mente as alíquotas estão em 17% e podem ser reco- ção;, Se quisesse, poderia ter 'colocado que esses 
Ihidas com 40 dias depois do fato gerador. Há até ín- dispositivos passariam a ser . respeitados a partir de 
dices de 25%, principalmente sobre cigarros e bebi- agora. Aliás; é ,técnica legislátiva. Pela primeira vez, 
das. Mais: a receita de ICMS dos Estados brasilei- nesta Casa, vejo uma resolução que não tem a data 
ros, em 1992, foi de R$47 bilhões; em 1993, R$44 em que é publicada e a partir da qual passa a ser 
bilhões; em 1994, R$49 bilhões; em 1995, R$57 bi- . realmente respeitada. É um fato inédito, porque se 
Ihões; em 1996, R$60 bilhões e, em 1997, a previ- refere à vigência da resolução primitiva e não à vi-
são é de R$61 bilhões. gência desta resolução. 

Precisamos dar instrumentos para que o admi- Era esse o' esclarecimento que gostaria de dar, 
nistrador público possa administrar a despesa. A re- mas se V. ~ permitir, já que foi tão generoso que-
ceita tem crescido mais do que gostaríamos depa- rendo me dar cinco minutos, ,queria dizer que esse 
gar de impostos. O problema é que são poucos os assunto está dividindo a Casa, mas penso 'que, no 
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conjunto, poderíamos uni-Ia. Por exemplo, neste ano E o Congresso Nacional, Sr. Presidente, que 
de eleição, aceito que até 70% dos recursos arreca- não tem faltado com o Executivo, que não tem falta- . 
dados sejam destinados· ao pagamento da divida, do com a sociedade brasileira, aceita esses cortes; 
mas não quero que os Estados sejam "apenados aceita até que se corte, com a finalidade de eco no-
com 70?/o para sempre. mizar, a cota do dutyfree. Deve-se economizar 

O:Senador Vilson Kleinübing disse que só não US$200,00 por passageiro, deve-se aumentar a taxa 
havia aceitado por falta de acordo. Portanto, de pú- aeroportuária no Brasil, comprometendo, inclusive, o 
blico, q~ero dar a minha concordância e quero até turismo. Uma passagem de Nova Iorque para Bos-
diminuir os 75%, dizendo que aceito 70% para este ton custa US$90,00; e, no Brasil, para embarcar, o 
ano: a título de moralidade, para evitarmos que os turista terá de pagar US$90,00. Estabeleceu-se toda 
padrõe~ morais deixem de ser cumpridos nesta elei- a sorte de restrição. Por quê? Porque o País precisa 
ção. Mas, ao mesmo tempo, que o Senador Vilson arrecadar R$20 bilhões para cobrir o serviço da dívi-
Kleinüb:ing, como Relator, retire os equivocos que da pública. 
dão, margem a essas discussões, ou seja, o caso da 
Bahia e o caso do Rio Grande do Sul. 

I O:SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- C<?m a palavra o Senador Jader Barbalho. 

O'SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir;. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srª~ e Srs. Senadores, não podemos disso­
ciar a; discussão' d'esta resolúção do momento 
que o País atravessa; dissociá-Ia é não entender 

. a realidade. ..... , , . , 

1 , ! H9je, o Presidente do Congresso Nacional, em 
companhia do Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, neste plenário, reuniu oito Comissões Mistas do 
Congr~sso para apreciar, em conjunto, oito medidas 
pro,!isó:rias do Governo Federal e~ relação ao paco­
te. Tal~ez, regimentalmente, o· que foi feito pela ma­
nhã1nãb tenha sido o adequado. Apreciamos os pa­
receres levando em conta o momento que o. Pais 
atravessa. Dissociar, portanto, . esta resoluÇão do 

'momento atual - repito - é não estar entendendo a 
realidade.' . .' - .. 

. , , 
E~tamos diante de uma resol~ção do Senado; 

mas, como foi dito aqui há pouco; o Senado é a 
Casa ~a qual está representada a Federação. Se o 
momento for outro amanhã,. se a crise tiver passado, 
o Senado não terá nenhuma dificuldade - como tem 
feito aliás - de rever as suas resoluções. Portanto, 
não~, estamos amarràndo no texto da Constituição o 
tratamento dessa questão; estamos àpenas ade­
quando, Sr. Presidente, à realidade que o Pars está 
vivendÓ., , , 

Quando o Governo chega ao ponto de dizer ao 
Congresso e ao País que vai resolver o problema do 
déficit público demitindo 33 mil servidores, medida 
essa que irá atingir cerca de 650 mil pessoas; quan-

.. dó o G'overno diz que é necessário aumentar o pre­
ço do,tombustível; quando o Governo corta das re­
giões ~ubdesenvolvidas 50% dos incentivos fiscais, 
realmehte compreende-se que o momento é de crise. 

No entanto, os Estados e Municípios devem fi­
car de fora, não devem colaborar. Amanhã votare­
mos matéria sobre o Estado de São Paulo, que, jun­
tamente com os Estados do Rio Grande do Sul, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais são responsáveis por 
90% da dívida pública dos Estados no Brasil. 

Sr. Presidente, eu me preocupo quando vou 
discutir esta resolução, pois me parece que, em rela­
ção aos EstadÇ>s, de~e ocorrer fato semelhante ao 
que aconteceu com Mana Antonieta na sacada do 
Palácio de Versalhes: Se não há pão, dê brioche. 
Isso é o que deve ocorrer. .-

" . 
Não deve haver participação dos Estados, não 

deve haver participação dos Municípios, deve ha­
vér, sim, a participação do contribuinte. O contri­
buinte, este tem de pagar jur.os estratosféricos, re­
sultado da dívida já constiturda e ampliada agora, 
porque vai ter de ser ampliada em razão de tudo o 
que está acontecendo. 

Li, há pouco, a declaração de um professor 
da PUC do Rio de Janeiro, nos seguintes termos: 
se o Govemo Federal não, fechar a torneira para a 
drvida dos Estados, n~o conseguiremos resultado 
satisfatório. 

Esta Casa é composta por um ex-Presidente 
da República, por vários ex-Governadores, por ex­
Ministros de Estado, pOr dirigentes da alta adminis­
tração pública do Brasil em todos os níveis, e, por 
esse motivo, não teria a veleidade de, neste momen­
to, convencer ou tentar convencer os meus Pares. 
Só acho, Sr. Presidente, que uma coisa deve ficar 
clara: nesta noite," ou vamos entender o caráter 
emergencial da crise que aí está e incluir todos na 
crise, portanto, todos pagarão; ou vamos acabar 
com essa história de que o sacrifício deve ser pago 
apenas por uma parte da sociedade brasileira ou 
pela sociedade como um todo, mas deixando de fora 
determinadas instituições. 
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Não posso admitir que as Centrais Elétricas do 
Pará, que foram constituídas ao longo de mais de 50 
anos, sejam alienadas, pUlverizados os seus recur­
sos e -que as futuras administrações venham a pa­
gar a dívida que o Estado ~possa ter - que,' aliás, 
ressalto, é uma das menores do País. Estamos 
entre os quatro Estados que têm a menor dívida 
no Brasil: ' 

Não posso,' portanto, aceitar sem registrar, 
nesta sessão histórica 'do Senado; -que estamos alie­
nando o patrimônio' público sem tomarmos uma me­
dida séria em relação à eliminação da dívida pública 
no Brasil. 

Esta" portanto, é uma decisão ,da qual,participo 
a pedido de vários companheiros" na tentativa "de 
chegarmos a um denominador comum, de chegar­
mos a um determinado número que seja possível, de 
um lado, os Governos Estaduais enfrentarem a dívi­
da existente e, por outro lado, obterem recursos para 
também implementarem obras. Foi o caminho que 
me pareceu razoávei, o caminho do entendimento, 
ou seja, não impedir os Estados de obteremJecuf­
sos, mas também, ao mesmo tempo, de os Estados 
eliminarem a dívida. ", " , , , . 

, '. Se nesta sessão conseguirmos, Sr. Presidente, 
chegar a esse entendimento, o Senado terá oportu­
nidade de dar -demonstração de que -efetivamente 
quer enfrentar o déficit público e que, de forma séria, 
entende o momento emergencial do País.' Discordo 
daqueles que falam em restrições dessa resolução. 
Não sou constitucionalista; sou mero aluno da Facul­
dade de Direito do Pará. Quem se der ao trabalho de 
ler a Resolução 69 encontrará nela várias restrições. 
Uma delas diz O seguinte: 

"Art. 25. É vedado aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos' M'unicípios e a suas 
respectivas autarquias assumir compromis­
sos diretamente com fornecedores, presta­
dores de serviços ou empreiteiras de obras, 
mediante emissão ou aval de promissórias, 
aceite de duplicatas ou outras operações si­
milares." 

Isso está escrito na Resolução 69 do Senado 
Federal, e ninguém proclamou até hoje sua in­
constitucionalidade: Essa Resolução' é um roteiro 
de restrições a quem quer bater à porta do Senà-
d '! O. 

Além disso, Sr. Presidente, como já foi dito -
mas quero repetir - , se um governador dé-Estado 
quiser vender as centrais elétricas, ou a éompahhia 
de saneamento, pode fazê-lo porque a resolução 
não tem qualquer caráter impeditivo. Entretanto, se 

fizer isso, não terá o direito de vir bater à porta do 
Senado, depois de ter vendido o patrimônio do seu 
Estado, para dizer aqui, da forma mais simples, que 
vendeu o patrimônio do seu Estado, continua endivi­
dado, mas quer que o Senado role a sua dívida. É 
isso, Sr. Presidente. ' 

Quem entender que o seu Estado pode quei­
mar os seus ativos, pode queimar o seu patrimônio 
não deve vir bater à porta do Senado. Quem tem 
medo dessa ,resolução é porque quer, sim, vender o 
patrimônio do seu Estado e depois, me permita, Sr. 
Presidente, vir com a cara mais deslambida bater 
aqui no Senado para pedir a rolagem da dívida pú­
blica. Essa é a minha manifestação, Sr. Presiden-
te. " ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ,- 1 

, Passa-se à votação. 
'O SR.' HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 

'P,residente,'peço a',palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
;.... Paraeric'árhinhar a votação, tem a palavra o Sena­
dor Hugo Napoleão. 
, . O SR. HUGO' NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en­

'caminhar'a votaçãõ. Sem revisão do orador.) -
'Sr. Prêsidente,Srªs' e Srs.Senadores, gostaria 
de esclarecer com relação à matéria uma preli-
mina'r: 
. _ Ó 'Senádo Federal, ao votar essa resolução, 
'seja !nos termos em que for, não estará de maneira 
alguma obrigàndo ou desobrigando os Estados da 
Federação a cumprirem quaisquer de seus pré-req­
uisitos; estará apenas, isso sim, acrescentando às 
nove condicionantes já existentes uma décima ,que 

, é a' que estamos examinando. Para quê? Para que 
se amanhã algum Estado da Federação desejar, por 
exemplo', rolar a sua dívida deve então apresentar 
ao -Senado os aocumentos a que se refere o projeto 
'de resolüção. Portanto, não éstá obrigando, nem de­
sobrigando: apenas os Estados que desejarem re­
correr deverão oferecer os 'documentos aludidos, 
quer os do Tribunal de Contas, quer a relação de 
despesas. ' 

Segundo, 'quais são os objetivos que pode o 
-Estado perseguir no momento em que faz a privati­

zação dé qualquer de suas estatais? Primeiro: aplica 
'tudo em rolagem de dívida; segundo: aplica parte na 
rolagem' da dívida e parte em investimentos que tra­

. gam' retorno ao Estado; investimentos; por exemplo, 
no setor energético, no setor de estradas e de rodo-
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"ias,; nó setor agríc~olà, enfim, investimento~ que O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela or-
possam: trazer um retorno e um benefício para o Es- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
tado; e terceiro: gasta em custeio. E vai gastar seja meio às negociações feitas com o Senador Vilson 
no que for em despesàs' correntes, que nem sempre Kleinübing, há um grupo de Srs. Senadores que as-
são as prioridades do Estado. ' sumiu com S. Exª o compromisso de votar favoravel-

: t < 

São essas as finalidades. O que pretende a re- mente, uma vez que o Senador Vilson Kleinübing re-
solução'é estabelecer parâmetros para essas despe- tirou o seu substitutivo. 
sas se 0 Estado vier s'ter interesse em futuras 'rola- Logo, o substitutivo, que teria preferência sobre 
gens de dívida ou' em outras que a resolução mesmo o projeto, creio eu, não será votado, ou seja, a prete-
esta~el~ce. Temos de entender uma coisa. Ouvi to- rência deverá cair, na minha opinião, sobre o projeto 
das as argumentações aqui, das mais eminentes e original. Em seguida, aprovaremos uma emenda que 
ilustres :, das mais claras e cheguei à seguinte con- reduz o percentual a 50%. 
clusão, queé,a natural: por mais que esta seja, e é, Fiz este acordo com o Senador Vilson Kleinübing. 
a Casa (:ia Federação, é uma Casa de homens públi- Participou dele também o Senador Jader Barbalho e ou-
cos qué são políticos. Então, para cada cabeça uma tros. Diante desse acordo e diante do fato de que o Se-
sentença, como diz o ditado popular. O que penso nadar Vilson Kleinübing cumpriu com a sua palavra - foi 
não é necessariamente o que pensa um companhei- à tribuna, declarou abrir mão do seu substitutivo, ficar 
ro que representa outra unidade da Federação. Pen- com o projeto original e com a emenda dos 50%-, cum-
so q!Je ~ assim que "estamos agindo.' prirei com a minha, mesmo que, originariamente, tivesse 
. : , Lduvo o trabalho do Senador Jefferson Péres; qualquer razão contrária a este projeto. 

louvo também o trabalho do Senador Vilson Kleinü- Agora, estou com este compromisso para, jus-
~ing e devo dizer que entendi a retirada do substitu- tamente, obter o percentual de 50% que foi acorda-
tivo,~e $. EXª, nos termos em qu~ a colocou, isto é, do. Creio que todos aqueles que participaram desse 
pela dificuldade de se chegar a uma conclusão, a acordo deveriam integrar-se a essa postura. 
uma m~dia, a um acordo ou entendimento, seja o Muito obrigado, Sr. Presidente. 
que for., Porém, por que isso não foi possível? Não 
foi possível exatamente pelo fato e pela circunstân-

. cia de ser esta uma Casa de homens públicos, Se­
nadores, que são políticos e que têm naturalmente 
a sua visão sobre o que melhor cabe aos seus res­
pectivo~ Estados. A meu ver, estou defendendo o 
mel~or para o meu Estado,. e os demais Senadores 
aqui estarão; seguràmente, tentando defender o 
melhor para os seus. 

,P6stas essas três circunstâncias, gostaria de 
dizer qJe tomarei a iniciativa, Sr. Presidente, na hora 
em qu~ V. Exª anunciar a votação, de declinar o 
meu voto pessoal e de deixar que a minha Bancada, 
a Banc~da do Partido da Frente Liberal, se sinta à 
vontad~ para que cada um dos Srs. Senadores pos-, , 
sa votar de acordo com a, sua consciência e com 
aquilo que julgar mais apropriado para o desenvolvi-
mento de seu próprio'Estado. ' 

, 1 

, , Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. , 

o :SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Contir1ua em votação. ! " 

I 

O r SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

, ' 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tenia palavra V. EXª. 

j" 

I 
; 
'. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o nobre Senador Vilson Kleinübing, 
como Relator. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -' Sr. Presidente, 
como o espírito do projeto que veio da Comissão de 
Assuntos Econômicos não foi outro senão o de que a 
resolução origlnal tivesse sua vigência a partir da data 
de sua publicação, eu gostaria de indagar se é pos­
sível, como Relator, incluir no texto que esta resolu­
ção passe a viger a partir do momento de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Exª pode fazer uma emenda de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.004, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimento 

Interno, a retirada da Emenda nº 10-PLEN, de minha 
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autoria, oferecida ao Projeto de Resolução nº 149, introdução da expressão e venda das ações pelo 
de 1997. Relator. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Seno Vilson Kleinubing. - Infelizmente, V. EXª não poderá ser atendido, por-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) que esta parte foi retirada pelo Plenário. 
- Aprovado o requerimento, sobre a mesa, requeri- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC). - Sr. 
mento que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Presidente, não foi retirada. Se V. EXª me permite, 
Ronaldo Cunha Lima. entendo que foi retirada a preferência. 

É lido e aprovado o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

REQUERIMENTO Nº 1.005, DE 1997 - Foi retirada a emenda, Excelência. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 294 do Regimento Interno, 

requeiro votação nominal para o Projeto de Resolu­
ção nº 149, de 1997. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Seno Odacir Soares. 

:> SR. PRfSIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Vamos proceder à leitura dos requerimentos de 
destaque. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Pela ordem, com a palavra o Senador José Eduar-
do Dutra. .~ 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, durante a discussão da matéria, eu estava 
extemando minha opinião e, em determinada parte 
de minha argumentação, fui abatido, em pleno vôo, 
pelo Senador Esperidião Amin, porque fiz uma refe­
rência à possibilidade de os governadores venderem 
parte das ações. 

Já disse que tenho a intenção de me abster, 
não por dúvida; mas por convicção. Entretanto, não 
quero que o Senado aprove uma proposição cujo es­
pírito não era o pretendido. Fiz até questão de retirar. 
aquela argumentação, que se baseava no projeto 
original, quando o Senador Esperidião Amin. a con­
testou, mencionando o substitutivo, que existia. Com 
a retirada do substitutivo, volta-se ao projeto original 
e às emendas. Quero registrar que não há, nem no 
projeto original nem nas emendas, nenhuma referên­
cia ao problema que levantei, ou seja, a venda de 
ações. Eu até poderia, para revidar o que-disse o 
Senador Esperidião Amin, esperar o término da vo­
tação e dizer que desejaria reintroduzir minha argu­
mentação. Como não é essa minha intenção, eu 
indagaria se é possível regimentalmente - para 
que a resolução não se torne totalmente inócua -, a 

. . . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB ~ SC) - Foi 
retirada a preferência. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Emenda nº 10 foi retirada pelo próprio Relator. 
Está aqui, já despachado. Perdoe-me V. EXª. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Eu 
estava, apenas tentando apr~sentar, em socorro ao' 
Senador José Eduardo Dutra,. uma solução que con­
templasse o que S. Exª solicita. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Infelizmente, V. Exª não tem razão. A razão, desta 
vez, está com a Mesa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Então, qu~ro dizer ao Senador Esperi­
dião Amin que lamento, mas o que eu havia 
dito. está novamente introduzido na minha. argu-
mentação. .." 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Para facilitar, vamos ler o destaque e votar. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.006, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312,'alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque,· p~ra votação em separa­
do, da Emenda nº 1 - PLEN, ao Projeto de Resolu­
ção nº 149, de 1997. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 1.007, DE 1997: 

Senhor Presidente, 

!:. 

; 
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Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa- _ Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 12 
do, da Emenda n2 3 - PLEN, oferecida ao Projeto de Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

Resolução nº 149, de 1997. É lido e aprovado o seguinte: 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997.-

Senador Edson Lobão. REQUERIMENTO N!! 1.010, DE 1997 

O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Senhor Presidente, 
- Sobre~a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Interno, requeiro destaque, para votação em separa-

É lido e aprovado o seguinte do, da Emenda n2 5, oferecida ao Projeto de Resolu­
ção n2 149, de 1997. 

REQUERIMENTO N!! 1.008, DE 1997 

Sr.: Presidente, 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do da Êmenda nº 4 - PLEN, ao Projeto de Resolu-. , 
ção nº 149, de 1997. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA.) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de retirar o requerimento de 
destaqu~. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa aguarda requerimento de autoria de S. ExB 
nesse sentido. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA.) -
Estou e~caminhando à Mesa o referido requerimen­
to. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

~EQUERIMENTO N2 1.009, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, a, do 

Regimento Intemo, a ,retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 1.008, de 1997. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador: Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de retirada. 

Os: Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perman~cer sentados. (Pausa.) 

Ap~ovado. 
Retirado o Requerimento nº 1.008, de 1997, de 

destaqué, para votação em separado, da Emenda nº 
4-PLEN.: 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997. -
Senador Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 li Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTo' N!! 1.011, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nº 9 oferecida ao Projeto de Resolu­
ção nº 149/97. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 1997,­
Senador Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o projeto, ressalvados os destaques e 
as emendas. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, apenas para declinar que votarei, como 
Líder do PFL, favoravelmente ao projeto, nas condi­
ções que anunciei anteriormente. 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) - Sr. 
Presidente, como Líder do PMOB, votarei favoravel­
mente ao projeto, mas o assunto está liberado no 
âmbito da Bancada. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - AO) - Sr. 
Presidente, o PTB vota contra o projeto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, o PPB recomenda o voto favorável ao projeto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Sr. Presidente, a Liderança do Bloco libera a 
Bancada, mas vou me abster, conforme argumentei 
anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇAO NOMINAL 
.. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 149, DE 1997 

ALTERA O ART. 13 DA RESOLUÇÃO N° 69, DE 1995, DO SENADO FEDERAL 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 2 Data Início: f9/11/1997 Horà'lnício: 20:22:13 

Data Sessão: 19/11/19~T Data Fim: 19/11/1997 Hora Fim: 20:30:43 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do' Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMDB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM BLOCO AP SEBASTtAO ROCHA ABST. 

BLOCO RJ BENEOITA DA SILVA ABST. PSOB CE SERGIO MACHADO NAo 

PSOB CE BENIVERAS , NAo PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL • SIM PFL SC VILSON KlEINOBlNG ' , . SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA ASST, 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 
PMOB se CASILDO MALDANER NAo 

"SOB PA COunNHOJORGE NAo 

>fL MA EDISON LoBAO NAO , . 
tlLOCO SP EDUARDO Supucy ABST, 

PFL ES ELCIO ALVARES ASST, 
BLOCO RS EMILIA FERNANDES NAo 

PPB RO ERNANDES AMORIM ~ SIM 

PPB se ESPERlDlAO AMIN SIM - , 
PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMOB AC FLAVlANO MELO SIM 
PFL Mo FRANCEUNO PEREIRA NÃo 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 
PMOB AP GILVAM BORGES NAO 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA ABST. 
PFL PI HUGO NAPOlEAO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA NAo 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM ' . , . 
PSDB AM JEFFERSON PERES SIM 

PPB RR JOAOFRANCA NAo -

PFL TO JOAOROCHA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSE ALVES SIM . - '- . 
PFL RO JOS~BIANCO SIM . 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST, 
py-" RS JOSE FOOAÇA SIM 

~D8 ES JOSE IONACIO FERREIRA SIM .' , 
AP JOSESARNEY NÃo " , 

PSOB SP JOS~ SERRA SIM 
PFL MT JULIO CAMPOS SIM , 

BLOCO MG JUNIA MARISE NAo 
BLOCO DF lAURO CAMPOS ABST' . ' . , . 

PFL DF LEONEL PIWA NAo -
PPB MS LEVY DIAS NÃo 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA NÃo , . I I • 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM , 
PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 
PMDB PB NEY SUASSUNA NAo " - , , 
PTa RO ODACIR SOARES NAo 

~ 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM . -
PMDB RS PEDRO SIMON SIM 0, 

PTa MG REGINA ASSUMpÇAO NAO 
PMDB AL RENAN CALHE1ROS ABST, ; ..... .." . 
BLOCO PE ROBERTO FRE1RE SIM 

PMDB PR ROBERTO REQUIAO SIM 
PFL RR ROMERO JUCÃ SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 33 1° Sec.:· 

2°Sec.: • 
Votos Não: 18 Total: 60 

. 
3° Sec.: • 

4° Sec.:· Votos Abst: 9 
Operad.: HÉUO F. UMA Emissão em: 19/11/97 - 20:30 -
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o SR:' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' 
- Votaram SIM 33 Srs. Senadores; e NÃO 18. 

houve 9 abstenções. . 
Total: 60 votos. 
Aprovado. 

, " ... 
. ". ~ 

É o seguinte o projeto aprova90:':~ , 
PROjETO DE RESOLUÇÃO N!! 149, DE 1997 n: .. 

; 

I Altera o artigo ,13 da Re~olução ,n!! 
69, de 1995, do Senado Federal. - "I.' 

O Senado Federal resolve:, , 
Art! 1º O art. 13 da Resolução'do Senado Fe­

deral nº p9, de 1995, passa a viger acrescido dos in-
cisos X e XI, com a seguinte redação: .,I~. I' , 

"Art.13 ................................. ' ... : .. :~ ......... . 
X - certidão expedida pelo respectivo 

Tribunal de Contas, atestando a destinação 
de, no mínimo, 75% (setenta e cinco>por 
cento) da receita arrecadada. pelo Estado, 
Distrito Federal ou pelo Município com a pri­
vatização de entidades da administração in­
<;1 i reta, ao pagamento de amortização, ju­
ros e demais encargos das seguintes dívi-
das: ,', 

a) dívida pública,' inclusive . a d'ívida 
contratual da administração direta: indireta e 
autárquica, junto a entidades financeiras, or­
ganismos internacionais ou, ainda, junto à 
União; e . i 

, b) precatórios de sentenças judiciais . 
transitadas em julgado; '. ' 
: XI - quadro de usos e fontes ,de recur­
sos provenientes da privatizaçao de ientida­
c;les da administração indireta, arrecadados 
desde 1 º de janeiro de 1995.': 

O ~R. PRESIDENTE (Antonio Carlos ,Magalhães) 
- Votaremos. agora, as emendas destacadas. 

Em~nda n!! 1-PLEN, de parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, contra o voto do Senador Esperidião 

Amin. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Altere-se no inciso X do art. 1 º do Projeto de 
Resolução nº 149, de 1997, a expressão '''75% (se­
tenta e cinco por cento)" para "50% (cinqüenta por 
cento)". , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..;. Emenda nº 3,de parecer contrário. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB/PA) -
Sr. Presidente, peço que seja registrado meu voto 
contrário à primeira emenda . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-:-. A Ata registrará o voto de V.E~._. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, como autor da Emenda nº 3, pergunto se V. 
EXª me permite encaminhar a votação. 

b SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!!, como autor do destaque, tem cinco minutos 
pafa encaminhar. ' . . ' 

, . O SR. EDISON LOBÃO (PFL -:- MA. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do. orador.) - Sr. 
Presidente, o que proponho é que o percentual de 
que trata o inciso X se redu'za à .metade quando o 
Estado, o Distrito Federal ou o Município não res­
ponder por dívida'mobiliária. 

Proponho essa emenda porque, hoje, os gran­
des Estados da Federação brasileira estão devendo 
a quase totalidade do contencioso nacional, e tudo 
por conta da dívida mobiliária. Apenas os Estados 
de São Paulo, Minas Gerais, Aio Grande do Sul e 
Rio de Janeiro são responsáveis por 92% da dívida 
de todos os Estados. Port§lnto, não considero justo 
que Estados devedores como São Paulo, com mais 
de A$50 bilhões, beneficie'm-se, da mesma solução 
que se encontra para um Estado que não tenha dívi­
da mobiliária e que seja responsável por um peque­
no contencioso. 

O que estou propondo, por conseqüência, é o 
restabelecimento do princípio da justiça no tratamen-
to da dívida dos Estados: ' .. ' , 

Peço, portanto, aos Srs Senadores que medi­
tem sobre essa proposta e considerem que Estados 
que não têm dívida mobiliária e cumprem rigorosa­
mente o seu papel sejam tratados de maneira dife­
rente daqueles que oneram os cofres públicos fede­
rais com a dívida mobiliária.' -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

. -
O SR. PRESIDENTE (Antonio'Carlos Magalhães) 

- Senador Esperidião Amin, infelizmente V. Ex!! não 
pode en'caminhar, porque' só o autor do destaque 
pode falar. ' " ' : 

O SR. BELLO PARGA (PFL .:... MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. ExI a palavra. 

O SR. BELLO PARGA (PFL ~ MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
acompanhei o resultado do painel e vi que o meu 
voto não foi assinalado. Portanto, pediria que o meu 
voto contrário no primeiro item fosse registrado em 
Ata. " 

" ... O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães). , 
;.. V. Exª será atendido na forma regimental. O Sena­
dor Antonio Carlos Valadares também solicita que a ' , 
Ata. registre que,votou Sim. . '. \ 
, Em' votação a emenda que tem parecer contrá-
rio. 

O SR.JADER BARBA LHO (PMOB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

. . - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'- Tem V. EXª. a palavra. 
" , 
'. ~. O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA. Pela: . '. 
'ordem. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, a 
Bancada do PMOB continua liberada em relação ao 
assunto. . 

': : : . O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) -: Sr:' 
'Presidente, quem ·vota· a favor da emenda vota 
como? 

O SR.-PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Quem é a favor da emenda vota sim e quem é 
contra a emenda vota não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) -' Sr. 
,Pr~si.dente, posso encaminhar pelo Partido? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'- V. Exª pode orientar a sua Bancada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, recomendo que nosso Partido vote con­
tra a emenda. Até seria a favor se o Senador Lobão 
-repusesse o seguinte: que os Estados que têm dí­
,ida mobiliária terão aumentado o percentual da 
amortização, e não a redução para quem não a te­
nha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE) - Sr. 
Presidente, o PSOB recomenda o voto sim. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, como Líder do PFL, votarei não, nas 
mesmas condições anunciadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quais as condições anunciadas, EXª? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO' (PFL - PI) - A Ban­
cada está inteiramente liberada para seguir a orien­
tação que cada um julgar de acordo com sua conve­
niência e o que for melhor para o Estado, nos termos 
do encaminhamento da votação que fiz. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Muito obrigado a V. EXª pelo esclarecimento . 

.. \> ~ • 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - A 
Bancada do PTB vota sim. . 

O SR. PRESIDENTE (Àntonio.Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que, aprovam a emenda 
queiram permanecer sentados. (Pausa. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, apenas para dizer que há votos deabs­
tenção já declarados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Neste caso, vamos fazer a,votação nominal. 

O SR. EDISQN LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidePíç, requeiro votação nominal. 

'O' SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- OS,:Senadores já podem votár: 

'Quem vota, com a emenda, vota sim; quem 
vota 'contra a e"f!lê!1da, vota não. 

. 'O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, já e$tá encaminhado? . , 

'O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. 'Éxª já pod~ apertar o boiãõ, se quiser. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE.) -- Sr. Presidente, peço 'á pàlavra para orientar a 
votação. 

O SR. P~ESIDENTE (Antonio' Carlos Magalhães) ,~ 
- Tem V. EXª a palavra. 

. '0 SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, no projeto, absti­
ve-me, mas já que foi aprovado, não tem sen­
tido aprovar essa emenda. Então, recomendo 
o voto não. . I ,'",: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
, I : ' 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
, ' • ..:. 1cJ r..~; 

EMENDA·N~' 3, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 149, DE 1997 
, · i" .... J,..:~r: . I . , . .. 

- . '. o' · ...... , 
· . " ". , I·: 

"" .. 
N° Sessão: 1 · , . . '. .. N°Vot.: 3 ., . • "<- Data Início: 19/11/1997 Hora Início: 20:36:35 

Data Sêssão: 19/11/1997 " , 
., , Data Fim: 19/11/1997 Hora Fim: 20:39:22 

, 
· . · ' 

Partido 
, .. , 

Partido UF Nome do Senador Voto UF' Nome do Senador 
, • Voto' 

BlOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO' • o 
.. . . ' . N.l:o PMDB PB RONALOO CUNHA LIMA " SIM 

BLOCO PA ÁDEMIR ANDRADE 
.. . , .. .NAo· o' • BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA ,,"; .-~-. I" , ~. • ~ i ; , 'ABST, 

BlOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES NAo PSDB CE SEROIO MACHADO I· 
, .. SIM , 

PFL MA BaLOPAROA . , . , • -' SIM PSDB AL TEOTôNIO VILELA FILHO SIM 

BLOCO RJ BENEDrTADASILVA ASST. PFL ' se VILSON KLEINUBINO, , .. , , ' . NAo, ' 

PFL AM áERNAROO CABRAL SIM 1 

PMDB MT CARLOS BEZERRA .. NAo 

PfL TO CARLOS PATROCINIO SIM .. 1 1.'"- " 
. . , ' , . 

PMDB se CASILOO MALDANER . ' . , , . .,,' . . NAo . . 
SOB PA COUTINHO JOROE . . SIM . ~ f , I ~ , - . . -. 

. PFL MA EDISON LOSAO . - - - SIM . , ' .' .. 
BLOCO SP EDUARDO SUPLICY , " , p', , • NAo' • -

PFL ES IELelO ALVARES _ c_ ABST, .. 
BLOCO RS EMILIA FERNANDES ., ' .. .' .NAo . . 

NAo PPB RO ~NANDES AMORIM , • I, • • 6 ~ .. • , ' < 
~ ~ I \ , ... 

PPB se ESPERIDIAO AMIN NAo ., . ,.. ";.. 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA - , 
'SIM' " 

PMDB AC FLAVlANO MELO NAo , , . .. 
PFL' MG FRANCELINO PEREIRA , . . , " , NÃO 
PFL PI ~REITAS NETO , . , - . - 'iÃO < ••• -

PSDB RN OERALDO MELO NAo . ' . , , " . . , - . . , ' 

PMDB AP OILVAM BORGES -' , 
" . 

i. I 'SIM , 
PFL AL OUILHERME PALMEIRA ABST, 

. , , . 
" 

- , .. 
PFL' PI HUOO NAPOLEÂo ;. $ 1"- 'NAo' ',- '\' 

PMDB PB ~UMBERTO LUCENA. • -- SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO ' - • 'NAo . - , .' . . ' . . 
PSDB AM JEFFERSON PERES • ~ I · ' NAo --

.. 
PPB RR JOAOFRANCA NAO 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO ,. , . N);o 
PFL RN JOSÉ AGRIPINO · . NÃO - . 
PFL SE JOSÉ ALVES . ' . 

" . ... ;. .NÃ6 • 

PFL RO JOSEBIANCO NÃO 
Blr-, SE JOSÉ EDUARDO DUTRA NAo 

f-'ji RS JOSE FOOAÇA • I 
, ,.' ..... "", NÃO 'I " 

r-:pSOB 
~ 

, -
ES Josl!; IONAclO FERREIRA SIM 

, 
'o 

. , --. " . 
PMDB AP ,JOSI!;SARNEY , , I "SIM . í,; 

PSDB SP JOSE SERRA NAo 

PFL MT JUUOCAMPOS NÃO 

BLOCO MG JUNIA MARlsE .. . - NÃO 

BLOCO DF LAURO CAMPOS , ,I '; .. ~ SIM 

PFL DF LEONEL PAlVA SIM 

PPB MS lEVYDIAS NÃO 

PSDB CE ~UCIO ALCÃNTARA ','.',' ~ i ~ .. SIM . . 
PMDB RR MARLUCE PINTO ,NAo , '.<a 

PMDB AC NABOR JUNIOR NÃO 

PMDB PB NEY SUASSUNA SIM . 
PTB RO ODACIR SOARES -. # f 1 

" 
,SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS NAo 

PMDB RS PEDRO SIMON r' NÃO, 
, PTB MG REOINA ASSUMPÇAO NAo 

PMDB AL RENAN CALHEIROS ABST 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE NÃO 

PMDB PR ROBERTO REQUIÃO · SIM 

PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGAL.HAeS 
Votos·Sim: 20 1° Sec.:·· , , . (" 

2° Sec.:· Votos Não: 35 Total: .. 60 
3° Sec.:· 

4°Sec.: • I .. Votos Abst: 5 
Operad,: HÉLIO F. LIMA Emissllo em: 19/11/97 • 20:39 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Marga­
Ihães) - Votaram SIM 20 Srs. Senadores; e NÃO 35. 

,. , 

Houve 5 abstenções. 
Total: 60 votos. 
Foi rejeitada a emenda. 

É a segui~te a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº3 - PLEN 

'Acrescente-se ao Art. 13 da Resolução do Se­
nado Federal nº 69, de 1995, com redação que lhe 
está sendo dada pelo Art. 1 º do Projeto de Resolu­
ção nº 149, de 1997 (inclusão do inciso X), o seguin­
te parágrafo: . 

, '''§ 4º O percentual de que trata o inciso 
X se reduzirá à metade quando o Estado, o 
Distrito Federal ou o Município não respon­
der por dívida mobiliária." . 

" .. . 
O SR. PRESIDENTE,(Antonio Cartos Magalhães) 

- Emenda nº 5, de autoria do Senador Sérgio Ma-
chado. '., .. ,'. , ., 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra, como autor. 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCartos Magalhães) 
- V. Exª tem a palavra, como autor. 
... , O SR.' SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, ,diante do que foi votado, o destaque perdeu o 
sentido. Se puder ser retirada ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Não pode ser retirado, mas votaremos simbolica­
mente. \ ,. 

, . , ,'Em votação ~. ehiénda, que tem parecer con-
trário:", ' 

I , • Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentadC>s.(pausa.) 

Rejeitada. 

É a seguinte a emênda rejeitada. 

EMENDA Nº 5 - PLEN 

Acrescenta o seguinte § 4º ao art. 13, constan-
te do art. 12 do PRS nº 149/97: 

"Art.13 ................................................. . 
X- ...................................................... .. 
XI- ..................................................... .. 
§ 4º Ficam dispensados da apresenta­

ção da certidão a que se refere o inciso X os 
Estados, o Distrito Federal ou os Municípios 
que se enquadrarem nas três seguintes si­
tuações, devidamente comprovadas pelo 
respectivo Tribunal de Contas: 

a) contrato ou protocolo de renegocia­
ção de dívida junto àl)nião,' ao amparo da 
Lei nº 9.496/97, aproy~do pelo Senado, as­
sinado e em plena vigência; 

b) pagamento da dívida a que se refe­
re a alínea a corre~pondendo a valor igual 
ou inferior a 13% da ,Receita Líquida Real, 
sem acúmulo de resíduos para quitação 
posterior; e 

c) inexistência de inadimplência no pa­
gamento a que se refere a alínea b." 

O, SR- PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
'- Emenda nº 9. Destaque do Senador Edison Lobão, 
com parecer contrário. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente,' peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Àntonlo Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador' Edison Lobão, para en-
caminhar. ' . 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não adianta chorar pelo leiteder'ramado, mas lamen­
to que não tenha sido aprovada a minha emenda 
que' praticava j,"!stiça aos Estados mais pobres. 

. A 'émenda do Senador Gilvam Borges, Emenda 
nº 9, destacada 'a meu pedido', com aprovação do 
Plen-âno do Senado, estabelece que certidão expedi­
da pelo respectiva Tribunal de Contas, atestando a 
destinação de '2'5% da receita havida pelo Estado, 
Distrito Federal' ou' pelo município, com a privatiza­
ção de entidades' da administração indireta, amorti­
zação 'ou liqufd~ção do principal e acessórios das 
seguintes obrigações: dívida pública mobiliária, dívi­
da pública fundàda, etc., e precatórios. O percentual 
de que trata o: inciso X, eleva-se a 75% nos anos em 
que houver eleição para os Governos Estaduais e do 

. Distrito Federal. ' 
O que prôpõe a emenda do Senador Gilvam 

Bo'rges, em r'e:s~rno, é que 25% apenas do obtido 
com, a venda das estatais, com a privatização, sejam 
destinados à' amortização da 'dívida geral, mas, nos . . ~ . 
anos eleitorais,' que este montante se eleve a 75%. 
Apenas nos an'ós eleitorais, nos demais, 250/0. 

. Penso qu'e é uma emen~,~ também moralizado­
ra, bem elaborada e que merece, a meu ver, a apro­
vação do Senado. 

Muito obrigado. 
O SR; PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Em votação a Emenda nº 9. 
O SR. ESPERIDIÃO, .AMIN (PPB-SC). - Sr. 

Presidente, peço a palavra, para encaminhar. \ 
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. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
;... Tem V:. EXª a palavra, 'para encaminhar. 
, 'cO ~R. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - se. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te"o PPB encaniinha não. 

. ", O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PP8 encaminha não: , 

Eni votação. 
'Os: Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rej,eitada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº 9~PLEN 

Dê~se ao inciso X constante do art. 1 º do Proje­
to de Resolução nº 149: de 1997,',a redação 'abaixo 
e acrescente-se ao. mesmo artigo o parágrafo' 4º, 
ambos ai serem inse.ri~os. no art. 13 da Resoluç~o do 
Senado federal nº 69, de 1995, a saber: 

"Art. 13 .. : ................................... : ........ .. 
.............. ; .................................................... . 
x - certidão expedida pelo respectivo 

Tribunal de Con~as atestando a destlnação 
de 25% (vinte e cinco por cento) da receita 
havida pelo Es~ado, Distrito Federal, ou pelo 
Município com a privatização de entidades 
da administração indireta" ~ ,amortiza'ção ou 
'!quidação do principal e acessórios da~, se­
guintes obrigações financeiras: 

,a) dívida ,pública mobiliária; 
b) dívida pública fundada, nesta inclui­

dos os empréstimos contrat!1dos por órgãos 
da administraçao direta, indireta e entidades 
autárquicas cqm instituições' financeiras na­
Cionais e estrangeiras, com organismos in-
ternacionais,' ou,' ainda, coma União; , 
! ' c) precatórios judiciários. ' 
: § 4º O percentual de que trata o inciso 
X se elevará 'á 75% (setenta e cinco por 

:~ qento) nos anos em que houver eleição para 
< ()s go~ernos estaduais e do Pistrito Federal." 

O ~R. PflESIDE~ (Antonio qarlps Magalh,ães) 
- Em votação a subeme'nda à Emenda nº 2-PLEN. 

No :cas6, a eménda fica prejudicada por esta 
, subeme~da que será novamente lida pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

:' É lida a seguinte: 

SUBEMENDA (Substitutiva) À EMENDA 
, Nº2-PLEN 

. Art::13 ............................................................... . 
x .. ~ ... ' .... ~ .......... ~ .................................................... . 

:~ ::::::::::::::::::::::::::::::::::~:.:::::::::::::::::'::::.::::::::::::::, 
c) na constituição de fundos para o pagamento 

de benefícios previdenciários a servidores públicos, 
que vierem a ser criados no âmbito dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a subemenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. . ~." .' 

Aprovada, a suber:n.enda, fica prejudicada a 
Emenda nº 2-Plen. I', .• . " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação, em globo, as emendas não destaca­
das nºs 4, 7 e B,com parecer contrário. 

. 'Os Srs. Senad~res ,q~~ voiàm c~m o' parecer 
queiram permanecer sentados. '(Pausa.) , 

Rejeitadas as emenda:s: •. '.' 

São'as seguirites 'ás emendas r~jeit~~ 
das: 

_I '1" 

EMENDA Nº'4 :... PLÉN .' 
r I ,. r" 

Acrescente-se,o §.4ºao áit. 13, çom aseg'uinte 
redáção: ',: " : . ~ . , . .' ' 

~ • r \, ,I ( , 

t .,. • ••••••.•••••••••• \ •• !.:.:.! ... ; ... ~ ............•.•...•........ 

- 4º O percentual estabele.eido no inci-
, so X não se aplicará aos Estados que já as­

sinaram contrato ou protocolo de, acordo 
para o refinanciamento da dívida públi.ea, 
nos termos do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
desde que nestes já ,c,onste cláusula deter­
minando percentual de destinação da receita 
arrecadada com a privatização. ' 

EMENDA Nº 7 - PLEN 

Dê-se ao art. 1 º a seguinte redação: 

Art. 1º Oart, 13 da Resolução do Se­
nado Federal nº 69, de 1995, passa à vige; 
acrescido dos inci~os X e XI, com a seguinte 
redação: 

Art. 13. ...... .. ... " ........................... .. 

X - certidl.o expedI! ta pelo ,'espectivo 
Tribunal db Contas, atest, ldo a destinação 
de, no mínimo, 75% (seter,'a e cinco por 
cento) da receita havida pelo F "tado, Distrito 
Federal ou pelo Município co n a privatiza-
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ção de entidades da administração indireta, cação, emitida pelos .referidos Tribunais de 
à amortização ou liquidàção do principal Ef Contas, a-comprovação de que trata ti inciso 

. acessórios das seguintes obrigações finan- VII será efetuada' mediante declaração emiti-
ceiras:da pelo respectivo Chefe do Poder Executi- .. 

a) dívida pública mobiliária; e vo e do inciso X, alínea a mediante apresen~ 
b) precatórios judiciários; tação de documentação pertinente à opera- ' 
XI - quadro de usos e fontes de recur- ção. 

sos provenientes da privatização de entida- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- des da administração indireta, arrecadados - Em votação a Emenda nº· 6 de parecer favorável. 

desde 1 º de janeiro de 1995. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
EMENDA Nº 8 - PLEN permanecer sentados. (Pausa.) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1 º do Projeto: 
Aprovada. 

Art. 1 º O art. 13 da Resolução do Senado Fe­
deral nº 69, de 1995, com a redação dada pela Re­
solução do Senado Federal nº 19, de 1996, passa a 
viger com as seguintes alterações: 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº 6' - PLEN 

Art. 13 ................................................. .. 

X - comprovação de que o Estado, 
Distrito Federal ou Município tenha: 

a) destinado, no mínimo, 50% (cin­
qüenta por cento), da receita arrecadada 
com a privatização de entidades da admi­
nistração indireta ao pagamento de amorti­
zação, juros e demais encargos da respec­
tiva dívida pública, inclusive a dívida con­
tratual da administração direta, indireta e 
autárquica, junto a entidades financeiras, 
organismos internacionais ou, ainda, jun­
to à União, e ao pagamento de precatórios 
de sentenças judiciais, transitadas em jul­
gado; ou 

b) resgatado, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) da dívida descrita na alínea ante­

. rior, com recursos arrecadadas com a priva­
tização de entidades da administração indi­
reta; 

XI - quadro de usos e fontes de recur­
sos provenientes da privatização de entida­
des da administração indireta, arrecadados­
deste 1 º de janeiro de 1995. 

- 2º A comprovação de que tratam os 
incisos VII e X, alínea a, serão atestados em 
certidão expedida 'pelos Tribunais de Contas 
a que estão jurisdicionados os tomadores, 
referente ao último exercício, ou, caso não 
disponível, do imediatamente anterior. 

- 3º Na ausência da certidão de que 
trata o parágrafo -anterior, comprovada me­
diante atestado de impossibilidade de certifi-

Dê-se ao Projeto -de Resolução nº 149, de 
1997, a seguinte redação: 

O Senado Federal resolve: 

"Art. 1 º O art. 13 da Resolução do Se­
nado Federal nº 69, de 1995, passa a vigo­
rar acrescido dos incisos X e XI, com a se~ 
guinte redação: 

Art. 13 ................ :: .............................. .. 
.......................... -..... -................................ . 

-X - certidão -expedida pelo respectivo 
Tribunal de Contas, atestando o emprego 
de, no mínimo, 75% '(setenta e cinco por 
cento) da receita havida- pelo Estado, Distrito 
Federal ou pelo MuniCípio com a privatiza­
ção de entidades da administração indireta, 
na amortização ou liquidação do principal e 
acessórios das seguintes obrigações finan­
ceiras: 

a) dívida pública mobiliária; ~ 

b) dívida públicâ fundada, nesta incluí­
dos os empréstimos contratados por órgãos 
da administraçã<;> direta, indireta e entidades .. 
autárquicas com -instituições financeiras na­
cionais e estrangeiras, com organismos in­
ternacionais, ou ainda, 'com a União; 

c) precatórios judiciários; 
XI - quadro de usos e fontes de recur­

sos provenientes da privatização de entida­
des da administração indireta, arrecadados 
desde 1º de janeiro de 1995." 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, não é possível que haja parecer favorá­
vel em relação à Emenda nº 6. 

! 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Ernenda é de redação e o parecer foi favorável 
ao do Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - A 
Emenda nº 6, do Senador. Bello Parga, de Plenário, 
é aquela que restaura os 75%. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
:... Essà está prejudicada. O percentual já foi votado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Está 
bem. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É uma emenda de redação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria vai à Comissão Diretora para a redação 
final. Não será votada hoje dada a sua complexida­
de. ! 

Levando-se em conta o adiantado da hora, não 
votaremos hoje o restante da Ordem do Dia, salvo 
os dois requerimentos de urgência. 

São os seguintes os itens sobrestados: 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 25, de 1997 -Com ple­
,mentar, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, que cria o Fundo de Terras e dá ou­
tras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 
- 354, de 1997, da Comissão de As­

I • suntos Econômicos, Relator: Senador Os­
mar Dias, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAE '(substitutivo), que oferece, com 

• ~oto em separado do Senador José Serra; e 
- , - 663, de 1997, da Comissão de Cons-

. tituição, Justiça e Cidadania (audiência), Re­
I~tor: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
nos termos da Emenda nº 2-CCJ (substituti­
vo), que oferece. 

(Em virtude de adiamento) 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 8, de 1997 (nº 
310/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio e Jornais do Ceará S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Fortaleza, Estado do Cea­
rá, tendo 

Parecer favorável, sob nº 508, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Beni Veras. 

-5-.. 
Discussão, em turno único, do Projeto 

J de. Decreto Legislativo nº 9, de 1997 (nº 
311196; na Câmara dos Deputados),' que 
aprova o ato que renova a permissão da 
Fundação Cultural de Quedas do Iguaçu 
(Rádio Municipal de Quedas do Iguaçu) para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Quedas 
do Iguaçu, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nº 509, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador José Fogaça. 

-6-

Discussão, em turno único,' do Projeto' 
de Decreto Legislativo nº 29; de 1997 (nº 
326/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Londrina S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Londrina, Estado do Para­
ná, tendo 

Parecer favorável, sob nº 510, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Roberto Requião. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 30, de 1997 (nº 
327/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à l3ádio Azul Celeste Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Americana, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 511, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senadora Regina Assumpção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
1.002, de 1997, lido no Expediente, de urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara nº 41, que dispõe sobre 
a reestruturação dos cofres e quadros oficiais de 
praças da Marinha. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A matéria a que se refere figurará na Ordem do giões mais ricas do Brasil, constituem problema rela-
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, tiva:mente recente,' decorrente de uma enorme gama 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) de variáveis econômicas, sociais e políticas, cuja 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº análise em maior profundidade não' poderia ser feita 
1.003, de 1997,de urgência, lido no Expediente, que com a limitação de tempo nem 'no contexto deste 
aprova o teXto de cooperação para modernização e meu modesto pronunciamento. 
reaparelhamento do Departamento de Polícia Fede-' , . " É exatamente sobreeSsés bólsões de pobreza, 
ral do Ministério da Justiça celebrado entre o Gover- sóbre os bolsõesde pobreza existentes ria cidade 
no da República do Brasil e o Governo da República, de Florianópolis, que desejo hoje me pronunciar e 
F rancesa, em 12 de março de 1997. chamar a atenção dos eminentes Senadores. 

Em votação o requerimento. " A 'Capital de ,Santa Catarina, a· cidade de Flo-
Os Srs. Senadores que o aprovam queira'm' rianópolis, já foi considerada uma jóia entre as cida-

permanecer sentados. (Pausa.) des brasileiras, por desfrutar de boas cóndições de 
Aprovado. habitabilidade, ·em termos' de saúde, educação, ali-
A matéria a que se refere figurará na Ordem do niéritação"irífra-estrutura sanitária, transport~, mora-

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente. dia e demais comodidades-que ,constituem, uma ci-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) dade moderna. . I 

- Os Srs. Senadores Esperidião Amin,' Albino Boa-' Infelizmente, nos dias de ,hoje, a cidade de Flo-
ventura, Gilberto Miranda, Odacir Soares e' Abdias rianópolis apresenta indicado~es sociais. muito nega-
Nascimento'enviaram discursos à Mesa para serem· tivos, com bolsões de miséria piores do que os exis-, 
publicados na forma 'do art. 203 do Regimento Inter~' t~l1tes, e~, gr~ndes· cen~ros ,como Rio de Janeiro e 
no. S~o.Paulo." "... ',(, 

S. Exªs serão atendidos. 
a SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) . .:.... ·S .... 

Presidente, srªs é 'Srs: Senadores, recebi um relato 
do Vereador ALCINO VIEIRA, meu correligionáriô:· 
membro' do PPB, e um dos políticos mais a:tüanteS' 
dá 'cidade de'Florianópolis, em que ele faz um imp6r~ 
tante diagnóstico da situação econômico-social 'da: 
Capital' de Santa: Catarina e um Requerimento' ao ' 
Senhor 'Presidente da República, solicitando' provi­
dências par~ melhoria das condições sociais ae'ríós-' 
sa Cidade." 

É este o tema deste meu pronunciamento.' . . , . 
Em passado 'recente, quando se falava' depó-' 

breza, fome, miséria, indigência, subdesenvolvimen: 
to, desnutrição e precariedade generalizada' de' 
meios de subsistência, a primeira idéia que nos vi-' 
nha era associada ao flagelo das secas da Região 
Nordeste, ao Polígono das Secas. -

A figura dos retirantes, dos pobres, desvalidos, 
famélicos e esquálidos jamais se ligava aos Esta:dos 
da Região Sul e SUdeste: havia mesmo a expressão 
jocosa do sul maravilha, em contraste como Nor­
deste castigado pelas secas. 

Atualménte, essa situação mudou, infeliz­
mente para pior, pois não mais podemos classifi­
car a pobreza do Brasil como um fenômeno nor­
destino nem, tampouco, circunscrito a qualquer Re­
gião ou Estado. 

Os chamados bolsões de pobreza, verdadeiras 
cunhas de pobreza encravadas até mesmo rias Re-

., ,'Entre. as principais G!i!.Jsas .dessa situação cruel 
e profundarnentelam~ntável, apontamos o abando­
no e a descapitalização da agricultura do Est.ado de 
Santa, Catarina, que I')ão. tem.' recebido. ,o devido 
apoio. d~s'autoridades ,governament~is. 

Não se trata de tentar manter o homem preso 
ao campo,. às. atividad~~, rur.ais,~ qu.alquer preço. 
Trata-se' d~·.qf~fecer. c~n~lçé?es .. mínimas.,~dequa­
d!i~ ·para ~ .so.brevivência com qignidade ,de nos­
sos. agricultores, evitando que eles sejam obriga­
dos a.migrar 'p'~r~. asgr~fldes cidades, pressionan~ 
do ainda mais a já esgotada capacidade de. oferta 
de .serviços delas. " ., , .• ' 
, : : : A', cQn~~qL!~f1cia qireta. dess~ ,sjtuaçã? ~ o au­

men.t<? da, lT)~r~!nalização. da exclusão social, da 
prostituição. infantil, da perda das raízes de grande 
nÚmero depesso'as, jogadas nur, mundo para o 
qual não estão preparadas, 

Temos atualmente em Florianópolisg'rande nú­
mero de' migr~ntes' ar;nQntoados, ~r!l bairros. precá~ 
riós,' morando e'm 'Iocais 'inadequados, como terrenos 

., ~"" ..' . \ ~ • •• .~ ~,' i I ' 

baldios, encostas de morros, proximidade de manan-
ciais' de água e' outros íocais qu'e não dispõem de 
qualqúer condição sanitária e que podem colocar em' 
risco a vida dos migrantes,' sem falarmos das agres-' , 
sões ao meio ambiente, ' 

Não nos podemos calar ante o grave problema 
da desnutrição infantil, pois todos sabemos que o fu­
turo do Estado, o futuro do Brasil estará seriamente 
comprometido, em decorrência dos grandes contin-
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gentes, de crianças desnutridas, sem condições de nossos ingressem definitivamente no caminho sem 
um bom rendimento escolar e, conseqüentemente, volta da miséria. 
contribuindo para manter o Brasil na condição de A economia é importante; porém o homem bra-
país do Terceiro Mundo. sileiro, os nossos irmãos de todos os Estados e Re-. . . , 

Vemos hoje em Florianópolis grande número giões são mais importantes que a economia, mais 
de pessoas marginalizadas, morando nas ruas, pe- importantes que a crise, mais importantes que á glo-
dindo esmolas, cpnsumindo drogas, vivendo exclusi- baliza~o econômica. 
vamente d~ carid<;lde pública, e de alguns gestos hu- Deixo aqui meu apelo para que as autorida-
manitários isolados. des do Governo Federal. encontrem rapidamente 

~ara nossa grande tristeza, registramos a exis~ uma solução para os bolsões de miséria de Santa 
tência'degrande,número de crianças dormindo nas Catarina e para os bolsões de miséria de todo o 
ruas, sujeitas a todos Os tipos ,de desgraças imaginá- Brasil. " 

,veis, contrariando tudo o que se pode pensar em ter-, Só viveremos ny'm País digno no dia em,que 
mos de direitos humanos ,e tudo o que está garanti-, não mais existirem bolsões de miséria. 
do na: Constituição 'Federal para todos os cidadãos ',. ·Muito obrigado. " , 
e, priricipalmente, ,para as crianças. . . , ' O SR. ALBINO BOAVENTURA, '(PMDB -

A tudo isso se soma ainda a grave crise da GO) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é 
saúde, pública, que ,não tem condições mínimas de fato notório o sacrifício imposto ao setor agrícola 
atendimento principalmente' para essa faixa mais po; pela· política de estabilização monetária tocada 
bre d~ nossa população. ' , " .. ,'.' pela equipe econômica do Governo. O objetivo le-

Ainda hoje' sofremos as seqüelas e os efeitos gítimo de conter um processo inflacionário crônico, 
retardados das enchentes que assolaram o Estadó que já se arrastava por décadas, foi cumprido' por 
de Santa Catarina nos últihios anos: basta, verificar- um conjunto de medidas que incluía a abertura 
mos que Florianópolis ainda não se recuperou dos desregrada do mercado nacional para a importa-
efeitos daenxurr:ada ocorrida em dezembro de 1995, ç~o, sobretudo de produtos alimentare,s. Se isso, 
êm que inúmeras casas foram destruídas, 'danifica- por um lado, realmente manteve baixo C? nívp' " 
das, e muitas continuam correndo risco'de de'saba- preços da cesta básica de alimentos, deixo 
mento .• ". outro. lado, em situação difícil os agricultores na-

:0 risco de desabamEmtô.'de 'grandes 'pedras cionais, que, sem incentivos à produção,.não têm 
provenientes das encostas que circundam Florianó- condições de concorrer com os· produtos importa-
polis :continua, pois não foram realizadas obras de dos, cujo preço, em geral, reflete os subsídios que 
prevenção para a'solução desse grave problema,' recebem em seus países de origem. -" 
que ameaça permanentemente a integridade de mi- O desprezo pela agricultura nacional atingiu 
Ihares de' pessmis:', ',' ",' " . ' , um ponto crítico, segundo a análise feita pelo De-

f Ainda não dispomos de uma:-'estrutúiá 'frsi6a' partamento Técnico e Econômico daCNA, a partir 
em qondições de enfrentar'ós problemas 'decorren- de,dados divulgados pelo Ministério da Agricultúra. 
tes do teriômeno"ciimático'denominado EL NINO, De fato, conforme os números do Governo, a safra 
'que continua ameaçando nossa população,princi- esperada de grãos para a colheita 97-98 é de 78,8 
'palmente a população mais pobre. ' milhões de toneladas, o que representa um cresci­

mento de apenas 0,25 por cento em relação à últi-
; Tod~s sabemos que a atual c'rise das finanças 

públicas, somada à grave crise financéira intemacio­
nal,"restrlnge a atuação'do setor pÚblico pará a salu­
ç~o de muitos pro~lemas sociais inadiáveis. . 

, Também sab.emos que o objetivo principal da 
economia, da Administração Pública e do Governo é 
contribuir para a melhoria das condições de bem-es­
tar da população. 

: Por isso mesmo, e confiando na sensibilidade 
social do Senhor Presidente da República, espero 
que, esses graves problemas encontrem em breve 
uma solução, pois não podemos deixar que irmãos 

ma safra. Isso significa que o País precisará im­
portar, no balanço líquido, cerca de 10 milhões de 
toneladas para atender à demanda interna por grã­
os, que se deverá aproximar, dos 90 milhões de to­
neladas. 

Isso significa grave estagnação da produção, a 
que se contrapõe uma demanda crescente, o que, 
na soma, aumenta a dependência do País ao produ­
to importado. A falta absoluta de uma política agríco­
la consistente, ou, antes, a política do, não tomar pro­
vidências, é uma arrogância suicida, no final das 
contas, pois agrava o desequil,íbrio já sério do balan-
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ço de transações correntes. Neste momento de crise des no sentido de. rever essa diretriz e conclamo 
nos mercados internacionais de capitais, continuar meus excelentíssimos Pares a abraçar essa luta. 
confiando na liquidez externa e na entrada no País Dela depende o prato de amanhã de milhões de bra-
de capitais autônomos para compensar o déficit nas ' sileiros. 
transações correntes pode se revelar uma decisão Muito obrigado. ". 
arriscada demais. '.',' '"O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. 

, . O trigo, o arroz e o algodão são os produtos- de . Presidente, srªs e Srs Senadores, o Estado do Ama-
que temos maior carência, de produção interna.'O zonas é marcado pela grandeza de suas dimensões 
caso do algodão, por sinal, constitui exemplo mar- geográficas, com seus mais de um milhão e meio de 
cante desse descaso. Mesmo apresentando cresci- ,quilômetros quadrados; é conhecido pela magnitude 
'mento em sua produção, a estimativa de safra.-é de , -do volume de águas,' pois, além do rio Amazonas, 
460, mil, toneladas, ou metade da produção. de dez . abriga os dois maiores arquipélagos fluviais do mun-
anos atrás e pouco mais de metade da demanda in- . ,do;, é ,cobiçado ',pela exuberância de recursos natu-
terna, que é de 840 mil toneladas. Somente de trigo,'rais, -pois lá ·estão localizados 33% das reservas flo-
para citar outro grão que nos falta, nossa necessida- .-restais daTerra'e.a maior biodiversidade do planeta. 

'de'de importaçãO é'da ordem de6 milhões de'torie- ',Proporcionalmente"apesar da depressão do relevo, 
ladas: . '.' " . -' :. , , ' , ~;. . ,há uma montanha de desafios a serem transpostos, 

É verdàde, continuamos a exportar. soja, : e .. j:>ara melhor aproveitar suas riquezas de modo sus-
, cáda vez J~~i,s. Essâ exportação, no' entanto, 'se-o tentável.. '~,' '.: ' .' ','..... • , , t· 
'gundo o estudo da CNA, é .inteiramente c()ritr~ba- O transporte de mercadorias e de passageiros 
lançada pela impôrtaçãode milho, cujo esp~çc;>deé um ,desses grandes desafios"yejam bem:.é desa-
cultiyo ocupou, conforme' mostram os dados mais . fio. se houver disposição para resolver o problema; 
ou menos equivalentes dê 'redução da área,planta- .mas çonstit~i·.graveameaça, se .não houver uma 
da do segundo e,o aumento da áre~ plan:té;ld~. da . 'ação concertada para resolver os problemas peculia-

,primeira. ' ' ',.,', ... , " res da região,. , 
. Senhores ~enadores: como faz qualquer. em- '. ,', :Umasimples olhadela 'nos ,últimos 150 anos da 
presário, o agri..cultor tóma a decisão de' prodUZir . 'história da . navegação na região nos dá urna mostra 
com base na renda provável que projeta auferir com disso: ,1850 é,marcante para a navegação fluvial da 
a comercialização de sua mercadOria. A evolução da .. região, .com 'a chegada dos primeiros barcos a va-
renda agrícola, assim, é 'um indicador do potencial " 'por; Atento ao potencial local,' o' Imperador D. Pedro 
de cresCimento· do setor no futuro' próximo. Póis ' 11 ,cria a: Companhia de Navegação da Amazônia, em 
bem, a renda agrícola da safra 96-97 atingiu á'va:ior 1852. 'Sob o comando do Barão de Mauá, conces-
de 15,8 bilhões de reais; o que representa-tini 'eres- ,'.sionário da companhia; ,~ navegação local alcança 
cimento de apenas 1,5 por cento em relação à: sáfra ,seu ,esplendor: com ,a exploração da borracha, em 
anterior. Sem alteração na política oficial; os' técni- '. ,186§).'.Masá·,queda no comércio do látex faz com 
cos da CNA duvidam das projeções do GoVe'mo, quejna década.de 1910, se afundem os desejos de 
que vislumbram crescimento de 20 por cento para a . ,se ter, uma portentosa 'estrutura, de navegação. Des-
renda agrícola da próxima safra. 'r',' . ,'se.período até ,hoje, mesmo que o governo tenha in-

Esses dados otimistas surgiram do us'o' "dos vestido num momento ou, noutro na compra de em-
. atuais preços de entressafra na avaliação do ganho barcações, como o fez em 1950, a falta de uma polí-
com a comercialização da safra no próximo ano, um .- ,tica de navegação fluvial deixa à deriva a própria 
erro contábil que someritepode ser cometido 'por possibilidade de se explorar racionalmente as rlque-
quem nada entende de agricultura ou por que-rr\ pre- zas do Amazonas. " . '.' 
tende enganar trouxas com números que pintam o . Dentro da 'grandeza do Amazonas, dois episó-
futuro de cor-de-rosa. Em qualquer' das hipóteses, ' dios ,s~ó ilustrativos da ação humana para enfrentar 
configura-se o desprezo pelo setor e a falta de uma as dificuldades impostas por uma natureza tão pode-
política voltada para o aumento da produção agríco- rosa. Um deles é do terreno das lendas, o outro do 
la nacional. da realidade palpável. ' 

Em país com tanta área agricultável e clima "o primeiro desses 'episódios é contado no fil-
ameno, isso constitui verdadeiro crime de lesa-pá- me Fitzcarraldo, do cineasta alemão Werner Her-
tria. O abandono da agricultura ainda nos sairá caro, zog: sob as mais difíceis condições, um imigrante, 
estejamos certos. Por isso, apelo para as autorida- apaixonado por óperas, faz transpor um barco, por 
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terra, por muitos quilômetros, até ter acesso a um rio hidrovia do Madeira será um importante meio para 
que o: levasse até Manaus. Em Manaus, assistiria a se chegar à meta de produzir 50 milhões de tonela-
uma ópera encenada por uma companhia européia. das de soja ao ano. 
) O outro episódio, no terreno da realidade, é a '. Como se pode' observar, Senhorás a' Senhores 
Hidrovia do Madeira, um empreendimento feito em Senadores,' a melhoria da navegabilidade não bene-
associação do Governo do Estado do Amazonas ficia apenas o Estado do Amazonas ou seus vizi-
com ilm grupo empresarial do ramo de grãos. 'Essa nhos, pois, a Amazônia tem importância estratégica 
é a história que promete ter sucesso, se sua trilha for para o' País. Basta ver que o Amazonas, Aére, Pará, 
seguida. .' Rondônia, Amapá e Roraima, que compõem o corre-

A primeira história guardadas as devidas pro- dor amazônico, são' de importância -fundamental 
porções ilustra o desafio dos moradores, industriais, 'para a integração do Brasil ·corri outtos 'países,'da 
comerciantes e prestadores de serviço do Amazo- ,América, pois, a partir desse corredor,' chegamo's à 
nas: fazer com que aquela profusão de águas seja Guiana, à Vehezuela,'à Colômbia,e ao,Peru, , , , ' , 
um canal natural para movimentar bens e pessoas. 
Uma' vez que a lógica dos rios não é a mesma de 
quem pretende habitar, explorar e trabalhar no Esta­
do, é necessário construir rodovias ou canais que li­
guem os rios entre si. Sem ligações, qualquer esfor­
ço de ,modemização no setor de transportes será um 
tiro nágua. 

• Já o outro episódio, o da Hidrovia do Madeira, 
promete muito. O rio Madeira é navegável desde a 
foz, ~no rio Amazonas até Porto Velho, numa exten­
são :de 1.100 km .. Nas cheias, tem profundidade 'de 
8,20 m, baixando para 2,80 m na estiagem. Embora 
seja: grande a possibilidade de navegação, trata-se 
de um rio que depende de manu~enção para nave-

, gação, pois há constante mudança de canais. Feliz­
me~te,as medidas para tornar esse, trecho navegá­
vel o ano inteiro estão sendo tomadas. Essa hidro­

, via, por sinal, é significativa para o modelo que deve­
ria ser implantado. 

: Com a conclusão prevista para dezembro de 
98, ~Ia servirá para escoar os grãos produzidos .em 
Mato Grosso, Acre, Rondônia e Amazonas,'a preços 
300/0 mais baratos que os do transporte rodoviário. 
Atualmente, com capacidade para 2 milhões de to­
neládas ao ano; quando concluída, poderá escoar 

. até:8 milhões de toneladas. É um exemplo de parce­
ria hotável: Governo Federal, Govemo Estadual e o 
Grupo Maggi juntaram-se para levar avante essa 

, empreitada. Uma das obras resultantes dessa asso­
ciação é o Terminal de Itacoatiara. 

: As obras de infra-estrutura permitirão navega­
ção dia e noite, reduzindo-se o tempo e o custo do 
transporte. Inicialmente, o empreendimento deve ge­
rarA mil e 700 empregos, sem falar no incentivo à 
agricultura local, pois há cerca de 20 milhões de 
heCtares de terras propícias para a agricultura, sem 
destruição de florestas, Essa área tem capacidade 
para a produção de 60 milhões de toneladas de soja, 

, mais de duas vezes o total da produção nacional. A 

, , Do po~to de vista cor:n~rci,~I" é ,~.o,tÓria ',a. ímpor­
-tânclade boas hidrovias para escoar a produção in­
dustrial de Manaus, póís, enquanto 'nãà fór p'ossfvel 
abrir novas fontes de desenvolvimento, a Zona Fràn­
ca, além da principal fonté d~ (ec~itàs e'de empre­
gos do Estado, continuará 'sendo a:màlor demanda­
do'rã' d~ transportes. Suas indústriaS não poluentes, 

. deálto 'valor agregadó; 'gerarám: '~m' '1996, 48 mil 
. ,ert:lp~egos diretos, sor:nente. no', Distnto Industrial; e 

150 mil empregos indíretos,' em Manaus e em outras 
regiões do País. São'400' indústriás: das qu~is '349 
controladas pela Superintendência da ZFM' SUFRA­
MA que tiveram, em 1996, um fáturamento de 13,2 

'bilhões de dÓlares. .'. .• ,. . .'" '. 

, .... ,Já sob o ponto de vista diplomático, e de inte­
, gração da América La~ina, ~ in:tportâQci~. QO ,Estado 
, fica patente no Tratado de Cooperação Amazônica 
-TCA, Jque congrega Brasil, Bolívia, Peru, Equador, 
Colômbia, Venezuela, Guiana e S,urinam~ e. englpba 
os 7 milhões de quilômetros quadrados amazônicos. 

,No âmbito do Tratado, há projetos e programas, na 
área de Transportes, sob o encargo da, S,ecreta,ria 
Pro. T empore e da Secretaria Executiva. da CETI­
CAM Comissão Especial de Infra-Estrutura, Trans­
portei e Comunicações da Amazônia. Tais progra­
mas e projetos visam obter o apoio e a colaboração 
dos países-membros para a ,real,ização dos estudos 
necessários ao desenvolvimento ,dos transportes na 
região. E o Estado do Amazonas, pela sua situação 
geográfica, participa do TCA e deverá compartilhar 
com os países limítrofes os diversos projetos a se­
rem desenvolvidos. 

Voltando à questão da magnitude, verificamos 
que as distâncias são realmente significativas. Para 
os Senhores terem uma idéia, de Belém, no Pará, 
até Tabatinga, no Amazonas, são 3 mil 250 milhas 
náuticas; enquanto que, de Belém a Nova Iorque, 
são apenas 2 mil 950 milhas náuticas. 
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A Bacia Hidrográfica da Amazônia ';da qual o 
:stado do Amazonas ocupa um estimável espaço 
'Jetém um quinto das águas do mundo, o que toma 
ai' hidrovias a vocação natural para os transportes 
ne 'egião. No entanto, não tem sido natural' a ado­
çf.:'< desse caminho, e as causas são de diversas ná-
turE'las. ' , 

Nesse particular, é preciso reconhecer que não 
é npenas o Amazonas ou a Amazônia que padecem 
da falta de uma política equilibrada de hidrovias. Ve­
jam, Senhoras e Senhores, que, apesar de o Brasil 
ter 40 mil quilômetros de vias navegáveis; do total, de 
cargas transportadas em todo o mundo por esse 
meio, em 1996, nossa participação foi de apenas 
0,42%. No mesmo período, os Estados Unidos da 
América contribuíram com 57,7% das .cargas trans­
portadas por hidrovias. 

Toma-se m'ais lamentáve'l essa constatação 
quando vemos que o Am~zonas tem tudo para ter 
hidrovias bem organizadas, fazendo escoar rique-

,zas; no entanto, o desenvolvimênto' desses cami­
nhos de água sofre vários óbstáculos: Alguns de­
les são de natureza cultural, revelando a falta de 
uma mentalidade hidroviária, pois aqui, quándo se 
pensa em transporte, a primeira coisá que se su­
gere é a construção de rodovias. É até, aceitável 
que isso ocorra, pois' as estradas trazem benefí­
cios num prazo mais curto. Entretanto, essa op­
ção, além de desperdiçar um enorme potenéial, re­
vela uma falta de visão a longo prazo e, até mes­
mo, uma falta de perspectiva histórica, pois oSJrios 
foram os primeiros caminhos para levar o desen­
volvimento ao interior do País. Mas, além dos pro­
blemas culturais, falta uma política aquaviária inte­
rior; carecemos de infra-estrutura portuária; e, 
para completar, as entidades gestoras de recursos 
para o setor são excessivamente burocratizadas. 
Todos esses problemas se refletem nar'ede hidr'o­
viária possível,pois,embora vasta, não permite na­
vegação franca o ano inteiro. ' 

Contudo, com todos os'obstáculos, é significa­
tiva a extensão coberta por 'aqueles riOs que permi­
tem embarcações de qualquer natureza, como é o 
caso dos rios Juruá, Amazonas, Solimões, Negro, 
Madeira, Purus, Acre, Branco, Japurá, Aripuanã e 
Uatumã. ',,: , ., ' 

O Amazonas é o principaL curso da· bacia a que 
dá nome. São 2 mil e 100 quilômetros navegáveis, 
em dois trechos distintos. O primeiro, de 500 km, vai 
da divisa com o Pará até Manaus e aceita embarca­
ções com calado 10 e 11 metros em águas altas, ou 
seja, de janeiro a agosto; esse volume baixa para 8 

metros de setembro a dezembro. O trecho é ampla­
mente coberto por cartas náuticas, conta com baliza­
mento fl?,oe está, portanto, preparado para navega­
ção marítima de longo curso, cabotagem e fluvial. Já 
,o segundo trecho é o que vai da capital do Amazo­
nas até Tabatinga e tem uma extensão de 1.600 km. 
Esse percurso permite navegação de barcos de até 
8 metros, em águas altas, e de até 4 metros, na es­
tiagem. 

Nos rios Negro, Branco, Purus e Acre, há li­
nhas regulares para o transporte de passageiros e 
abastecimento das cidades ribeirinhas. Entretanto, 
as embarcações que navegam naquelas águas nem 
sempre sãq adequadas, e há poucos portos e em­
barcadouros. 
, São várias as ligações internacionais pelas hi­
drovias: através do Rio Branco, por exemplo, é pos­
sível chegar à Venezuela; pelos rios Içá (Brasil) e 
Poturt:layo (Colômbia), é possível aportar na Colôm­
bia, em trechos navegáveis o ano todo para barcos 
de até 3,70m, apesar de existirem bancos de areia 
no trecho brasileiro. 

Por via fluvial, também é possível chegar ao 
Peru, pelo;Solimões (Brasil) e pelo Maraiion (Peru), 
sendo boa de Manaus até Tabatinga e navegabili­
dade. 

Por enquanto, no Amazonas, apenas dois por­
tos respondem por toda a demanda de carga: o de 
Manaus e o de Itacoatiara. O de Manaus conta com 
9 armazéns para carga geral, ocupando um total de 
16 mil 232 me. Tem acesso rodoviário a Itacoatiara e 
está ligado ao Oceano Atlântico, pelo Rio Amazo­
nas. Em 1995, movimentou 3 milhões 250 mil tonela­
~as, pri,ncipalmente no desembarque de granéis Ií­
quidos~ Trata-se do único grande porto da Amazônia 
Ocidental, apoio fundamental para a navegação en­
tre Iquitos,' no Peru, e o Oceano Atlântico. Constitui 
suporte indispensável. ao comércio e à indústria da 
'Zona Francade Manaus, e sua,importância estraté­
gica é inquestionável. 

'," .. ...,-. .., 

"O ,outro porto é o de Itacoatiara, inaugurado no 
. início de 1997, por iniciativa do Grupo Maggi, em 

parceria com o Governo do Amazonas, que criaram 
a Hermasa Navegação da Amazônia S.A. O' ém­
preendimento teve um investimento de 60 milhões 
de dólares, 28 dos qu~is empregados na construção 
d<?, t,erminal flutuante, que recebe navios de até 60 
mil toneladas. Conta com armazém graneleiro para 
90 mil tóneladas. 
. , Ao lado do sistema hidroviário, o Estado do 
Amazonas conta ~om um incipiente sistema rodo­
viário, que alimenta o primeiro e que é fundamen-

~' 
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tal pará. a criação de novos pólos de desenvolvimen- cas regionais e o segundo na categoria de intern;:--
to, principalmente para acesso a terras agricultáveis. cional. ' 

Contando com cerca de 14 mil quilômetros Entre janeiro de 96 e ju'nho de 97 foram embar-
de rodovias, pouco mais de mil deles são pavi- cados 645 mil passageiros no Aeroporto de Mariaus, 
mentados. Dos pavimentados, menos de 200 km em 36 c~mpanhias aéreas diferentes, das quais 12 
são de rodovias federais e, segundo o DNER, 47% são nacionais. 
encontram-se em péssima situação. As principais Como Manaus produz bens eletrônicos de alto 
rodovias são a Manaus-Porto Velho, a Transáma- valor, é grande a utilização do aeroporto para escoar 
zônica e a BR-174, de Manaus ao Estado de Ron- seus produtos, tornando-os naturalmente mais caros' 
dônia.' Uma simples vista dolhos a um mapa rodo- do que seriam se transportados por via fluvial e ma-
viário ;constatará não só que' são poucas as rodô~ rítima. I 

vias no Estado, como não sãó pavimentadas', ou Pois bem, Senhoras e Senhores: Senadores, 
seja, 'não oferecem condições de transporte de seja transformando os leitos naturais dos rios emhi-
carga' pesada. ' " '.' . dr'ovias, seja cortando a floresta com rodovias ou 

Mas há sempre possibilidade de melhoras, 
caso se cumpram os objetivos contidos no Programa 
Brasilrem Ação, que elegeu a BR-174 como prioritá­
ria, d~stinando a ela 168 milhões de reais. Uma vez 
pronta, ligará o Brasil à Venezuela, abrindo-nos uma 
saída, para o Caribe. Essa rodovia e~tá sendo cons­
truída, em parceria do Governo Federal, Estados do 
Acre,' Amazonas e Roraima e conta com financia­
mento da Corporación Andina de Fomento CAF, n,o 
valor de 86 milhões. A previsão de término da obra é 
para dezembro de 1998. 

Além das rodovias já citadas, temos a BR-317, 
implantada, que vai da Boca do Acre ao Estado do 
Acre. Há também outro projeto de importância estra­
tégica que é a Rodovia Perimetral Norte, compost? 
pela BR-210 e pela BR-307, com 4 mil 200 quilôme­
tros, 'indo de Macapá, no Amapá, a Taumaturgo, no 
Acre; No Amazonas, essas rodovias se estenderão 
da divisa com Rondônia à divisa com o Acre. Mas, 
no momento, temos apenas pequenos trechos im­
plantados, num total de 395 km. 

: Sem rodovias, fica patente a impossibilidade 
de e~plorar racionalmente os recursos do Estado, ra­
zão :pela, qual julgamos necessário que o Governo 
Federal mantenha as metas para o setor. 

I Provavelmente, o mais conhecido terminal de 
transpories dos não amazonenses é o Aeroporto 
Internacional Eduardo Gomes, principal ponto do 
transporte aeroviário no Estado. Sua área total é 
superior a 13 milhões de metros quadrados e con­
ta com terminal de passageiros com 30 mil m2 e 
terminal de cargas com 12 mil 263 m2 Principal 
ponto de chegada dos turistas, conta com uma 
ampla infra-estrutura de apoio e acesso ao mundo 
inteiro por intermédio de dezenas de companhias 
de aviação. Outros aeroportos do Estado são o de 
Tefé e o de Tabatinga, o primeiro com característi-

ampliando o transporte aéreo, fica patente a neces­
sidade de a União atuar de maneira mais agressiva 
no setor de transportes no Amazonas. Sem essas 
medidas, creiam, Senhoras'e Senhores Senadores, 
não poderá haver o tão propalado desenvolvimento 
sustentado. , . , ! ',,-' 

, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Présidente. . 
, Muito obrigado. ' 
O SR. ODAC,IR SOARES (PTB - RO) - Si. 

Presidente, srªs e Srs: Seriado'res, não faz muito; 
honrou-me a Subsecretária do Gabinete Civil para 
Assuntos Sociais e de Representação do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, Drª Ana Jensen: cu­
múlativamente Coordenadora Executiva do Pro­
grama Comunidade Solidária naquele estado, en­
caminhando-me reivindicação do 111 Fórum de In­
terlocl!tores Estaduais do· Programa Comunidade 
Solidária, realizado em Curitiba, nos dias 25 e 26 de 
setembro passado. .• ; 

Tal reivindicação, aprovada por consenso pe­
los participantes daquele Fórum, propugna a expan­
são, em 1998, do número de municípios que rece­
bem o selo de prioridade do Programa Comunidade 
Solidária, por considerar bem-sucedidas as estraté­
gias que este vem aplicando para enfrentar a fome e 
a miséria nos bolsões de' pobreza, tradicionalmente 
excluídas das políticas públicas. ..., .' 

Entendem os participantes daquele conclave 
que, se a inclusão de novos municípios g~ra despe­
sas adicionais para a União e os Estados, entretan­
to, elas se tornam pequenas em face da magnitude 
dos resultados positivos que a rede Comunidade So­
lidária vem 'obtendo. ',,' - " . 

O Fórum manifestou-se, convel)cido de que tal 
reivindicação corresponde aos anseios de' expressi­
vas camadas da sociedade, interessadas 'em apoiar 
ações voltadas para a promoção e para a melhoria 
da qualidade de vida dos excluídos. 
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Por fim, os participantes do Fórum de Curitiba 
defenderam a manutenção de critérios técnicos e 
transparentes na inclusão de novos municípios, adu­
zindo que "tais critérios devem ser amparados por 
dados oficiais que possuam cobertura nacional e 
que· revelem o quadro d~ pobreza existente no 
Páís" .. Postulam também,a continuidade da aplicá~ 
ção· das m~tódologias utilizadas desde· a criação do 
Programá da Comunidade Solidária. .. 

A ilustre Coordenadora Executiva do Programa 
no Rio de Janeiro, conclui seu ofício solicitando meu 
apoio à pleiteada expansão para 1988, à vista do 
"exitoso resultado do Programa em todo o País". 

Entende a Zelosa coordenadora que, ·só as­
sim, conseguiremos reverter os. indicadores negati­
vos .que obscurecem o quadro social brasileiro". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores 
Várias são, as razões que me levam a apoiar 

essa postulação do 111 Fórum de Interlocutores Es­
taduais do Programa Comunidade Solidária, den­
tre as quais, destaco, sobretudo duas: o caráter 
inovador, que anima as estratégias e as ações 
desse Programa e os êxitos que, em decorrência 
disso, ele vem obtendo em seus dois primeiros 
anos de trabalho. 

No que diz respeito aos aspectos inovadores 
do Programa, considero particularmente positi­
vos: 

- o intento de construir uma comunidade soli­
dária integrada por órgãos públicos federais, esta­
duais e municipais e por organizações da Socieda­
de, com parceiros no esforço pela eliminação da 
fome e da miséria no País. 

- a opção por estratégias que levam em conta 
a coiweniência da descentralização das ações; que 
se aplicam à busca da racionalização de recursos, 
evitando sua pulverização; que buscam simplificar a 
burocracia e alcançar a articulação de ações desen­
volvidas em diferentes esferas de governo, mediante 
instâncias coordenadoras eficazes. 

- a concentração das ações em áreas e popu­
lações mais necessitadas; 

- o rico elenco de ações que integram a Agen­
da Básica do Comunidade Solidária, todas elas con­
vergindo para seis linhas de ação que, no meu en­
tender, são realmente fundamentais para melhorar 
as condições de vida da população de excluídos. 
Tais linhas de ação têm como propósitos: 

- a redução da mortalidade na infância; 
-/0 apoio ao desenvolvimento da educação in-

fantil e do ensino fundamental; 

- a geração de ocupação e renda e promoção 
da qualificação profissional; 

- a melhoria das condições de alimentação dos 
escolares e das famílias pobres; 

- a melhoria das condições de moradia e de 
saneamento básico; 

- o fortalecimento da agricultura familiar. 
Quanto aos resultados obtidos pelo Comunida­

de Solidária, ao longo deStes dois anos de sua exis­
tência, acredito que já constitui expressivo indicadór 
de sucesso o fato de os participantes do 111 Fórum de 
Curitiba haverem reivindicado, à unanimidade, a ex­
pansão da lista dos municípios beneficiados pelo 
programa. 

Mas, independentemente desse mero sinto­
ma, é importante ressaltar que, em meados de 
maio deste ano foi aditado pela Presidência da Re­
pública um opúsculo no qual é oferecida "uma vi­
são quantitativa dos resultados do Programa Co­
munidade Solidária. 

Nele demonstrou-se, inicialmente, o crescimen­
to progressivo da soma dos recursos destinados ao 
programa: 

R$980 milhões, em 1995; R$2.078 bilhões, em 
1997. 

Dados significa~ivos são exibidos, a seguir, 
quer sobre a distribuição regional dos recursos, quer 
sobre o número de municípios até aqui favorecidos 
pelo programa. ' 

Para demonstrar que a distribuição dos recur­
sos tem procurado privilegiar as regiões mais pobres 
do Brasil, são citados os seguintes dados, referentes 
aos percentual de gastos, em 1996 por região: 

- Nordeste ................... . 

- Norte ........................ .. 

- Total ......... : ............... . 

- Sudeste .................... . 

-Sul ........................... .. 

- Centro Oeste ............. . 

- Total.. ........................ . 

42,2% 

12,9% 

55,1% 

22,7% 

12,2% 

10,1% 

44,9% 

Sobre a desejada expansão dosMunicípio~ 
atendidos pelo programa, é demonstrado que estes 
somaram inicialmente 302, subiram para 1.111, em 
1996, e deverão atingir em 1997, 1.366. • 

A propósito, é enfatizado na publicação que "os 
critérios para a escolha dos municípios atingidos 
pelo Programa são absolutamente técnicos. Nunca 

L-~ __ ~ __ ~ ______ ~ ____ ~ __ ~ ________ ~ __ ~ __________ ~~~______________________ _ 
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houve interferência ou influência política, mas, sim, 
política governamental de recuperação de áreas ca-
rentes e de combate à pobreza". , 

Acredito que, nesse tópico, o Governo anteci­
pou sua resposta ao apelo do 111 Fórum de Curiti­
ba, seja em relação à expansão dos municípios 
atendidos pelo Programa, seja em relação aos cri­
térios: de escolha de novos municípios a serem 
atendidos. 

Devido às inevitáveis limitações de temP9, omi­
tirei a citação dos desempenhos do programa, em 
cada uma das múltiplas atividades desenvolvidas em 
sua Agenda Básica. Dai que destaco, aleatoriamen­
te, três itens dessa Agenda, sobre os quais tecerei 
brevês comentários. 

O maior êxito do Programa, ao que me parece, 
situa~se no combate à elevada taxa nacional de mor­
talidade infantil, cujos índices sofreram queda signifi­
cativa, graças à ação do Comunidade Solidária. 

:Corri efeito, segundo dados anotados pela Pas­
toral da Criança, essa taxa que era de 40,0 em 1992 
baixou para 17,6 em 1996. 

. Outro item no qual são assinalados êxitos ex­
pressivos é o do desenvolvimento urbano, sobretudo 
nas áreas de saneamento e moradias populares, 
priorizadas pelo Programa. 

I . Assinala-se que a qualidade de vida de 540 fa­
mílias, em 727 municípios, melhorou com a disponi­
bilidade de água potável e esgoto sanitário, graças 
ao PASS - Programa de Ação Social em Sanea­
mento. 

Por outro lado, a criação em 1996, do progra­
ma Habitar Brasil possibilitou a oferta de moradias 
populares a 43 mil famílias. 

. Note-se que, não obstante a expressividade 
desses números, o Programa os considera insufi­
cientes, chegando a afirmar que para essas duas 
áreas - saneamento e habitação - estamos prepa­
rando uma verdadeira revolução, para 1998. 

;. O terceiro item que escolhemos para alvo de 
nossos comentários é o PRONAF - Programa Na­

. cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, cu­
jos resultados, ao contrário do que afirma a publica­
ção em comento, não considero animadores. 

Com efeito, acho pouco expressivo os gastos 
de6S0 milhões aplicados em área tão importante, 
beneficiando apenas 333 famílias. 

Em meu. pronunciamento de 22 de junho deste 
ano, abordei, à sociedade, os aspectos teóricos e 
também, as dificuldades operacionais do Pronaf, 
tendo lastimado aquilo que considerava o ponto de 
estrangulamento da implementação do programa: 

"os recursos do Pronaf sobram nos 
bancos e não estão chegando aos peque­
nos agricultores. li 

Hoje, lendo o opúsculo da Presidência da Re­
pública, observo com satisfação que os Coordena­
dores do Comunidade Solidária já identificaram no 
excesso de garantias exigidas pelos bancos, a prin­
cipal causa desse estrangulamento,· e já dispõem a 
removê-Ia, quando declaram: 

"Estamos tentando criar um· fundo de 
aval, para sanar a dificuldade. n 

Senhor Presidente, senhores Senadores, o 
pronunciamento que agora concluo pretendeu ex­
pressar, em primeiro lugar, o apoio que ~e foi solici­
tado, e que eu não poderia negar, aos reclamos dos 
participantes do 111 Fórum de Interlocutores' Esta­
duais do Programa Comunidade Solidária. 

Ele objetivou, igualmente, dar o devido relevo à 
importância que atribuo ao Programa Comunidade 
Solidária. 

Além da feição inovadora de que este se re­
veste, e que já foi por mim sublinhada, é preciso que 
nele se veja a resposta tardia, porém sobremodo 
adequada, que a soci(:ldade brasileira,erri parceria 
com os poderes públicos,e com eles constituindo. 
. uma Comunidade Solidáriaí em boa hora, se dispôs. . 
a oferecér, para resgate de nossa vultosadívida so-
ci~. .. 

É o que penso, senhor Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (PDT - RJ). -

Sr. Presidente, srªs e Srs; Senadores, sob a prote­
ção de olorum, inicio este pronunciamento. 

É função do Parlamentar, dentre outras, a pro­
posição, discussão e votação de leis, o que pressu­
põe não somente o indispensável conhecimento da 
realidade local, mas o acompanhamento da evolu­
ção histórica de outros organismos parlamentares, 
em diversos níveis, sobretudo no que se refere a 
suas decisões relativas a problemas e situações 
identificáveis no contexto em que se atua .. Afinal, se 
precisa ter os pés firmes no presente, o Parlamentar 
deve sempre ter os olhos no futuro, na medida em 
que sua atuação deverá ter reflexo para além das 
atuais gerações. 

Pois foi sem dúvida com os olhos no futuro 
que o Brasil enviou uma delegação de parlamenta­
res para participar, na qualidade de observadores, 
da S2ª Assembléia Geral das Nações Unidas, rea­
lizada recentemente na sede daquela Organiza­
ção, na cidade de Nova York. Foram duas sema-
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nas de uma agenda intensa e exaustiva, no final das go, Botsuana, Lesotho, Malawi, Ilhas Maurício, Na-
quais a delegação brasileira - que tive a honra de in- míbia, Ilhas Seychelles, Suazilândia, Tanzânia, Zâm-
tegrar - pôde voltar enriquecida de conhecimentos bia e Zimbábue. Sem me aprofundar no assunto, 
práticos e teóricos sobre o encaminhamento de algu- que pretendo apreciar com mais detalhes num futuro 
mas das questões mais relevantes da pauta interna- pronunciamento, quero comentar apenas o relatório 
cional em nossos dias: Em especial, a visita à As- brasileiro, . que não apenas pinta a situação real em 
sembléia Geral da ONU, aos seus Conselho de Se- cores diluídas, mas deixa de abordar com profundi-
gurança e Conselho Econômico e Social, com suas ,dade os esforços que o próprio Governo vem reali-
comissões especiais para assuntos específicos, zando nesse terreno nos últimos anos. Não acredita-
como o racismo e a discriminação racial, a ecologia, mos que isso seja fruto de incompetência de nossos 
os direitos da criança e da mulher, o problema dos _ ,diplomatas. O 'chefe de nossa missão na ONU, Em-
refugiados, o bloqueio a Cuba, a questão de Angola, baixador Celso Amorim, é um diplomata inteligente e 
a implantação de uma cultura da paz, proporcionou- .da maior competência. Estou me referindo a um cri-
nos assistir a discussões sobre temas a que esta-tério, à norma brasileira de nunca, no exterior, ter a 
mos direta ou indiretamente ligados, alguns dos . coragem de se auto-analisar em matéria de nossas 
quais objetos específicos de nossa atuação, dentro e relações raciais. 
fora desta Casa. Pudemos, assim, travar contato , Um dos problemas mais prementes deste fi-
com novas perspectivas e, sobretudo, atualizar-nos nal de milênio, a questão da criança tem sido obje-
quanto às recentes iniciativas que vêm sendo imple- .to de preocupações traduzidas em uma série de 
mentadas a partir das diretrizes desse grande parla- "iniciativas patrocinadas por diversos organismos 
mento universal que é a Organização das Nações das Nações Unidas, inclusive a sua Assembléia 
Unidas. Geral, na qual pudemos vê-Ias discutidas. Desta-

Quis o destino que, poucos dias antes de nos- cam-se a implementação da Convenção sobre os 
sa chegada, a Assembléia Geral tivesse aberto pela Direitos da Criança; o problema das crianças por-
primeira vez as portas do seu grande auditório para tadoras de deficiência; a prevenção e erradicação 
um espetáculo de música popular no qual a cultura do comércio de crianças e de sua exploração se-
brasileira marcou destacada pres'ença. Transcorria'o xual, incluindo a prostituição e a pornografia infan-
aniversário da ONU, e as Nações-Membro de língua tis; o problema das crianças refugiadas e interna-
portuguesa ofereceram um show'com alguns de mente deslocadas; a eliminação da exploração do 
seus melhores artistas. Coube a Carlinhos Brown trabalho infantil e o destino das crianças de rua. 
representar o Brasil, ao lado, entre outros, de intér- Uma ampla agenda, como se vê, intimamente rela-
pretes de Portugal e de Cabo Verde. Descrita como cionada aos· problemas gerais da humanidade, 
"eletrizante", a apresentação do músico e composi- que recaem com maior peso sobre a indefesa po-
tor afro-baiano ainda repercutia quando chegamos, pulação infantil, e decerto muito pertinente no Bra-
numa clara demonstração de pujança de uma cultu- sil de hoje. Mais uma vez, pretendo retomar esse 
ra· brasileira fortemente alicerçada em matrizes afri- tema dentro em breve. Inclusive, numa sessão do 
canas. Conselho Econômico e Social, fiz uma breve inter­

Como não poderia deixar de ser, dadas a im­
portância do tema e a minha trajetória de vida, uma 
das atividades que mais me atraíram a atenção foi a 
apresentação, no Conselho Econômico e Social, dos 

,relatórios referentes à luta pela eliminação do racis-
mo e da discriminação racial. Além do Secretário­
Geral, que mostrou os avanços obtidos pelo Progra­
ma de Ação para a Terceira Década de Combate ao 
Racismo e à Discriminação Racial, pudemos ouvir 
os relatórios apresentados por Israel, Estados Uni­
dos, Equador, China e Brasil, além da Comunidade 
Européia, do Caricom (Comunida~e dos Países do 
Caribe) e da Comunidade para o Desenvolvimento 
da África Astral, que compreende África do Sul, An­
gola, Moçambique, República Democrática do Con-

venção na qual me referi à escravidão e à discrimi­
nação racial contra os afro-descendentes como 
uma das razões do grande número de crianças que, 
no Brasil, são vítimas da fome, do abandono nas 
ruas, da violência policial, 'da prostituição infantil e, 
e~fim, da morte prematura. 

Outro assunto de relevo cujas discussões pu­
demos acompanhar refere-se ao bloqueio econômi­
co, comercial e financeiro imposto a Cuba pelos Es­
tados Unidos, condenado pela Resolução nº 51/17 
da Assembléia Geral da ONU, de 12 de novembro 
de 1996. Tivemos oportunidade de assistir à exposi­
ção dos relatórios de 45 países, ao lado dos de or­
ganismos das Nações Unidas, como o Unicef e a 
Unesco, sobre o cumprimento dessa resolução. 

.. " 
:t I 

't-
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Dessa, feita, pudemos ficar satisfeitos com a postura detidamente nesta Casa, contribuindo, dentro de 
do Brasil, que não reconhece a validade da aplica- nossas possibilidades, para a sua difusão e imple-
ção de nenhuma medida unilateral que tenha efeitos mentação. 
extraterritoriais, ao mesmo tempo em que afirma que Embora só disponha de poder coercitivo num 
as empresas estabelecidas no Brasil estão sujeitas número muito limitado de casos, as Nações Uni-
somente à legislação brasileira. Uma postura digna das, com todos os seus problemas e dificuldades, 
da nossa soberania, responsável, num momento em têm conseguido grandes avanços, se não na solu-
que o: País tanto se tem curvado às imposições das ção, ao menos no ~ncaminhamento das grandes 
chamadas grandes potências, sobretudo no que se questões com que se defronta a humanidade. 
refere à economia. Questões como, por exemplo, os direitos humanos 

Cabe ressaltar ainda, agora no campo da eco- e a discriminação de raça e de gênero encontram 
logia,: a declaração do ex-Presidente português Má- nas resoluções da ONU um referencial positivo, 
rio Soares, referente à preservação dos oceanos, que serve de instrumento para todos os que lutam 
segundo a Comissão Mundial Independente sobre por valores como a liberdade, a igualdade e a jus-
Oceanos. Entre outras medidas, a declaração pro- tiça. Neste m'esmo instante da humanidade, o de-
põe a constituição de um Fórum sobre o Mar, orga- sencontro entre palestinos e israelenses emerge 
nismo independente, com representantes degover- como 'um sinistro desafio às aspirações de um 
nos, ONG e agentes econômicos, com o objetivo es- mundo de paz para tooos os povos de boa vonta-
seneial de analisar, recolher e disseminar informa- de! Entretanto, devemos manter viva a esperança. 
ções; estimular a consciência global e encorajar E que esses valores do entendimento e da paz 
um consenso sobre como influenciar a ação coleti- possam, através de nós que lá estivemos, conta-
va por parte da comunidade internacional. Igual- minar esta Casa, impregnando a todos, e balizar 
mente significativa foi a resolução do Conselho de nossas iniciativas como Parlamentares e como ci-
Segurança reiterando a condenação à guerrilha dadãos. 
promovida em Angola pela Unita e exigindo desta Concluo manifestando os meus profundos 
a deposição de armas e sua cooperação para que sentimentos de gratidão ao Secretário-Geral das 
se normalize a administração daquele importante Nàções Unidas, Sua Excelência Kofi Annan, que 
país africano. administrou' sua carregada agenda para receber, 

em agradável audiência, a mim e a minha esposa 
Elisa Larkin Nascimento, no seu gabinete tão bem 
guarnecido de belas obras artísticas de origem 
africana. Nesse encontro, Kofi Annan afirmou que 
no próximo ano visitará o Brasil e, especialmente, 
o Rio de Janeiro. 

,A ONU foi criada, fundamentalmente, como 
um fórum internacional permanente que pudesse 
evitar o recurso à guerra como solução dos proble­
mas entre as nações, preservando desse flagelo 
as gerações futuras. Para atingir esse objetivo, a 
Unesco está desenvolvendo o Projeto para uma 
Cultura da Paz, baseado na idéia de que prevenir 
a violência e tratar suas causas profundas é mais 
humano e eficaz do que intervir em conflitos vio­
lentos depois de d~sencadeados ou de empreen­
dera edificação da paz depois de encerrados os 

, con~litos. Embora basicamente educativas, as açõ­
es desse projeto voltam-se igualmente para a pro­
moção da justiça social e do desenvolvimento hu­
mano sustentável, envolvendo questões como os 
direitos humanos, a igualdade de raça e de gênero 
e o respeito ao meio ambiente. Trata-se de um 
projeto grandioso, obviamente de longo prazo, 
cujo desenvolvimento se dará por' meio de uma 
ampla cooperação entre as Nações Unidas, os 
governos dOl; Estados-Membros, personalidades 
das artes e da cultura, assim como organizações 
não-governamentais do mais amplo escopo. Espe­
ramos, dada a sua importância, poder examiná-lo 

Era o que tinha a dizer. 
Axé! 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Nada mais havendo á tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Senhoras e aos 
Senhores Senadore, que constará da sessão delibe­
rativa ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM' DO DIA 

-1-
• REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 149, DE 1997 
, (Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 983, de 1997 - art., 336, b) 

Discussão, em turno único, da redação final do 
Projeto de Resolução nº 149, de 1997, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que altera o 



i 

I' 

25278 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

art. 13 da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fe- (Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
deral (destinação de 75% da receita de privatizações ramento da discussão) 
para pagamento de dívidas que especifica), com vo-
tos contrários do Senadores Lúcio Alcântara e Bello 
Parga. 

. -2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 86, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n!! 990, de 1997 - art. 336, b) , 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nº 86, de 1997, que autoriza o Estado. de São 
Paulo a contratar operação de refinanciamento de 
dívidas do Estado, consubstanciada nos contratos 
celebrados em 22 de maio de 1997,.com base no 
protocolo de acordo firmádo entre a União e o Go­
verno do Estado de São Paulo, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao 'Ajuste Fiscal 
dos Estados, tendo . 

Pareceres sob nºs: I· 

. - 375, de 1997,' da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Waldeck Omelas, 
com abster.ção do Senador José Eduardo Dutra, 
apresentando o Projeto; 

- 406, de 1997, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Waldeck Omelas, 
contrário à Emenda nº 1-Plen, com votos cOr'!trários 
dos Senadores Bello Parga, Esperidião Amin, Osmar 
Dias e Vilson Kleinübing; e 

1 

- 728, de 1997, da Comissão de ,Constitui­
ção, Justiça e Cidadania (em audiência, nos ter­
mos do Requerimento nº 800, de 1997), Relator: 
Senador José Bianco, favorável, com Emenda nº 
2-CCJ, que apresenta, com voto contrário do Se­
nador José Eduardo Dutra, com restrições do Sena­
dor Casildo Maldaner, e em separado do "Senador 
Esperidião Amin. " 

-3- , . 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42,DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 999, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 42, de 1997 (nº 2.899/97, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que regulamenta o parágrafo único do art. 49 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, tendo' 

Parecer favorável, sob nº 736, de 1997, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

-4-
REQUERIMENTO Nº 941, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
941, de 1997, do Senador Epitácio Cafeteira, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 329, de 1995, e 
184; de 1996, por versarem sobre alterações no Có­
digo Penal referentes a violência sexual. 

-5-
REQUERIMENTO Nº 945, DE 1997 

Votação, em turno úniCO, do Requerimento nº 
945, de 1997, do Senador José Ignácio Ferreira, so­
licitando, nos termos regimentais, que os Ofícios nºs 
S/41 e 42, de 1996; 1,2,3 e 30, de 1997, passem a 
tramitar em conjunto com o Ofício nº S/15, de 1996, 
por versarem sobre declaração de inconstitucionali­
dade de leis do Estado de Santa Catarina. 

-6-
REQUERIMENTO Nº 946, DE 1997 

.. Votação, em turno único, do Requerimento nº 
946, de 1997, do Senador Lúcio Alcântara, solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 137, de 
1995, de sua autoria, que dispõe sobre publicidade 
de quem detiver monopólio estatal. 

-7-
P~OJETO I?E ~EI DA CÂMARA Nº 43, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n!! 43, de 1996 (n!! 387/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
menção do nome do dublador em espetáculos filma­
dos ou televisados, tendo 

" Parecer favorável sob nº 487, de 1997, dà Co­
missão de Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

(Em virtude de adiamento) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 8, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 8, de 1997 (nº 310/96, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio e Jornais do Ceará S.A. para 
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explorar serviço de radiodifusão, sonora em onda, do Senador Esperidião Amin, que cria o Fundo de 
média na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará,' t 'Terras e dá outras providências, tendo 
tendo , . Pareceres sob nºs 

Parecer favorável, sob nº 508, de 1997, da Co- - 354, de 1997, da Comissão de Assuntos 
missão' de Educação, Relator:- Senador Beni Vera~. r ;. Econômicos, Relator: Senador Osmar Dias, favorá- _ 

_ 9 - 'vel, 'nos' termos da Emenda nº 1-CAE (substitutivo), 
PROJETO DE DECRETO LEGíSLATIVO. qué oferece, com voto em separado do Senador 

~º, 9, DE 1997 }~~é Serra; ~ 
- 663, de 1997, da Comissão de Constituição, 

Discussão, em turno único" do Projeto de De- 'Justiça e Cidadania (audiência), Relator: Senador 
ereto Legislativo nº 9, de 1997 (nº 311/96, na Câma-, _ 
ra dos Deputados), que aprová o' ato que renova·ra'. ,Lúcio Alcântara, favorável, nos termos da Emenda 

nº 2-CCJ (substitutivo), que oferece. 
permissão da Fundação Cultural de Quedas do Igua-
çu (Rádio Municipal de Quedas do Iguaçu) para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Quedas do Iguaçu, Estado 
do Paraná, tendo '. 

Parecer favorável, sob nº 509, de 1997, da Co­
missão de IEducação, Relator. Senador José Fogaça. 

, I 

-10-' 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 1997 

'r' 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo riº 29, de 1997 (nº 326/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Londrina S.A. para' 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
médi~ na Cidade de Londrina" Estado do Paraná: 
tendo; 

Parecer favorável, sob nº 510, de 1997, da Comis­
são de Educação, Relator. Senador Roberto Requião, 

-11 -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 1997 

Discussão, em turno único, do P~ojeto de De- ' 
ereto : Legislativo nº 30, de 1997 (nº 327/96, na Câ­
marados Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Azul Celeste Ltda. 
para • explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondá, média na Cidade de Americana, Estado de 
São Paulo, tendo ' 

Parecer favorável, sob nº 511, de 1997, da Comis­
são de Educação, Relator: Senadora Regina Assumpção. 

-12-
PRO,JETO DE LEI DO SENADO 

Nº 25, DE 1997 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 25, de 1997-Complementar,de autoria 

" . 
-13-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 147, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 147, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 710, de 1997, Relator: Senador Bello 
Parga), que autoriza o Estado da Bahia a contratar 
operação de ~rédito externo, com o aval da União, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a até 
cinqüenta e um milhões de dólares norte-america­
nos, destinada a financiar parcialmente o Projeto de 
Ger~nciamento dos Recursos Hídricos do Estado da 
Bahia. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 2Oh47min.) 

/ (OS N2 18148/97) 

ATA DA 17011 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE 

NOVEMBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 19 de novembro de 1997) 
t 

, RETIFICAÇÃO 

Trecho de Ata, às páginas 25136 a 25147, que 
se republica, por haver saído com incorreções: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
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o Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória nO 1.595-14, adotada em 10 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 1i do mesmo mês e ano, que "Altera çlispositivos das 
Leis nOs 8.112, de í I de dezembro de 1990, 8.460, de 17 de setembro de 
1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos § § 
4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
Humberto Lucena 

Senadores 

Suplentes 
fEL . 

I.Edison Lobão 
2. Vilson K1einübing 

PMDB 
I.Renan Calheiros 
2.F ernando Bezerra 

PSDB 
Sérgio Machado l.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PTIPDTLPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra I.Sebastião Rocha 

Em 
Regina Assumpção I.Odacir Soares 

Deputados 

Titulares Suplentes 
fEL 

Mendonça Filho I.Zila Bezerra 
João Mellão Neto 2.Valdof!liro Meger . 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPRONA) 
Sandro Mabel I.Pedro lrujo 
Darcísio Perondi 2.Jorge Wilson 

PSDB , 
Adroaldo Streck I.Amon Bezerra 



\ 
\ 

\ 

• 

Novenibro de t 997 

José Machado 

Valdenor Guedes 
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Bloco (PTIPDTlPC do B) 
I.Alcides Modesto 

Effi 
I.Ari Magalhães 
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De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 25-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)­

O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1.596-14, adotada em 10 de novembro de 1997 e 

- . 
publicada no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos das 
Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências". 

De aéordo com as indicações das lideranças, e nos tennos dos §§ 
4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 
ConiissãoM:ista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: . --

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Senadores' 

Suplentes 

I.Edison Lobão 
2.Vilson Kleinübing 



.. 
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Jader Barbalho 
José Fogaça 
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. PMDB 
l.Ney Suassuna 
2.F ernando Bezerra 

PSDB 
. Sérgio Machado .... I.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PTIPDTlPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra . I.Sebastião Rocha 

PTB 
Regina Assumpção I.Odacir Soares 

Deputados 

Titulares Suplentes 
ffL 

Marcos Vin:cius Campos I.Ademir Cunha 
Ursicino Queiroz 2.Carlos Magno 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPRONA) 
Ronaldo Perim I.Alceste Almeida 
Teté Bezerra 2.José Prianti 

PSDB 
Sebastião Madeira I.Ceci Cunha 

Bloco (PTlPDTlPC do B) 
José Machado I.Alcides Modesto 

~ 
Pedro Corrêa l.Fetter Júnior 

Novembro de 1997 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até. 25-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo no Congresso Nacional 



I .. 

\. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

O Serlhor Presidente da República,enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1.597, adotada em 10 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre recursos 
não reclamados correspondentes às contas de depósitos não 
recadastrados, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 
40 e 50 do art. 20 da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
Renan Calheiros 

Senadores 

Suplentes 

I.Edison Lobão -
2.Vilson Kleinübing 

PMDB· 
LNey Suassuna 
2.F emando Bezerra 

PSDB 
Sérgio Machado I.José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PIIPDIIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra I.Sebastião Rocha 

P.IB 
Odacir Soares I.Regina Assumpção 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Luciano Pizzatto I.Roberto Pessoa 
Duílio Pisaneschi (cessão) 2.Lael Varella 

J\1arÍa Elvira 
Edinho Araújo 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPRONA) 
I.Carlos Mendes 
2.Carlos Nelson 
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Sílvio Torres 

José Machàdo 

Nelson Meurer 
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PSDB 
I.Aníbal Gomes 

Bloco (~TIPDTlPC do B) 
1.A1cides Modesto 

fffi 
LWagner do Nascimento 

Novembro de 1997 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

. Dia 18-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 25-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 10-12-97. - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória nO 1.598, adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre exportação 
indireta e dá outras providências".\ 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§': 
4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

. ' . 

Senadores 

Titulares 

, Hugo Napoleão 
É1cio Álvares 

Suplentes 

I.Edison Lobão 
2.Vilson Kleinübing 



~ .. 
\ 
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Jader Barbalho 
F emando Bezerra 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PMDB 
I.Ney Suassuna 
2.Renan Calheiros 

PSDB . 
Sérgio Machado 1 José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PIIPDIIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra I.Sebastião Rocha 

ffB 
Esperidião Amin I.Levy Dias 

Deputados 
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Titulares Suplentes ; 

Paulo Gouvêa 
Saulo Queiroz 

I.Luiz Durão 
2.Magno Bacelar 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPRQNA) 
Luís Roberto Ponte 1. Wilson Cignachi 
Barbosa Neto 2.Antônio do Valle 

Alberto Goldman 

José Machado 

Júlio Redecker 

PSDB , 

I.Firmo de Castro 
Bloco (PIIPDTLPC do B) 

I.Alcides Modesto 
EEB 

I.Jurandyr Paixão 

" 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-11-97 - prazo para recebimento de _ emendas·é para' a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 26-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-12-97 - prazo no Congresso Nacional 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1.599-38, adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mê~ '? ano, que "Dá nova redação a 
dispositivos da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 

- I ' 

sobre a organização da Assistência Social, e dá outras providências". 
~ , , .... I r r' ~ ~ 

" , Qea.corqo com as indicaç~es d~:lideranças, e noslermos dos §§ 
4° e 5° do art. 2°, da Resolução nO, 1/89-:CN,. fica assim constituída a 
Com1.3são Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• to #', 

, -
S~nadQres 

, . 
, .' ~ ,~--", . . .... ,. 

ritulares ,. Suplentes 

.. ,', Hugo Nipoleã~ , .. ' , 
Élcio Álvares 

" I .r ~ . . - ~ . . 
~ ~,,;. 

.ffV:·, 
, • 'I, : l.Edison Lobão, . 
":.' ·2,.Vilsop KIeinübing 
PMDB 

"1 ' 
Jader Barbalho' " , , " ' ' .. , ~ .Ney Suassuna 
Nabor Júnior I,' l] " " 2.Fernando Bezerra 
".,' ,'. · . "'PSDB:':'j " " 

. Sérg;ioMa~~~d~ __ , '! ; ;" '\ ••• ',f,} .J?S~ ,~~~e,t:t? ~da.. _ 
, 'Bloco Oposição (PTLPDtlPSBlPeS) . -,' . , 

. .'. í ~...... : - . r . . r , ~ ,~-- _ .1 -":' .' ~ I< I . "~ ~ f . 'I ~ 

José Eduardo 'Dutrà ' 'J 'I.Sebastião Rocha 
""", • ,", ", '_ \: ~"". " 1,_ 

'Esperidião :Ârriim ' '" ' I t.0 

1 .' ," , . I.LevY Dias ' " ',\ í L~ :.:, 
'~,' I • , ; \' ~ 1 • .! : ;. ~ r' 1, 

I " 

Depút~dos .. 

" 
'Titulares Suplentes 

,,~ '., 

Cláudio Ch~v:e~ . . ',' I • \ " I.Alexandre Ceranto, 
Arlindo Vargas (cessão) _ . . t.' • 2.Rogério Silva 
." ,< "., Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) 

Saraiva Felipe ' , ' " , . . I.Nelson Hater Filho 
Confúcio Moura ',',I "I. ,. ') ·2.Silas Brasileiro 

°I . ~.t .. 
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PSDB 
Rommel Feijó LFátima Pelaes ,.t ..... '.'1:' _, h.,t 

Bloco (PTIPDTlPC do m _: J::'.l-.. .,~i!) .,~:-
José Machado 1 AI'd M d .... !l. _ .. >!..,! ,O{'L 'J 

, • CI es o esto 
,UH 

J fr F 't 1 N'}t B" o.:~::rl~}f)w1 tH0~~2 o an reJá. , I on alano ".. _ 
•• ". 1 .1 .~ .c:}!'.i..U 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-é~(fic~~~~tifb~i~~idgió 
seguinte calendário para a tramitação da-matéria: 

• ' J' J -- ~ ,""'- \ r r. i!.i1t~ .... ,';1 

Dia 
Dia 
Até 

; 

Até 
Até 

~~.~.I".... .-11 .......... -"t'\~:.u 

18-11-97 - designação da Comissão Mista 
19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
17 -11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade ')~):.:~t"~T 

26-11 ~97 - prazo final da Comissão Mista 
.l1~12.;97. --pr3ZÜ-n'o Congresso Nacional nn!tV1.(hIJc~\'\ 

, ,".; 
; J 

O;"L!'.l"JoJ C20t 
. • '~1 )_;-t!.~- .. _r~"'.oI.E 

, . 't":;"Í!;P !:.i1,tl 
O SR. PRESIDENTE (Antoruo Carlostvf.agâl!taes) -

rf' .... '--.-·, ) ""ri À ... ~. !~ J ..... J ..... "-- .~ ,~ .. r .. 

O Senhor Presidente dá R~públi~a enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória.no 1.600, adotada em 11 de novembró:de:199.7ile 
publicada no dia 12 do mesmo mês e', ~o~;:que "Dispõe sobre a 
utilização dos dividend~s e do supera~it financeirode)Jtindos !e~ôe 
entidades da Administração Pública Federal indireta, e dá outras 
providências", :.:b'{DlI. ~n-Jb!P 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos § § 
4° e 5° do art. 2° da Resolução nO -1I89:(;~: fiéa\.àS~imn~óiirti~ída a 
Comissão Mista incumbida de emitir pareéér sODre'a':'matenk:'~ ~;,jiiJS~2 

,,' , I 

Titulares· 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Senadóresi ~ ',f}. r I·f;[ 
-,.., 'Ir-. : 1, 1 ~-; - " ~ nill 

I.Edis'on Lobão 
2. Vilson ÍÓeiriübing ~'l ,\ 

- .. )_.~; ~i { :;j!\ 



. ·i.' , , 

:' , 

".. , . 

". 

. , . . 
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PMDB 
JaderBarbalho: I 1·.Ney Suassuna 
Carlos Bezerra 2.Fernando Bezerra 

PSDB 
Sérg'io Machado ;. I' .: I José Roberto Arruda 

, . BlocO Oposição (PTlPDIIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra . I.Sebastião Rocha 
I'.f ."~. I.:~ ".:". .. " .Dno .. 

~ ·l .• ·· 

'Esperidiâp Amin\ I.Levy Dias 

, '. '..:. ~ f" I ~, l " , , 

, ... 
I • 

, ' .... ~ .. 

Titulares 

Deputados" " 
.,. 

, . 

Suplentes 

Maluly Netto l .... ,.>.. l.Corauci Sobrinho 
José tourenço 2.0scar Andrade 

BIÔco (PMDBIPSOIPSLIPRQNA) 
.Líd.i;~nq\i~~;/, ',;:; ~::,~ l.Sílvio Pessoa 
. Ana C.tarina 2.Neif Jabllr 
.!' I'.); , •. :. "". I'''''' .. ' " ...... ; PSO' B .. , .. , .'}. -
'," I l ..... ·.~, .1 , . :'\I.\' .~. ",' ____ . ~. ...... 

Jóse:Aitíbál ;: 11 : ,~'ri . ( . '. ,." -·1:.ArÍivaido Valé 
'< ~ r-,,).'· ·t,.'I,. ,. _I Bloco (PIIPOTIPC do B) .j .' 

. ·-José. Maclíàdo\ ! ~ ; ; '.' . " , I.Alcides'·Modesto·" 

Novembro de 1997 

I ; ~ , f :" r·,. ,,, , t~r ~'" : , ff.B. j' t • • , ' I 

Alcione Atayde 1 João Mende:) 
, ' 

• ~ ""' );) , .. '!o ;: !~J _ i l ~ .! ; , .l 

;' ...•.. ,J~e,,,~ordo.C~!D a Resolução '10 l"de 19~9-CN,'ficaestabelecido o 
seguintecalen#rio'p~ a tramitação da matéria:, , 
. '. . ~ , ., ~'. 

Dia 
I)ia. 

·· .. Até,· 

". . .' ' . 

:·18·41-97·~ de~i~açãoda Comissão Mista 
·19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
,,~Jr.11~97-prazo para recebimento de emendas e para a 

..... ,'" .: Comissão· Mista emitir o parecer sobre a 
"; . . :' admissibilidade 

'.' Até', .. 26-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até - Il~12-91 ~ praz~ no Congresso Nacional 



Nove~bro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 25289 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso' Nacional 
a Medida Provisória n° 1.601, adotada em '11 de novembrodé; 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de 
Garantia para Promoção da Competitividade - FGPC,'e,'dá (6ütr'àS 
providências". c' • ; 

.' 1'\/' ," ) " P ~1" 17, ',o -t ,,," ~ 

De acordo com as indica,ções das lideranças,' e nos termos' dos'§'§ 
4° êSo do' art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 

• '.. • : " r ~ : ~ ,;" • t ~ t'J' .• \ ' 

Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria': " . ," 

, Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Jader Barbalho 
Ney Suassuna 

Senadores ~ 

Suplen~~s 
'" ~~' ".; .;~.~) .~} ,; 

LEdison Lobão 
2.Vilson K1einübing ;',"~',~ ',t:I,';}Jr,~ 

<; 

MD 
~ .. ~.,. :. fi.' P B. """ ... " F 

1.Féh1àndo Bez~tra 
2.Renan Calheiros ,;.,;; ;,/) \.,;.'" i 

eSI2B '; (;' ;"1 ,/~: / ~,;l'f:, 

Sérgio Machado '" 'I'José Roberto Arruda 
I. Bloco Oposição (PILPDTLPSB/PPS) ~: ';,1:~,(",. 

José Eduardo Dutra 1 :Sebàstiãd Rocha 
DTO !~~:,.~,j •. ; ••. ~,~t.~/:.: :,I'!/ír4~ , L.J....U. 

Odacir Soares , , I.Regina Assumpção 

... J 

Deputados 
, I,· .', •• ,.)~:~'\,~ ',~;.~ ~:·t~~~: .. ;\;:y-~ 

" 
Titulares Suplentes 

ffL 
Sarney Filho 1 José Rocha 
Augusto Viveiros 2.Silvemani Santos 

Bloco (PMDB.!fSDLf~1IJPRONA) 
Etevalda Grassi de Menezes 1 João Magalhaes 
Mauro Lopes 2. Pi ill1eiro Landim 
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Max Rosenmann 

José Machado 

, 
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PSDB 
1.0ctávio Elísio 

Bloco (PTLPDIIPC do B) 
1.A1cides Modesto 

~ 
Herculano Anguinetti l.João Pizzolatti 

Novembro de 1997 

, 'I,., 

De ac.ordo ~om a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabelecido o j, 
seguinte calendário para a tramitação da matéria: . , . 

" f 

Dia 18-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 19-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-11-97 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 26-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
" . 

Até 11-12-97 - prazo no Congresso Nacional 

. ')..- ... 
j.;. .' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh~es) -, ~ 

O Senhor Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória n° 1.602, adotada em 14 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 17 do mesmo mês e ano, que "Altera a legislação 

, tributári.a federal e dá outras providências".' , 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 
4° eSo do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Élcio Álvares 

Senadores 

Suplentes 

I.Edison Lobão 
2. Vilson Kleinübing 

, ' . 

,. ' 
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.., , 

..;.. ~ , . , 

+-' -

',..I ,-

Jader Barbalho 
F ernando Bezerra 

PMDB 
I.Ney Suassuna 
2.Renan Calheiros 

PSDB ' 
Sérgio Machado 1.1 osé Roberto Arruda 

-Bloéo Oposição (PIIPDTLPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra I.Sebastião Rocha 

~ 
Esperidião Amin I.Levy Dias 

Deputados 

Titulares Suplentes 
fEL 

José Carlos Aleluia 1.Osório Adriano 
Mussa Demes 2.Carlos Mel1es 

Gonzaga Mota 
Wagner Rossi 

Roberto Brant 

José Machado 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPR<ThIA) 
I.Germano }{igottc 
2.Rubens Cozac 

PSDB 
I.Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PTlPDIIPC do B) 
1.Alcides Modesto 

UH 
Roberto Campos 1.Delfim Netto 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1 989-CN, fica estabelecido o 
s~gu~nte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 
Dia 
Até 

Até 
Até 

18-11-97 
19-11-97 
22-11-97 

1°-12-97 
16-12-97 

- designação da Comissão Mista ' 
- instalação da Comissão Mista 
- prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer "sobre; a 
admissibilidade ' ! 

.': f' J • 

- prazo final da Comissão Mis~ . > .: ... ,"o Ü 

- prazo no Congresso Nacional , : _,"~~: ' 
,- -. -,. 

y 

'. 

, " 

• 



. 
" ". 
" 

. . ' 

, , , 

, . 
': . . 

< 
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.: ' '. "i • 

" ,\~, ... ' O,~R., PRESIDEN1E (A,ntoniô Carlos Magalhães) - Será feita a devida 
" ' 'c~inúriicàçãõ à Câmanidos Deputados. , 

~ , ... ~ . 

'. ", ~ ~, . " t, "!.". ~'" ' , . , . " ~ 
• ............................................ l ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••• 

. { • . ., .... ,'," ~ .. r •. oi! ". L' .. • ~ •• . • -

, . ...., "',H' 'ÁGENDA"CUMPHlbA', PELO PRESIDENTE ,," 
i 'ÀNtONIO CARLOS MAGALHÃES 

19/11/97 ' 
,;\',:,~ ;r.'.~. '/:v:··,~;;. """:",>~':, Quarta-feira ' 
',.' 1 '." (I': ::,.y;" ;;~; ~ .J;t 

., I- I' 
\ tI", " ., '. r ~ I- • 

"\',J-f'.,. 

, ~ ",; ," , I , ~, 

10:00 ~ ~Despacho.lnterno; ... '".,".... .'" , 

15: 15 - Senhor Ralf Dahrendorl 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal, 

.. 
, " 

.. \ . '" ... '" "',';. ';',,~.t"', , ' ' 

l. : ,_, 

~ t ~..t, ' • 

, .- < •• < ... 

I -RELATÓRIO 

'PARECERES 

PARECER N° 29; DE 1997-CN 

'. , 
Da COMISSÃO MISTA DE. PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICO~ E FISCALIZAÇÃO, 
.sobre,o ProJeto. de Lei n° 27, de 1997 ~ CN, que 
,"Autóriza o Poder' Executivo a ,abr:ir ao Orçamento 

, ,fiscal da União, em favor dei 'Ministérió .da FazeÍuia, 
crédi~o, suplementar no valor de R$ 2.442.484,00, 
'pari os fins ,que especifica". ,,' , 

AUTOR: 
RELATOR: 

r" 

Po4e,f Execut~vo, , 
Deputado Felipe Mendes 

,." 
; I ~ 

.: ~ : ! 

Com base no art. ~ 1 da· ~onstituição ' Federal, o Senhor 
Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional. através da Mensagem nO 544, 
de 1997 - CN (nO (027/97, na origem), o Proje~o de Lei nO 27, de 1997 - CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda. 
crédito suplementar no 'Valor dlR$ 2.442.484,00 (DOIS 'MILHÕES, QUATROCENTOS E 
QUARENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS). 
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A Exposição de Motivos nO 119IMPO,de 09 setembro de 1997, 
do Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento~ que acompanha aproposiçlo"informa 
que o crédito objetiva suplementar a atividade "Obrigações DecoiTen~es da Divida Pública 
Fundada Externa", tendo em vista cobrir os encargos decorrentes da 'operação, de ,crédito 

i firmada com o Banco Interamericano de Desenvolvimento '. BID,fto v"or: de USS 
500,000,000, do qual é previsto para 'o 'presente exercíCio aapliCaÇIo de parcela 

7 correspondente a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhõesde reais): ,-:, ~", ,) í. l.~ l,' J,' , 

, Informa, ainda, a EM, que o empréstimo fmnado ,com o "';BID 
destina-se aportar recursos em prol do Programa de Apoio à AdministraçloFisca1 para os 
Estados Brasileiros - PNAFE, que tem como"objetivo principal "modernizar e fonalecer as 
entidades responsáveis pela gestão fiscal dos Estados brasileiros" ," .. ,I"'~ : : ,->:,' . ", 

• • ." ,,', 't', '~"...,.\-' "I" 'õt' .~ ~ ~,~' 

11· EMENDAS 
" " " , ,', 1,:,1. "0" ' • 

Ao Projeto de Lei nO ~T de 1997 • CN~ I1ão:'fo~'apresentadas 
emendas, no prazo regimental. . , . i', " • .' • ,~if- ","', ,I " :.:t'.. ' 

- ~" ~ : I .;~~ :'/', a t;i,)'" . '1 l.'~ <: . ,"'h '~ 

, ' 

' •• J J j, }" I .;t '~t ,': '.1", ~ 

--: 1 ' '~,,' t 

~"'I , 

~ f ' ; ... ' "i ,.' 
. " 

11 - VOTO DO RELATOR ' 

",'" Desse modo, considerando que o projetódé léj Íl~b 'éolide com 
o PlhlJ.o· Plurianual em vigor, Lei nO 9.276, de 9 de maio de 1996, e comudisposiçõesda'Lei 
de "'p'iretrizes' Orçamentárias para 1997, não ferindo,' tampouco, 'a,quaisquer, outros 
dispóshivos legais relativos à alocação de recursos, e seu detalh~ento acha~se C;:!,lnfonne às 
e~igências legais e aos princípios da boa técnica,()rç~e~tária.., S(.)MOS "PI::LA 
~ROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 27, DE 1997-CN," NA fORMA PROPOSTA 
PELO PODER EXECUTIVO. 

Sala da Comissão, 13 de novembro de 1997. 

<. 
~ 

Deputado FELIPE MENDES 
Relator 
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'",\ q:,! ,~!) \nd~~<;!~f1~ eO.~L,~Of{>f~:~,Jél O·iN C LU S 'ÃO 
~rr'lt !..:'f .O&~.t.Ol!O,.::t i.: hfl'lr.q.hC.J, -,""IJ. ,r, >,_, ' ' 

r',J' ~\»'i ,:hiviL ciJ t'~jm:n-!c:;..:J :".JU;":"::;f1:::i" .' .; ",' 'j' 

,li;~.:'l::'1 tlh ol1,!m'Jqo :ili ':S:iii:n;~"'!~b í'. r-,,; .~ , _ .' • 

í:?~J' : .. 0'."::;)::'.1 -:fj' .n;~ - lh;~h! çÇ>ryll~.SAO, : !V11~!A ,DE ,PLANOS, 
L.ORÇAMENJOS!.PUBbIC.OS E· F.lSCAlIZAÇAO, na Décima Quinta Reunião 
Or~i'~ária, em 13 de novembro~de}997~ APROVOU,' por unanimidade, o Relatório 
do,Oeputado.FELlPE MENDES, favorável'nos termos propostos no Projeto de Lei 
(n«!.~27/97;~CN~~Ao,:Projeto;nãoforam apresentadas emendas, 
:~ .... P.~; k.=:1ri·ú.t?!.í!:ri.'ltré .. t',~';; t'I041: ;J , i i.':; ': : .. :;' -: . " , ' 

,,~ ";,:::i~O": e "!Ji3:!:~.}!;:>mt' 1E..gºr:n~a!eçerar:n ' os Senhores . Deputados, Arnaldo 
Madeira,'Primeiro Vice-~residente,. ·:João Fassarella, Terceiro Vice-Pres.dente, 

,.. ''"-.~ ...... ~ .. _ .... -h a.... ..,..' I(.. i •• • - • 

Adauto Pereira,' Alexandre Ceranto .. ',Aracely 'de 'Paula, Armando Abílio, Arnon 
Bezerra, Augusto Nardes, B, Sá, Basílio Villani, Benedito de Lira, Belinho Rosado, 
Carlos Airton, Ceci Cunha, Célia Mendes, Cipriano Corrê~" DflflilC? ,~,e Castro, 
Etevalda Grassi de Menezes, Euler Ribeiro, Eurípedes Miranda',' Felipe' Me'ndes, 
Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni 

(:a.u~!~e~~.itt~li~(.I3!?~,f!is<!~ácit?-.'f'~ryc;ia, ~oã()Co~er, ,João Leão, José Janene, José 
Rocha, J,úlio César, Laura Carneiro, Lídia Quinan, Luís Barbosa, Luiz Braga, Márcio 
Réiriéldo Moraira';'Marcus Vicerite,' Odacir'Klein, ÓI~vio 'Rocha, Oscar Goldoni, 

• • ~ 1 • ~ • • • - ~. (, •• • ~, ~ t : 

Osvàldo Coêlho: Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, paulo:tima, 'Pedro 
Corrêa, Roberto Balêstra, Robertó' R'ochà, :Rodrigues Palma', RommelFeijo, 'S'erafim 

, ,,~. ~ .... ., •. ,~ t· ~,,~ •• ,. , i'. _ ~!, ~~ 

Venzon, 'Sérgio Miranda, Silas Brasi'leirà, Silve'mani Santos, Valdomiro Meger e 
Véda t'tUSius; :~:Se~~dorés Ne{.Su~~suÍ1a, Pres'idente, ·Jet(er~ori.I:',~r~'~:,'~~Qundo 
Vice-Prêsidente,' 'Antônio Carlos -Valadares, . Carlc)s ' Bezerra; ; Carlos' Patrocínio, 
Eduardó' Suplicy, Flaviano Melo, 'jonas' P'inheir(:>,' 'Jósé Igtiábi'o F~.rreks: Júlio 

,Campos, ,Lúéio' Alcântara" Marluce"Pinto: Odacir Soares, Ohofre' Quinan, R6mero 
.,Ju~.e~~Ç>_.~~,.,4Ju_ma.:;'~,·,~:~\;,: ,li.,; ;,~,~ , l,', , ..... " , , 

• • .' . \.' I. ~. 1 I •• ~.... 

,). " ,:i ~ '-'i;!! " .c.-,A,O::,!"'k, ,~1'1' , " • , .,' \" ,. .' , _ '" , ", 

.. ,i':':~:·"';",J""·.~:-~;0J; üU.~~i!.cJ:;! '4: 'Sala'de Reuniões,e~ 13 de ~ovembro d~ ~997, 
, ,l( " . !).~ , -':1 ' . ' ..... ," - " , , . ' • ' " " 

_ r'" ,"~I '(, .1..1+ r, ,7'$, •.• ') I /, ,_.. . ':,", .'.' '. ,", 

'~ f ~ ~ .. ~ I.~ 1,.. ~ ~ -; ... \ .1,1':': J ~ { ~~ ~ " . : ~.' )'", ~ • ~ I; >. :. ~ . , .. " ~ . I' • 

- ~ , .. 11', ~. 

i .' " 

,t~· )! 'Jb :.tÓ! I ,t ,,' Presidente .' 

... .., 

:Deputado'FELIPE MENDES 
1.:' Relator 

;!, 

-... 
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PAR~CER N° 30; DE 1997·CN 
• '·f" ~ 

\ I.' "~o • -, 
~ - - ..... ~ 

~ " ........ . ~~ 4. ,J' ','J:. t & 

. Da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e 
" rF.iscaliZação;.sobre o Projeto de LeiNoo 81 0

, ode 1997., , 
• ~'CN.' qOue' ·"Autohza o' 'Poder Executivó'° à 'abrir' ~os ' 

, o', • cirçame~tó' Fiscàl e da Se,guridade da unitio, -ém iavor' , 
, 'do Ministério Público da União e de diversos órgãos'do ,: 
o' Rqq~ 4.tJpiciário, ' ,crédito' suplementar no valot- ~d.e. o RSo '. 

90908880000,00, para os fins que especifica". 
, . . 

" 

" . 
• 1.'.'-.1 .... , .'~ ·~·~I·':I·'·,; I ~ .. ·I"t~ •. '~.1_" .. It,··.Ii. 'J_'~''''''. ;.;:' .. ::.:~.~',~tt~;~,;·,.~~~-~~.·., 

,. " • -o o ' , ' Relat0r'·Senador,EDUARDO SUPLlCY ,o' , .' ',': " 
~ " • • " " ~ j "., .... ~ j", .. :'0: ~: ~ , ',' . 

". I','; 

r • , 
•• .. ,." ~ '" li • 

, , ' 

.. .;.' ,oi .. ' '~;'.' ., .: : ~. f ,r, • '( • ~ ~ 

'. 

: '! :.' ,., J ' t _.' , , , ... I. ~ • ~ h • ~ '01 ... '. " , f. RELAtÓRIO o ,. o' ...... ; 'o 
I" .... ~ , t • ~ ; , "f; # ... • ~ .' , ~,' I, j / ;, '. t .') .' ~ • I_ ,~.' , t ." ; •• ' i ~ ~ , /! i'; A • ~ .• J 

· . , ~ ~.. , . - I ~ r f',. • 
,,- ., .. \. ".. ~ 

" •.•. t J •• : .' .... ~ ~ , ' • ',,' , "" ~ • ... '- • , I _ • ~. j,~ 

,.1.'" ,,"\. 'l't{~ ti'~ t !·I·,·t·~'" .•. ' I • f·, ,', ~'~I~ ~ .. ;~' ')1 t .. ·, ...... ,; '.:"_~"<". ,~:' ,_, •. ) ....... ;). 

• ," ' . O. Excelent~ssimp ,Sen,~or ,Presidente da Répúbliç?!o 1'D~d.i~hote ~ 'o" 
,'.: "MeF!s,à,g~~ ,,'oô: .~89,'_·.d,e" 1.997 :-CN,.-:(:rio~o .1. ::294/9i,,'ria' 9fi.génÜ,~,f?úbril~~t~r~à .: 
~. 1 • • < .. ~ , t >, . I' • ~ ... _ \0...... .' 4. _. t ~r' \ . ' .. " .". .' ., 

apreciação .dq. C.ongr~s'so ,Nacional o Projeto de, Lei que 'o ~!-itoriza. 'cf P.oder .. 
• ,", ExecJt.ivp· â abrir. .aos: Orçam'énio ~Ffsêâie'dá.'Seguridâciê· :da' Uniao," en(favor 
,;': d:o .Mihistérioo PúbJlco' da' Üniãé; e çje" ,d'i~~or~os órgãos 'dó 'p'oder' Judiciário,:, 
i,' :éiédito

O 

'suplementar' nó vaio'r' cie
o 
B$:. ~909.8880000,OO'· (novecentós o e ,'f'loveo' 

· i l . ' • r I ",... '. • ,," 4 , ~ • " ... I ~ . ..' 

. 'milhõe~"o oitoç~ptos ~o' oite.rit~ ,$' . oitO. ',mil reais), p'aor~ ,.atel'Jd~r,despesa:s" 
: ',' çOnS09!1te programaçãà ,constante do anexc> i do Projeto '.~Ó1' a:riáliseo :': o" : : o o 

.' 4" .',' ~ ~.. ,~ . ~ .;. ., ~'~.', ~ \ ". I .. 1 

• • t ~ ••• • ~;,. I 

A Exposição ,de Motiv,os noO 250/MPO,' de' 28" de', óutubró': de 
1997, do Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento, informa queo "o 

.. ' crédito,' tem poro desídérató '. reforçar' dotáções insuficientes para cobrir' as 
despesas com Pessoal e Encargos Sociais do exercício de 1997, cujo 
acréscimo, decorrente da implantação do Plano de Carreiras do Judiciário, 
do aumento da gratificação extraordinária dos técnicos do Ministério Público 
da União e das 'novas· contratações, não' havia sido previsto à época da 
elaboração do orçamento vigente" o : ' ' • 

.•. • ~ ~ ,.. i·' 

Os recursos necessários
o 

à abertura do crédito em tela são 
originários da anulação das dotações indicadas no Anexo 11 dessa mesma 
proposiçãoo 

Ao Projeto de Lei não foram apresentadas emendas. 

É o relatórioo 
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lI:-: VOTO DO RELATOR 

À União compete legislar sobre orçamento púbHco, conforme 
disposto no art. 24, inciso li, da C0fl.sti~uição Federal, e a6 'Congresso' 
Nélçional,cabe dispor sobre a ITlesma matéria, nos termos do art. ,48, inciso 11. 
O President~ 9a República goza de legitimidade para inici,~r o, processo 
legislativo, 'rios termos do art.61 , caput, da Lei Maior, especialmente em se 
tratando de matéria orçamentária. . 

. \. ... , 

'o À' esta Comissão Mista de :'Planos, Orçament05 Públicos: e 
Fiscalização incumbe, conforme prescrito no' art. '16~, ,§ 1°; inciso I, d~i 
Constituição. Federal, examinar e' 'érÍ1h~r :'parecer 'sobre os projetos de lei' 
relativos à créditos adicionais. 

" ,. " A proposição em análise não apresenta; ~m seu texto, 'qüalqüer' 
. falha :q~e . a .. to~ne. incompatível' . com: os mahdàt:nen~9$. co:nsti~ucionais 

pertinentes às finanças públicas, especialmente os incisos Ve VI do art., ~,6~; .. 
com o'· Plano Plurianual 1996/1999 - Lei'-n'.ó 9.276" de ,9 de' maio de'1996;' 

, com a. vigente Lei de Diretrizes OrçanÍentárias:~Lei n° 9.293,'de 15,de julho, 
: .~ d.~1996; .ol;J,c;:om'disposições regimentais'que obstem'a sua I,ivre tramitaç~~. 

O' crédito está alicerçado nas prescrições do .art. 41, inciso 11 e art. 43,: § ,1°, 
inêisol,' da Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1994, "" : . '.' o "., I I '" 

~ • I. ... I. • ~"T .,'. ...... ' • 

. ' . . 
• ~ ". • ~ '. ., i • , ,.... ", / ~ '.:: I, ; I • r • • 

Anexamos a este parecer. :plani,lh~. éO~ a situação atual dos 
subprojetos'.cuja.suplementação é soliCitada:, ','. ", ..' .. ",' 

" .. ~..' .,. 

, .,,:À vista do exposto, votamOs' pela constitucionalidade,' 
jl,JriOicidÇloe ,e regimentalidade 'do 'Proj~tà~, de: Lei rí:,o, ~1, q~, 1-997-ÇN e,. no, 
mérito, pela sua aprovação, na forma· d-o. 'Projeto' de Lei apresentado. p~!<? 
'Poder Executivo.' o'. _,," '"o ',. ':. • " • o, 

~ , .... + -oi. • • .. " , , 

. '. 
.. .. .' ~. .'~ ~., 

. ...., / . ". /» ,//:7 /"; . ': . , t;, .~. /{; f'J {. . 
/,

" ,'!', . 

'. - ( 

. ' 

!,A-éf 501->SvA-4-

. , Rel~tor 

. , . . 

, Presidente 
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UNID FUNCIONAL TiTULO LEI + CRÉDITOS liQUIDADO 
% LlQJlEI + 

CRÉD. 

10101, 02 007 0021 4900 0001 

10101 15,082 0495 2013 0001 

11101 02 007 0021 4900 0001 

11101 15 082 0495 2013 0001 

12101 02 007 0021 4900 0001 

.. 
12101 15 082 0495 2013 0001 

12102' 02,007, 0021· 4900 0001 

12103 02 007 0021 4900 0001 

12104 02. 007, 0021. 4900 009' 

12105' Ó2 007 0021 4900 0001 

12106 02 007 0021. 4900 0001 
~ . ; 

MANUTENÇÃO DOS S~RVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ENCARGOS COM INATI\(OS E 
PENSIONIS:f\S .• 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL . 

ENCARGOS COM INATIVOS E . '. -
PENSIONISTAS 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ENCARGOS COM'INA TIVOS E . . 

PENSIONISTAS .. , ,. _ 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
A'DMINISTRAÇAo ,GERAL'. ','.' . 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL: .. 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS' DE 
ADMINISTRAÇÃO GÉRAL' ...• .' '. 

MANUTE~ÇÃq pOS .SERYI.ÇOSDE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL. • . 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE . " ' 
13101 02 0()7' 0021 4900.0001. ADMINISTRAÇÃO,GERAL.· ,. .' " '. 

13101 15 082 0495 2013 0001 
I' 

14101 02 007 0021 4900 0001 

14101 15 082 0495 2013 0001 

ENC.ARGOS,CO~ INATIYOSE ..• ' , 
PENSIONISTAS .... 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS,ÓÊ·':·· 
ADMINISTRAÇÃO GERAL, .... 

ENCARGOS éÓM IN'ÚIVOS É ' 
PENSIONISTAS 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
14~~2. 02 007, Q021 4900 (J001 ADMINISTRAÇÃO GERAL , , 

MANLlTENÇAo Dàs SERViÇOS DE '. .,' 

14103 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO <3~~AL·.'. .' .. 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
141 O"! , 02 007 0021 4900· OQ01, ADMINISTRAÇÃO GERAL .. 

, • ..,' • MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE . . 
'41'05 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÂO GERÁi.. " ', .• 

'. ' • . MANUTENÇÃO DOS SERVIÇ'OSDE. , 
14106 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
14107 02 007 0021 4900 0001. ADMINISTRAÇÃO GERAL 

, MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
14108 02 007 0021 4900 OOOL ADMINISTRAÇÃO GERAL 

1 MANUTENÇÃO DOS·SERVIÇOS DE 
14109 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
14110 02 007' 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇAo DOS SERViÇOS DE 
,14112 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

, MANUTENÇAo DOS SERViÇOS DE 
14113 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
14114 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
14115 02 004 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

14115102100710021 14900 10001 lADMINISTRAÇÃO GERAL 

21.955.143,00 19.273.870.84 ' 

18.900.000,00 '16.974.485.67' 8Ul 

36.987.615;0035.896.~S5,25 " '97;05 

340.201.020,00 338.037.675,86 99.36 

98.804.407,00 95,638,p61.,<i4., 96,80 

36.554.385,'00 . '36.494.793,27', ,'9Ú4 

26.615.169,00 26.557.99s,7à 

44,990.65~,pq :. ~.918.485,95 

28,270.562,00 I 28:154.:33b.'28 

99.79 

99.84 

.' , 
99,59 

J. ~." , r', 

29.79,8.798,00 ... 26,263:610,26 88.14 

35.042.507,00 
., .! 

99.25 

21.270.Q15,0017.556]94.12 ',' .. ~~;S4 

138.112.700,00 137.017,024,35 99,21 

3.600.000,003.187.514,1~ 88,54 

9.000.000.00 7.307.649,71' . '8UO 

7.800.000.007,530.208,61, 96.54. 

24.000:000.00.' . 21.492.545',92· . 8~.55 
.... . f: ~ :. , t 

~. '." ,-I' ,-"\" 

20:0ó0.0<i0,00 '. 16:24O.25i( 11 "Íl1,20 
.' '. ~ '. :. L ,.... 

6.300.000,00 " 6.2r7.277,8E 

8.600.000.00 " '7.532.971,30 

,98,69. ' 

87;511 

10.000.000.00 8.521.628,4585.22 

11.500.000.00 • 11 .088,619,ge 96,42 

8.500.000,00 

36.000.000.00 

11.700.000.00 

0.00 

11.300.000,00 

~ 177.574.~ 

_ 6~ .. "'5.01 

10.246.101.~17 

0.00' 

9.759.534,7~ 

96,21 

82.40 

87 .. 57 

0,00 

86.37 

" 

· . 
· · " 
, 
" . 
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UNID FUNCIONAL 

1411Ei 02 007 0021 4900 0001 

14117 02 007 0021 4900 0001 

14118 02 007 0021 4900 0001 

14119 02 007 0021 4900 0001 

14120 02 007 0021 4900 0001 

14121 02 007 0021 4900 0001 

14122 02 007 0021 4900 0001 

14123 02 007 0021 4900 0001 

14124 02 007 0021 4900 0001 

14126 02 004 0021 4900 0001 

14126 02 007 0021 4900 0001 

, 
14127 02 007 0021 4900 0001· 

15101 02 007 0021 4900 0001 

15101 15 082 0495 2013 0001 

15102 02 007 0021 4900 0001 

15102 15 082 0495 2013 0001 

15103 02 007 0021 4900 0001 

15103 15 082 0495 2013 0001 

15104 02 007 0021 4900 0001 

15104 15 082 0495 2013 0001 

15105 02 007 0021 4900 0001 

15105 15 082 0495 2013 0001 

15106 02 007 0021 4900 0001 

15106 15 082 0495 2013 0001 

15107 02 007 0021 4900 0001 

15107 15 082 0495 2013 0001 

15108 02 007 0021 4900 0001 

15108 15 082 0495 2013 0001 

15109 02 007 0021 4900 0001 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

TiTULO lEI + CRÉDITOS LIQUIDADO 
% LlQJlEI + 

CRÉD • 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE I I 
ADMINIST~AÇÃO GERAL 21.000.000.00 19.169.525.42 91.28 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 19.500000.00 17580.067.86 90.15 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 12.500.000.00 9.932.356.00 79.46 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 28.500.000.00 26.446.633.20 92.80 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 10.000.000.00 9.322.959.96 93.23 
MANUTENCAo DOS SERViÇOS DE ' , 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 19.000.000.00 18.851.268.85 99.22 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 6000.000.00 5.417.959,54 •. 90.30 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 13.500.000,00 13.498.829,42 99.99 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 46.000.000,00 37.133.440,55 ,-80.72 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO.GERAL 0,00 0,00 #DIV/OI 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 6000.000.00 5.108.838,42 85.15 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS'DE 

, 

ADMINISTRAÇÃO .GERAL 3.600.000,00 3.484.694,72 96.80 • 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 70.820.510.00 70.688.250,59 99;81 
ENCARGOS COM INATIVOS E , 
PENSIONISTAS 24.752.927,00 24.711.263,12 99:8~ • 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 134.872.854,00 126.797.965,45 94.01 
ENCARGOS COM iNATIVOS E 
PENSIONISTAS 68.658.629,00 67.966.847,56 98.99 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE .' 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 139.416.338,00 133.319.259,74 95.63 
ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 91.651.019,00 87.053.230,62 94,98 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 143.896.418,00 143.085,306,53 99.44 
ENCARGOS COM INATIVOS E . 
PENSIONISTAS 54.786.794,00 54.756.121,22 .99.94 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 103.211.160,00 79.158.122,26 76.70 
ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 53.991.735,00 52.981.130,09 98.13 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 78.218.501,00 77.970.029,44 99.68 
ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 32.348.936,00 32.196.355.30 99.53 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 65.535.719.00 64.180.736.01 97.93 
ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 22.462.281,00 22.121.176,93 .98,48 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 30.639.088,00 28.904.920,79 94.34 
ENCARGOS COM INATIVOS E 

I 
PENSIONISTAS 12.911.295.00 12.434.226,47 • 96.31 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 46.270.557.00 45.291.514,09 .97.88 
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.... • ...... ·,· ...... OC> 

UNID ,FUNCIONAL TiTULO lEI + CREDITaS LIQUIDADO 
'.4 L1Q./LEI' + 

CRED., , , 

I ENCARGOS COM INA TI\tOS E " " 

15109 15 082 049S 2013 0001 PENSIONISTAS 18,272.897,00 18.209.229.68 99.85 
" ~ANUTENÇÃO_ DOS SERViÇOS DE 

15110 02 007. 0021 490Ó 0001 ADMINISTRAÇAO GERAL 63.192.263.00 56.852.535,37 89.,12 
ENCARGOS COM INATIVOS E . , 

1 ' , 

15110 15 082, 0495 2013 0001 PENSIONISTAS 13.694.555,00 13.496.505.55 98,55 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

15111 02 007 0021 49ÓO 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 52.125.239,00 52.123.543.38 100.00 
ENCARGOS COM INATIVOS E .. 

15111 15 082 049S ,2013 0001 PENSIONISTAS 1.8n.592.00 1.8n.592.00 100.00 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

15112 02 007 0021 . 4900' 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 46.931.493.00 38.066.472.89 81,10 
. , ENCARGOS COM INATIVOS E, 

15112 15 082 0495,' 2013 0001 PENSIONISTAS 6.966.993,00 6.319.375.80 90.70 
. MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

15113 02 001 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 71.158.941,00 51.811.952,04 81.33 
ENCARGOS COM INATIVOS E 

15113 15 08:2, 0495 2013, 0001 PENSIONISTAS 12.145.301,00 10.811.929.32 84.83 
" . MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE· 

15114 02 007' 0021 ' 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 45.111.210.00 36.216,190,29 .79;22 
ENCARGOS COM INATIVOS E 

15114 15 082 Q495 2013 0001 PENSIONISTAS 3.368.881.00 3.357.619.32 99;87 
, MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

15115 02 007· 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 37.719.966.00 33.219.299.48 8U7 
ENCARGOS COM INATIVOS E , , 

15115 15 082 0495 2013 0001 PENSIONISTAS 3.774.412,00 2.692.920,79 71.35 
.. 

, . MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE . -
15116 02 007 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 121.880.805.00 105.344.336.26 82,38 

ENCARGOS COM INATIVOS E 

i 
15116 15 082 0495 2013 0001 PENSIONISTAS 31.684.380.00 24.583.606,37 17.59 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
, 

15117 02 001, 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.512.479.00 15.502.575.05 99.94 
ENCARGOS COM INATIVOS E 

15117 15 082' ,0495 2013 0001 PENSIONISTAS 1.132.902.00 1.202.962.61 69,42 

: MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE , , , 

! 15118 02 oot 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 21,396.631.00 19.183.130.19 92,48 
! : ENCARGOS COM INATIVOS E . , 

15118 15 082 ' 049S 2013 0001 PENSIONISTAS 1,663.711,00 1.577,533.00 94.82 , 
ÓOOl 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

27.746.713:29 ;' 98.10 15119 02 007. 0021 4900 ADMINISTRAÇÃO GERAL 28.873.361,00 
" 

': ENCARGOS COM INATIVOS E ' , , , 
15119 15 082, 0495 2013 0001 PENSIONISTAS 2.526,325,QO 2.503.581,29 .. 99.10 

., , MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
15120 02 001, 002~ ,4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 19,083,921.00 19,~3.385,68 99.89 , ENCARGOS COM INATIVOS E .. , 

.~ .'~~ ',., .. ~.~~ ... . . 
15120 15 082- 049S 2013 0001' PENSIONISTAS 651.200.00 639,873,55 98.26 

I : . 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

'.' 15121 02' 007' 0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.588.047,09 14,616.010,30 93.78 
I , 

ENCARGOS COM INATIVOS E 
. 

15121 15 óBt 0495' 2013 0001 PENSIONISTAS 1.139.192,00 888.790.16 78.02 ! I 

I MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
I' 15122 02 007, «>21 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 21,809.976,00 21.021.931.02 98,41 
" , ENCARGOS COM INATIVOS E . 

15 ~ 
, 

'634.581.15 :1 :15122 082 2013 0001 PENSIONISTAS 636,030,00 99.71 
I MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 

( '15123 02 007 ,0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 13,440,277,00 9.631.535.22 71.86 , 
, 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
.; 15124 02 oot -0021 4900 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 18,849.894,00 11.649.329.49 93,63 
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UNID FUNCIONAL TíTULO ., .;l.. lEI + CRÉDITOS LIQUIDADO 
CRÉD: 

15124 15 082 0495 2013 0001 

15125 02 007 0021 4900 0001 

I 
15125 15 082 0495 2013 0001 

16101 02 007 0021 4900 0001 

1610': 15 082 0495' 2013 0125 

34101 02 007 0021 4900 0001 

ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ENCARGOS COM INATIVOS"E +. 

PENSIONISTAS 

MANUTE;"Ú;ÁO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL " 

, , 
- f -< 1)1 / "'" j 706,859.00: . 706.n4.57 99.99-. 

I 'f , I 
, I ~ " 20.639.447.00 20.5n545,83 , '99,70· t I 

, 1"; 
I , , 

. " 
, 491.939:00 ~,' '. ~,924,~ 'I : 92:27; .' 

, ' ,~' I : j 

,111,247,482,0.0 ,·t 01..993.94;,85 II :: 96,99: ; 
, , ' 

40.629,609,00 '39.548.653,48'1~'97,34'·; 
. 1 I I j 

139,709.458,00 130.056.119,21' :'93,09 ' t 
ENCARGOS COM INATIVOS E 

34101 15 082 0495 2013 0001 PENSIONISTAS 

" I :' I 

49.082.800,00 - 38.001.929,46 '1 ~. h ,d' • 

34102 02 007 0021 4900 0001 

34102 15 082 0495 2013 0001 

34103 02 OO~ 0021 4900, 9001 
• c • I 

, , 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ENCARGOS COM'INA TtVpS ~ 
PENSIONISTAS 

MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL • , 

ENCARGOS COM INATIVÓS·E··,·' 

J ,,!: 
13.762.917,00 iO.612.438.17: ~'77'-" . , 

-'" . '. I,,! ' 
7.620.425,00 " 7,568.281,03 ' ~ ,99,32 ! 

, : 1 l 
.,. , . I , l" , 
29.~35,405,0<! '27.595.736.70" 92,18' I 

, ! 

341"(;3 15 082 0495 2013' 0001 PENSIONISTAS,' ., 
, r OI • (. "'" ~ 

,,10,590.690.00 ' 7'993.226.60 "75 .. U' 1 

34104 02 007' 0021 4000' 0001 

34'{04 i 5' ~~2' ~4~5 201':;' 000; 

'. , 

.. 
MANUTENÇÃO DOS SERViÇOS ÓE : ' '. , 

ADMINISTRAÇÃO,GERAL ' •. ',' . '," 

ENCARGOS COM INATIV.O,S E 
PENSIONISTAS 

~,': . , ' , 

• j 
, ' , 

60.699081.00' 60.44Ú62',Só ' ,99.58 
~.~ 

I i r f r ~ ... t : 
23,742.093,00' 20,551,727.48 86,56 I 

I , .v 
"", -·~I f rr,,~ ~ ~'(.:I t·~'i.'J'f-

I , .: ~ 
',f " rC~.! l:::; i'! 'r'~, 1 

C O'N'C'LU SÃ'O! ,<; .t:"·'-1~·Y;~:', " j 
" ., ., ," " ,"''', . e ' "r 't ,I 

, """"'" ~-I 1 I. 
,,:'., , • 1"·, t~.t f: I • 

A GO~ISSÀO:~'>:MIStA 'v~bE'; t~pLÃNé)'s::r I 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALlZÁÇÃO; na' Décimá Sext~ 'Reunião~i I 

,Ordinária,em 19 de novembro de 1997, APRO~ºU, pO(~Í1al)imid,?de, ,o: ~eiatÓrlo r! 
do Senador EDUARDO SUPLlCY, favorável·nos termos propostos no Prpj~tol de' I 

Lei nO 81/97-CN.Ao Projeto não for~m apresenta~as emend~s.:: ':';"~:" '~)i ~'l'" :., i 
Compareceram os" Senhore's 'DepJtados,:~ ~Â~nialdd'l 

Madeira, Primeiro Vice-Presidente, 'jOãO', ,'Fassàrella," Terceiro' Vi,ce,,:p',residerte,~: I 
Adauto Pereira; Aracely de Paula, Armando AbíJip,' Arnon Bezerra, Augusto 'Nardes, 
.' ~, • ... • .... . 1'",. I -".. ~ '" .. 1·" ,.. 
B. Sá, Basílio Villani, Betinho Rosado, Ceci Cunha,·Célia'Mer:ldes, Chico';Vigilante~" , 

,Danilo de Castro, Etevalda Grassi de Meneze,s: ,E~rípe~e~~Miran~a, f;eliP~, ,fI1~!1,~e~,j: ; 
Flávio Palmier da Veiga, GiovanniQueiroz; Gonzaga 'Patriota, i João Coser; João I 
Leãc, Júlio César, Luís' Barbosa, Luiz Braga, Márcio Reinaldo Mbreirá, .. JMârêus~· 
Vicente, Odacir Klein, Olávio Rocha, Oscar Goldcmi, Pà'úlo Gouv~a, ~~d:b(G,~r~~?~r: 
Pedro Novais; Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Robson1'uma, Seraflm Venzon,' i 

'" Sérgio Miranda, Silas'Brasileiro, Udson Bandeira ~ Valdomiro Mege~; le~,Sen~dóres j 
, ,Ney Suassuna,Presidel)te, Jefferson Per~s, S~gurido V!ce-~r,e.si9~.nl~",~~t.ô~ig t I 

Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge, Eduardo 
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Suplicy, Ernandes Amorim, Flavianq Melo, Jonas Pinheiro, Júlio Campos, Marluce 
Pinto e Romero Jucá. ' 

, ' '. I" 

Sala de Reuniões, em 19 de novembro de 1997. 

.? <' ~;?/~Z~ 
. Senador EouÃRDO SUPLlCY , .. 0~ War . EY SUASSUNA Sr" Presidente 

.. , . 

, ' 

1- RELÀTÓRIO 

Relator' , . 

. , 

PARECER N° 31 DE 1997 -CN 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de:Lei N.o 82, de 199'/-CN; que 

. ''Autoriza o Poder EXec~tivo á "abrir aos Orçàmento 
0\ .' • . .. I .• 

Fiscal e da Seguridade da União, em favor' de 
diversos órgãos do Poder Legislativo e Executivo,,_ 
crédito suplementar no yalor de' R$ 955.767.787,00, 
para os fins que especifica". 

Relator: Senador CARLOS BEZERRA 
, , , 

, " 

,', ,I" .", ' " 
t ,. 'O Excelentíssimo Sr. Presidente da República, com fulcro no art.-. 

61 9a Carta Magna. fi?ediante a Mensagem n.o 681, de 19~7-CN (n.o 1.295/97, , 
na origem), submete à apreciação 'do Congresso Nacional o Projeto de Lei que, 
autoriza'"o Poder Executivo a abrir aos Orçamento Fiscal e da Seguridáde da 
União, ~'ni favor de diversos órgãos do Poder Legislativo e Executiv~, crédito 
suplementar no valor de R$ 955.767.787,00 (novecentos e cinqüenta e cinco 
milhões, setecentos e sessenta e sete mil, setecentos e oitenta e sete reais), para 
atender despesas .consoan~e programação constante do anexo I do Projeto em 
análise. '. . ,. 
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., ',~ . ~ . 

A Exposição.de Motivos n.o 25 lIMPO, de 28 de outubro de 1997, 
do Senhor Ministro do Phinejamento e Orçamento, informa qU~:~'9 cr4dito tem 
por desiderato reforçar dotações' insuficiéntes para cobrir aS despesas com 
Pessoal e Encargos Sociais,do exercício de 1997, até seu encerramento. 

• • . I. 

, , 

Os recursos necessários à abertura do -- crédito em tela são 
originários da anulação das,.dotações indicadas norAnexo 1I,da proposição ~m 

I',' ." ~ I - . i r tela. " :', , " , '., '-' -
• ' .... :,. • . , f'':': I"" •• 

Ao Projeto de Lei sub 'examen não foram apresentadas emendas . 
. . 

É o relatório. ~\r\ 

. .' . . 
n· VOTO DO RELATOR.', , . 

" , 

. , 
.' ' /) " \ 

• ~', ... ~ ';. . .,. -.'~ I .,", -'''''~,,"'':", -

" . A Uriião compete' iegisÍar' sóbit{'órçaÍnento público, consoante 
• . "' .; , • I ...... i; ...... ,.. ! """ -I- J ",' # •••• • 

estatuído ~o'art: 24, mciso'·U;dà:Carta:-Magna.'Ao Congresso Nacional'cabe . 
dispo,r' sobre ,~ ~ésma( nilitéii~' nós' têrriíó~ do··'art." 48~\n~i~p' JI,: da C~nstituição < 
Federal. O· Presidénte -'::dâ': Repiibli~~': 'gbZé{' 4e legitiDridáde : para irii~i'ar /~ 
processo legislativo, nos termos do' ári.61 ~:~~pú~ '4a Lei Mmú'r, espeéirumente 
em se' tratando de matéria orç\àmeÍliária~ '::-,'. :::~'."",' \ .... ' 

~ . • • ...... ~ ~ ~.\ 1"": 4 .1., I ,t1~' "' • ') ~ ,\. 
I ~ :'1I,~1 '" .~~ ........... ;~, .~~',~"'" ~.".' .',','~" . ' .. 

,', :~.~ esta C9pllssão Mistl' 'de' "Planos, Orçam,entos Públié-os e 
. Fiscalização ~ilicümbe" côhforme 'pre~~tição' ÍlÍSlta no art. 166, § '10, inci~Ó T, da 

• ~, •. ' ; _ '·.i .. " '. . .. ... '." t ''l' , '. '. , 1 •• " "" -'I ., .' , ' •• 

CQn~~~ição. Fct~~ral~ .~xaniinar', e~ ~Iiritir. '.pare,cer: ,~~bre os .. , projet~,s,'. d~ lei 
relativ.os à créditos adicionais. ,'" ., ,: .. , , .' '. .,.. , .. 

I:" ' 

A' proposição em análise Ílão."áptesertta; ·em seu texto(qualquer' , 
eivá que a t~ine incompatível com,'~s'lnandàritentos constifucionais pertinentes 
às tm~ças iJúblicas, es~éciaImente pS'i~ç~só~ Y'e.'.~,do,~:. 167; C~~,',?'~lano 
Pluri~uall~96/1999 - ,Lei n.o9~2,~6'~.~ê '~rde Íniljó:4~··19,9(>;'.com a v~g~ptc::' Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - Lei n o 9.293;lde'15 dê' julho de '199~;,'9U com 
disposições regimentais que obstem à siia livre tramitação. O' crédito está 
alicerçado nas prescrições do art. 41, ·iiiciso-1I:e'art.'43~·§·I°~ iriciso I~ da Lei n.o_ 
4.320, de 17 de março de 1994. . . " , . f),' ,,' ... '. " . 

\ ,\. ,,' ~. '.; .;. ;1' I ' 

" ' r .... l·,~ .~ J j"4>:;': ... . ~>I.."'~-~ ',_I t . ' , 
" , 

À vista' do exposto; voiãinós· 1·pela;' côÍtstitucion~~de; ; 
juridicidade, regimentalidade e boa adequação à técnica legislativa do Projeto 

J' 
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~ de Lei n.O 82, de 1997-CN'::'e:n6-mérito, pela sua'aprovação~ na forma do 
. Projeto de Lei,,!-p~~sentado pelo_poder Exec~tivo.' " ' 
, • '. _I J-. ~ ~l:y ; - " .. , ,~ . 

" Sala da Comissãc{19 de novembro de 1997', 

1 \ I • 

I ~ .,,1' • ~:~ ~ " ~I ;j~ , : .li 4". ~ ( , 
.. 

'r ' f'~' .. : ,Relator ... ' ,o - ," , 

(~Z~ /l/ld 
~ , • ): lo. ... \ 

•• ~ .... ~ t 

~ . . . 

/Á.,b! j~S~ • Presidente 
- ." _:, -; .- 1-.. '. ',.:. ;.'~I.I ' . • ..• ' • 

• ~' • '. \ ... ~ i,..~ : , ,",J 

. ' 

,l. 

c O N C L U SÃO, / ~' 
li \ • ~." , 

i i'" '1 ~ ., \ ~ 

,. '. _. I A .' COMISSÃO.. MISJA. , DE", .PLANOS, 
. ~ ", , .. • ." • .; • l 

ORÇAMEf\JTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, ~na. Décima, ~~'5t~ .R~':Jf1'~o;, 
Ordinária, em 19 de novembro de 1.997, AP,ROVOU, por,.unanimidaçie, o ~el,atóri,o , 
do Semid9r' ,C~RLOS. ·aE~J;:RF3A, favorave'l'río~ tàr~os propostos n'f? .~r.~jetc?· d~ ~.~i: , 
nO 82197-CN. Ao Projeto não'fo'ràm àpresentadas emendas, . "'. . 

I" .... '. # ~ ~.. ".... I • • ~ • , f .; f • oi' ' ~. '\ .' ~.' li I ~ ... I t j" "' ~ ~ _ I, I' ~ I 

Compareceram os'. ':Senhores Deputaé1os~· Arnaldo:: 
Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
Adauto Pereira, Aracely de pàulá; ,Armando Abílio, ArnonBezerra, Augusto Nardes, 
B. Sá, Bas'ílio Villani,aetihho Rosado, Ceci Cunha, Célia M'endes, Chico Vigilante, 
Danilo de 'Castro, Elevalda Grássi de Menezes,' !:udpedes Míranda,'·Féli·p~~Mendé'$",' .. 
Flávio. pal!l1ier ,da.,yeig~:·Gié?yahnr Queiroz, :Gonzaga Patri?ta, Joãç '~oser; João' , 
Leão, ,Júlio, César" Lüís.Barbosa, Luiz Braga, Márcio -Reinaldo Moreira, Marcus." 
Vicente, Odacir Klein:'Olávio"Rochá, Oscar Goldoni, Paulo Gouvêa, Pedro Canedo, 
Pedro No~ai.s; .. Robe~q,-Bªles!ra,.:Roberto PessQª, . .Robson!Tuma, S,erafim Venzon, 
Sérgio Mi"'anda,~.SilasiBrasileiro, UdsonBandeira e Valdomiro Meger; e Senadores. , 
Ney SLJassuna,"\( p'residente;! Jeffers'on Peres:' Segundo. Vi~-Presid~nte, Ar)tq~i(J' 
Carlos ,X~I~dares;"'Carlôs,\,aezerra" ,Carlos Patrocínio, Coutinho 'JQrge, Eduà(do:: 
SuplicY,,'Ernandes:Aínó'rim,' Flàyiah6 Melô, Joría's'Pinheiro, Júlio Campos, Matlu,ce'" 
Pinto e Romer'ó·Jucáf.~;-f;". :'';.. I)',~:.·~' .', ,." . '. ' " , • 1.'_',,' 

. <~~ t ' ':P- L' ........ '1( .• )....:.: .... ~ ",;"l.' ~ ",./ 

, I 
1l .. 1o- • . r: .-.. ,Sàla de Reuniões, em 19, de novembro de 1997, . 

, 

'. '" 
~r NEY SUASSUNA i nac 

.. I Presidente , .' 

, 

senadorCAR~~:~ Rela~; t:S~ 
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ATOS DO DIRETO~-GE~AL 
. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.421, DE 1 ~9~, 

~.:~ t,.,t .-..., 

~ :: .~ • i i· i: 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,:no usõ,dà'a:tribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
I.997,.e tendo<em-vista o constànte no Processoho 19669/97-6, 

., ~ -~. f ~.:~lt; • . !:: .' "'~ .RI::SOLVE ,)l#,pensar' a ,servidora CRlSTIANE ;QE~ .LU:çENA 
ÇARNEIRQ;, iri~trícula ,~9'?2: oc~pante·.,.do cargo efetivo de. Téçrii~o Legislativo -
Area·6 - ,Especialidade de. ,Telefonia, da Função Comissionada,cile,Assistente de 
Ativi'dade Eleifônica,. SÍtnbolo FC-04, da: Coordenação Técnicá' de' Eletrônica, e 
dêsigná-Ia P<ir~ exercer a Função Comissionada de Secretário de,G,ab.inete, Símbolo 
FC-9.5; do. Qabinete da PI'ési,dência do Senado' Federal, com efeitos financeiros a partir 
de 03 de novembro de 1997, \ 

. 

, . , . Senado FeCleral, 1 9', de nov~rnbro de 199.7 
\ • . I ....... ~ ~ I • ~ . ~ 

') ,. ' 

, ! 

~
' "y.,., ',.'u',·, ,-, I • . . I 

"" , ...... I . ~ « • 

, '~,.,\"~_ .1· ... )· ,',,':'.1._ 
,- " 'i ~ . . ~. l _ ,.!.!....-. 

. , , 
~ . ' . :". ', ... , 

, GACIEL1 DA SILVA MAIA:' . , 

c ... Diretor-Geral' 
- 'l, ~ j 

. "' '"t' of'''''' .. ' - \. _ .... 
• ~ ... '\>o ... • • 

. '1 « ~ fo 

ATO DO DIRETOR-GER~L""t 

, \ I ,i . ),:i'" ·N2 ~A~2~,I;)E 19~7 ,",\""\,1," 
. ,. /~ , 

, 
';~~."" t ~ , 

. , 

o DIRETOR-GERAl 'DO' SENAÕO 'FEDERAl:,ho exerCíciõ' de 
suas atribuições regulamentares,' e tendo em' vista o quê'consta do Processo n° 
019.339/97~, , ',' ", ' 

~' • ~ '. . .... '; --' ~ • '. ( ~ •. '.i __' ..... ~; ""'" _ t. _ 1 .}) . 

.' ", RESOLVE 'aposentar,. voluntpriamente, . o. se,.yidorLEONIDAS 
. . . .... i . ,., ". .' \~ . '0 f ~-, 

DA SILVA, BRAGA, Téc8ico Legislativo;,Area 6;' EspecialidapeArtesanato,'Níyel 11, 
Padrão 30,. do' Quadro ,de Ressoa! ,dq S~l')ado ,Federal, nOS. t~rmos 'do a'1ig~;'40, 
iríéiso'III, éilín'eà "CU, da C'onstituiçãci da Repúblicá'Fe~erátl~à :d.o Btasil; com~!~~~o 
com'osartigos 186, inciso 111, alínea "c", e:67, da"Lei n° 8.112; de 1990; bem'assim 
com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as vantagens previstas na . 
Resolução SF 'n° 74, de '1994, com proventos proporcionais, observado ó disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

se,nadO Ft:ll:f1 JYv 
~IEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

de.1997 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 25305 

\ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.423, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
018.897/97 -5 

" 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora GLORIA 
MARIA DE SÁ VASCONCELOS, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
Biblioteconomia, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal ,do Senado Federa.l, 
noS 'termos 'do 'artigo 40, inciso 111, alínea ~c·, da ConstitúiçãodaRepública 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c·, e 67, da 
Lei no,'8.112; de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993; e as vantagehs previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos 
proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso Constituição Federal. 

Senado FMÇf" j{jv 
~~IEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

ATO DO IJIRETOR-GERAL 
N2 3.424, DE 1997 

1997 

" " 'o , ." O DIRETOR;.GERAL DO SENADO FEDERAL, '[}OU~oda 'atribúição" . ' 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e,tendo em yista0,constanteno Processo n° 19765/97-5, 

~ '. . ~'" 

RESOLVE' dispensar a servidora MARIA AMÉLlA MATOS A. REIS, 
ma:trltula 1343, ocupante' dó cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -' 
Espé'c~aÍidade de Proce~~o Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnicó, 
Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, 
com efeito~ frnanceiros á partir de 12 de novembro de 1997. 

"".1.-, . ~ _ • 

Senado Federal 19 de novembro de 1997 , 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.425, DE 1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
019.779/97 -6 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora, MARIA 
AMÉLlA MATOS ARANHA DOS REIS. Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "a", e 67, da 
Lei n° 8.112" de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993, e as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, combinada corrró 
Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994, com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

I 

Senado FeH'; em !) j:Be 
~~ILVAMAI 

Diretor-Geral 

ATO DO 'DIRETOR-GERAL 
N2 3.426, DE 1997 

1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997; e tendo em vista o constante no Processo nO 19843/97-6, 

RESOL VE dispensar a servidora GLÓRIA ESTER CHAGAS DE 
MEDEIROS, matrícula 4035, ocupante do cargo efetivo de Têcnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Expediente, e designá­
la para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, 
do mesmo Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 12 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 19 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N2 3.427: DE 1997 

o "DIRETOR.;,GERAL' DO SENADO ,FEDERAL, :no uso da 
atribuiçãóqu'e"lh'e'foi conferi.da pe19 artigo 15 ~s DisposiçÕe~'Fip~~daJte~~l_~çã<?"'f') 
n.o 09, de 1997, e tendo em VIsta o constante no l:7~cessono 17~~/97-0" ,~ ",1 J ,~ ;l', r 

RESOLVE designar o servidor-ENOQUEi PEREIRA· DE SOUSA, 
matricu1~ :2833~' ocupante do cargo ::efetivo, de ,Técnic~'"Legislati~0;17~'LArea lJ} -, ~ _ 
Especialidade dé'Á'dministração, para exercer a 'Função Colrtissionada 4~íA,ssis~e~~e"J,.! ' 
de Controle' dê'J#ormação, Símbolo FC-04, ,daiSubsecret~ade,'Ediçõe~, T~cIl!Ç~:3~ 
com ef~it()s 'fi~afi~eiros a partir de 06 de outúbro de 1997.,. l" _1·,,' ,:': \:: .. , ,"~ n.v') 

" . • ... -: ~ •. ~ ~ ~ f" I :;'1' ,,1.* ".' ~: ""l. .";-' ":"0:,,1,., 
',' ',' : .senado Federal, 19 'de 'novembro de 1997 ' 

• } .# \ I i;'~. (~.\~" I.,.. ... I'" 

Diretor-Geral 
.. ~. 

ATO DO,DIRETOR~GERAL 
Nº ~3.42à, DE, 1 !::l97: I ;-. 

I !i ~ " t ". , '," • '"'~ ~" 

;.'i?, .. - O DIRETOR,;,GERAVDO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe'foi conferida'pelo artigo 15 das Disposições-Finais da Resohição"n.\09;.de. 
1997, e tendo em vista o coristailte rio 'Processo n~ 20055/97.;;8, . : 'di, :, ."~"~,'. ,;'"(>';-1 ' 

- RESOLVE dispensar a servidora MARIA" DO,.' SOCORRO 
VAS(~ONCELOS FORMIGA, matrícula 1733, ()cupante~ do cargo. efetivo de,: :T~c~,tc~ 
de LnôlÍstria Gráfica 'Legislativa, da ·Função Comissionada de SecreUírio de, Gabinete. ' 
Sí~??r? FC-?5,.do Gabinete, do ,S~nador Ne~ Suass~a,q; de~igIJ.éi:-la par_áj~e~é~i;·à 
Funçab i ComissIOnada, de. Secretano de Gabmete, 51mbol,o FC-O?" ~oi;Ga~!!!ete t.4o I 

Senador Abdias Nasc'im'ento, com efeitos financeiros a,partiride 14 .4~~Bo~e.l!lb~?~4~ 
1997. 

Senado Federal, _ 19 de novembro de 19 9 7 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL' 
. N2 3.429, DE 1997 

Novembro de 1997 

':"0 InRETOR':GERALDOSENADO FEDERÁL. r:t()USO da atribuição 
que 'lhe foi'conferida pelo artigo"15 das Disposições Ffuaisda Resolução n.o 09, de 
'1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 19844/97-2, .' 

· .. RESOLVE dispensar a servidora MARIA DAS GRAÇAS ALEIXO E 
SfL V A. '~atrícula 983, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
I.:egislativá, . da Função Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, 
Sfnibóló ·FC .. 04: ··da Subsecretaria de Expediente, e designá-la para exercer a Função 
Coniissiona:d~l <te Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, do mesmo órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 12 de novembro de 1997. 

Senado Federal, '·19 de novembro de 1997 

Di retor-Geral 

4 \. ~ • .... ", _ 

ATO DO DIRETOR.;GERAL 
N2 3~430, 'DE 1997 

· .. . .' O .DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
qllé lhe fof,~onferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Proçesso nO 19704/97-6, 

· ·RESOL VE .' dispensar o servidor LUIZ CARLOS· BARROSO c()uro, 
matrícula ·i591, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
dá· Função Comissionada de: Contínuo, Símbolo FG:-Ol,da Subsecretaria de 
Táquigrafia,e' designá~lo para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Atividade 'Eletrônica, Símbolo FC-04; da Coordenação Técnica de Eletrônica, com 
efeitos financeiros a partir de '11 de novembro de i997. . '. 

Senado Federal, 19 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 

.~. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 3.431, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso, da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o, 09, :~~ 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19757/97-2, ," . ,; , 

, RESOLVE dispensar o servido~ LÁZARO DARQUE',DE ALMEID~, 
matricula 1199, ocupante do' cargo efetivo de Técnic~ de Indústria Grá~ca.4gisla,tiv~ 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabióete, Parlamentar, Símbo,lo FC-04, A~ 
Gabinete do Senador Edison Lobão, e designá-lo para exercer a Função Comissionada 
de Secretárió de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Hugo N~poleio, 
com efeitos fmanceiros a partir de 12 de novembro de 1997. " ' 

Senado Federal, 19 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 

" ATO DO DIRETOR-GERAL' 
, Nº 3.432, DÊ ,,1997 " 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no ~blda atribuição 
que lhe foi conferida' pelo artigo 15 das Disposições Finais' da ResolúçãoÍl.'o 09~ ,:<tê' 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n0 20051197-2' ",-' ,;'-:' ' '\'1 
• . . ".' .' . tO"' 

RESOLVE dispensar a servidora ARACELI SADECK CUNHA, 
matrícula 1421, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica,~gislativ~ 
da Função Comissionada: de Assistente' Técnico, dé Gabinete, Símbólo .fC-06" do 
Gabinete do Senador Esperidião Amin, e designá-la para exercer ,a,' Função I 

Comissionada'de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão/com efeitos' 
fmanceirosa partir de 14 de novembro de 1997., ',' 

" 
Senado Federal, 19 de novembro de ,1997 

. . . '. . . 

. . . . 

Diretor-Geral 
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~'- 'ATO,DO DIRETOR~GERAL . ""'- " ~ ~~ .",. 
N~ ,3.433, DE '19~7 

n"-,'" ,. ,. O DI~E~OR~qERAL DO SENADO,FEDERAL"no\uso da atribuição 
qti~ l~e f?.i'sbnf~ri,dà, p~lo1artigo 15 }afpispós~çÕes Finais ~a Re~()INç~o, ~.~ 09, ~,e 
1997, e tendo em VIsta o constante.no Processo n° 20023/97-9. ,. ",'", 

\." . ,..I' \ ' .~ " _:. • . t ~ I ~ t 

, 'li' '. .! ~SqL Y.E Aispensar ~ seni40ra ESTELITA PEREIM DA SILVA, 
matrícula, 391,7; . ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislati:xq.; Área 2 --jI.., , ~:'.- ~ • .."., ." r." . i •.• ~. } ~ - I j' I .t . • j". j '., A ~ -.. • 

Especialidade'"dé ~rocesso . Législativo, da Função Comissio'nada, de . .Auxiliar de 
'4.. ."-~·~f ~ ' .. _t ; I-'~' : J h. 1. 1"'" J' 't ' " -.; • . ~fJ. ~ ... ~. ~ 

Gabi~çte.~,~pn~olo ;~C-03,,.do)nsti~to ~egi~~~.~yo, Brasileiro, etd~st~á-la para ~xércer 
a,FunçãoComissibnada'~e 'Assist~!1te de Coritrole d~ Informação;: Símbolo FC-04"do 
n;esm'o' 'Órgão: 'com 'efeitos 'finanéeiros 'a 'pártir de 14 de novembrô de )99i .. , ,.''' 

, \. • ..... '. ~. ~~ I .. \ ~ ,·.t \' t~ .... .' ; "'.,.. . t) r 

_ Senado Federal, 19 de novembro de 1997 
~. . ", ,-

, , 

'\jD~1i? 
/ AGACIEL DA SILVA MA 
. i " Diretor-Geral 

..•• l ., '"t : ~ 

~ .~, ... : ~ j .• ~ • ~-: . :" "~ • .." " 

ATaDO .DIRETOR~GERAL 
, N2'i'4:4: DE ·1997' 

t" ;,!JJr~1 OJDIRETOR-~ERAL:DO.sENADO FEDERAL,no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pel~, artigo 15 das -Pisposições Fináis da :Resolução n. ~.o9, ,de, 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n°/20025/97-1; , .. " - ", ,,',:_;~ 

• • j '. ~ 

,'11"'" !>RESOLVE dispensar a \servidora SIRLEY'ALMEIDA DA SILVA, 
matrícula ;·2922, ',ocupantetdo cargo. efetivo ,de" Analista fLegis~~ti'vo- ~~a~2,,. 
Especialidade.;de',Processo ,Legislativo; da' Função Comissiohadà'de Assistente' de 
Controle de Informação,. Símbolo FC-04, do Instituto Legislativo Brasileiro, e dê~igná-
~." 1" • 

la'para:exercer;a,Função Comissionada ,de Secretário de Gabinete, Símbolo FC..:05, do 
mesmo ÓrgãQ, cóm efeitos'fmanceiros a partir de 14 de novembro ,de 1997. "/~'~ , (' 

Senado Federal, 19 de novembro de -1997 

\ 9-, ~ .. ",- 'LO i . Y 

-, 

AGACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

.. : .; ,'; ~" 

~--------------------------------~, -~------"------------" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.435, DE 1997 

Quinta-feira 20 25311 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 20024/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora "MARIA DAMAcENA LIMA 
MARTIN, matrícula 5031, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Secretárió de Gabinete, 
Símbolo FC-05, do Instituto Legislativo Brasileiro, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Técnico de Treinamento, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com' 
efeitos financeiros a partir de 14 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 19 de novembro de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.436, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19719/97-3, 

RESOL VE dispensar o servidor ARMANDO LEITE BARBOSA 
PAMPLONA, matrícula 1707, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC-06, do Gabinete do Senador Beni Veras, e designá-lo para exercer "a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Osmar Dias, com efeitos fmanceiros a partir de 11 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 19 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 

--~--------'-""(\~---------------------------- ------
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2'3.437, DE 1997 

Novembro de 1997 

o DIl<ETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19787/97-9, . 

RESOLVE dispensar o serVidor JOSÉ ALEXANDRE G. MOTA DA 
SILVA, matrícula 2533, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função 'ComissIonada de Assistente Téc!lico , 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senádor Beni Veras, edçsigná-Io.para 
exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo' FC-06, do mesmo 
órgão, com efeitos frnanceiros a partir de 12 de novembro de 1997. ,'d • 

Senado Federal, 19 de novembro de 1997 

n, ()JJ7. / 
~~ASILVAM~A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.438, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEOERAL, no 
.. ~.:., ,.. ,; , . 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1~, 'dâRêsolução n~ 63, 
, ',,' ' .... -tI 'O, , 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 020469/97-7, ,I 

, ~/~' ,~ f 

.r '"t 

R E S O L V E exonerar, na forma dó 'disposto no artigo 
35, combinado com o inciso Ir do art. 9° da Lei n° 8. ~ 12; de 1990;' 
JERÔNIMA APARECIDA MACEDO OLIVEIRA DE"PAIVA, matricula 'no' 
6171, do cargo, em comissão, de Assessora Técnica 'do q~biriét~ 4a LiCierahçá 

• , 1,.. f , ~! 

do PTB, a partir do dia 18 de novembro de 1997. ., " ' " 

Senado Federal, em v mbro de 1997 

~~±qM~A-
Diretor-Geral 

_____ ~~~_~'--'-'----'-'-'--~: • ~,.; .. :; ••••... !.<~ .. ,.:'.',J,J" ... ' .. -.~ :' 
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ATO DO DIRETOR~GERAL 
, Nº 3.439, DE 1997 

Quinta-feira 20 25313 

'O DIIiETOR~GÉRAL DO SENADO FEDERAL, no 
, • ~ t _". ~', ~ ~_ lL' $,.;'./~", ~ ~ ~ , ~ 

uso~da atribuição que lhe, foi conferida pelo artigo'4°~';§1~, da' Resolução nO 
1o, • "." ~ ~'~ ~i'" 't·, . -' f~.... r ~' • 

63, de 1997, e tendo em Vista o que constado Proê. n° 020477/97-0, . , . "". 't 
j ., ' • 

.I ' , ~ l{ S O L V E ' ~oIi1eâr, n~fo~a:'do d(sp~st~ no inciso" 
,~ ,. !·._'··,f~,,_. . " I .. il.:' L~· . ""-"'"' ,> .f';,~:'.. :~" .. ' 

II dóart,;9° da Lei nO 8:112, de 1990, JACI SILVA/DO NASClMENTO" 
li" j 'lo .~t·.., ~ f .. _""~, _ v~l .,:,. .'. 1.-. ~( .... ""~ .~...,.1:"'· ~"J ~ J ~,~~,;, ... .~'" '" 

pat~ ,~x~rCe[l~'?·cargo, ,em c.omi.ssã~, 5~~. A.s,sister;t~~.J~ái:lam~l~t~t:.·fK-3., d~) '/' 

.. Quadro de Pessoal dôSénado'Federal; éom 10tâçãO e 'exercício no 'aabiriét{f{,' 
I oi ••• ~ 

. ~'''. 

do Senador Fernando Bezerra, 
(+. • ... : -' .. 

, ,. 
, ; 

, >li" I'~ - ~ , 

ATO DO bIR.~TO~"GERAL 
Nº 3.440, DE ,1997 

de 1997 

~ . ' , ,~é. _ \~_ii--:: .... , .1- f t' ~ .. I' • 

'Ai O, O~RETOR:GERAL 0.0. SENADO F.E:DERAL, nÇ> exercício 
de suas atribuições ,r~ulamentares, ,estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9:"de 1997, tendo ,em vist~ o "que cónsta' dO Processo no~:à800i97;.d;::: 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com.proventos proporcionais,ao.· 
tempo de. servi.ço, ';NYCIA ,FECURY-SIDRiA9 FE-R~EI.RA, matrfcula 
132~~ f\nalista d~.I!1c.tústriªjGrá.fiç~ ~~gi~Jativ~, ,Nível 111, C!asse Especi.al, 
Padrão V/S30,' do .Quadro de, Pessoal da ,Secretaria Especial,de 

. { ~,,,. ~ • .... - ~ - I.. '*'" . _ . , ,:,'''1 I . • • ~ 

·Edit9,ração e Publicaçõ~~" QOs termo~ qq artigo 4q, Jnciso I,,;âlínea ','c"., , 
da ,Ç,9nstituição d~.;República' Federativa:do .Brélsi,,' cOf!lbin~qq com "o, 
artig'ó '186, inciso 111, alínea "c", da 'Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de. 

,. - ,. - .......... ~ I • , . ' ~ - - ... { .. 

1990, com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93.e74/94, .' 
• _. & • , ~ 

Senado Federal, em 19 de novembro 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor~Geral do Senado Federál 

de 1997. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 3.441, DE 1'997+" 

Novembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 'n'o exercício' 
de suas' atribuições régulamentares, estabelec'id'as pela ResoluÇão-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta·do.Processo,ri~'0233/95-1, 
'resolve APOSENTAR,:,vOluntariamente, com ,proventos proporcionais ao 
tempo de serviço,ABfLlO RODRIGUÉS' BIZERRA:' matrícula 1651, 
Técnico -de Indústria::Grãfica Legislàtiva~Nívei 'li, Classe Especial, 
Padrão IV/M23, do' Ouadro de Pessoa);. d~ ,Seçr~~~.~,'~speci~1 de 
Editoração e Publi~ções, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 
da Constituição da República Federativá'doBrasil, "coinbinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei n~8: t12,A~, ~.1 (d~.d~zem~ro;de 
1990, com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

~LL)'J·l J ~n" ··'i ... ~l !1': r. .} 
Senado Federal, em 19 de novembro de 1997 . 

, ' 
" 

. " 

12
'--: 

" () .' 
~ ! h_O. 

. 1-, .' \ 
, .• ~ I '"-\ r • ~ \ 

AGACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geraldo Senado Federal , . . 

."\ 1 . 

'. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N23~442, DE, 1997' .. 

-o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições: regldamentarés~-;estaoelecldas- :pél~; Resoluçãá-SF 
nO 9, de'1997, tendo em vista o quê~Constâ'~dó'JPrócesséf"ri°>0185/~5-4, 
resolve APOSENTAR',: voluntariamente~· cõcm'provenlôs: proPorciOnais ao 

- '. ". . ,-.'I- 0< _ •• ""'l f'"'\'~ ,~ .. ~ 

tempo de serviço, BELARMINA SOARES~DE'At:MEIDA~·màtrícúla··0816, 
Analista de Indústria Grãfica -Legislàtiva~ it,ií"vefr;lII:irClàsse ':Especial, 
Padrão V/S30, do'; Quadro de Pessoal':'ijâ11íSécfêtãiiã ... Especial;:"de 
EditoraÇão e publicaÇões, nos termos ~ô ãrtIQõ}~b, ~i~cis~':'lii:'alín~~t"c", 
da Constituição da República Fedêrátiv,fdo 'Brasil?'oombinàdo':'éõm o 
artigo 186, inciso 1II,'alínea "c", dà,Le(no~~t'1:1'2};'a-e:1'1 dê~deiêmbr()'de 
1990, co.mas vantagens das RésoluçÔes·.SF-r;os·;591g'1 ;-'51/93e{74/94; ,,'o 

- .~ - ~, . "\...;l t C ~ ": er: ...... ~}....:ir.'~~I~\ ... ', ~ T . ".~ T,~.~.J •• 

Senado Federal, em 19 de novenlbro - de 1997. ,," 

.', 
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APOSTILA 
? :,,-

o DIRETOR-GERAL DO. SENADO FEDERAL, no 
exerclclo de suas at.ribuiçÕes' regulamentares, ,estabelecidas na 
Resoluçãó~SF nO 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o 'fundamento legal 
do Ato n° 441/94, publicado no DCN, Seção Ir'de 30-12-94, que 
aposentou' q servidor WÁL TER' JOSÉ DOS, SANTO~: matrículà 'O~57 i 
do Quadro de Pessoal da' Secretaiia Especial de EditoraÇão e 
Publicações do Senado Federal, para., excluir a ;vantagem do artigo 
193, da Lei 8.112/90 e incluir. as vantagens previ,sta~na Resoll!ção-SF 

,rio, 74/9~ 9Ombi~a~a com o ~to do pi.retor-Ge~al n~,148/94." .1,/ 

.' '11 •• ' 

. ,'" ~ , r 4 -. ' ,.. ....... 

Senado Federal; 11 de novembro,de 1997. ' , ' 

n .' 

'-.1 . tt ~ f ';",~,.;·t ~. ~~o .. 

l,' 

, 

( LQ' -, ;J.~'" 
• ),' (; , • : ~ -~<~ " 

, '~ ~ ~ 

, .tjCIEL [)A SILvA '~IA 
Diretor-Geral " 

I • \' 
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#' 00 . _ o i. ,- , 0.0., . 

ATA DA 63a REUNIAO ORDINARIA DO CONSELHO 06 
SUPERVISÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 

o , .. ..."'" • • 

. . , .. ',' 
As dez horas e quinze minutos do dia doze de novembro de um mil 

novecentos e noventa e 'sete, nó Gabinete ,da Liderança do PP8, reúne-se o 
Conselho de Supervisão do' Sistema Integrado de 'Saúde; sob a Presidência do 

, Excelentíssimo Senhor ,Senador Lucídio Portella. tom'pa~ecem à reunião o Senhor 
Vice-Presidente Or .. Agaciel da Silva Maia e os Senhóres' Conselhéiros Or. Cid' 
Nogueira, Or.' 'Claudionor Moúra Nunes'e 'Or. LoíSio' 'José dos": ,Santos e; 
seerêtariando 'os~tràb'àlhos, o 'Sr. Marcos Henrique Sath'ler de Souza: 'Chefe do 

'Sêrviço de Pla'nejamento,'Con'trole e FiscaÍizaÇao'do Sistema Integrado de Saúde. 
D~ndo início aos "trabalhos, o Sr. Presidente coloca em'discussão as seguintes 
matérias: Item 1) Apreciação de medidas necessárias à fiel e urgente execução 
das medidas impostas' pelo Ato nO 38/97, da. Comissão Diretora, do Senado 
Féderal. O assunto é amplamente exposto pelo' Sr. Vicà~Presidente do Conselho. 
9.: 'Çonselho, em êa.'áter de urgência, 'frente as mOdificações verificadas; 
DECIDE: a) pela designação' de Comissao - a ser composta pelOS Senhores' 
Dr.\(;id Nogueira ,(titular da SAMS e Conselheiro), Dr. 'Paulo Ramalho (Chefe 
de Serviço da SAMS), Dr. Celso 'Aparecido Roddgues (T'itular da SIAFIN) e Sr. 
Marcos Henrique Sathler de Souza (Chefe' do SPCF/SIS) - para' apresentação 
fundamentada, após vistoria in locco. dos casos expressos de alta 

, especialização, com especificação dos hospitais, tipos de cirurgia, valores 
cobrados e profissionais habilitados; b) que a SAMS deverá coordenar os 
trabalhos de elaboração de folheto e folder explicativo das alterações, a ser 
distribuído a todos os usuários/SIS;' c) designar o Conselheiro Loisio José 
dos Santos para coordenar, junto ao Centro de Processamento de Dados do 
:Senado FederaVPRODASEN, a realização dasadequaç6es no' sistema de 
processamento de dados, SIS; d) pela emissão de formulário de 
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recadastramento, a ser preenchido por todos os usuários/SIS, com prazo de 
devolução obrigatória e fixado, sob. pena. de exclusão do plano de 
assistência. a Conseiheiro Loisio José do's Santos é designado para a 
elaboração do': formulário; 'e:' e) finalmente, que regulamentações 
complementares serão editadas; pelo . Colegiado, quando apurada a 
necessidade,' conforme'p;eceit~a. o artigõ 3° do 'Ato em análise; . Item 2) 
Apresentação pelo' titular da Subsecretaria de Administração Financeira/SIAFIN, 
Dr. Celso Aparecido Rodrigués, -das providências já "adotadas, relativas a 
execução" do Ato nO 33/97 da Comissão Diretora do Senado Federal; e especial 
referêncià à inexistência; na estrutura do SIS, das árehs contábil e financeira. O 
Conselho decide pela'CriaÇão de Comissão Especial, a ser designada pelo Sr. 
Diretor-Geral do Senado Federal, para dar suporte à transferência e 
administração contábil-financeira dos recursos do Fundo SIS; Item 3) 
Processo n.o 8738/97-1, referente aos encaminhamentos de pagamento 
(financeiro) em favor da SÃO BRAZ ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR. A matéria é 
debatida em sua extensão, com os elementos constantes da instrução, e o 
Conselho entende por determinar a SAMS: a) avaliação do hospital no 
tocante a qualidade e necessidade dos serviços; e b) o encaminhamento dos 
autos a Advocacia do Senado Federal para análise no ãmbito de sua 
competência; Item 4) Processo nO 17313/97-0, de interesse de JOÃO 
BAIRTON SAMPAIO, referente a 'S"oliéitaçãó de ressarcimento de despesas com 
tratamento médico domiciliar. Apesarde já relatado pela Conselheira Paula Cunha 
Canto de Miranda, fica para deliberação futura, com a 'presença da relatora; 
Item 5) Processo nO 19561/97-0, de interesse de JOÃO BAIRTON SAMPAIO, 
referente à solicitação de ressarcimento de despesas com UTI móvel. O 
'Conselheiro Cid Nog'ueira é designado relator; Item 6) Processo nO 
-16981/97-9, de interesse de MARIA STELAG. M.NUNES SANTANA, referente aó' 
ressarcimento integral de despesas médicas com tratamento continuado, 
dispensado a 'menor sob suà tutela. Ó pleito é indeferido pelo Conselho, que 
determina a niailUtenção 'das' disposições do Ato no' 02197 do Colegiado; 
Itêm 7) Processo n° 18478/97~2, de interesse de WALTER JOSÉ DOS SANTOS, . . ' r· ... 1 . ~ . . 

referente - a ressarcimento de despesas com transporte de ambulância. a 
• .. ~. L " ." • ~ 

. Conselheiro Cid Nogueira é designadó relator; Item - 8) Processo nO 
16382/97-8, deiriteresse de JOSÉ MAURicIO FIRMINO DOS SANTOS, referente 
a ressarcimento" de despesas' - realizadas, com avaliação psicológica,por 
solicitação da Junta Médica. a Conselho entende pela pertinência e defere a 
solicitação; .Item'9f Processo nO 18377/97-1, dê interesse de LAiSDA ROCHA 
VARELLA: referente ao ressarCimento de despesas com tratamento continuado, 
efetuadas sem prévia autorização do Conselho. a Conselheiro Loisio José dos 
Santos é designàdó para relatar a matéria; Item 10) Processo nO ,18286/97-
6, de interesse de"" í..Ais DA ROCHA VARELLA, referente·,à autorização para 
realização de-trata~énto'contiriu~dO junto ao CLI~P. a Consel!Jo, com ba~e no 
parecer daC0!'1Jiss~o de Peri~ia Médica, gefere o pedido na forma dos Atos 
nOs. 01 e 02197, do Colegiado; Item 11) Processo nO 18655/97:-1, de interesse 
de HELENA.COLLlN, referente ao ressarcimento de despesas médicas variadas. 

- a Conselho designa o Conselheiro Cid Nogueira para relatar a matéria; Item 
12) Processo nO, 18316197-2, de interesse de ELDER DUARTE" referente à 
autorização para realizar tratamento continuado, mediante o ressarcimento de 
despesas. aConselho,', com base no parecer da Comissão dê Perfcia 
Médica,- defere o pedido na forma dos Atos nOs. 01 e 02197 do Colegiado; 
Item 13) Processo' n° 18493/97-1;' de interesse de LEILA MENEZES XAVIER, 

. referente' à autorização para realizar tratamento pSicoterápico e providências 

/ 

~i 
I 
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relativas a recibos anteriormente entregues. O Conselheiro Claudionor Moura 
Nunes é designado relator; Item 14) Processo n° 18486197-5, de interesse de 
JOÃO ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA, referente à autorização para ter ressarcidas 
despesas com tratamento continuado. O Conselho, c9m base no parecer da 
Comissão de Perícia Médica, defere o pedido na fo~ma dos Atos nOs. 01 e 
02197 do Colegiado; Item 15) Processo n° 17470/97-8, de interesse de 
ULISSES FERREIRA DA SILVA, referente à solicitação de admissão no Sistema.! 
Integrado de Saúde. O pleito, avaliada a modalidade da concessão 
'Jretendida, é indeferido pelo Conselho; Item 16) .Apresentação, peld 
:onselheiro Cid Nogueira, conforme designado na 628 Reunião, de relatórid-­
onclusivo, assinado também pelo Dr. José Mário Simil Moreira, quanto a 

proposta de credenciamento apresentada pela CLÍNICA COMUNIDADE NOVA 
JERUSALÉM. A proposta é deferida na forma proposta no parecer de vistoria 
e determinada a adoção das medidas legais de praxe; Item 17) O 
Conselheiro Cid Nogueira, designado relator na reuniãO anterior, apresenta 
parecer conclusivo quanto a proposta de credenciamento do INACOR - HOSPITAL 
DO CORAÇÃO. A proposta é indeferida na forma do Parecer apresentado; 
sujeita, portanto, a revisão no decurso do próximo' exercício; Item 18) 
Apresentação pelo Conselheiro Cid Nogueira de proposta de credenciamento do 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO SÃO PAULO - ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA. 
O Conselho aprova a realização da visita de vistoria, sujeita a relatório, a ser 
realizada pelos membros da Comissão designada no item 1, alínea "a", desta . 
Ata; Item 19). Quanto a filiaçao ao CIEFAS, açao conseqoente as determinaçOes 
do Ato 38/97-CDSF; o Conselho alerta à SAMS para a necessidade concomitante 
de adequaçao dos contratos de credenciamento; e Item 20) Assuntos Diversos: 
O Conselho decide formalizar a competência do Senhor Vice-Presidente para 
individualmente. autorizar, na forma dos Atos nO 01 e 02J97-Conselho/SIS, 
após devidamente analisado pela Comissão de Perícia Médica, os casos de 
solicitação para realização de tratamento continuado. E, nada mais havendo 

, a tratar, o Senhor pr; 'dente declara encerrada a presente reunião e para constar, 
eu . yJ Marcos Henrique Sathler de Souza, 
Secretário do Cons lho do SIS, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, é 
assinada pelo Sr. Presidente e demais Conselheiros do SIS. 

Gabinete da Liderança do PPB, em 12 de novembro de 1997. 

/1.[ Ult ~/~ ~ 
Senador l.uclblO e RTE 

Q 
Presi ente 

~' . 

r. AGACIEL DA SILVA IA 

." Vice-Presidente f~~ _"\ 
Dr. c~~~~ ~íSI~DOSSANTOS 

Membro ~ , Membro 

~) -1 ~f te -I-f~ (~. ~'­
c:.-AQr~ CID N'6~~EIRA 

Membro 
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(Reel.eitos em 2-4-91) Gerson Camata Valmir Campelo 
,', ' cartos Bezerra 

1.·~ Ramez T et>et - PMDB ~ MS Ney Suassuoa 
21 ..... Joe\ ~e Hollanda - PFL - PE Gilvarn Borges Vlce-Uder 

~\ a- - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Fernando Bezerra Odacir Soares 

~: Atualizado em 26/8/97 

• I,' . . f,.; , ,~_ .0'0'" ,"'. 

,', . 



TITULARES, . 

COMISSÕES PERMANENTES 
, (ARP 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 
PFL 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING , 
GILBERTO MIRANDA'" e. 

MG-2411/12 
SC-2041/42 

,ÁM-3104105· 
, MA-3069170 
PI-2131/32 

1-ROMERO JUCÂ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

, BELLO PARGA" . ~ 
, ,FREITAS NETO 
. JOAOROCHA 

JONAS PINHEIRO 
WALOECK ORNELAS 

I T0-4070/72 
MT~2271172 

: BA-2211/12 

RR-2111112 
RN-2361162 
R02231/32 : " 
ES-3130/31 

.. MA-2311/12 
BA:3Ú3/74 .\ 

' ... PE-3197/98 
• . MT -4064165, 

~~~~~~r~, _____ o_' _______________ ~ _________________ P_M~DB _________ ~ _______ ~ ____________ ~'~'~~O'~" _____ ~I; 
GllVAMBORGES . 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA' 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA . 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

I 
~.J-O-S-É-R-O-B-E-R-T-O-A-R-R-U-D-A--------------~------~--------------------------~ 

COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

o, EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUA'RDO DUTRA '~'PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00,HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIElRAMACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: JIl-J25~ 

FAX: 311-4344 

(*) 1I0rário de acordo com a Ata pubUcada no IlS.' de 1209,97, pg., 1H6~!II6 
IItlráriu .... gim.nhll: J'. r.i ..... li. 10:00 ",", Atualizada em: 19/11/97 



~\ 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 

• (Elãtos em 28-2-96) 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldcck Omelas 
4. José Alves 

L Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jl1nior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeacira 
.~ Osmar Dias 

1. Emília Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL. 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ell-PP) 

PI'B 

PP 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino , ... 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

. 1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministrp de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



,,, o 

SECRETARIA ~GERAL DA MESA· f.. ; 

. SUBSECRETARIAÓE" COMISS()gS:·t· " 
,"',. Diteto~~: 'CLEIDEMÀRIAB, F, CRUZ-:~::! (,,~\ 

Ramais:' 3490 - 3491 Fax: '1095'·:,.:;".' ' 
~. . ~ • • f 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSOES 'ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE i 

. .. '. . ~e: LU~~!~&~E BRÍTO :·'i)i,· 

«;_O;j~amais: JS.í 1- 3S14~ Fax: 3606 '>');;'W' 

Secretários: . ADRIANA TA V ARES SOBRAL (IWnal:425 I) (';"0 4:;') .:1~ 
o 'o " FRANêlscô NAU'iÜOÊS BARROS (RaDial: 3508) o '~:1~;;' 

, ··_,MARCó'S"S~NTOS P'~NTt;;F~HO (~: 3623) "(',~<' ,: 
M,ART A HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) " , 

- ~':~~~(~;~~.f'i;_ " ~.\ "",'1' .::: .I~<~~ :' ~~;:~'" ('('.;. ..,: ,~~~ " ," .. # , 

- I ;-;:o·;r) , ·/~i.l"''' . . ;,'.'". . +p~, f • -t~:~~. -\t{;:-_f~'ft.~"-f;.[. 

J ·t SERVIÇÔ~ÕE APOIO'ÀSCOMiSSOES MIsTAS ',­
': . , ~':'-" '~:.: Ghéf~':iiosÉ 'ROBERTO ÀSS~çÃO CRUZ ,,·;fJi!~~ ••• ' 

.0 ".~ ''.".~,~ Ramais:,~507 - 35~0.iFax: 3512 "O ',F:! 0;'\ ; ",~ :~r~ lJt 
, ; .:' ~ ~ f ~,,~:}~:~ -~:. .::'.!.~:", ~,;~ ~"' '; ,~r ... , "., ~ ,"' ,'!; .";~';;':?~!/ \(? . '::~.ti .~~';. 

Secretários: . EDNALDQ'MAGALfiÃES SIQUEIRA (IWiiII!'3'SlOj' é. ' •• l;:~,\' 
IV ANILDEPEREIM:l)IAS (Ramal: 3503) ",') .. 
JOAQUIM~BALDO.iNÔ DE';B',JNETO (Ramak~2S6) .O,~ pJ '( . 
MARIA DE F Á TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 

',' 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
'. , . 

, f 

• ..;. J ~. C) 

SERV'IÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
,Chefe: FRANCISCO GUILHERME TImES RIBEIRO 

Secretários: ' ' 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RlCA..IID\) BORGES LINHARES (Ramal: 4604) . 
ÇELSO ANTONY P MENTE (Ramal: 4607) 
DlR~EU VIEIRA MAÇHA.pO F~HO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 

. - ~ ~- VERA -LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



1.~) CÓMISSÃO DE ASSUNTOS eCONôMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PEtas GOVERNÕS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(O, _nTULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97· -
TITULARES i SUPLENTES 
: ~~:~~~.:~~;;.~~::.:f·':'.~: : { . : . :;:":'.'~,~.~ ... ::~;:';'::~".~~;~'.~~:." ··:.~.:;~~.:.?Jt~!t;:;:;;:~.·~p.Ft~.~::~~::::·}:~~~If~~~~:r:~~::~:~.:~::·:"·" .;; ... :.~: .. :.:,::' ... : ~.:'.L:~~:,:.;.:~~·~.;.::.·:~7.i~%l'l;~~:~~:Jl~~~~:~'.·:" .~ 
VILSON KLElNOSING SC-2041142 1- FRANCEUNO PEREIRA MG~2411/12 
BEU.O PARGA MA-308'170 2- JONAS PINHEIRO " -- MT -2271n2 
WALDECK OANELAS 8A-2211112 3- EDISON LOsAo - ' MA.2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2481167 1. JOSÉ FOGAÇA " RS·3077na 
CARLOS BEZERRA MT-22"/92 2- ROBERTO 'REQUIÃO PR·2401/02 
. ·'···:::·~·'~~;~~'~':w· .. ,.:.-. ~ .. .-. ~.~:~~~~~:'."~~:::~~:·X~:~~~~·:~:~.~ .. : . : .. ~~~~~1::r;:.~Dll~fj4~~A·:~~:Z~::~}~~~;::~;:~~:::~~:~: .... :~ '.: .... " ',,,,' " .. ",..m .. , 

COUTINHO JORGE PA.102611226 1.JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF-2011112 
OSMAR DIAS ,--- - PR.2124125 2-L.UCIO ALCÃNTARA . CE-2301/02 
::.~~.~f8;~f~:~~;··?::'·~:~:·~~·~?r:;??:~~:?aoCO·:;~·~.TiPDtIiiSBiPPSJ:':~~~V::::':':~~'~'::;:{~;~:;{;~;:~0t±E~'~rr;~~~;:~~:\::j~~:l~\\~~;;ir:~~;::r~j: . 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT" . SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPUCY - PT" . SP- 3215116 
··;;·;·~~~~~~E~::·~L:?~r~:~~p~f?l~·:.~.::~~·.··,. ".: ";'~::::"~::': ,:.~.:~ ·~~.~\.~il{~::~~\:·:~é:~~~:~::f.~~,·t'P.a,·+··PT8~;~::"·:~:·:.;.:.~::~~~~~q.~~~:~~t.~~;; u~':'!;~'::!;+f~l~j?ii:':;i:~:~t:~§lt~::f:~;:;:riS:1~~~\é:· 
ESPERIDIÃO AMIN ' SC-4200108, .1- JOSÉ EDUARDO VJEIRAPR- 4059/60 ' 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS SALA N°19. ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
" _ SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO •• SALA DE REUNiÕES: 311-3255 ' . 

• - SECRET ARaA: 311-351614805 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311~344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 - " 

, ANDAMENTO 
EM 26.08.91 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINUBlNG 

. ' 
.' , 

I. ,'" ~_ 1., ~ 

1" ",:. r ; . j-1. ~ .... (' : ..... t • \' 

o,' 

" 

j. I," .... 
. \.: 

'. 



• ; .. 2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS.~ CAS., -f" 

'.' PRESIDENTE:SENADOR ADÊ~IRANDRAQE':' .: .',' .,; I , 

:VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA ," '.' 
I J\L, ,; (29 TITULARES· E 29.SUPLENTES)·" ;~~>', : '", 

f .:,.~ 

TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGÁ 
WALDECK "ÓRNELAS 
EDISONLOSÃO: 

, \ 
,SUPLf:NTES" 

PFL '" ,'" '", ';~! 
RR-2111l17. 1-GUILHERMÉ PALMEIRA 

" .• ~~.~. ... MT-2271/77 2-VAGo. 
SE-4055/57 3-VAGo. 

.! '. ...·MÀ .. 3069/72 4-VAGO " .. J 

"t :~ .. BA-2211/17 ~ 5-JOSÉ AGRIPINO 
1 ~ 't(~ MÀ-231'1/17/ .;' 6-BE~NARDo. ,CABRAL 
.. 'Ro.-2231/37 .~ ~. ., 7-Ro.MEU TUMA JÓSÉBIÀNCO . 

FREITAS NETO. 
JÚLiO CÁM~Ç>S 

... ,PI-2131/37. " " 8~OÃo. Ro.CHA 
.... ..' /.' ~ . 'MT-4064/65 ... ~ 9-VAGo. .... . , ' ... J'. _' .. to.. .. . 

CARLo.S'BEZERRA ·~.:.!:fl~MT;:2291/97·! 1-Jo.SÉ Fo.GAÇA 
GILVAM·Bo.RGES fi'/,/:j"AP!2151/57' f~ • t .2~ VAGO-o "~'; . 

AL-3245/47 
Ro.-2231/37 
'PI-2131/37 

-> 'MT -4064/65 
, "'~Rr\f-2361/67 

t' .. ' ,._ .·~M-2081/87 
SP-2051/57 

!' 'j , To.~70/71 

.,' ;. ' .. 

RS-3077178. 

Jo.Ão. FRANÇA(") rq .. ·,'-l·'i!.. .!:RR-3067/4078 3-o.NOFRE QUINAN' : j;' I <::Go.-3148/49 
CASILDo.,MALDANER.. ,'. ,.SC-2141/47; :,4q .. ;' •. 4~o.SÉ SARNEY. ,,_. . ..AP-3429/31 
ALBINO. Bo.AVENTURA' ~ ",1;.)1.'" Gp-2091197, 5-RENAN CALHEIRo.S ~."' ... AL-2261/70 
NABo.R JUNlo.R . AC-1478/1378 6NAGo. 
MARLUCE>PINIO~:;;i"'\ .I;' .. :~"~;RR-1101/4062:'- 7-VAGo.··",~, .. ':'~::' ".:, < r.~~ . ~ ., ,;1;- ; 

OTo.NIELMACHADQ I .r 'r.',"":' lGo.-2031/32... .-8-VAGo.,"· v '.·~I I, ~··:;;'rf ;('. . =}, ' 

1~ ___ "_"_··~~.~~.~?~~,~~ .. _.~,.~~~)~~;~~,~~,r~1'~/~;>.~;~·:~.~;~,.~.~:'~~~\.~P~S~DB __________ ~.~;:_~_'_'~' _____ ·_o~~'~_' ____ ~ __ ~I 
LÚCIO. ALCÂNTARA \;'.': :"';~ .r ;CE~2301/0.7 ~. 1-ARTUR DA TAVo.LA ' RJ-2431/37 
o.SMAR DIAS' • l PR-2124/25:- "A:"~2-BENI VERAS' . ~. "CE-1149 
LÚDIO COELHo.·· 1MM.S-2381i81 ' ~ H'/ \': 3-SERGlo.MAêtiAOÔ'- -'" :i+:;CE-2281/87 
CARLo.S WILSo.N" "PE-2451/57 4-Co.UTINHo. JQ'RGE' ·':PA-1026/1226 
Jo.SÉ RÔ~ERTo. ARRUDA , •. DF-2011116 5-JEFFERSo.N·PERES I:~ ÀM-2061/67 

BENEDITA DA SILVA~ PT 
MARINA SILVA ~PT-' 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO Ro.CHA'- PDT 

ERNANDES AMo.RIM . 
LEo.MAR QUINTANILHA 

o.DACIR So.ARES 

BLo.Co. DE o.Po.SIÇÃo. (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 
AC-2181/87 
.PA-2101/07 
AP-2244/46 

.. ~ ~-EMILlA FERNANDES ~ PDT . ~ RS-2331/37 
2 .. LAURo. CAMPOS'- PT -~rDF-2341/47 

3-ABDIAS NASélMENTo. - PDT, ·RJ-1121/4229 
4-Ro.BERTo.FREIRE - PPS':::~:'PE-2161/67 

PPB 
Ro.-2051/57 1-EPITAClo. CAFETERIA 
To.-2071176 2-ESPERIDIÃo.AMIN' 

PTB 
Ro.-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂo. 

MA-4073/74 
'J o5C-4200/06 .• 

, 'MG-2131/31' 

(**) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO D1NIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horirlo de acordo rom a Ala pubUcada no J)SI' de 12.9.97, PI\So 11165516 

Horário ~gimmtal: 4 .. f.i ..... às 14:00 hs. 

Atualizada em: 19/11/97 

) 



.; ". ,." 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

.. TITULARES SUPLENTES 

PFL 'J 
GUILHERME PALMEIRA AL-J245/47 1-ÉLCIO ALVARES ES-J130/32 

~ EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO PI-4478179 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREIT AS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-J173174 6-BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7 -GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA , RS-J077178 2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TIEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA RN-246112467 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES AP-2i51/52 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO CE-2284/87 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2-JOSÉ SERRA SP-2351/52 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS PR-2124/25 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

~ 

PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 

i I PTB 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 1-ODACIR SOARES RO-3218/3219 

j." -
~ 

REUNIÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 11/11/97 



nTULARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOlEÁO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCA 
ROMEU TUM .• 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REaUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENI VERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTO. POT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANtLHA 

{ 
ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO,DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITUlARES"E 27 SUPLENTES) 

"T-4064165 
PI-308S/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2J11/46 

RS-J077178 
RN-2461 167 
PR-2401/02 
ES-3203Jtl4 
AP-3429/31 
RR-J067/68 

RJ-2431/J2 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-324214J 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
J-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
S-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE aUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2~JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNT ARA 
4-CARLOS WILSON 
5.JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB. PPSl . 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-218~1i~2 2-ANTONIO C. VALADARES PS8 

RS-2331/37 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
MS-112811228 ,1 -ESP.ERIDIAO AMIN 
TO·2071/72 2·ERNANDES AMORIM 

Pia 

HO·32H!l19 1·REGINA ASSUMPçAo 

(U) Dcslilious\! do !'MDB, ingressando no PPO, em 2.10.97: 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-3104l0S 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
G0-3148149 
PB-4345146 
AC-147811378 
Al.·2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

. RJ-2171172 
SE-2201/07 

se-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321122 
J 

REUNiÕES: QUlNTAS-fEIRA~ ÀS 10:00 IIS i*) 
SECRETÁRIO: JÚlJO RICARO< ,i fi. UNII:\RES ' 
TELEFONES nA SECRETA RIA:.,~ 11-' ~'J:;! ,I ü,~ 

SALA N° tS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI_ DA SALA DE REUNIÃO:'31 1-3276 
FAX: 311-3121 

\', II"rarin dt' <ll"Clrdn ('um li Ala puhlicllda "OI IISF cI(' J 1..9.'17. pa..:.\. 1~5S/6 
Ilnrarin n'cillH'lIlal: !,-, r,'ir .. ,,;ts 14:00 hs. 

) 

~I 
~I 



'. {. 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl- CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY, ; 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO' , 
BERNARDO CA'BRAL 
ROMEU TUMA' 
JOS'É BIANCO 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALÔANER 
JADER BARBALHO 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

, :' "', ~ 

(19 TITULARES E 19 SUPLENT~Sl 

SUPLENTES 

PFL 

AL-3245/41 
PI-4418n9 
RN-2361/61 , 

, AM-2081/87 
SP-2051151 • 
RO·2231132 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 

- -- SC·2141/47 
PA-3051/53 

. ,('" 

1..JOEL DE,HOu..:ANOA 
2-BELLO PARG'A 
3..JOÃO ROCJ:tA :" 
4..JOSÉ ALveS; ,~, 
5-VILSON KLEINÜSING 
6-VAGO'. ~:~i; 

" '.[', . 
PMOB 

PE-3197/99 
MA~3069n2 

.... ,. 104070171 
SE:.4055i51 
SC.2041141 

- '1~MARLUCE PINTO RR~1101/4062 
'2-FERNANOO,BEZERRA ,." 'RN~246t161 
3. ALalNO BàAVENTURA .' . GO~2091/92 , 
4-GERSON CAMATA ),," 1',ES-3203/~4 . 
S-OTONIEL ~~fHAOO l' 'dg:20?1/3'2, 

• \ I ..~' . 

i ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO' COELHO 

PSOB 
..:: ~;; ,~~I - \ , 

I 

RJ·2431136 
•• PE-2451157 

MS-2381187 

1-JOSE IGNACiO FERREIRA 
2-TEOTÔNIOVILELA FILHO-
3-OSMAR DIAS 

ES .. 2021127 
AL-4093/95 

" PR-2121127 

BLOCO DE OPOSICÃO wr;'POT. PS~. PPS) 
BENEDITA DA SILVJ\· PT RJ-2171.n7 
ABDIAS NASCIMEN TO . POT: '_ RJ.31,88is9 

- EMllIA FER,NANOES . PDT .' ,. 'RS.2331/37 

1·EOUARDO SUPllCY • PT 
2.ÀÓEMIR MiDRAOE • PSB 
3.M,~RINA SILVA-pr .. ,-

SP-3215l16 
PA-2,01102 
AÇ-2181182 

ppe 
" 

LEOMAR QUINTANILHA TO~2171(72 _ 

I 
REGINA ASSUMPCÃO MG-2321!2321 

, 
" 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRÍ<:T Á RIO: MARCOS SANTOS PARENrn FÍLHo 
TELEFONES l>t\ SECRETARIA: 311-3259/3496 

•. t .. 

., 

1-LEVY DIAS .. MS·112811228 

PTe . . ~, .' ." 

" ' 

1-00ACIR SOARES " t RO-3218119 

SALA N° 07-ALA SEN:ALEXANDRE COSTA 
, TEL.'DA SALA D~R~lJNIÃO: '31.1-~367 , 

FAX: 311-3546 

(-(lIorário de acordo com a Ata publicada no DSFde 12.9.97; pags. 18655/6 
lIo..-ário n·~iment.al: S-s feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 02110/97 

. , . 
'.r : \ . 



· ~. 

I 

II ~ DE SERViÇOS DE INFRA.ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE.pRUIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
tU nTULARES E 23 SUPLENTES) 

muLARES SUPLENTES 
PFL 

FRElTAI Nêiõ 111413112131 "1~ JOSAPHAT MARINHO 
JOSé AGAIIINO -,11Z381 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-211112111 3- GUILHERME PALMEIRA 
VLSON KL.EIN08IG sc.acM112CM1 4- WALDECK ORNELAS 
êLao ALVARES E8-313013132 5- JOSÉ ALVES 
JOB..II! HCI.I.ANDA 1'6-319113199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPÓLEAO ' Pt .447814479 7 -GILBERTO MIRANDA 

I PMDB 
NA80R JUNIOR AC.147811318 ~ .POBERTO REQUIÃO 
ALBINO BOAVENTURA QO.209112097 ;·í,,~ •• ~ez TESET 
RENAN CAlHEIRos AL-22811221O 2·CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA' ES-3203I 3204 4-VAGO 
OTONIELMA~ QO.2031 132 5.JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 G-VAGO 

I PSOB 
Jõii IGNÁCIo FêRiiííiA ES-2Q21/2027 1~LOS WILSON 
JOSÊ ROBERTO .AIDA 1lI;201112017 2~OUT1NHO JORGE 
TEOTONIO VLELA FIJD' ÁL.4093795 3-OS'MAR DIAS. 
JOSÊSERRA SP·2351/52 ' ';"VAGO'-1 

BA-317313174 -
MT·2271 12271 
AL-324513247 

, BA-l21112211 
SE-4055Í4057 
SP·2051/51 
AM.116613104 

PR;.2401/2407 
, M5-2221121 
MT·2291/~~1 

PE·245112457 
PA405014393 ' 
PR·212112127 
MS·2381/2381 " 

I 

I . ILOCO DE OPOSiÇÃO (Pf, POT"PSB,PPS) - ", L 
JOSé EDUARDO OUTRA.IIY - SE.2391/2397 1-VAGO ' ,- SP·3212115 
ANTONIO C. VALADMEI SE.2201107 2-EÕ1iARDO SUPLlCY (PT) • ·DF-2341/47 
EMIUA FERNANDeS· PD1' RS.2331/37 3· LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
M5-112811228 1-ESPERIOIAO AMIN 
RO.i25t157 2- EPITAClO CAFETEIRA 

SC.112311223 
• MA-1411/4013 

PTB 
MG·2321 12321 1-ODACIR SOARES RO-321.8119 

<lOS "' -FAl.' A INOICACAQ DA LIDERNtCA CONfORME NOVA PROPORCIONAlIOAOEOAA 'UAl SES~O LEGISLA 'I\iA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: c:nso.AItJl.HIE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N- t3-ALASEN~AL~xANoRE'COSTA,' , 
TE~ DA SALA DE REUNIAO:31l';3292(FAX)' 
FAX: 311-3286 

:, C·) ........... c-.. Ala publiclMlli no DSF'de '12.9.97. pat:So 186SS/6 
1 ..... ,....Ni .... :~1elnI .. 14:11hL .Atuallzada em: 02110197 

, .. I - ' 



l'-

. , 

I 

L 
~ : 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚliO CAMPOS 
JOÃÓROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ~ CFC 
. (Resolução nO 46, de 1993), 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLE~TES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

G0-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2..JOÃO FRANÇA (**) 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

,~I ~~~~ __________ ~ __ ~ ___ P~SD_B~~~~~~~~ __ ~~~~~ 
BENI VERAS CE-3242143 1..JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA E8-2121/22 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 

I ' 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

I ' 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1;.fRNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 

(··)O~sfiliou-sedoPM08, ingres.sando no PP8, em 2.10.97. 
t. 

RJ-2171m 

R0-2051/55 

:;:R:EUNIÕ~S:QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . FAX: 311-1060 

(*) Horirio de .... _. ÂtII ~ 110 OSP de 12.9.97, pp. II16SS16 

Atualizada em: 11/11/97 

" , 

I 



7.1) COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC' 
(*) SUBCOMt'SSÀÓ' DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E'.Q'SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

',I lI'! 

11TULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANOA 

ONOFRE aUINAN ........ . 
HUMBERTO LUCENA 

. _., --.. 
BeNlVERAS 

EOU~ROO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE ALVES 
V1Ce...,RESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

·::(07:TITULARES.E O~ SUPLENTES) . 
t ,(' 

" '''~;'' -. ~ 

Iof''' .. , .. . ',"'\"" ,";::: 
i '-I ',~ ~! I • ' " SUPLENTES 

PFL 

._ .. _, pI' t 

" ' i,,' 

.. SE~055/56 . 1-VILSON KLEINÜBING ' 
AM·31 04105 . '2~WALDECK ORNELAS· 

_ ~ \. ) ~ PMOB.. f , ' 

," ·GO·3148/S0 JOÃOFRANGA (--) 
"':1)à~3139/40:; , ~ ." . ., 

PSOB' 

CE-3242143 . ,COUTINHO JORGE _. 
. , .. ~ .,. - . ...- ~ 

. ' vl,,\ " J • " "1~ .• 1 ; 
_ •• * "'\ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
':~SP~3215/16 .... i' .. ,"" , ., ." 

.-:. . . ""'. ",-~ ~~'. _''''J'~l ..... ~ .. -l.; ,. ---,~-"'-
• 1\ '/."1 . 

PPB+PTB, 

, , ,r. 

, i 

. '. 
_.I ... ' t6 ~'t1' ..... 

. ' •.. .1 .' J. , 

SC-2~1/47 . ...... , 
BA-2211/17 . 

I' 1 ',; 'i -: .'. I 

. " 

. PA·30S0/4393 

...... " '-' 

(ee) Oesfiliou.se.do,PMOB. ingressando no PPB.em·2.10.97 .. , 
~.... ... 

I' 

•• "1 • ~ • 

': i I,.; . ~' 

."..,. "~ .. 

REUNIÕES: . 
SECRETÁRIO: JOSÉFRANCISCÔ&'CARVAI;.Í{O .' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311~3935/3S19 . , 

ANDAMENTO .' ~. , 
_ ~J"_ 

, ' , . 
.,. ·t-

.- ",:. 
~ '".. ,.I , .I,;. 

,;',,:'. _. _ ' ".~ l..,,,, .. , j_ ~ ,. 

, SALA ~ 06-ALA SEN. NlLO'COELHO 
. TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3254 

FAX:'311·1060 ..... :,' . 

........... 

~ lOJÚn FOI DESIGNADO RELATOR O SENADoR GILBERTO MIRANDÁ 1. . 

O" ://~t .. 

(-)'Atualizada em: 0~1019; -
I _ .. 

t .~. i I • 

,t 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resentação Brasileira) 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTESj 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

c= PFL 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

I PSDB 
LUDIO COELHO 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

I PPB 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN 

L PTB 
JosÉ EDUARDO. 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO {PT,PSB,PDT;PPS} 
EMíLIA FERNANDES BENEDITA DA SILVA 

TITULARES SUPLENTES 

~ DEPUTADOS 
PFUPTB 

PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

L PMDB 
EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOno ROBSON TUMA 

L PSDB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

L PPB 
JÚLIO REDECHER , 

I PTlPDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CÁMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24-
BRASíLIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

• 
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"illI:'II', .. ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brásília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório c1, Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, r~~;;:i;:'dcia no Rio de Janeiro em 
setembro de 1982 

A Vida do B~rão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Mariá da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. , 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995. comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo. tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. • 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

L.egislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reed'ições: de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro da~ MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 

· em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Públíca (R$ 4,00). Leis nO 8.566/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. . 

· Regime Jurídico Único dos Ser)/idores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 

· sobre o regime jurídico dos serviçjores públicos civis 
.da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 

. Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotónio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanh~) .: 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberanía", 
de Heber Arbuet Vignali. .. 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos países 
do Mercosul", de Adriana Nóemi Pur-::i. ... 

- ,,' 

.t 



"lill::I""'~ Subsecretaria de Edições Técnicas do; Senado' Federal 
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Os pedidos deverão,ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FUNCE~RAF, Caixa' ~'cónômica"Federal; Agência 1386, conts',hº;920;OO:f·2, 

~ .' ". • . '. . ' I l' t.. :..", . I 1 ~ • ~ • 

operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9;'conta nQ 65.560.204 .. 4. . 
.., .... ~ , ~~. ,.) ')' i .. ..t. • 1 ~ ~ - • _ ;" + ' ... ..:: .. ,~." ~ ~ +,. ~-:;, \ ..... {' ~ 

• ".! ~ ., ., ....... , 

,.,.:,' :.' , 
;. , ... ' ' .. , .. ~ . ~ ~ , 

•• ; ." ~ I ' .' ; 11 . 

Preen'cha o~ ~u'po~' ·abaixo 'e envie.:n·os hoje níl!smb. / 'I.' '.' " _:.;.:r;" ,": .. 
juntamente com o,'original do recibo de depósito.: ': ~ . ' 

"~f"', ~ ,. ~"... • .... ".. ~ .~- .. " '.' • ~ ~~ . 
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DESTINATÁRIO. 

,I Nome: 
.. , I ~ 

I' Órgão: .. , . 
, .t 

i Unidade: 

, , 

i Endereço: 
~~~--~------------------------------------------------------I CEP: 

1 "1 

Cidade: País: UF: 

. -i· Telefones para contato: 

. Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579, Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
... ) , .. 



~.r~f Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
". Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

FOl'\.es: (061) 311-3575/3676/3579. Fax: (061) 311-4268. E-Mail: ssetec:@admass.sena~o.gov.br 

Publiçoções 
• • I ~ ~ 

• '" 1 . 
Agenda 21'(R$ :1'0.(0). Rela~ório da Conferência das Nações Unidas' sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de JalÍ.eiro em setembro de 1992: '. 

. ., ~ 

A Vida· do Barão do Rio Branco (R$·20,OO) - Luis Viana Filho. Obra social. política e 
diplomática.dé:JQsé,Maria ~à Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

• ••• • • -..-. .' r 

.' .,) . 

Dados'Bi~grárlCosdos Pntsidentes do'~nado Federal (R$·2,OO)~.'PI~iriciP~i~ fatos da 
vida· administratiVa; trabalho'spublicados; condecofàçôes, missões n" exterior. 

, ~.. ~ .... .... I I , .' • I' 

." ........... I. • • ~ ~. , ~ 
• lo' i" • ~ ~ . • 

Legisláção eielto'ral nc) BrásiI (do.sééu't? xVI a' "oss·os dí~s{éR$~60;ÔO)'~ Nelson 
Jobim .. eWalter 'Costa Porto (orgs.) . .compilação da legislaçã'o eleitoral' brasileira, 
desçie. a ~p~~~ :c,~I?nial a',no:ssos ~i~S:'~ : . , .'. .' , . . : ' ." 

\ , ~ r .. • • \ 

,.,. ., ~ I 
. ~ , I I 

., .. ~. ! .... \ oI • .. .r : . ,', ~ .. ~ ...... •• ' '. ~ ..... I • .. • ~ •• 

Meió A~biente -: Legislação (R$ 20,P,Q)~' Pispos!t!~OS constitucionais, atos internacionais, 
Código.Florestal; Oódigo de ~ineração, legi~lação federal é "índíc~ temático. ': . . . , 

. '" 
C~le9.ão Memó~iâ :Br~sile,i~a 

... f"' • ~"I • 

,. ~ '. 

~.~ Constituinte perante a História . (R$ 8;00), História ,do sistema ~~stitucional 
brasileiro, no período ~e,1822 a 1862 .. Estudos sQbre a Cons~i~uinte brasilei!~:de 1823. 
Coletânea de documentos represenlativÇ)s dos trabalhos legislativos da épqca. 

ColéÇãó Grandes Vultos que Honraram o Senado' . '" 
., ..,'. i '.. • '"' ... ~. .,. ~ ~. \. _.' " r • • 

- Teotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos,' literatura 
'citada. ' ' " ,. . 

1 ' ... 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhOl)' . , .. , '. 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignàli.' 
'. . 

, , 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi,' 
Pucci. ' . ~-

'r····~ ._,,,, ... " ~"\"~ . 

V_'oiJ.wr/~wu."u,vMôi:~tz;;~ ""'.\'?~; 
~.j:.~:; ,~'~' .',!,~;;,,~~~' ,',; 1~ t'" • 



,(~ Subsecretaria de EdiçàesTécnicas do Senado Federal 
Vi,~ N;~~'lJnid,o,d,~ de,Apoio 111. Proço dos Três Poderes, ,Cf;P,!O 165-99~"BrosíliO. DF,' 

Revisra de Informação Legi~l,ativa 
N2 133 - jan.jmar, .1997 

Leia neste 'número:: ' 
. ,'" '~, ".,/- .... .. -.,. 

Carlos Fredêrlco Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados, 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas ,possibilidades de condenação, qu, . de impostos e de çontribuições: aspectos ,constitucionais, 
ab~0lv!ção, '", .. ' ": :',,: ~.'.:, " • ,"'., 'Kátia'Magalhãe~Ar~uda -A,nispónsabilidade'dojúiz e 
Claudio Roberto C. B. Br-a,nd'ao' - A Importancla da "a garantia de indepéndência, , ,i, - , , , 

conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime, democracia 111, 
~s~aldo Rodrigu~, d~ ~~,:,~a ;,:, R~flex~es sob.r~.ps ,F.efnan'do Braga """,~o.~e~adorj~mç~,1ib~ral.ism'o e SoCial- , 
In~~s da transposlçao e tr~~sf~rmaçao de carg,o~. qemocracia,: um~,~C!o çe direito,pqlítico,,",',", " 
p~bhcos, •. ' , AlVa'ro Melo Filho -' Resolução sobre passe':' irraciona- . 
Ricardo ~nto",o Luc,as Cam~rgo - O dJr~lto ao lidades e injuridicidades, 
d~senvoIVlmento"a socle~ad,e. ~cldent~1 e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tri~al no cas?brasll~lro, , :,,:,(;, <! ';, .: . ',';.: I ;;': :Iégaliâaâé,datributâção'n'a Constituição Fe,deral de'1988" , 
~~~~a~e Lucia ,~~tu~~~ R~C~~,-:;, ,So,bre ,a:,s!J~.ul~", Femando"Cunh~:JYlJi()r,-:_S,usp~nsão con,dicional do 

S · . S: I d C h C fl' , ' , processo, Homlcldlo, Omlssao de socorro, 
, E7rgao , ~n;" o a un!l-:- on ito possesso,n~ e pOSI- Paulo José Leite Farias:'" Mutação constitucional judicial 

tivis'!l0.etico, O ag~nte P~blr~o. el!1 f~c~ da decI,s,ao legaL, como, mecanism~ de ê1I~equªç~o da Constituição 
AntOniO Carlos,'M,oraeSLi~$sa"",;I~stabllldad,~,e, Ecbhômi'ca'à realidàdé"econômica:""" ' ',",' 
mudanças: ~s, ~o~glç:lC:m,ar;nen~~s 1:IIst.oncosd~ pol,I~~a , • Maria ,Coeli Simões~Plres-' Réform'a administratiVa:', 
externa braSileira s~b Geisel (1974-1979), . reflexões sob a pers~ectiva político-filosófiqa,' ,'" ' 
Marçal Justen. ~llho, Egon, Bockrt:'a~f!, Moreira e Jarbas'Maranhão'-'d EStadlSta'Ága'mémnon Magalhães: 
Edu~rdo Tala mini - Sobr~ a hlp~~eca JU?IC!ana, " a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar," 
Man!l;paula O~I,I~rI .Buec,1 ~ P~Ir~~a~ pu~hcas e dlre~,? Roberto Freitas Filho _ A "flexibiliza,ção· 'da legalidade, 
~~~I~~~OSlí~{~à~b~s,à 'F!,~i~pa~j _ ,For;nas, 'nas'pratitas'concili.á!Oíi!~ na'Justjça d~'TrabalhO,: ; :,', , 
alternativas de soluça0 de conflitos 'e a Lei dos Juizados' / Nuna Belloso ,~artin " C,om,unldadesEuropeas, l:JnJon, 
Especiais Civeis, Europ~a y JUStiCI~ ~omunitana". ,;," , _ 
Marcilio Toscano Franca Filho-AAlemanha e o Estado F~anc~sco Euge~I~ M. Arc~nJo, -: .Convençao sObr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional DIverSIdade BIO,logl~~' e! ProJetÇ> ,de, Lei do Sen~d,o n , , 
comparada, 306/.95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
Cárlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito ,. genetico~:, , ,: , ~ \ " • " , . , 
e as origens da'P~r:te Geral dó DirE!it~ tiViI:, ~ , .",", VitO!'R~I~ Laubé;;:- A-Previdência no âmbito~uni~ipa.1. 
Jete Jane Fiora'ti' .:. 'A Cohvençãb' das' Naçõés'Unidas',' 'Claudi~'de Rezende M~ de Araújo:" ExtrafiSCaliélad,e 

.,.:,;:';.:~ "~"'!',;""~:~I,,,"' .. ~ '~4'''' ;~.~,'.~ •. ", .. ,.',. .--.• ~ • .'1· ." .-... ' 1'.1 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos devêrão ser acom~anhados' dê originâl'd6recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econpr;nica federal, .Agência 1,3861' conta n2 .9fP:001~2, ope'ração 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4, " ."',, " 

Assinatura 'parà:o'ano de 1997.'PeÍiodicidade'trimestraL 'Núméros 13~ á:,f36: R$ 40,06, , " , 
.... " ...... 

;. j • ~ ~ ... ~ " 1. • .. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente como original do recibo de dep6si~o. 
-. 

I Nome: 

DESTINATÁRIO 
.... ," ~. 

. ~ ~ t .. .... -.,. ~ . 

I Órgão: 
. '~, ,:' . i., "', 

I Uhidade:' 
> .~ " , 

I Endereço: 

~: Cidade: UF: País: 

I Fones: ". ',i' '. " I',' ';·.""Fax:"" l. 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E!Mail: ss'etec@admass.senado.gov.br 

. , 
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.' 

. , 
• · 
· " 
~ 
.' , 



,<i "Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

, " 

Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. m: 

.. ~ 't . 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

. Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN, 

• ,. 'Toda.s as, normas ~e hierarquia superior a'.decreto-executivo editadas en~re o 
ano de·194E) e 31 ,de janeiro de 1997. 

• ): Para caéia' norma', 'àpre~ehtad'a; ,éfomecida a lista de: no~màs editadas 
'" posteriormente a ela, e que a alteraram, 

, ... I , '.' ~.... 

• ... Ostextos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
. disponíveis nesta edição. 

..• " As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas. 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 

"'de leis:', .. ,' , , ',' . 

.... ,Esta quarta edição do CO-ROM Legislação 'Brasileira ainda In~lu(o banco de 
, , 'dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
, . jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 

participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

: : ~t)'pedid6'deverá s.e~ acompàriti~~~ de'oriQinaLdo 'recibo. de, depóSi~ç)~à.crédito 
. do FUNDAS~N, Caixa, Econômica Federal,.'Agênçia opq~" conta n2 950.056-8, 

operação 006. - • ". ." . 

Preenchà o cupom" abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
. "juntamente com o'original do recibo.de,depósito. 

Lr.;~_~ ____________ ..;..., ___ , ___ , ________________ _ 

f' 

, .. ~ 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE A~SINATURA 

SEMESTRAL· 

. .;ASSínoturo~OcO ÓuDSf~/o';pOrtP ' 
. ~',.:": .; ... ,.". "'. ". .... '" . ,~. , '" l. _,:". ," ' .. ,.' 

'Porte de Correio' 
: . 

'::~~i~~tu~t:l::~;.d~]~F:,~?o~ po,r!~Jc?doi, 
Votor do número' aVulso, ' 

·(P.6ri~~~iJlso: 

.. '~. .., ......... 

.' ,,). , 

f ' •• , :! .. ~ 

RS31,OO 
RS 96,60 

R$<127;60 

RSO,30 

. :RS 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL : 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL .. ,. 

Assil1~t?pqDou .I?SF s/C; ,porte, 

Porte de Correio 

.Àssi~aturo'DÇD;ourisF:ao~rte(codci}.· , 
~... " ... " :' ~ .. ' .. ' " '" ',,, . ";': ' ...... ' . '. .. 
VoJordo nú~ero avulso , ... 

P611e~~lso "c' ' 

U9= 020002 
gestão = 02902 

. , . 
., .. , ... 

, ,. 

. . '\ :: 

. ',! 

, 
... '. ' 

. , 
' ... ".. •• : .. ,,'·f 

.,', ~ . ; . 

, . , . ,'. ' 0$' 62' O''''' . 
.' .. , ' : 'I\: '. " \:I . 

, '.' ; ~ . . ' 

R$ 193,20 

R$ .255,2.0 .. 
., 'RS 0,30 

R$,O~80 

. . ~ .' . ~ 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de PClgClmento pela CClixa 
Econômica Federal - Agência 1.386-2 PAB CEGÚF; conta riS 920001-2,' Banco do :~rC:isiJ, Agência 
0452-9 Cenflr~I;~onto no!! 55560204-4 ou 'recibo' de depósitó Yi~ 'FAX (061) 2245450, a fávor' do ' 

, ~, ' 

FUNCEGRAf. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃOE PU&UCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS,PODERES,S/N!! - BRASíLiA DF - CEP70165-900 

.. , ~GC..QQ.530.279/0005-49 

Obs.: Não s~ré recebido cheque via carta pa:-o 'efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais C',I ;' 061) 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em Vigor c partir de 3-3-97_ 
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-, SENADO 
FEDE.RAL 

, SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PU.BUCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 168 PÁGINAS ·1 

, 
, \ 


